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Editorial

Caro leitor,

A Uniuv em Revista, v.13, traz assuntos interessantes, resultado de pes-
quisas de mestres e académicos, nas áreas de Ciências Aplicadas, Engenharias,
Ciências Humanas e Ciências Exatas e da Terra.

Assim, o prezado leitor /estúdio s o terá ocasião de rever, na primeira
seção, assuntos como turismo-religioso, educação corporativa, cultura or-
ganizacional, liderança nas redes, novas capacidades do jornalista na web,
internacionalização de pequenas empresas. Grande parte desses temas parte
da observação de realidades das Cidades Gémeas, Porto União-SC e União da
Vitória- PR e região, para analisarem questões de interesse local e universal.

A área de Engenharias abrange, nesta revista, a Engenharia Civil, a
Ambiental e a da Indústria da Madeira, com temas que contemplam pontos
críticos, referentes, de forma direta ou indireta, à vida humana em interação
com o meio.

Ciências Humanas trazem para discussão temas modernos, desafiadores,
como a educação infantil, ensino de qualidade para pessoas com síndrome de
down, ensino a distância, comparativo entre métodos de ensino de natação
para pessoas em geral e para os que apresentam dificuldades de aprendizagem,
o Estado Moderno.

O último capítulo da revista refere-se a um biomineral, a apatita, material
que pode ser aplicado em implantes ósseos ou odontológicos. É um estudo
de Química, no setor Ciências Exatas e da Terra.

Encerremos com as sábias palavras de Bergoglio (2013), em O verda-
deiro poder é o serviço: "Compreendam-s e melhor a si mesmos em relação a
seu tempo, à sua história, à sociedade, à cultura do mundo". E acrescentamos,
pela pesquisa, professor e aluno buscam seu contínuo crescimento e autonomia,
por ser um autêntico mergulho no mundo da ciência e cia cultura.

A você, uma boa leitura.

Fahena Porto Horbatiuk
Presidente do Conselho Editorial
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Proposta de elaboração de um roteiro turístico histórico religioso
nos municípios de União da Vitória, PR e Porto União, SC

Adilson Sonego"
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RESUMO

Nos dias atuais, os roteiros turísticos são muito solicitados pelos turistas para conhecer a história, os atra.ti.vos
e os costumes de uma localidade. O presente trabalho tem por objetivo propor a implantação de um roteiro
turístico histórico-religíoso nos municípios de União da Vitória., no Estado do Paraná, e Porto União, em
Santa Catarina, em prol do turismo, da história e cultura dos municípios. Para a elaboração deste estudo fo-
ram realizadas pesquisas bibliográficas, análise de artigos e dissertações com a mesma temática. Realizou-se
também coleta de dados do histórico de cada uma das Igrejas pertencentes ao estudo, por meio de livros,
documentos e entrevistas com a comunidade. Outro método utilizado foi a realização de visita técnica, para
buscar informações e embasamento para o estudo. Em União da Vitória, PR e Porto União, SC não existe
um roteiro turístico histórico-religioso específico para visitação das Igrejas. Nessa perspectiva, acredita-se
que a implantação deste roteiro possa contribuir para o desenvolvimento do turismo histórico, cultural e
religioso, além de sensibilizar a comunidade sobre a importância que as Igrejas detêm para a comunidade
local. Em termos gerais, e de acordo com estudos já desenvolvidos nesta área, sabe-se que o turista que
pratica o turismo religioso, na maioria dos casos, conota a necessidade de estar em locais onde a fé sempre
se apresenta em intensidade. Outro aspecto ainda a ser evidenciado refere-se à energia repassada pela fé,
a qual pode levar o turista ao reencontro com ele mesmo. Para atingir o objetivo proposto acredita-se ser
indispensável que órgãos públicos e privados se interessem em tornar o roteiro uma realidade.

Palavras-chave: Turismo Religioso. Cultura. Resgate Histórico. Preservação.

* Bacharel em Turismo, pelo Centro Universitário de União da Vitória. (Uniuv), União da Vitória, PR. E-mail: adÍlson_so-
nego@hotmail.com
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Proposing a religious history tour itinerary in the municipalities of
União da Vitória, PR and Porto União, SC

Adilson Sonego

4

ABSTRACT

Nowadays, tours are in great demand by tourists who are mterested in finding out more about the history,
attractioris and customs of a certain place. This paper airns at proposing the establishment of a historical
and religious sightseeing tour in the cities of União da Vitória, in the State of Paraná and Porto União, in the
state of Santa Catarina, in order to promote the history and culture of the cities though sightseeing tours.
For the prcparation of this study we have done bibliographical research, as weli as analysis of articles and
essays on the same theme. We have also conducted data collection on the history of each of the churches
belonging to the study through books, documents and interviews with the community. Another method used
was the technical visit, to get information and background for the study. In União da Vitória, PR and Porto
União, SC there is not any specifíc historical religious sightseeing tour for the visitation of local churches. In
this perspective, it is believed that the implementador! of this roadmap may contribute to the development
of historical, cultural and religious tourism. It may also sensitize the community about the importance that
churches hold to the local community. In general, and according to studies that have already been developed
in this área, it is known that the tourist travei religious practice, in most cases, intends to be in locations
where the intensity of faith is ahvays present. Another aspect to be highlighted concerns the energy that is
transferred by faith, which can take the tourist to the reunion with himself. To reach the goal we believe that
it is essential that public and prívate agencies are interested in making the roadmap a reality.

Keywords: Religious Tourism. Culture. Historical Review. Preservati.on.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 1 3, p. 11 -26, 2014
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1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apresentar
uma proposta de roteiro turístico que contemple
algumas das igrejas do município de União da
Vitória, PR; Igreja São Pedro e São Paulo, Igreja
de São João Batista, Igreja Ucraniana SanfAnna,
Igreja Nossa Senhora dos Navegantes, Catedral
Sagrado Coração de Jesus e Igreja Matriz São
Basílio Magno e do município de Porto União,
SC, Igreja Matriz Nossa Senhora das Vitórias,
Igreja Luterana e Paróquia São Pedro e São Pau-
lo, mostrando a situação atual de cada igreja e
quais os métodos necessários para a implantação
do roteiro.

A presente pesquisa teve como primeira
etapa a coleta de dados históricos em livros,
documentos e entrevistas, além de pesquisa
bibliográfica em livros, dissertações e docu-
mentos. A segunda etapa se deu por meio da
visita in loco., cobertura fotográfica e análise da

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 TURISMO RELIGIOSO

Atualmente, o turismo religioso vem
ganhando importância devido às pessoas esta-
rem buscando roteiros de fé, com o intuito de
procurar paz espiritual, cura, devoção, o que
é mais frequente hoje, com tantos problemas
sociais, como a in-segurança e pobreza.

Para Tavares (2007, p. 14) "hoje, o
'Turismo Religioso' se apresenta como um fe-
nómeno que reúne prazeres comuns, lazer e a
busca pelo 'sagrado' ". A procura por esse tipo
de turismo é, muitas vezes, feito pela terceira
idade, um grupo ligado à fé, à religiosidade,
motivados pela cura e devoção.

Já Souza e Corrêa (citados por OLI-
VEIRA, 2006, p.16) "[...] definem turismo reli-
gioso como tipo de turismo motivado pela cul-
tura religiosa, cuja característica principal é a ida

situação de cada atrativo religioso. Analisando a
relevância do tema, vê-se como importante que
tais atrativos sejam utilizados para o turismo e
consequentemente sejam preservados.

Outra etapa para o desenvolvimento
do estudo foi a pesquisa dos meios necessários
para que a proposta seja concretizada, desde si-
nalização, divulgação, reparações e restaurações
de algumas igrejas entre outros quesitos.

A escolha pelas igrejas deve-se à rele-
vância histórica e cultural e o que estas igrejas
representam para os municípios e para suas
devidas comunidades.

Algumas dessas igrejas mantêm suas
características construtivas da época de sua
fundação, outras foram alteradas devido à co-
munidade ter crescido e haver a necessidade de
igrejas maiores. As comunidades de cada igreja
foram importantes para o desenvolvimento de
União da Vitória, PR e Porto União, SC.

aos locais que possuam conotação fortemente
religiosa". Observa-se que as pessoas visitantes
da cidade procuram Igrejas com o intuito de
rezar, agradecer por uma graça concedida, pedir
alguma intenção, entre outras motivações.

Segundo a Embratur (BRASIL, p. 127),
"não é de hoje que as pessoas viajam em busca
de graças, de paz, de conforto espiritual, desde
os tempos bíblicos que é assim", mostrando que
essa atividade é antiga.

Com essas definições, mostra-se que o
Turismo Religioso é urna atividade antiga, em
que pessoas sempre estão em busca do sagrado,
fazendo com que essa atividade cresça, cada vez
mais, o que colabora para a preservação dos
atrativos de cunho religioso.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 3, p. 11 -26, 2014
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2.2 HISTÓRICO DA IGREJA DE SÃO PEDRO E SÃO PAULO1

A Igreja de São Pedro e São Paulo, lo-
calizada na colónia de Barreiros no município
de União da Vitória, PR, é descrita como uma
Igreja construída entre os anos de 1905 a 1910,
sob a orientação dos Padres António Martiniuk
e Clemente Bjuchovskey. O material utilizado na
construção foram os cernes das árvores, sua es-
trutura foi confeccionada com vigotes e vedada
no sistema de tábua e mata-junta. (BATISTA;
IMAGUIRE; CORRÊA, 2009).

Antes da construção da Igreja São Pe-
dro e São Paulo, em meados de 1900, existiam
cruzes de madeira na beira da estrada de acesso à
colónia denominada de Barreiros, onde eram re-
zadas as missas, para que o povo da comunidade
não perdesse a fé, pois os imigrantes da Ucrânia
tentavam estabelecer-se em uma nova terra.

Segundo Miranda e Carvalho (2005), a
provável construção da Igreja permanece entre
1905 e 1912, mas não há um documento que
comprove o ano exato, e as informações quanto
aos anos citados anteriormente foram obtidas
com pessoas da comunidade.

A Igreja São Pedro e São Paulo sítua-se
a aproximadamente 7km do centro do município
de União da Vitória, PR, seguindo pela antiga
estrada de Palmas, PR. O nome da colónia foi
dado pelo seguinte fato: existiam barreiras na
estrada, com o objetivo de obrigar os residentes
da colónia a pararem e pagarem impostos ao
governo, daí o nome Barreiros.

As características ucranianas ficam
evidenciadas em sua estrutura, por exemplo, a
cúpula em forma de campanário, situada no alto
da construção.

A madeira utilizada na construção da
Igreja era oriunda de colónias vizinhas, as quais
eram cortadas com traçadeira. Seu transporte era
feito nos ombros pelos integrantes da comuni-
dade, pois as condições das estradas da época
não favoreciam o tráfego de carroças.

Na construção da Igreja, em regime
de mutirão, diversas pessoas colaboraram, com
um trabalho árduo para construir um local onde
fosse possível professar a fé. Entre as pessoas,
destacam-se: Max Flecti, João Banallk, Tornas
Holowka, Paulo Pokiaho, Basílio Komar, Antó-
nio Ladish, Francisco Paulisch, Matias Balbusa,
João Kustin, João Kleiton, Lucas Visak, Felipe
Tereska, Gregório Visak, Jacó Lesen, Alexandre
Charavara, Basílio Treuk, João Treuk, Miguel
Sloboda, Máximo Frizech, Nicolas Schkarok e
João Kolokta. O responsável por chefiar a obra
foi o Sr. Miguel Russo.

A estrutura de madeira da Igreja foi
construída sobre rocha. Suas paredes internas
são duplas, sem necessidade do uso de sarrafos.
0 forro, em forma de abóbada2 e as paredes
internas possuem pinturas, idealizadas por
Luciano Kutika, feitas em moldes de madeira,
recortados nos formatos desejados. O quadro
dos padroeiros São Pedro e São Paulo foi doado
por João e Pedro Sloboda.

Ern frente à Igreja localiza-se urna cruz
de aproximadamente 2,5 metros, com urna ins-
crição na transversal, em ucraníano, a qual diz
"Deus conosco". Ao lado da Igreja, situa-se um
sino abrigado em uma estrutura de madeira. A
Igreja São Pedro e São Paulo é tombada pelo
immicípio de União da Vitória, PR, como Pa-
trimónio, segundo Lei n.° Hl/20033 (Figuras
1 e 2).

'Os aspectos históricos referente a Igreja São Peclro e São Pulo foram obtidos com Sueli Kuher, Au-
dir Kuher, Padre. Bohdan Fleituch, Barbina Holowka Fleituch, Estefania Holovaty, Osmar Carlos
Dominó, Peclro Kun^, José Holovaty e Estefanio Chavarslti, no primeiro semestre de 2009.

2 Cobertura encurvada, formando em geral o teto.

3 Dado obtido no Livro Tombo do município de União da Vitória, PR.
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Figura l - Parte externa da Igreja.
FONTE: Acervo do autor, 2010.

Figura 2 - Pintura nas paredes e forro.
FONTE: Acervo cio autor, 2008.

2.3 HISTÓRICO DA IGREJA MATRIZ NOSSA SENHORA DAS VITÓRIAS11

A Igreja Matriz Nossa Senhora das
Vitórias está localizada no município de Porto
União, SC. Documentos revelam que ocorreu
uma reunião na casa do Sr. Libero Teixeira
Braga, em 25 de maio de 1887, com o intuito
de decidir a construção de uma capela aos
moradores da localidade, para celebrarem a fé.
Depois dessa reunião, mais precisamente no dia
5 de junho do mesmo ano, foi lançada a pedra
fundamental, onde uma missa foi presidida pelo
Pé. João Evangelizista Braga. A antiga Igreja que
era de madeira, foi inaugurada em 1890, perten-
cendo à Paróquia de Palmas, PR e Diocese de
Sào Paulo, SP.

Em 1909 é criada a Paróquia de Porto
União da Vitória, da Diocese de Curitiba, PR
e, em 1917, passou para a Diocese de Floria-
nópolis, SC.

A atual Igreja foi construída em 1931,
e hoje, as comunidades que pertencem a esse
templo religioso são as de Santa Cruz, Rio dos

Pardos, Dois Vizinhos, Caçadorzinho, Barra
Grande, Cabeceira do Barra Grande, Rio Bonito,
São Pedro do Timbó, Nova Pátria, Despraiado,
Lança, São Martínho, São Miguel, Pintadinho,
São Domingos, Maratá, Bom Princípio, Avençai,
São José do Maratá, Pintado, Bairro Santa Rosa
e Área Industrial de Porto União, SC.

Ao lado da Igreja, no salão de festas,
existe urna pintura feita por Moisés Viana, no
ano de 2000, representando os 2000 anos da
vinda de Jesus Cristo, 500 anos de Descoberta
do Brasil e a l .J missa rezada pelo Frei Henrique
de Coimbra, na Ilha da Coroa Vermelha, no su.1
da Bahia, no dia 26 de abril de 15005.

Seu interior possui decoração não
muito complexa, com paredes revestidas de
pedras à vista e, à meia altura, figuras formadas
em mosaico e bancos de madeira, janelas com
vidros decorados e 110 mezanino6 está um órgão
trazido da Alemanha pelo Prof. Pedro Weinand
(Figuras 3 e 4).

4 Os aspectos históricos referente à Igreja Matriz Nossa Senhora das Vitórias foram obtidos com a secretária itose, no
primeiro semestre de 2009.

5 Disponível em: < w\vwmemorial.rs.gov.br >. Acesso em: 9 set. 2009.

6 Andar pouco elevado, entre dois andares altos.

Uniuv ern Revista, União da Vitória, v. l 3, p. 11-26, 2014
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Figura 3 — Parte externa da Igreja.
FONTE: Acervo Sandra Aparecida de Paula c Souza, 2009.

Figura 4 - Pedras a vista nas paredes, figuras em mosaico
e bancos de madeira.
FONTE: Acervo do autor, 2009,

2.4 HISTÓRICO DA IGREJA LUTERANA7

Localizada em Porto União, SC, a sua
construção teve um plano elaborado pelo cons-
trutor Plans Híntz, o qual já havia auxiliado, na
Alemanha, construções de Igrejas. Seu projeto
foi aceito com satisfação pela comunidade lu-
terana do município, tornando-se o construtor
oficial. Sua construção teve início em 1949, com
a colocação da pedra fundamental, momento
em que o Sr. Schlúnzeii, presidente do Sínodo8,
executou o ato de consagração da pedra fun-
damental, dando as três primeiras marteladas,
acompanhadas por textos bíblicos.

Em 1950, concluiu-se a fundação de
concreto da Igreja e, um ano mais tarde, reali-

zou-se uma festa para a colocação da cumeeira,
erguendo-se, em 1952, sua torre. Três anos
depois, a Igreja de alvenaria foi inaugurada.

O pátio é cercado por muros, gramado
e alguns arbustos decorativos. Ao lado dkeito da
Igreja encontra-se um salão destinado aos baza-
res, vendas de guloseimas e também a secretaria
da Igreja.

Sua pintura interior é toda branca,
sem figuras nas paredes. Existe um mezanino
na entrada da Igreja e a iluminação é por meio
de lâmpadas existente nos lustres de ferro.
Ao lado do altar, há um púlpito utilizado pelo
pastor, na hora dos sermões (Figuras 5 e 6).

2.5 HISTÓRICO DA IGREJA SANTANNA9

A Igreja Sant'Anna do rito católico
ucraniano, localiza-se na Colónia Rio dos Banha-
dos, em União da Vitória, PR, aproximadamente
a 20km do centro do município. As primeiras

missas, antes da construção dessa Igreja, eram
rezadas na propriedade do Sr. Basílio Parastchuk

Esse imóvel foi construído pelo mestre
de obras, Tito Tsembalhuk, no ano de 1960,

7 Os aspectos históricos referentes á Igreja Luterana foram obtidos na Crónica da Comunidade Evangélica
Lutherana de Porto União da Vitória. Jubileu de Ouro 1913-1963, cedida pela Secretária Elci.

B Assembleia de párocos c de outros padres, convocada por ordem de um superior/1 Andar pouco elevado, entre dois
andares altos.

* Os aspectos históricos referentes à Igreja Sant'Atina foram obtidos com José Wladeka e Sandra Luisa Parastchuk, no
primeiro semestre de 2009.



Adilson Sonego 19

Figura 5 - Parte externa da Igreja.
FONTE: Acervo Sandra Aparecida
de Paula e Souza, 2009.

Figura 6 - Interior da Igreja.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

com as seguintes medidas: 18m xl5m xllm.
Sua planta em cruz grega foi determinada pela
cúpula centralizada, a qual valorizou a textura do
sistema de tábua e ripa (BATISTA; IMAGUIRE;
CORRÊA, 2009).

As pedras da fundação da Igreja foram
cortadas pelo Sr. Kalatay, no Alto da Serra e
transportadas em carroções. Não se tem data
exata de quando as pedras foram colocadas.

O primeiro presidente da comissão or-
ganizadora para a construção da Igreja foi o Sr.
Valdomiro Wladeka e o primeiro pároco foi o
Pé. Benedito Melnek, que acompanhou a cons-
trução da igreja, bem como foi o responsável
pela aquisição do sino, junto com as 93 famílias
que contribuíram com doações em dinheiro.

Atualmente, fazem parte da comunida-
de Rio dos Banhados nove famílias ucranianas,
das quais se formaram as colónias de Papuã, Rio

do Meio e Pinhalão. O atual presidente da Igreja
SanfAnna é o Sr. Irineu Paras tchuk. Participam
das celebrações as famílias das colónias Papuã,
Rio do Meio, Pinhão, Espigão Chato, São Do-
mingos e Porto Almeida.

Ao lado direito da Igreja, existem as
seguintes estruturas: um pequeno salão de festas,
um coreto antigo, que era utilizado para leilões
de pequenos animais e cestos de produtos da
terra. O pátio não possui nenhum tipo de ar-
borização, somente há a vegetação nativa que
cresce com o tempo.

As paredes internas não possuem pin-
turas, apenas pequenos quadros da Paixão de
Cristo, um mezanino e os bancos são de madei-
ras da época de construção da Igreja. As antigas
portas laterais de madeira foram substituídas por
de ferro, o que a descaracterizou parcialmente
(Figuras 7 c 8).
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Figura 7 - Parte externa da Igreja.
FONTE: Acervo Luiz Jorge Uliniki, 2009.

Figura 8 - Interior da Igreja.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

2.6 HISTÓRICO DA IGREJA DE SÃO JOÃO BATISTA10

A Igreja de São João Batista, do rito
ucraniano ortodoxo11, teve como principais
fundadores Artemi e Eugênio Charavara.

Antes da construção da igreja Ortodo-
xa de São João Batista, as missas eram rezadas
pelo Pé. Basílio Postulon, na residência de Basiiio
Charavara. Em 1961 foi fundada a paróquia or-
todoxa, na Vila Zulmira, e em 1962, foi lançada
sua pedra fundamental. O carpinteiro da obra
foi o Sr. Rodolfo, de origem alemã.

No ano de 2007 foi encontrado, em-
baixo da Igreja, entre pedras da fundação, um
documento que comprovava o ano de constru-
ção e os fundadores da Igreja São João Batista.
O documento era escrito em ucraniano, o qual
foi traduzido. Após a tradução, o documento
veio a desmanchar-s e, pois deteriorou-se ern
virtude do tempo.

Segundo Batista, Imaguíre e Corrêa
(2009), a primeira vez que um bispo ortodo-
xo rezou missa na Igreja foi em 2 de dezembro
de 2007. Tem como pároco o Pé. Pedro Blache-
cheii e o atual presidente da Paróquia é o Sr. Neri
Guimarães. A comunidade de Vila Zumira está
situada aproximadamente a 6 km do centro do

município. E é composta por 10 famílias. Seu
acesso se dá pela Rodovia PR 447, em direção
a Cruz Machado, PR.

Seu interior possui pinturas de ícones
complexos. Durante a pintura deles, conta-se
que o pintor rezava muito. A cor utilizada para
as pinturas era retirada da coloração da terra,
além de pó de pedra. Havia ainda dois quadros
vindos dos Estados Unidos da América, cujas
bordas superiores eram detalhadas em folheado
metálico e, posteriormente, foram transferidos
para a antiga escola, situada ao lado da Igreja.

Apesar de as Igrejas Ortodoxas terem
suas celebrações rezadas ern pé, durante todo o
tempo, nessa Igreja existem bancos de madeira.
Atualmente a parte interna da Igreja está vazia,
devido a um projeto de restauração, realizado na
gestão do ex-prefeito Hussein Balai. Todo o ma-
terial desse imóvel foi guardado na antiga escola,
atrás da Igreja, onde acontecem as celebrações12.

Ao lado direito da Igreja existe um
pequeno sino, e, em frente a ela, há uma cruz
com três barras na transversal, indicando o rito
ortodoxo (Figuras 9).

1(1 Os aspectos históricos referentes à Igreja São João Batista foram obtidos com o Padre Pedro Blachechen, Tvanir e
Ncri Guimarães.
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Figura 9 — Parte frontal da Igreja.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

2.7 HISTÓRICO DA PARÓQUIA SÃO PEDRO E SÃO PAULO1

A Paróquia São Pedro e São Paulo loca-
liza-se no Bairro São Pedro, em Porto União, SC.
A primeira capela foi construída em 1882, em
louvor ao Senhor Bom Jesus Iguape, por Sinhana
Bita, cujo nome de batismo é Ana Pereira da
Maia Bita. A segunda capela foi construída em
macieira, em 1916. A terceira foi reconstruída em
alvenaria, logo atrás da segunda. A atual Igreja
teve o lançamento da pedra fundamental em
1962. O projeto de construção desse imóvel foi
idealizado pelo Pároco Frei Ciriaco. A Diretoría
da Igreja era representada pelos senhores José
Maria de Araújo, Assis Brito e Lourenço Vieira,
sendo terminada em 1971.

O primeiro pároco da igreja foi o Pé.
Moacir da Silva Caetano.

A Festa da Fogueira realizada por essa
Igreja é considerada uma das maiores da região,
onde é acesa uma fogueira com altura de mais

de 70 metros, a qual acontece anualmente, no
mês de julho.

A Igreja São Pedro e São Paulo foi
desmembrada da Paróquia Nossa Senhora das
Vitórias, pelo Decreto de Instalação de Quase
-Paróquia em 2005, e o Decreto de Instalação de
Paróquia, em 2007. A idealização da implantação
e instalação foram do Pé. Vilmar Gazaniga,
Geraldo Czezeski, Alceu Jung, Emerson Bend-
narczuk, Itaclr Delazari, José Mauro Zavaski,
3J.neu Frankowski e Waldemar Bostelamann.

Seu interior é simples, com poucas
decorações, contudo bem organizado. Atrás do
altar-mor existem dois vitrôs com a imagem dos
padroeiros São Pedro e São Paulo.

Na frente da Igreja existe uma placa
em homenagem a Sinhana Bita, a precursora do
desenvolvimento religioso do Bairro São Pedro
(Figuras 10 e 11).

13 As informações referentes ao histórico da Paróquia São Pedro e São Paulo foram obtidas no Plano Paroquial da Igreja,
do ano de 2007.
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Figura 10 - Igreja cie frente.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

Figura 11 - Parte interna da Igreja.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

2.8 HISTÓRICO DA IGREJA MATRIZ SÃO BASÍLIO MAGNO14

A Igreja São Basílio Magno localizada
em União da Vitória, PR, foi construída de
madeira em 1953, no local onde se encontra a
atual, tendo seu modelo parecido com a Igreja
Anunciação de Nossa Senhora, de Paulo Fron-
tin, PR. A atual Igreja, construída em alvenaria,
foi inaugurada em 1988. No local da antiga
Igreja, existe uma placa indicando a data de
construção da primeira Igreja e a foto dela, onde
se localizava o altar-mor15.

Seu interior é decorado com diversos
ícones, lembrando as tradições eslavas. No altar-
mor existe uma réplica., em madeira da primeira
Igreja, a qual é utilizada como sacristia. Vitrais
decorativos, com ícones ucranianos, podem ser
visualizados em suas paredes. Atrás da igreja
existe uma estrutura para festas (Figuras 12 e
13).

Figura 12 — Igreja, parte frontal.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

Figura 13 - Altar-mor e sacristia.
FONTE: Acervo do autor 2009.

14 Os aspectos históricos referentes ã Igreja Matriz São Basílio Magno foram obtidos com a Secretária Luiza, no primeiro
semestre de 2009.

15 Local onde se localizavam- a sacristia c o altar.
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2.9 HISTÓRICO DA CATEDRAL SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS16

'

i í

!

O imóvel teve o lançamento da sua
pedra fundamental em 1917, e, no ano de 1977,
foi elevada à categoria de Catedral. Localiza-se
no centro do Município de União da Vitória,
PR, construída junto ao complexo arquitetôni-
co da Praça Coronel Amazonas, local onde se
observam os seguintes imóveis: Escola Estadual
Professor Serapião, Prédio da Antiga Prefeitura
de União da Vitória, PR e a Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras (Fafiuv).

Sua construção foi necessária como
solução do acordo de limites entre os estados
do PR e SC, após a Guerra do Contestado, pois

a Igreja Matriz Nossa Senhora das Vitórias, de
Porto União, SC, pertencia à União da Vitória,
PR.

Seu interior é ricamente decorado com
imagens de santos, janelas com vitrais decorados,
possuindo bancos de madeira.

Ainda em sua parte interna há urn
mezanino e a iluminação é mediante lâmpadas
existente nos lustres de ferro.

Ao lado direito da Catedral existe urn
salão de festas, e, a seu lado esquerdo, a Casa
Paroquial (Figuras 14 e 15).

Figura 14 - Parte frontal da Igreja.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

Figura 15 - Mezanino.
FONTE: Acervo do autor, 2009.

«
2.10 HISTÓRICO DA IGREJA NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES1

A Igreja Nossa Senhora dos Navegan-
tes está localizada no Bairro Navegantes, 110
Município de União da Vitória, PR. Ern 1966
existia no local uma capela de madeira e, com
o passar dos anos, em virtude de problemas na
sua estrutura, foi construída uma nova capela
em alvenaria, cuja obra iniciou no ano de 2003
e teve término em fevereiro de 2004.

Seu projeto de construção, em forma de
barco, foi realizado para homenagear os nave-

gadores do Rio Iguaçu. A planta foi arquitetada
pelo Padre Achiles Berton e por Adão Marzur.
Com o projeto pronto, foram realizadas cam-
panhas, festas e arrecadação de contribuições
de empresários e da comunidade em geral, de
Porto União e União da Vitória.

A imagem da Padroeira Nossa Senhora
dos Navegantes encontra-se dentro da Igreja,
afixada na parede, em cima de uma estrutura
em forma de proa de barco. Essa parede tem

16 Os aspectos históricos referentes à Catedral Matriz Sagrado Coração de Jesus foram obtidos na Apostila Base para
Condutores de Grupos Turísticos.

11 Os aspectos históricos referentes a Igreja Nossa Senhora dos Navegantes foram obtidos com a Sra. Aríete, no pri-
meiro semestre de 2009.
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como fundo a pintura de uma Imagem do Rio
Iguaçu, com pescadores em barcos, a qual foi
idealizada por Moisés Lupion. Existe ainda, um
púlpito decorado com um timão.

A Igreja possui uma estrutura para fes-
tas, localizada ao lado esquerdo do imóvel, local
onde se realiza anualmente, no mês de fevereiro,
a Festa de Nossa Senhora dos Navegantes, cuja

abertura acontece com uma procissão fluvial,
no Rio Iguaçu sendo a imagem da Padroeira
conduzida em cima de barco.

Atualmente, os membros da comuni-
dade colaboram com a manutenção e limpeza
e ainda auxiliam na realização das celebrações,
tendo em vista que não possuem uma díretoria
estruturada (Figuras 16 e 17).

Figura 17 - Igreja Nossa Senhora cios Navegantes.
FONTE: Acervo Sandra Aparecida de Paula e Souza, 2009.

Figura 18 - Interior da Igreja dos Navegantes.
FIONTE: Acervo Sandra Aparecida de Paula e
Souza, 2009.

2.11 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a apresentação das características
referentes ao histórico, à descrição e à análise
da situação atual das Igrejas, objetos deste es-
tudo, conclui-se a importância da elaboração
de um roteiro turístico histórico-religioso que
as contemple, pois elas representara a fé das
comunidades de União da Vitória, PR e Porto
União, SC.

Nas palavras de Santos (2007, p.515):

[...] a participação popular cons-
titui fator fundamental para o
desenvolvimento de uma locali-
dade, visto que, quando acontece,

a população se sente inserida no
processo de desenvolvimento e
gestão de seu município, possi-
bilitando que o local mantenha
suas tradições e costumes mais
valorizados.

Com base dos autores e como pesquisa-
dor, defende-se que a implantação de um Roteiro
Turístico Histórico-Religioso nos municípios
de União da Vitória, PR e Porto União, SC,
contribuíra para a preservação, conservação e
manutenção da história que envolve cada uma
das Igrejas analisadas.
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Cabe evidenciar o potencial atrativo de cada uma das Igrejas do presente estudo, conforme

Potencial de atratividade das igrejas
Ritos católico, luterano e ucraniano

Instituições
religiosas

Igreja São Pedro e São
Paulo

Igreja Matriz Nossa
Senhora das Vitórias

Igreja Luterana

Igreja Sant' Anna

Igreja São João
Batista

Paróquia São Pedro e São
Paulo

Igreja Matriz São Basílio
Magno

Catedral Sagrado Coração
de Jesus

Igreja Nossa Senhora dos
Navegantes

Potencial de visitação

Igreja mais antiga de União da Vitória, PR, tombada como
Património Municipal

Pintura comemorativa aos 2000 anos da vinda de Jesus Cristo,
500 anos da descoberta do Brasil e a primeira missa realizada
pelo Frei Henrique de Coimbra

Estilo europeu com adornos de requinte

A cúpula destaca-se por suas dimensões impressionantes

Uma das poucas igrejas ortodoxas do Brasil com uma cúpula
bulbosa, ao lado da entrada

Festa com a queima de uma das maiores fogueiras no Brasil

Grandes dimensões construtivas com arquitetura diferenciada

Única Catedral da região

Estilo construtivo em forma de barco

Quadro t - Potencial de atratividade das igrejas.
FONTE: do autor, 2009.

3 CONCLUSÃO

A proposta de elaboração de um roteiro
turístico-religioso nos municípios de União da
Vitória, PR e Porto União, SC torna-se impor-
tante, devido aos benefícios que tal roteiro trará,
desde a preservação dos atrativos até a geração
de renda aos munícipes.

O Turismo Religioso é uma atividade
de grande importância, pois é uma forma de as

pessoas agradecerem por preces atendidas, pe-
direm um mundo melhor ou proteção à família.

Como as igrejas do proposto roteiro
são dotadas de muita história de vida das pes-
soas de cada comunidade, torna-se importante
que tais igrejas sejam preservadas, o que seria
relevante por meio de um roteiro turístico es-
pecífico.
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A educação corporativa como estratégia para
criar organizações de aprendizagem

*
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RESUMO

O atual cenário de globalização e de constante inovação exige novas ações do setor de treinamento e de-
senvolvimento, alinhadas à estratégia cia organização, visando à melhoria de desempenho das empresas.
As organizações descobriram que a vantagem competitiva está na capacidade de aprender cada vez mais
e melhor, isto é, transformando-se em organizações de aprendizagem, excluindo práticas de treinamento
isoladas, voltadas apenas para a memorização e mecanização. Para que essa vantagem competitiva possa,
de fato, acontecer, precisam adotar práticas de Educação Corporativa. A Educação Corporativa é estru-
turada a partir da estratégia e da competência essencial da organização, e visa ao aprendizado contínuo: o
desenvolvimento da empregabilidade do trabalhador, o aprendizado em grupo, o estímulo ao pensamento
criativo, ao raciocínio sistémico e visa fomentar o compartilhamento do conhecimento da organização entre
seus membros. Portanto este trabalho tem como objetivo identificar e descrever a Educação Corporativa
como estratégia para transformar uma empresa numa organização de aprendizagem. Para tanto, foi utilizada
como metodologia a pesquisa bibliográfica. Conclui-se que as organizações que quebram o paradigma do
treinamento "tradicional" e assumem como diferencial competitivo a Educação Corporativa, tornam-se
organizações de aprendizagem, que capacitam e desenvolvem integralmente os seus trabalhadores, tendo o
risco da estagnação diminuído e o aumento das chances de sucesso ampliadas.

Palavras-chave: Treinamento. Educação Corporativa. Organização de aprendizagem.
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Corporate education as a strategy for
creating learning organizations

Andreia Marschalk Zatorski

ABSTRACT

The current scenario of globalization and constant innovation requires new training and development actions,
aligncd to the organization's strategy, aiming to improve the performance of companies. Organizations have
found out that comperitive advantage is the ability to learn more and better, that is, of becoming learning
organizations, excluding isolated training practices, which are just meant for the purpose of memorization
and mechanization. In order to make this competitive advantage realíy exist, it is necessary to adopt practices
of Corporate Education. The Corporate Education is structured from the strategy and core competence of
the organization, and aims at continuous learning: development of the employability of the worker, group
learning, stimulating creative thinking, systemic thinking, as well as fosteríng knowledge share of the organi-
zation among íts members. Therefore, this paper aims to identify and describe the Corporate Education as a
strategy to transform a company into a learning organization. Therefore, bibliographic research was used as a
rcsearch methodology. We have concluded that organizations that break the paradigm of "traditional" training
and assume as a competitive trait the Corporate Education, they become learning organizations that empower
and fully develop tlieir employees, with the risk of stagnation decreased and íncreased chances of succcss.

Keywords: Training. Corporate Edtication. Learning organization.
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l INTRODUÇÃO

Na atual sociedade do conhecimento,
na qual o principal ativo de urna organização
é o capital intelectual dos empregados e o co-
nhecimento da organização, que se faz por meio
das pessoas, torna-se imprescindível capacitar
e desenvolver pessoas, qualificar, especializar,
atualizar e manter indivíduos capazes de ter
ideias e de resolver problemas complexos, de
forma criativa e responsável.

O treinamento visando robotizar e
controlar não é mais eficaz, porque o cenário
mudou, as exigências são outras. O novo cenário
exige novas ações do setor de treinamento e
desenvolvimento, alinhadas à estratégia da orga-
nização, ações voltadas para o longo prazo, para
objetivos empresariais maiores. Exige práticas
de Educação Corporativa.

A Educação Corporativa é estruturada
a partir da estratégia e da core compeíence da orga-
nização, ou seja, aquela que a diferencia no setor
em que atua, capacitando e desenvolvendo seus

trabalhadores, de forma a garantir vantagem
competitiva no mercado. Por isso a Educação
Corporativa utiliza outras abordagens, outras
práticas, despindo-se do antigo paradigma
do treinamento, para que possa auxiliar uma
organização a se tornar uma organização de
aprendizagem.

Frente ao exposto, este artigo tem como
objetivo identificar e descrever a Educação Cor-
porativa como estratégia para transformar uma
empresa em uma organização de aprendizagem.
Para tal, foi utilizada como metodologia a pes-
quisa bibliográfica.

Conclui-se que as organizações que
quebram o paradigma do treinamento e assu-
mem como diferencial competitivo o investi-
mento nos seus trabalhadores visando à apren-
dizagem corporativa têm o risco da estagnação
diminuído e o aumento das chances de sucesso
ampliadas, pois assim têm maiores possibilidades
de se tornarem, organizações de aprendizagem.

2 EVOLUÇÃO DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM NAS ORGANIZAÇÕES

A aprendizagem nas organizações vem
evoluindo a passos rápidos, principalmente nos
últimos anos. As políticas empresariais, a cultura
e as estratégias de gestão adotadas influenciam
diretarnente a evolução da aprendizagem nas
organizações. Assim como existem empresas
mais arrojadas, outras mais defensivas, umas
mais abertas e flexíveis, outras mais autocráticas,
assim como há empresas que se destacam e es-

tão evoluindo e outras não, também se percebe
que algumas possuem um moderno sistema de
aprendizagem organizacional e outras ainda
estão seguindo com o antigo centro de treina-
mento e desenvolvimento. É bem possível ainda
que outras não possuam nem um e nem outro,
mas somente urn treinamento informal, no local
de trabalho, para o desempenho da ativídade
para a qual a pessoa foi contratada.

2.1 DO TREINAMENTO À APRENDIZAGEM

Para Pacheco (2005), a evolução do
treinamento está aliada â evolução da industria-
lização. Por vários anos as organizações usaram
o processo de treinamento, devido à necessidade
de profissionalização interna e da pouca visão
de competitividade empresarial, principalmente,
por ser a única metodologia de que dispunham
para a preparação e profissionalização dos em-

pregados. As organizações não podiam contar
com a educação formal que não apresentava
soluções para as organizações, para que alcan-
çassem ganhos de escala significativos e grande
parte dos trabalhadores não estudava rnaís do
que quatro anos.

Segundo Bomfin (2004), no contexto
empresarial, o treinamento surgiu para solucio-
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nar dificuldades que já se faziam presentes no
início da industrialização, e que a perspectiva
taylorista revelou. Nesse primeiro momento do
treinamento, o homem é apenas adestrado para
a produção, não são levadas em conta as habili-
dades intelectuais nem as condições humanas.

As organizações levavam em conta so-
mente a produção, a quantidade a ser produzida.
A qualidade dos produtos, a possível participa-
ção humana para a melhoria dos processos e
dos produtos não era interessante, uma vez que
o mercado era consumidor e tudo o que fosse
feito era vendido. Logo, não havia necessidade
de se levar em conta as habilidades intelectuais.
As organizações queriam pares de braços que
fossem rápidos e passíveis de adestramento.

Na organização taylorista, segundo
Eboli (2004), a repetição do trabalho e a repro-
dução do conhecimento eram suficientes para
um bom resultado nos negócios. O ambiente
externo era relativamente estável. À cúpula ad-
ministrativa cabia a responsabilidade de analisar,
interpretar e prospectar o ambiente, e criar nor-
mas, manuais e regras que deveriam ser seguidos
por todos na empresa.

De acordo com Bomfin (2004), a lógica
que predominou no cenário de Taylor e Fayol
era a da massificação, da especialização, da cen-
tralização e da autocracia.

Segundo Eboli (2004), foi com base
nessa visão que se formaram as áreas de treina-
mento e desenvolvimento, também conhecidas
como centros de T & D. Essas áreas tinham
que entregar cursos aos empregados, ofere-
cendo programas cujo objetivo principal era
desenvolver habilidades específicas, enfatizando
necessidades individuais e sempre dentro do
objetivo tático-operacional.

De acordo com Eboli (2004), a passa-
gem da gestão taylorista-f o rdis ta para a gestão
flexível, gerou forte impacto no comportamento
organizacional.

Se na administração taylorista-fordista
a produção era padronizada e centralizada, o
trabalho alieiiante, a tecnologia automatiza-
da rigidamente, e o trabalhador banalizado

e rotinizado; na gestão flexível a produção é
fundamentada na flexibilidade, diversificação e
autonomia, descentralização do processo deci-
sório, na tecnologia com automação flexível e
no perfil do trabalhador gestor..

Na organização do século XXI, enxuta
e flexível, a velocidade e a eficiência são pre-
miadas, o trabalho em equipe é valorizado em
detrimento do individualismo das organizações
tayloristas-fordistas e o foco são as necessidades
dos clientes em lugar do lucro no curto prazo.

Por isso, exige-se cada vez mais das
pessoas, em todos os níveis hierárquicos, uma
postura voltada ao autodesenvolvimento e à
aprendizagem continuada. A antiga economia,
em que a vida do indivíduo era dividida em dois
períodos: aquele em que ele ia para a escola e
aquele em que ele começava a trabalhar, deixou
de existir. Agora se espera que o trabalhador
construa sua base de conhecimento ao longo da
vida, trabalho e aprendizagem sobrepondo-se
continuamente.

De acordo com. Eboli (2004), para criar
esse perfil de profissional, as empresas precisam
implantar sistemas educacionais que privilegiem
o desenvolvimento de atitudes, posturas e habi-
lidades, e, não, apenas a aquisição de conheci-
mento técnico e instrumental.

Para criar esse perfil de profissional a
empresa deve romper com a divisão do trabalho,
em que o treinamento é para quem executa e o
desenvolvimento para quem pensa. Conforme
Bomfin (2004), nesse momento do treinamento,
o homem passa a ser considerado em toda a sua
potencialidade.

Ainda para o autor, isso será possível
desde que se considere o homem corno uma
unidade psicossocial, isto é, muito mais do que
uma matéria-prima, em que seus músculos e
hábitos estejam integrados com o coração e a
inteligência, e que os princípios que sustentem
essa mudança estejam, assentados em um en-
foque filosófico-humanístico, visualizando o
trabalhador para além da dimensão económica.

Para Pacheco (2005, p.20): "Alterar o
processo de aprendizagem corporativa trans-
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formou-se em prioridade para as organizações
e treinar já não era suficiente para a nova rea-
lidade."

A aprendizagem corporativa auxilia
na implantação do modelo de gestão em que
o empregado não é visto como meio de pro-
dução, mas como participante ativo e criativo
de soluções para a empresa. Na aprendizagem
corporativa, o empregado não é alienado em
relação ao todo da organização, e passa a ter uma
visão sistémica da importância do seu esforço e
do seu trabalho.

Profissionais que não tenham a visão
sistémica da empresa não encontram significa-
do no próprio trabalho e sua única satisfação é
a recompensa financeira. Para Macedo (2007,
p.50) "[...] visão, missão e valores da organiza-
ção são letras mortas, abstrações incompreen-
síveis [...]."

Nesse sentido, Carvalho (1988, p.114)
diz que "[...] é preciso que se faça distinção
clara entre aprendizagem e aquisição de conhe-
cimentos."

A aprendizagem, segundo Macedo e
outros (2007), implica mudança de comporta-
mento do treinando; ela é decorrente da prática;
a mudança produzida é quase permanente e não
é diretamente observável.

De acordo com a teoria de aprendiza-
gem significativa de Rogers (l 961), a aprendiza-
gem é muito rnais do que acumulação de fatos.
A aprendizagem provoca uma modificação,
quer seja 110 comportamento do indivíduo, na
orientação de ação futura que escolhe, quer nas
suas atitudes e personalidade. A aprendizagem
é penetrante e não se limita a um aumento de
conhecimentos, mas penetra profundamente
ern todas as parcelas da existência do indivíduo.

Logo, a aprendizagem é muito mais
profunda e significativa do que aquisição e
retenção de conhecimentos, porque pressupõe
mudança de comportamento. De acordo com
Carvalho (1988, p.114):

A aprendizagem envolve a própria
conduta do treinando, enquanto

a aquisição de conhecimentos
não tem outra finalidade senão a
própria aquisição. O treinamento
só é completo na medida ern qvie
a aquisição de conhecimentos e
informações possibilita ao treinan-
do mudança de comportamento
(formas de conduta).

O processo de aprendizagem, segundo
Bomfin (2004), deve ser elevado para níveis
educativos para prover um homem preparado
para aprender, construtor de novos conheci-
mentos e participante do processo de mudança
contínua.

Quebras de paradigma na Educação
também permitiram que os sistemas de aprendi-
zagem organizacionais evoluíssem. A mudança
da pedagogia conservadora no âmbito educacio-
nal (abordagem tradicional, escolanovista e tec-
nicista) para a libertadora e progressista, trouxe
uma visão mais abrangente para a aprendizagem,
e, principalmente, no tocante aos princípios da
andragogia. O centro da capacitação deixou de
ser a técnica e passou a ser o trabalhador e sua
capacidade de modificar a realidade, a partir de
si mesmo.

É claro que em se tratando de trei-
namento empresarial não há como se pensar
somente na dimensão pessoal do empregado,
porque centrar o objetivo do treinamento so-
mente na pessoa desvirtua a sua finalidade que
é a melhoria da dimensão profissional, para o
alcance dos objetivos empresariais. Porém, com
a evolução do treinamento, a dimensão pessoal
também ganhou importância na relação ensi-
no-aprendizagem, porque a pessoa vem para a
empresa, para o treinamento com todas as suas
dimensões, ou seja, vem com sua família, com
seus medos, com suas dúvidas, com sua curio-
sidade e não há como dissociar esses elementos.

Conforme lembra Bomfin (2004, p.42):
"A importância do treinamento e do desenvol-
vimento só se garantirá na prática, à medida
que gerar aprendizagem e, por sua vez, gerar
resultados organizacionais."

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. l 3, p. 27-42, 201 4



34 A educação corporativa como estratégia para criar organizações de aprendizagem

A andragogia, expressão que é sinóni-
mo da educação de adultos, e que foi adotada
pelos profissionais da área de ensino-aprendi-
zagem das empresas, por sua concepção mais
democrático-participativa na relação de ensino
e não autocrática como a que é inerente à pe-
dagogia, passou a orientar os trabalhos da área
de capacitação e desenvolvimento. Conforme
Pacheco (2005, p.22): "A andragogia revoluciona
a concepção de aprendizagem, reconhecendo-a
como um processo de mudança, de amadureci-
mento psicológico e social."

Tomando por base as premissas da
andragogia, para a estruturação de processos

de ensino-aprendizagem nas empresas é que os
departamentos de capacitação e desenvolvimen-
to de pessoas passaram a elaborar programas
visando ao público adulto.

Na década de noventa, entram as cinco
disciplinas das organizações de aprendizagem
de Peter Senge, para complementar os novos
pensamentos e modelos de capacitação e de-
senvolvimento de pessoas. De certa forma eles
complementam os princípios da andragogia,
porém são mais amplos, porque consideram a
organização no sentido macro. Essas disciplinas
tratam da aprendizagem individual, mas visando
à aprendizagem organizacional.

3 ORGANIZAÇÕES DE APRENDIZAGEM

Assim corno as pessoas podem apren-
der, ou seja, adquirir conhecimentos e mudar o
comportamento, as empresas também podem
aprender e mudar sua forma de atuação.

As definições mais comuns de organiza-
ções que aprendem ou learning organi^atiom, são
as que enfatizam sua capacidade de adaptação
às aceleradas mudanças, ou seja, por ser apren-
dizagem, não importa se do indivíduo ou da
empresa, implica mudança de comportamento.

Segundo Garvln (2000, p.54): "A organi-
zação que aprende é a que dispõe de habilidades
para criar, adquirir e transferir conhecimentos,
e é capaz de modificar seu comportamento, de
modo a refletlr novos conhecimentos e ideias."

Se a empresa está mais disposta a con-
trolar as pessoas do que a incentivar a criativida-
de, um dos primeiros requisitos da aprendizagem
já será tolhido, que é a liberdade de ter ideias.

De acordo com Rogers (1961, p.310):

esforços positivos. É este tipo de
liberdade responsável, permitindo
o indivíduo ser ele mesmo, que
favorece o desenvolvimento de
um centro seguro de apreciação
no interior do indivíduo e que
estabelece as condições interiores
da criatividade construtiva.

A liberdade |...] não é a fraqueza,
a indulgência ou o encorajamento.
E a permissão de ser 'livre', o que
significa igualmente que se é res-
ponsável. O indivíduo é livre de
recear uma nova experiência, como
é livre de desejá-la ansiosamente;
livre para suportar as consequên-
cias dos seus erros como dos seus

Para Garvin (2000, p.54) "[...] as novas
ideias são essenciais para o desenvolvimento
do aprendizado." Essas ideias podem advir de
um acesso de criatividade ou advir do ambiente
externo, mas são o gatilho de melhorias organi-
zacionais. Ainda de acordo com Garvin (2000),
"[...] essas ideias são incapazes de sozinhas, criar
o aprendizado organizacional. Sem mudanças
subsequentes nos métodos de trabalho, tudo se
limita a potencial de melhoria."

O paradigma antigo de treinamento
precisa ser quebrado, para que uma organização
possa se transformar em organização de apren-
dizagem, isso implica redesenho das suas atuais
estruturas e a adoção de um novo modelo de
aprendizagem.

Para Pacheco (2005, p.25),"[...] o mode-
lo de organização de aprendizagem insere outros
valores e atores, alterando o esquema até então
conhecido de capacitar as pessoas. Exige outros
padrões de relacionamento e estruturação."
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Ou seja, no modelo de organização de
aprendizagem, a empresa não pode entregar-se
ao ostracismo, porque o aprendizado depende
não somente dela, mas também de outros atores
como o ambiente, a organização, as equipes, os
parceiros estratégicos e as pessoas.

Neste ponto, vem a importância do
fator organização, para o novo modelo, porque
é por meio da organização que será possível
criar um ambiente propício ao aprendizado, com
incentivo ao aprendizado em grupo.

De acordo com Eboli (2004, p.44):

A postura voltada à aprendizagem
contínua e ao autodesenvolvimen-
to é um estado de espírito, um
processo de constante crescimen-
to e fortalecimento de indivíduos
talentosos e competentes. Cabe
às organizações, entretanto, criar
um ambiente favorável para sua
manifestação.

3.1 DISCIPLINAS BÁSICAS DA ORGANIZAÇÃO DE APRENDIZAGEM

O modelo educacional, tradicional e as
estruturas organizacionais tradicionais que fo-
ram aplicados durante décadas criaram padrões
limitadores e condicionantes, porque não visa-
vam à criatividade. Para que as pessoas possam
aprender, as empresas têm que incentivar o
desejo de aprender e não apenas recompensar
as pessoas em função da obediência, como ha-
bitualmente acontece. Organizações que querem
ser de aprendizagem precisam quebrar certos
padrões e o que as distingue das tradicionais e
autoritárias, de acordo com Senge (1990), é o
domínio de certas disciplinas básicas que são:
a) domínio pessoal: mediante autoconhecimen-

to, as pessoas aprendem a clarificar e apro-
fundar seus próprios objetivos, a concentrar
energia, ter paciência e a ver a realidade de
forma objetiva;

b) modelos mentais: são ideias enraizadas pro-
fundamente, generalizações, imagens que
influenciam o modo como as pessoas vêem
o mundo e suas atitudes. É a percepção de
mundo e a quebra de paradigmas;

c) objetivo comum: visão comum e coletiva da
empresa, com foco no alinhamento das dife-
rentes atividades. Quando o objetivo é per-
cebido corno concreto e legítimo, as pessoas
dedicam-se e aprendem, não por obrigação,
mas por vontade própria. Quando as pessoas
percebem o objetivo como da empresa e não
como uma vontade individual de um líder,
lutam por esse objetivo por ele ser grandioso;

d) aprendizado em grupo: desenvolver inte-
ligência e capacidade maiores que a soma
de talentos individuais. Quando as equipes
estão realmente aprendendo, seus membros
também se desenvolvem com maior rapidez,
individualmente. A base do aprendizado em
grupo é o diálogo;

e) raciocínio sistémico: capacidade de estabele-
cer relações. É um conjunto de conhecimen-
tos que têm por objetivo tornar mais claro
todo o conjunto e nos mostrar as modifica-
ções a serem feitas a fim de melhorá-lo.

Para o autor, as organizações de apren-
dizagem são aquelas em que as pessoas expan-
dem continuamente sua capacidade de criar os
resultados que realmente desejam, nas quais
surgem novos e elevados padrões de raciocí-
nio, quando a aspiração coletiva é libertada e as
pessoas aprendem, continuamente, a se desen-
volverem em grupo.

Todos esses fatores e disciplinas ine-
rentes ao novo modelo de organização de
aprendizagem revolucionaram os Centros de
Capacitação e Desenvolvimento.

Os modelos de Educação Corporativa,
segundo Pacheco e outros (2005), emergiram
com novos preceitos, diante da necessidade de
direcionamento nas açÕes de desenvolvimento
das pessoas e organizações. O foco foi transfe-
rido para o desenvolvimento de competências.
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4 EDUCAÇÃO CORPORATIVA

Para Bonilauri e Karam (2004, p.49):

As empresas reconhecem no
conceito de educação corporati-
va o 'meio' que permite integrar
um conjunto de ações capaz de
estimular o desenvolvimento das
pessoas, desenvolvimento este que
deve estar associado às competên-
cias empresarias e humanas consi-
deradas críticas para a viabilização
do próprio negócio.

Segundo Eboli (2004, p.48), a Educação
Corporativa "[...] é um sistema de desenvol-
vimento de pessoas pautado pela gestão por
competências."

Para que o conceito de Educação Cor-
porativa fique claro, é importante que se entenda
o conceito de desenvolvimento de pessoas e o
conceito de desenvolvimento de competências
e a razão pela qual a autora coloca a Educação
Corporativa como um sistema.

Na Educação Corporativa o conceito
de desenvolvimento das pessoas inclui o treina-
mento, sim, mas vai além e compreende o auto-
desenvolvimento de cada pessoa. Essa premissa
é a número um, para que uma empresa possa se
tornar organização de aprendizagem.

A Educação Corporativa contempla o
desenvolvimento da pessoa como um todo, e
não se restringe à sala de aula, mas a diferentes
espaços e mídias que estão ao alcance de todos.

Na Educação Corporativa, entende-se
por desenvolvimento uma linha de crescimento
que não retroage. É o conceito de inpnt + 1. Se-
gundo Pacheco (2005, p.31), "[...] uma vez reali-
zado um aprendizado, o indivíduo está preparado
para outros desafios, nos quais pode utilizar-se de
novos aprendizados que sejam ou não comple-
mentares aos propostos anteriormente."

O desenvolvimento de pessoas na
Educação Corporativa é um processo contínuo,
que abrange experiência, vivência, percepção e a

capacidade pessoal de cada um e é estruturado
em etapas que se superpõem, visando ao desen-
volvimento do indivíduo e dos grupos.

O desenvolvimento dos grupos é pre-
missa básica para o desenvolvimento da organiza-
ção de aprendizagem, por isso as empresas devem
procurar atrelar o desenvolvimento pessoal e
dos grupos ao organizacional, porque assim a
empresa se desenvolve por meio das pessoas. Os
objetivos das pessoas e dos grupos devem estar
atrelados aos objetivos maiores da empresa.

Nesse sentido, de acordo com Pacheco
(2005, p.33), "[...] é mister a construção de uma
ponte entre os objetivos pessoais e organizacio-
nais, considerando a identificação e o desenvol-
vimento de competências."

A competência é como se fosse um
estoque de recursos que o indivíduo detém.
De acordo com Eboli (2004), a competência é
resultante de três fatores básicos:
a) conhecimentos: compreensão de conceitos

e técnicas. É o saber fazer;
b) habilidades: aptidão e capacidade de realizar.

As habilidades estão associadas à experiência
e ao aprimorarnento contínuo. E o poder
fazer;

c) atitudes: postura e modo de agír das pessoas
em relação aos fatos, objetos e outras pessoas
do ambiente. É o querer fazer.

Para que a Educação Corporativa não
aja como os antigos Centros de Treinamento
e Desenvolvimento, Eboli (2004) sugere que a
empresa avalie se o conceito de competência é
aplicado somente à Educação Corporativa ou,
também, em outros subsistemas de recursos hu-
manos. Se a empresa contrata por competência,
remunera por competência, avalia por compe-
tência, mais do que um conceito, a competência
é uma prática, e se torna um sistema.

De acordo com Meister (1999), compe-
tências são definidas como a soma de qualifica-
ções, conhecimento explícito e conhecimento
implícito necessário para superar o desempenho
da concorrência e são a base da capacidade de
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ernpregabilidade do indivíduo. Atualmente as
novas competências exigidas pelos empregado-
res nos ambientes de negócios são aprendendo a
aprender; comunicação e colaboração; raciocínio

criativo e resolução de problemas; conhecimento
tecnológico; conhecimento de negócios globais,
desenvolvimento de liderança e autogerencia-
mento da carreira.

4.1 OBJETIVO DA EDUCAÇÃO CORPORATIVA

O objetivo principal da Educação
Corporativa, de acordo com Eboli (2004, p.48)
"[...] é o desenvolvimento e a instalação das
competências críticas para a viabilização das
estratégias de negócios." Por isso, segundo a
autora, esse conceito se encontra atrelado aos
seguintes pressupostos:
a) objetivo principal: desenvolver as competên-

cias críticas do negócio, em vez de habilida-
des individuais;

b) foco do aprendizado: privilegiar o aprendiza-
do organizacional e o conhecimento coletivo
e, não, apenas o aprendizado individual;

c) escopo: deixa de ser tático e passa a set-
es tratégico;

d) ênfase dos programas: deixar de focar as ne-
cessidades individuais e desenhar ações e pro-
gramas, a partir das est±atégias de negócios;

e) público s-alvo: adotar o conceito de educação
inclusiva, desenvolvendo competências críti-
cas no público externo e interno;

f) local: contemplar a possibilidade de ser um
projeto virtual;

g) resultado: aumentar a competitividade
empresarial e não apenas as habilidades
individuais.

A Educação Corporativa, segundo
Mcistcr (t 999), representa um esforço ampliado
de treinar todos os níveis de empregados nas
qualificações necessárias para o turbulento mun-
do profissional de nossos dias e visa desenvolver,
entre os empregados, o conhecimento e a qua-
lificação necessários para garantir a sustentação
da competitividade geral da empresa.

Na Educação Corporativa, a ênfase
geral foi ampliada para englobar não apenas o
simples estudo das habilidades técnicas, rnas
também temas como a comunicação dos valo-
res e da cultura da empresa; proporcionar aos
empregados conhecer melhor a empresa em
relação aos clientes, fornecedores e concorren-
tes e criar entre os empregados o conjunto de
competências do negócio, as quais definem a
vantagem competitiva da empresa.

Para que um sistema de Educação
Corporativa atinja seu objetivo principal, é fun-
damental que pessoas motivadas se envolvam
e se comprometam. Mediante pessoas é que
será construído um sistema eficaz. Para tanto, é
imprescindível a mentalidade de aprendizagem
contínua e permanente na empresa, nos líderes
e nas pessoas.

Enquanto os líderes não estiverem
comprometidos, não adianta implantar a Educa-
ção Corporativa, porque os resultados não serão
alcançados. Enquanto a empresa não estiver com
a mentalidade de aprendizagem contínua, o am-
biente e a cultura empresarial não serão propí-
cios ao processo de aprendizagem que favoreça
o desenvolvimento individual e organizacional.
Enquanto as organizações não visualizarem que
o futuro será delineado pelo compartilhamento
de conhecimentos e informações e que as pes-
soas serão a vantagem competitiva, não se terá
Educação Corporativa estratégica e tampouco
organizações de aprendizagem.

4.2 A EDUCAÇÃO CORPORATIVA COMO BASE PARA A IMPLANTAÇÃO DA
ORGANIZAÇÃO DE APRENDIZAGEM

Senge (1990) postula que a capacidade
de aprender e aplicar novos conhecimentos

são requisitos fundamentais para a manuten-
ção da vantagem competitiva e defende que a
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atividades principais: solução de
problemas de maneira sistemática,
experimentação de novas abor-

dagens, aprendizado com as pró-
prias experiências e antecedentes,
aprendizado com as experiências e
melhores práticas alheias, e trans-
ferência de conhecimentos rápida
e eficiente em toda a organização.

Considerando o anteriormente exposto,
pode-se dízer que a Educação Corporativa, ao
orientar suas ações para métodos de aprendizado

de resolução de problemas, baseados no apren-
der fazendo, nó aprender com os outros, ern am-
bientes colaborativos e entrega de conhecimento
a qualquer hora e em qualquer lugar, colabora
para ampliação da vantagem competitiva e para
a transformação da empresa em organização de
aprendizagem.

Somente por meio da Educação Cor-
porativa é possível estimular as cinco atividades
principais expostas por Garvin (2000), em toda

a empresa, porque:
a) a Educação Corporativa introduz ferramen-

tas de abordagem de solução de problemas,
de maneira sistemática nas empresas;

b) a Educação Corporativa propicia visitas a
outras empresas e a abordagem de mate-
riais que estimulem o aprendizado com as
experiências e melhores práticas de outras
empresas;

c) a Educação Corporativa propícia o apren-

dizado com as próprias experiências e an-
tecedentes,

d) a Educação Corporativa é responsável pela
implantação de novas técnicas e abordagens

e>
e) a Educação Corporativa tem condições de

transferir conhecimento rapidamente por
meio cie sua estrutura, que tem vocação
para isso.

Quando as empresas percebem a neces-
sidade de mudar o foco dos seus esforços para
desenvolver qualificações isoladas nas salas de
treinamento, para a criação de uma cultura de

aprendizagem contínua, em que os empregados
aprendem uns com os outros e compartilham

inovações e melhores práticas com o objetivo

de solucionar problemas empresariais reais que
muda o paradigma do treinamento para o pa-
radigma do desenvolvimento da capacidade de
aprendizado da organização, consequentemente,
a possibilidade de a empresa se tornar uma orga-
nização que aprende amplia consideravelmente.

Para Goulart e Pessoa (2004, p.102):

A vantagem competitiva de uma
empresa será o resultado de uma
força de trabalho capaz de pen-
sar criticamente, tomar decisões,
resolver problemas, trabalhar em
equipe e estabelecer o corre to
relacionamento com. seus diversos
clientes.

A Educação Corporativa pode auxiliar
a empresa a ter vantagem competitiva, porque,
por meio dos seus programas, ela pode auxiliar
as pessoas apensarem criticamente, a resolverem
problemas e a trabalharem em equipe, desde
que esteja preocupada em responder o porquê,
quem e como treinar, ern vez de se preocupar
somente com o que treinar.

Empresas que estão comprometidas
com o desafio do aprendizado contínuo têm
como meta sustentar a vantagem competitiva,
inspirando um aprendizado permanente e um
desempenho excepcional.

Organizações que iniciaram trabalhos
na área de Educação Corporativa, pensando que
poderiam fornecer urna quantidade determinada
de treinamento, nivelar todos os empregados e
parar o trabalho, descobriram, conforme relato
de Wiggenhorn (2000), que quando se atinge um
certo nível de conhecimento ou desempenho, há
sempre outro para ser atingido e que a aprendi-
zagem corporativa, assim como a educação, é um
investimento contínuo, é uma atividade árdua,
universal e interminável, que nenhum negócio
ou sociedade pode dispensar.
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5 CONCLUSÃO

Antagonicamentc à sociedade indus-
trial, na qual imperava a imposição e o controle
do potencial dos trabalhadores, a sociedade do
conhecimento tem como essência a libertação da
criatividade e do potencial individual e colctivo.

As técnicas e métodos de treinamento
empresarial evoluíram para atender à demanda
das empresas por atitudes e habilidades que
antes eram tolhidos e reprimidos nos trabalha-
dores: trabalho em equipe, curiosidade, pen-
samento crítico, inventividade, independência,
flexibilidade, visão sistémica, coragem, entre
tantas outras competências agora solicitadas
e tidas como essenciais para que as empresas
prosperem e alcancem os seus resultados.

As organizações, de posse do enten-
dimento de que não é possível ter vantagem
competitiva, sem a capadtação e o desenvolvi-
mento Íntegra! dos seus trabalhadores, buscam,
por meio da Educação Corporativa, escapar do
conservadorismo estagnante, que as conduz ao
iminente insucesso e à perda de competitividade
nos negócios.

Observou-se, no decorrer do artigo,
que o conceito do aprender não é mais classifi-
cado como um custo, mas como o caminho que
transforma o conhecimento em capital corpora-
tivo e que dá outro sentido à dinâmica da orga-
nização. Por meio do conceito de aprendizagem,
que mucla, inova e renova o comportamento dos
trabalhadores e da empresa, tonifica-se a criação
do futuro da organização.

Um dos principais objetivos empresa-
riais é a continuidade, ou seja, buscam-se por
meio das ações da administração, resultados
positivos que possibilitem a permanência da
empresa no mercado. Encarar a aprendizagem
como oportunidade de criar o futuro da orga-
nização exige dos gestores a atitude de apoio
irrestrito às ações da Educação Corporativa.

Não é possível que os projetos da
Educação Corporativa sejam implantados com
sucesso, sem o apoio dos gestores. É preciso
admitir que os gestores são essenciais para que
ações da Educação Corporativa se concretizem.
Sem que estes entendam e incorporem o autode-
senvolvimento como algo imprescindível, a fim
de garantirem a aprendizagem corporativa, não
há possibilidade de a empresa transformar-se
em organização de aprendizagem.

A partir do objetivo desta pesquisa,
concluí-se que as açòes da Educação Corpora-
tiva são o alicerce da organização de aprendiza-
gem, porque possibilitam o processo consciente
de desenvolvimento do ser humano e da organi-
zação. A dignidade que a Educação Corporativa
proporciona aos trabalhadores dando-lhes a
possibilidade de tornarem-se pessoas é o pri-
meiro requisito para que uma organização seja
bem sucedida. Fazer com que essas pessoas se
sintam participantes do sistema, corresponsáveis
pela missão empresarial, valorizadas cognitiva
e emocionalmente, é sem dúvida, um trabalho
que melhora a empresa e que também melhora
a sociedade, afinal todos estão inseridos no do
mesmo sistema.

Organizações que tenham como base
para o sucesso a ênfase no investimento no
potencial e na valorização dos seus trabalha-
dores, como seres únicos, integrais e flexíveis
às mudanças do mundo, e que contribuem
responsavelmente para a sociedade, com o de-
senvolvimento cias pessoas que as constituem,
são organizações que quebraram o paradigma
do treinamento e assumiram como diferencial
competitivo o paradigma da aprendizagem
corporativa, que é sustentável e investido de
responsabilidade social.
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RESUMO

Este estudo buscou resolver a questão sobre como se manifestam e se diferenciam as culturas no interior das
organizações, considerando que inseridas no mercado capitalista atual sofrem as implicações da conjuntura
em seus diferentes aspectos sociais, políticos, académicos e culturais. A importância do tema deve-se à rele-
vância do reconhecimento dos elementos que compõem a cultura cia organização, para compreender como
ela influencia e como as pessoas trabalham e se comportam no interior da empresa, pois, compreendendo
os conflitos, a implementação de esforços para atuacão sobre as resistências às mudanças necessárias num
contexto de transformações e melhorias, toma-se mais fácil. Para obtenção das respostas, foram atingidos
os seguintes objetivos: compreender os comportamentos, valores e atribuições compartilhadas que integram
o funcionamento da empresa como estratégia de conhecimento das dinâmicas das culturas operantes atuais,
no contexto das organizações; identificar as questões pontuais em relação à cultura corporativa que desafiam
a administração nas empresas; perceber a cultura como um conjunto de forças latentes que determinam o
comportamento, a percepção, modo de pensai' e os valores individuais e coletivos e reconhecer a cultura
organizacional e seus elementos culturais como determinantes das estratégias, dos objetivos e do modo de
operação da empresa. E assim, este estudo justifica-se pela contribuição às pesquisas atuais, no intuito de
compreender as variáveis relacionadas às diferenças encontradas nos valores, atitudes e comportamentos dos
sujeitos em ambiente de trabalho, como manifestação da cultura organizacional, bem corno à compreensão
de suas imbricações e importância académica e social que representa.
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The challenge of managing organizational culture in companies

Clóvis Roberto Gurski
Sandra Maria da Silva Andrade

ABSTRACT

This study intended to address the question of how to manifest and differentiate cultures within organiza-
tions, considering that as they are inserted in the capitalist market, today they suffer the implications of the
modern conjunctore in their different social, political, academic and cultural aspects. The relevance of the
issue is due to the importance of recognizing the elements that make up the culture of the organization, in
order to understand how Í.t influences and how people work and behave within the company, because when
they understand the conflicts, the implementation of efforts to act on the resistance to changes that are
necessary in the context of changes and improvements becomes easier. To obtain the answers, the followíng
objectives were achieved: understanding the behaviors, values and shared responsibilities that íntegrate the
company's operation as a strategy of knowledge of the dynamics of the current operating cultures in the
context of organizations; identifymg the specific issues in relation to corporate culture that challenge the
administration in companies; perceiving culture as a set of latent forces that determine behavior, perception,
thinking, individual and collective values; recognizing the organizational culture and its cultural elements as
determinants of the strategies, goals and the operating system of the company. Thus, this study is justified
by the contribution to the current research in order to understand the variables associated \vith differences in
values, attitudes and behaviors of individuais in the workplace, as a manifestation of organizational culture,
as well as the understanding of their overlapping academic and social importance that it represents.

Keywords: Organizational culture. Values. Work. Changes.
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1 INTRODUÇÃO

As organizações inseridas no mercado
capitalista atual sofrem as implicações dessa con-
juntura em relação aos aspectos sociais, políticos,
académicos e culturais; nesse sentido, precisam
utilizar-se de estratégias diferenciadas para que
permaneçam no mercado, de forma competitiva.

Uma dessas estratégias refere-se ao
conhecimento da cultura corporativa, uma vez
que o aumento gradativo de fusões, aquisições e
reengenharia trouxe à tona a importância do co-
nhecimento da cultura corporativa, para que os
gerentes, administradores, estudantes ou outros
profissionais interessados compreendam o mix

2 CULTURA ORGANIZACIONAL

Em 1962, conforme Pires e Macedo
(2009), foram identificadas 164 definições di-
ferentes do conceito de cultura, termo bastante
empregado e com inúmeros significados, todos
derivados de raiz latina que faz referência à
plantação no solo.

De acordo com Schein (2001, p. 10),
a definição de cultura organizacional surgiu há
mais de cem anos, e foi elaborada por antropó-
logos: "As culturas são padrões de elementos
que interagem, se não tivermos como decifrar os
padrões, não poderemos entender as culturas".
O autor enfatiza que estereotipar outra cultura
é pisar em terreno perigoso, especialmente, se
houver elementos similares superficiais, pois
a cultura é um poderoso conjunto de forças
latentes, que determinam o comportamento.

Matos (1996) afirma que, para a com-
preensão das organizações e sua administração,
é fundamental examinar sua cultura, pois uma
empresa distingue-se de outra, tanto ern conteú-

2.1 CULTURA BRASILEIRA

Os estudos que apontam o caráter bra-
sileiro são poucos, existindo muita dificuldade
de identificar um caráter nacional, devido às di-
ferenças regionais. Para Pires e Macedo (2009),

de comportamentos, atribuições e valores que
permeiam o funcionamento de uma empresa.

É importante reconhecer os elementos
que compõem a cultura da organização, como
ela é capaz de influenciar e como as pessoas tra-
balham e se comportam no interior da empresa.

Compreender a cultura corporativa faz
com que espaços, situações, decisões e açoes
fiquem mais claros, pois, compreendidos os con-
flitos, torna-se mais fácil implementar esforços
para atuação sobre a resistência às mudanças
necessárias num contexto de transformações e
melhorias para a organização e seus colaboradores.

do quanto em presença, de forma semelhante
aos diferenciais que distinguem as pessoas umas
das outras.

Os autores também enfocam a cultu-
ra, do ponto de vista psicológico, aquela que
parte do inconsciente humano, em que todas
as configurações estariam inscritas no incons-
ciente, mas esses traços sofrem transformações
devido a fatores ambientais internos e externos
à comunidade, cujas combinações seriam ma-
nifestadas por símbolos, com significados que
fornecem a chave de uma cultura, ou comuni-
dade humana.

De modo geral, Maximiano (1997, p.
37) define cultura como: "[...] o conjunto de
hábitos, valores e crenças que as comunidades
e grupos sociais desenvolvem e transmitem a
seus novos integrantes e novas gerações de in-
tegrantes"; cultura pode, também, significar um
conjunto de referências, em que fatos, objetos e
pessoas são interpretados e avaliados.

a preocupação em levantar as características da
cultura brasileira é antiga. Desde 1930, estudos
e pesquisas vêm sendo realizados com esse ob-
jetivo, conforme se pode constatar em estudos
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realizados por Azevedo (1958), Moog (1981),
Damatta (1983, 1997), Freitas (1997), Martins
(1997), Hollanda (1989) e outros.

De maneira geral, a cultura brasileira é
apontada a partir de três matrizes: a indígena,
portuguesa e a da África, negra.

Já na Região Sudeste, Estado de São
Paulo e, especialmente, na região Sul, Estados
do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, a presença dos imigrantes europeus (não
portugueses), italianos, alemães, poloneses e
orientais (principalmente, japoneses e árabes)
foi de grande importância.

Imigrantes russos, franceses e ingleses,
de acordo com Motta e Caldas (1997), existem
(ou existiram no Sul), no entanto, as colónias
mais significativas sào as de alemães, italianos,
poloneses e portugueses das ilhas dos Açores.

Essas informações permitem identi-
ficar, no Sul, uma cultura de 'gringos', a qual
compreende os europeus não portugueses, uma
cultura de matutos, que contempla os descen-
dentes de açorianos; uma cultura gaúcha, que
mantém vínculos com a atividade ligada ao
pastoreio.

Outra característica relevante incide
sobre o fato de que a população da região sul,
embora muito próxima da miscigenação, parece

ser menos comum nos Estados do Sul, embora
as mudanças nas últimas décadas tenham con-
tribuído para modificar esse cenário.

Para Damatta (1997), o Brasil consti-
tui-se numa sociedade suigeneris, por apresentar
múltiplos eixos ideológicos, enquanto as organi-
zações brasileiras, em relação às organizações de
outras culturas e países, possuem características
bastante peculiares, que influenciam nos valores
culturais da sociedade.

Souza (1978) explicita alguns subtipos
regionais, entre os quais, o homem do norte,
um ser vibrátil, lírico e dramático; a sensibili-
dade prepondera sobre a razão, tem o gosto da
eloquência, dos gestos e das atitudes ardentes.

O do sul, para o autor citado, é rnais
comedido, mais positivo, mais realista; tem maior
domínio sobre os nervos, é bastante sóbrio,
equilibrado e moderado.

Entre esses tipos sociais, o autor desta-
ca corno diferente, o rio-grandense, o gaúcho,
propriamente dito, romântico e cavalheiresco,
em que o individualismo apaixonado e o ardor
combativo se associam a uma sensibilidade de
afetos e generosidade, tão natural, que modelam
um tipo original, que ama a arrogância dos ges-
tos, da mesma fornia como aprecia a nobreza
das ações.

3 IMPLICAÇÕES DA CULTURA ORGANIZACIONAL NO COTIDIANO DAS
ORGANIZAÇÕES BRASILEIRAS

Com o objetivo de coletar informações
sobre os traços brasileiros presentes nas orga-
nizações, Freitas (1997) relata, em seu estudo,
que existem cinco traços tidos como os mais
marcantes: hierarquia, personalismo, malandra-
gem, sensualismo e espírito de aventura. Em
consequência da forma de funcionamento das
organizações brasileiras, desenvolveu-s e, pelo
trabalhador, um modo particular de lidar com
o trabalho.

Dessa forma, parece fazer sentido cjue
os padrões de gerenciamento da própria carreira
(relativamente baixos na Europa e nos Estados

Unidos da América - EUA), apresentem no
Brasil índices muito menores que outros países,
o que induz a questionamentos como: O quanto
somos escultores de nossa carreira ou escultores,
esculpidos pela empresa e pelo ambiente? Qual
o papel e o interesse da empresa em estimular
e apoiar a maior consciência das pessoas sobre
seus projetos profissionais? Quais são os aspec-
tos do ambiente em que a pessoa está inserida
que alavancam ou restringem essa consciência?
(DUTRA, 1997, p. 159).

Essas indagações conduzem a refle-
xões fundamentadas em análises desenvolvidas
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por empresas que objetivam estruturar cami-
nhos de desenvolvimento profissional, criando
espaços necessários para que os sujeitos possam
se apropriar deles, cujas premissas abordam,
primeiramente, conforme Leilowitz (citado por
DUTRA, 1997), o interesse da empresa sobre
a elaboração do projeto profissional elaborado
pelas próprias pessoas, uma vez que essas, pa-
ralisadas em platôs profissionais, têm inclinação
para assumir posturas resistentes a mudanças.

Em seguida, a reflexão deve abordar
o fato de que as pessoas foram educadas para
pensar em sua carreira profissional de maneira
estruturada. Nesse sentido, conforme Hall
(citado por DUTRA, 1997, p. 160), "[...] um
ambiente mais competitivo tem exigido pessoas
mais seguras e consistentes em relação ao seu
projeto profissional, havendo, portanto, grande
pressão sobre as mesmas para investirem em
reflexões estruturadas acerca de suas carreiras".

Freitas (1997) analisa o despreparo das
empresas, de modo geral, quase todas no Brasil,
para qualquer ação de estímulo, orientação e
suporte para que seus funcionários passem a as-
sumir o planejamento de seu próprio desenvol-
vimento ou carreira. E assim, uma análise mais
aprofundada e crítica nas relações estabelecidas
entre indivíduo e a empresa, sobre as expec-
tativas do desenvolvimento, implica aspectos
relevantes para todo o contexto organizacional
da empresa, como manter interesse em que o
indivíduo continue alienado em relação a seu
desenvolvimento, ou assuma um papel ativo e
negocie sua projeção. A vinculação dessa neces-
sidade está atrelada à construção de novas bases
para a lealdade das pessoas sobre a empresa, a
qual necessita de um alto nível de comprometi-
mento das pessoas, bem como a verificação do
desenvolvimento dos colaboradores ligados ao
processo de aprendizagem e o grau de atuação
inovadora na organização.

Outro aspecto significativo, segundo
Freitas (1997), é o estimulo e suporte paia a
construção de expectativas de desenvolvimen-
to, tendo em vista que estas sào construídas
fundamentadas nas informações pessoais e

possibilidades oferecidas pelo mercado. As
informações, no Brasil, são obtidas por melo
de contatos pessoais e de exaustivo trabalho
de levantamento de dados, enquanto, em países
desenvolvidos, há publicações específicas que
estruturam informações a respeito do mercado.
No que se refere à oferta de alternativas claras
de horizontes profissionais, com o propósito de
atrair e reter pessoas, esse processo é realizado
de modo desarticulado no País, como resposta
às pressões internas ou externas do próprio
contexto. O aspecto seguinte diz respeito
à discriminação ao acesso e oportunidades de
desenvolvimento; a empresa diferencia, separa
as pessoas que apresentam possibilidades servir
a seus projetos de desenvolvimento e aos da
organização, daquelas que não demonstram
essa capacidade.

E, na sequência, o aspecto relacionado
à desqualificação da preocupação com o auto-
desenvolvimento, num país de necessidades e
carências como o Brasil, em que a grande par-
cela da população não apresenta as condições
mínimas de vida com dignidade, a apreensão
com o desenvolvimento do trabalhador é des-
qualificada, sendo vista como luxo e supérfluo,
fora de propósito para a grande massa de traba-
lhadores. Enquanto a sociedade se transforma,
a legitimação dessa preocupação situa-se apenas
para pessoas estratégicas para a empresa como,
por exemplo, executivos, profissionais técnicos
ou certos níveis operacionais, fato que reforça
e incrementa o processo de discriminação no
contexto geral das organizações.

A organização pode ser compreendida
como um organismo adaptativo existente a
partir de processos de trocas com o ambiente;
essa noção possui uma rede de significados sub-
jetivos partilhados por seus integrantes, ou seja,
são realidades sociais construídas de maneira
compartilhada. Para Morgan (1996), toda orga-
nização insere-se num espaço cultural e social
que, por sua vez, determina como a organização
será administrada, uma vez que toda organização
recebe influência do contexto cultural em que
está inserida.
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Vista como instrumento criado para
atingir outros fins, a organização depende das
pessoas para poder atingir seus objetivos, e é
a partir da interação entre os sujeitos que os
propósitos são definidos; a isso se deve o fato
de que as ideias sobre tarefas, metas, propósitos
e objetivos acabaram tornando-se conceitos
organizacionais de vital importância.

Toda organização deve desenvolver cer-
tezas viáveis em relação às ações e metodologias,
ou seja, o que fazer e como fazer, se quiser sobre-
viver e crescer nesse mercado tão acirrado. No
que diz respeito ao sucesso em sua missão, para
sobrevivência e crescimento, Schein (2001) diz
que a empresa deve satisfazer às demandas dos
diversos ambientes. Considere-se para isso que a
maior parte das organizações procura desenvol-
ver certezas, não apenas sobre sua missão básica,
mas também sobre seus propósitos estratégicos,
políticas financeiras, formas elementares de or-
ganizar e de trabalhar, formas de autoavaliar e
meios que possibilitem sua correção diante do
afastamento dos objetivos traçados.

Um Kder deve saber gerenciar a cultura
de sua organização, o que não o impede de cor-
rer riscos em relação ao não avaliar totalmente a
profundidade e o poder que ernana da cultura.
A cultura não tem uma forma fácil de ser ge-
rencíada, se assim o for, será um gerenciamento
superficial, desligado, pois ela é um elemento
com profundidade maior, extensão mais ampla
e estabilidade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cultura organizacional é um con-
junto de fenómenos provenientes da atuação
dos homens nas organizações; é um fenómeno
grupai, como resultado de uni processo coletivo;
nele estão inclusos fatos materiais e abstratos
resultantes do convívio humano na instituição,
no sentido de construção de significado social e
normativo, permite ao grupo, tanto seu fortale-
cimento quanto sua desintegração, pois expressa
os valores e as crenças que seus integrantes

Como afirma Schein (2001) que cultura
são as certezas tácitas compartilhadas de um
grupo, que as aprendeu por meio de tarefas ex-
tremas, e lidando com relacionamentos internos.
Situações como as descritas podem criar uma
nova cultura, de maneira mais rápida, propondo
às pessoas uma tarefa obrigatória e comum, para
que assim, em conjunto, elas construam novas
certezas juntas. Nesses critérios estão impressas a
força e a profundidade da cultura organizacional,
que reproduzem a força e a clareza do fundador
da organização, a intensidade, bem como a quan-
tidade de experiências compartilhadas entre os
integrantes e o nível de sucesso da organização.

Enquanto a organização demonstra
sucesso em sua principal tarefa, a cultura da
empresa é 'correia'. Entretanto, a partir do mo-
mento em que apresentar falhas, significa que
os elementos da cultura não mais funcionaram
e precisam ser modificados; para essa avaliação
utilizam-se critérios pragmáticos, que demons-
tram o sucesso ou o fracasso da empresa em
suas principais tarefas. Isso leva a conciuir que,
conforme as condições internas e externas mu-
dam, a funcionalidade da cultura organizacional
também deve mudar, acompanhando a evolução
das circunstâncias. Para Matos (1996, p. 279):
"[...] renovar a cultura importa uma capacidade
gerencial vigilante, capacidade de ler a realidade
ambiental, interpretá-la em termos diagnósticos,
propor e implementar mudanças". Desse modo,
o gerente, comporta-se como agente de trans-
formação, de renovação.

partilham. Sendo concebida como um conjunto
de valores e pressupostos básicos incutidos em
elementos simbólicos, agem como elementos
de comunicação e consenso, impregnados pela
capacidade de ordenar, atribuir significações e
construir a identidade organizacional.

Devido à enorme gama de significações
que definem e conceituam a cultura de uma
organização, pode-se sintetizá-la como um
conjunto complexo e multidimensional de todos
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os fatores e aspectos que constituem a vida nos
grupos sociais. Podendo estar expressa nos mo-
dos de pensar, de sentir e de agir, formalizados
ou não, aprendidos e partilhados pelos grupos,
integrando as pessoas em coletividades que se
tornam distintas umas das outras, por seus traços
característicos. A cultura também se apresenta de
forma distinta em países diferentes e, conforme
abordado neste estudo, a cultura nacional em
que há multiplicidade de valores permeando
situações e instituições, levou à constatação de
que a cultura no Brasil apresenta inúmeros eixos
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RESUMO

Neste artigo é tratado o tema redes de cooperação. O objetivo principal do estudo é discutir a liderança nas
redes de cooperação associativas de pequenas e médias empresas. Para alcançar o objetivo proposto, elaborou-
-se uma discussão teórica acerca dos assuntos: a sociedade em rede e a economia contemporânea, buscando
entender o cenário onde operam essas empresas; redes de cooperação de pequenas e médias empresas,
procurando compreender o formato organizacional, bem como sua estrutura (relacional e burocrática) onde
estão inseridas as lideranças e, por fim, a liderança na rede. Posteriormente, são apresentadas evidências para
a compreensão das lideranças nas redes de cooperação de PMEs. Espera-se que os conceitos e as evidências
apresentadas nesse texto ajudem o leitor a compreender melhor a liderança nas redes de cooperação.
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Leadership in cooperation network of pmes:
theoretical notes

Fausto Fava de Almeida Camareo

ABSTRACT

This article dealt \vith the issue of cooperation networks. The main objective of the study is to discuss lea-
dership in collaborative networks of small and médium sized companies. To achieve the proposed objective
we have elaborated a theoretical discussion on these subjects: the network society and the contemporary
economy, seeldng to understand the scenatio in which these companies operate; cooperation networks of
small and médium enterptises, aiming to nnderstand the organizational formal, as well as its structure (ré-
lational and bureaucratic), where leaderships are inscrted and, finaUy, the leadership in the network. Later
evidence is presented to contribute to die unclerstanding of leadership in collaborative networks of PMEs. It
is expected that the concepts and the evidence presented in this text will help the reader to better understand
the leadership in collaborative networks.

Keywords: Network Society. Cooperation networks. Leadership Network.
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l INTRODUÇÃO

Os avanços tecnológicos e as mudanças
ocorrem cada vez mais rápidos, fábricas isoladas
dão lugar à formação de alianças. Grandes em-
presas se descentralizam em redes de unidades
semiautônomas; pequenas e médias empresas
formam redes de associações, mantendo a sua
autonomia e flexibilidade, o que torna possível
a utilização conjunta de recursos para competir
no mercado.

Nesse contexto, a solidariedade e a coo-
peração são bases para uma nova economia, cen-
trada e organizada para realizar metas comuns a
todos, em busca de benefícios e vantagens. Des-
se modo, as Redes de Cooperação apresentam-
se como um conjunto de empresas que atuam
solidariamente, para alcançar objetivos comuns

e garantir a sobrevivência e a competitividade
(BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008).

As redes de cooperação de pequenas
e médias empresas têm a sua importância na
geração de postos de trabalho e renda e, ainda,
vêem a possibilidade de superar dificuldades e
crescer no mercado. O que se procura discutir é
a liderança nas redes de cooperação associativa
de pequenas e médias empresas. Para tanto, o
artigo está estruturado da seguinte forma: ini-
cia-se com uma reflexão sobre a sociedade em
rede e a economia contemporânea; logo após
apresenta-se o formato organizacional de redes
de cooperação de pequenas e médias empresas
(PMEs). Em seguida são discutidos aspectos
da liderança na rede. E, ao final, destacam-se
algumas considerações finais.

2 A SOCIEDADE EM REDE E A ECONOMIA CONTEMPORÂNEA

A sociedade em rede manifesta-se con-
forme a cultura, as instituições e a trajetória de
cada sociedade e está baseada em redes globais.
A sua lógica difunde-se por meio do poder inte-
grado das redes globais de capital, bens, serviços,
comunicação, informação, ciência e tecnologia.
Grandes empresas se descentralizam, redes de
unidades semiautônomas, pequenas e médias
empresas formam redes de negócios, de modo
a manter sua autonomia e flexibilidade e tornar
possível a utilização conjunta de recursos para
competir no mercado (CASTELLS, 2005).

Assírn, o modo de competição tradi-
cional foi superado pela expansão global dos
mercados, pela evolução tecnológica, por uma
maior facilidade de trocas informacionais e
pelo fim das vantagens competitivas estáveis
(BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008). A
economia contemporânea é formada por uma
rede de processos produtivos interligados.
Conforme salienta Castells (1999, p. 176), "A
economia global não foi criada pelos mercados,
mas pela mteração entre mercados e governos
e instituições financeiras agindo em nome dos

mercados — ou de sua ideia do que devem ser
os mercados".

A nova economia é informacional,
global e em rede. Informacional porque a pro-
dutividade e a competitividade de empresas,
regiões ou nações dependem de sua capacidade
de gerar, processar e aplicar a informação ba-
seada em conhecimentos (CASTELLS, 1999).
Para Casarotto Filho e Pires (2001), não se trata
mais de fábricas isoladas, mas de negócios, e de
formação de alianças entre empresas, especial-
mente, as pequenas, surgidas corno forma de
diminuir riscos e ganhar sinergia. A promoção
dos interesses dos membros das organizações,
vislumbrada pela possibilidade de conseguir algo
(OLSON, 1999), isto é, a busca pela competição
na economia contemporânea leva as empresas a
fazerem alianças e estabelecer redes.

Desse modo, as organizações passa-
ram a cooperar entre si, buscando aumentar
seu poder de competição no mundo atual. A
liberação da restrição geográfica e as mudanças
sociais ocorridas transformaram a maneira
como as empresas se relacionam, permitindo
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a cooperação entre elas em diversas atividades
(GREWAL, 2008)., fato que permitiu a formação
de redes entre empresas, "criando., desta forma,
uma nova arquitetura organizacional e inovando
na formação de relacionamento entre empresas"
(OLAVE; AMATO NETO, 2005, p. 68).

Nesse cenário, as pequenas e médias
empresas formam redes de negócios, "mantendo

a sua autonomia e flexibilidade, enquanto tor-
nam possível a utilização conjunta de recursos
para atingir a massa crítica, conseguindo, assim,
competir no mercado" (CASTELLS, 2005, p.
21) e abrir novas oportunidades para as pe-
quenas e médias empresas, por meio das redes
de cooperação formadas entre elas, o que será
discutido a seguir.

3 REDES COOPERAÇÃO DE PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

Desde a revolução industrial têm surgi-
do novos modelos de organização. No início do
século XX, primeiro dominado pela organização
fordista, depois com as modificações socioeco-
nômicas ocorridas desde os anos 1970 e 1980,
com maior intensidade nos anos 1990, forçou-se
a revisão dos conceitos referentes ao capita-
lismo gerencial. Uma nova economia surgiu,
cuja base é a expansão global dos mercados, os
avanços tecnológicos e a facilidade de trocas de
informação (CASTELLS, 1999; BALESTRIN;
VERSCHOORE, 2008).

Observam Mendes, Cunha e Teixeira
(2005, p. 78), "aplicada à dinâmica organiza-
cional, uma rede configura-se como a reunião
de sujeitos (físicos e jurídicos) em razão de
objetivos e/ou temáticas afins, de maneira par-
ticipativa e voluntária". Desse modo, as redes
entre empresas podem ser utilizadas na busca
de melhoria da posição competitiva das próprias
PMEs, visto que se constituem em uma alter-
nativa quanto à forma de organizar a produção
de bens e serviços e são, ainda, o resultado da
revolução no mundo dos negócios, causada pela
nova economia, mudando os rumos e estratégias
das empresas (AMATO NETO, 2005).

As redes de cooperação de PMEs são
caracterizadas por serem formadas por um
grupo de PME's que se situam geograficamente
próximas. Para as PMEs atuarem em segmento
específico de mercado, as relações entre elas
devem ser horizontais e cooperativas, em que
prevaleça a confiança mútua. A rede é formada
por período indeterminado de tempo, e sua
coordenação é exercida por meio de instrumen-
tos contratuais que garantam regras básicas de
governança (BALESTRIN; VARGAS, 2004;
LIMA FILHO, 2006).

O Brasil pode encontrar na rede de
cooperação um modelo de arranjo produtivo
que possibilite competir globalmente com maior
sucesso comercial, aprimorando o desempe-
nho de sua balança comercial, corno também
obter resultados socioeconômicos positivos,
ao engajar as pequenas e médias empresas aos
diferentes atores (CARVALHO, 2005). As redes
de cooperação de PMEs apresentam-se como
um formato organizacional diferente das formas
tradicionais estudadas, centrada nos ganhos
coletivos. Assim, é necessário entender as carac-
terísticas relacionais e burocráticas desse novo
formato organizacional, o que será feito a seguir.

3.1 CARACTERÍSTICAS RELACIONAIS DAS REDES DE COOPERAÇÃO

O conceito de rede de cooperação de
PMEs remete a um grupo de empresas que
atuam solidariamente, para alcançar objetivos
comuns, garantir a sobrevivência e a compe-
titividade no mercado. <£A ideia elementar de
rede é bastante simpies. Trata-se de uma arti-
culação entre as diversas unidades que, através

de certas ligações, trocam elementos entre si,
fortalecendo-se reciprocamente" (MANCE,
1999, p. 24). Desse rnodo, a empresa pode ser
entendida como o ator na rede de cooperação,
uma vez que o conceito de ator pode-se referir
aos atores individuais, atores coletivos, organi-
zações, instituições e redes (CASTELLS, 2009).
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Do mesmo modo, uma rede de cooperação de
PMEs pode ser representada pelos proprietários
das empresas.

Assim, as relações dos atores na rede
permitem entender a conduta social do conjunto
e também de cada indivíduo (HANNEMAN,
2001), o que conduz à necessidade de entender as
características relacionais das redes. É importan-
te, nesse contexto, analisar a estrutura social da
rede, porque uma rede é constituída de um con-
junto de relações. A estrutura das relações entre
os atores e a localização deles têm importantes
consequências comportamentais, tanto para as
unidades individuais, quanto para a rede como
um todo (EMIRBAYER; GOODWIN, 1994).

Os atores que enfrentam menos restri-
ções e têm mais oportunidades que os outros
estão em posições estruturais favoráveis. Ter
uma posição favorável significa que um ator
pode obter as melhores ofertas e será um foco
de referência e atenção daqueles em posições
desfavoráveis (HANNEMAN, 2001). Em ou-
tras palavras, a posição de um ator na estrutura
social tem uni impacto significativo sobre o
comportamento da rede (MIZRUCHI, 2006).
A centralidade, por exemplo, é uma medida que
demonstra quão bem conectado um ator pode
estar na rede, ou seja, indica até que ponto um
ator está conectado aos outros, podendo gerar
ganhos, pela sua atuação, para toda a rede (BA-
LESTRO, 2004).

Desse modo, a centralidade significa a
posição do ator dentro da rede, isto é, em que
medida ele possui mais acesso a recursos, uma
vez que está conectado a mais atores que os
demais.

A centralidade pode ser medida de três
formas: centraiidade de grau, de proximidade
e de intermediação (HANNEMAN, 2001). A
centralidade de grau mostra que o ator que
possui um maior número de conexões tem mais
oportunidades e alternativas que os outros.

Para Wasserman e Faust (1994), a
centralidade de grau leva em conta os relacio-
namentos adjacentes. Dessa forma, resume-se à
centralidade local dos atores. Na centralidade de

proximidade, o ator que está mais próximo dos
outros é mais poderoso. Por exemplo, numa rede
do tipo "estrela" ou egocêntrica, que tem um
ator no centro, o ator central está mais próximo
do resto dos demais do que qualquer outro, ela
se baseia na distância de um ator para o outro e
é utilizada para indicar a centralidade global dos
atores (SCOTT, 2000).

Nesse caso, o poder também provém
de atuar, primeiro, como um ponto de refe-
rência por meio do qual outros atores julgam
a si mesmos e, depois, por ser um centro de
atenção, cujos pontos de vista são escutados por
um grande número de atores. Essa vantagem
estrutural, que faz corn que um ator esteja mais
próximo de outros, pode ser traduzida em poder
(HANNEMAN, 2001).

Por fim, a centralidade de intermedia-
ção caracteriza-s e por situar o ator central entre
cada outro par de atores. Desse modo, qualquer
um que queira entrar em contato com outro ator
tem que passar pela intermediação dele, portanto
o ator central tem mais capacidade de negociar
contato entre os atores, isso significa que a mte-
racào de uns atores corn outros depende de um
ator central (liderança), que tem algum, controle
sobre as interações de atores não adjacentes.

Por tudo isso, entender a centralidade
é importante, porque o papel da liderança pode
recair sobre o indivíduo ou empresa na posição
central.

O poder de Bonacich é uma gene-
ralização ampla do poder baseado em graus
(HANNEMAN, 2001). Para Bonacich (1987),
não basta ter muitas conexões para que o
participante numa rede seja mais poderoso,
Conforme o autor ressalta, aqueles que eram os
mais centrais não foram os de maior sucesso no
exercício do poder de barganha. Isso contradiz
muitas pesquisas de redes sociais que assumem
que a centralidade é equivalente ao poder. O
papel de liderança, normalmente, recai sobre
o indivíduo ou empresa na posição mais cen-
tral, mas o seu poder é determinado por suas
conexões, e pelo número de vínculos que seus
conectados possuem.
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Por outro lado, o ator central na rede
pode ser abordado pelas conexões diretas e
indiretas que tem com os outros atores. A abor-
dagem relacional, ou coesão social, explica, por
meio da conecúvidade social, alguns compor-
tamentos (EMIRBAYER; GOODWIN, 1994),
como os laços fortes e os laços fracos.

O poder de açào da rede depende dos
laços fortes e dos laços fracos entre os membros
que fazem parte de um grupo com objetivos
comuns. Os laços fortes são os que ocorrem
por longos períodos de tempo, repetidamente,
sendo mais intensos e gerando maior proxi-
midade. Já os fracos são interações distantes,
pouco frequentes e menos intensas (GRANO-
VETTER, 1973). Isso pode explicar por que
algumas redes conseguem atingir objetivos com
mais facilidade e eficácia, enquanto outras são
incapazes de mobilizar recursos (BALESTRIN;
VERSCHOORE, 2008).

No entanto, para Granovetter (1973),
os laços fracos são também importantes, pois
agem como pontes para obter novas informa-
ções, diferentes daqueles que estào próximos na
fede. Os laços fracos são os responsáveis pela
ligação com o mundo exterior, com aqueles que
pertencem a outras redes, ou ainda, empresas. O
ator pode atuar por meio dos laços fortes, co-
nectando-se com aqueles que estão próximos, e
por meio dos laços fracos, mediante de vínculos
mais distantes.

Todavia, existe outro fator que deve
ser considerado na estrutura relacional das
redes, a densidade. "A densidade demonstra o
grau de conectividade da rede" (BALESTRIN;
VERSCHOORE, 2008, p. 158). Ela representa o
maior número médio de links que cada empresa
tem. Desse modo, quanto maior a densidade da
rede, maior é o nível de interdependência dela
e maior será o número de conexões que cada
empresa tem.

Cabe lembrar que o poder exercido
pelo ator pode ser de forma simétrica ou assi-
métrica. Quando há maior simetria de podei:,
ocorre maior descentralização de poder. Desse
modo, o ator na rede deverá estar posicionado de
modo a beneficiar a todos como, por exemplo,
na tomada de decisão deve-se levar em conta
todos os participantes da rede (BALESTRIN;
VERSCHOORE, 2008).

Por outro lado, a estrutura relacional,
apesar de indicar o ator central por meio da
centralidade, do poder de Bonacich, será pouco
capaz de revelar o exercício da assimetria de
poder. Desse modo, pode-se dizer que a relação
estabelecida na rede de cooperação é social e
legal. Social, ao considerar a estrutura relacional
da rede, bem como a posição favorável ocupada
e a atuação da liderança é legal, devido aos me-
canismos burocráticos da associação.

3.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS REDES DE COOPERAÇÃO

Essa nova organização que se forma
em rede tem que estar embasada no espírito as-
sociativista, de maneira que a cooperação possa
se desenvolver e os membros da rede possam
unir forças. A forma associativa é a maneira mais
comum de abrigar uma rede de cooperação de
PMEs. As associações são urna forma jurídica
"capaz de oferecer às redes de empresas uma
roupagem legal que não desvirtue suas caracte-
rísticas" (TIMM; SILVA, 2004, p. 101).

As redes associativas sào entidades
formalizadas e sua atuação é regida por meio de
normas especificadas em estatuto e regimento

próprios e representados por contratos estáveis
e flexíveis, de acordo com o que atestam Bales-
trin e Verschoore (2008). As normas definem a
maneira como os atores estão interconectados
na rede. É a norma comum ou prática que per-
mite aos membros cia rede obter acesso à outra,
facilitando a sua cooperação. Os membros da
rede devern compartilhar um padrão de normas
com um grau suficiente para que eles possam
conseguir as formas de reciprocidade, de troca,
ou do esforço coletivo (CASTELLS, 2009). Dois
exemplos podem ser citados: nas salas de bate-
papo na Internet é fundamental a existência de
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uma norma para a rede, servindo como uma
convenção comum a todos os seus membros.
Outro exemplo é a linguagem, para aderir à rede
de pessoas que falam inglês, a pessoa deve apren-
der inglês (GREWAL, 2008). Significa dizer que
as normas são inerentes a uma determinada
atividade social. Como no caso da linguagem,
ninguém precisa insistir no uso do inglês em
Londres ou dos dólares americanos na Flórida,
isto é, a lógica de coordenação social descentra-
lizada é inerentemente reguladora nesses casos
(GREWAL, 2008).

A decisão coletiva na rede pode-se
dar de duas maneiras diferentes: por meio das
relações de sociabilidade ou das relações de
soberania (GREWAL, 2008). Quando a decisão
ocorre por meio de um processo político, ela
reflete as relações de soberania. Já a decisão
soberana pode reformular os resultados sociais,
diretamente, pelo exercício de uma forma de
poder que se assemelha ao comando de urn
político superior. No caso de um governo de-
mocrático, por exemplo, uma maioria determina
um resultado para todos.

Para o autor, no caso das relações de
sociabilidade, os resultados acumulados não
emergem de um ato de decisão coletiva, mas
da acumulação de descentralização, as decisões
individuais que, em conjunto, conduzem a uma
circunstância que afeta todo o grupo. Nesse tipo
de relação, todo mundo é entendido como urna
pessoa privada e o que se busca em conjunto
são os resultados do exercício das escolhas
individuais de participação (ou não) em uma
empresa comum.

O acúmulo dessas decisões pode re-
sultar na construção de grandes organizações
sociais, tais como as empresas, redes de tecno-
logia, entre outras. O que é realmente valioso
nas relações de soberania, portanto, é que todos
estão envolvidos, diretamente, ou pela represen-
tação política, nas decisões sobre os resultados
comuns que garantem a legitimidade normativa
e eficácia prática de tais decisões.

Em contrapartida, as relações de so-
ciabilidade não implicam a prévia construção

de uma esfera política. Em vez disso, cada
indivíduo decide se, e corno, cooperar com os
outros de forma descentralizada, voluntarista.
Para o autor, essas duas formas de tomada
de decisão ilustram duas maneiras diferentes
com que se pode conceber o consentimento:
nas relações de sociabilidade, o consentimento
individual às circunstâncias individuais que são,
naturalmente, determinadas pelas escolhas dos
outros, na mesma forma que as próprias esco-
lhas afetam as circunstâncias que os outros vão
mais, ou; corno vemos, nas relações de soberania,
o consentimento coletivo para circunstâncias
coletivas, desde que sigam as implicações para
os indivíduos que constituem o soberano (a
maioria). De forma sucinta, é a diferença entre
o voluntarismo e a regra da maioria.

Uma vez definidas as regras, elas se
tornam atraentes para todos os nós, ou seja,
para todos os participantes da rede. O respeito
por essas regras é o que faz a existência da rede
como uma possível estrutura de comunicação
(CASTELLS, 2009). São as regras comuns que
permitem aos membros da rede obter acesso à
outra rede, facilitando a sua cooperação. Entre
os membros da rede deve ser compartilhado
um padrão de normas com um grau suficiente,
para que eles possam conseguir as formas de
reciprocidade, de troca, ou do esforço coletivo
(GREWAL, 2008).

A partir daí, considera-se, então, que
os relacionamentos na rede são determinados
por mecanismos sociais que propõem regras
de relacionamento e os ganhos gerados na rede
são distribuídos de modo mais justo. Portanto
os atores na rede devem respeitar os aspectos
contratuais — legais — e os aspectos sociais, como
por exemplo, a confiança mútua dos associados
(BALESTRIN; VERSCHOORE, 2008).

A estrutura relacional e organizacional
da rede condiciona as relações e orientam os
participantes da rede. A existência de tais atri-
butos possibilita entender a liderança na rede.
Contudo, analisar apenas esses aspectos não é
suficiente, fazendo-se necessário aprofundar o
tema sobre liderança, o que será feito a seguir.
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4 LIDERANÇA

A liderança é um fenómeno social que
ocorre era grupos sociais e nas organizações.
Em função dos relacionamentos existentes,
uma liderança pode influenciar outros membros
de uma organização, de modo a potencializar
e maximizar os resultados esperados. Assim,
a liderança pode ser vista como um líder que
se ocupa de tarefas e relações humanas para a
realização de objetivos com pessoas e por meio
delas (CURY, 2007). Ou ainda, que a liderança
relaciona-se com a influência e o poder.

Influencia porque os líderes levam os
outros a fazer o que é necessário para atingir os
objetivos da organização. É, portanto, uma ação
que afeta o comportamento de outra pessoa, e
poder é a capacidade de exercer essa influência
(COHEN; FINK, 2003).

Muitos estudos foram elaborados a
partir de empresas tradicionais e, portanto,
aplicados a elas. As redes de cooperação com-
preendem uma organização distinta e complexa,
diferente das tradicionais, fruto de uma socie-
dade conectada, em que a interdependência

4.1 LIDERANÇA NA REDE

A liderança na rede deve procurar moti-
var e comprometer os participantes, valendo-se
da relação ambígua de dependência e indepen-
dência de cada empresa ern relação à rede. Uma
das maneiras de obter o comprometimento é
democratizando e descentralizando a tomada
de decisão (BALESTR1N; VERSCHOORE,
2008).

Esse tipo de liderança pertence mais
a redes sociais informais do que à hierarquia
formal da empresa. Senge (1999) chama esse
processo de liderança de rede, que tem na au-
sência de autoridade formal hierárquica a fonte
de sua eficácia. Conforme discorrem Cabral e
Seminotti (2009, p. 12), discutir liderança é,
portanto, considerá-la corno uma produção
das associações entre atores múltiplos e hete-
rogéneos, que incluem humanos (distintas pes-

conduz a uma direção diferente, de modo a
promover alianças, favorecer a colaboração, a
mutualidade e o universalismo. "embora haja
uma grande e vasta literatura sobre empresas
globalizadas, ligadas em rede e aliadas a outras
empresas, comparativamente, dedicou-se pouca
atenção à natureza da liderança em todas essas
organizações" (PRAHALAD, 2000, p. 39).

Conforme salienta Castells (2005), na
sociedade em rede emerge um novo tipo de
trabalhador envolvido com a sociedade que o
rodeia. Ele deve ter um novo tipo de persona-
lidade, ser flexível e capaz de se adaptar às mu-
danças dos modelos culturais, ao longo do ciclo
de vida. Nessas circunstâncias alteradas, líderes
competitivos e autoritários estão destinados a
fracassar ÇLIPMAN-BLUMEN, 1999).

Os líderes nas redes devem procurar
ver seus ambientes corno redes de pessoas em
comum, em vez de níveis hierárquicos, enxergar
através de estruturas igualitárias e horizontais,
sem dar ordens e sem se utilizar de gestos inde-
vidos para chamar a atenção.

soas) e não humanos (por exemplo, estruturas
hierárquicas, modelos de gestão, processos de
trabalho).

Para os autores, a liderança é construída
nos movimentos da rede. Outro conceito que
converge para a liderança na rede é o de líderes
conectivos, explorado por Lipman-Blumen
(1999). A interdependência progride a passos
largos, as decisões tomadas pelos líderes, em
qualquer parte do globo, afetam a tudo e a to-
dos em todas as partes. As decisões autónomas
passam a fazer parte do paradigma do passado.
Portanto, como resultado, a interdependência
leva a uma direção diferente, de modo a pro-
mover alianças, colaboração, mutualidade e
universalismo, mesmo que a diversidade pro-
voque independência, separação, tribalismo e
identidades individuais.
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Os líderes conectivos precisam operar
de outras maneiras: juntar sua visão aos sonhos
de outros (conectando e combinando, em vez
de dividindo e conquistando); esforçar-se para
resolver problemas mútuos; criar um sentido
de comunidade (muitos grupos diversos podem
ter membros valiosos); encorajar membros do
grupo a assumir responsabilidades; renovar e
construir constituições democráticas e bases
amplas, em vez de dinastias e oligarquias. En-
fim, os líderes conectivos não podem somente
dar ordens, rnas devem unir forças, persuadir c
resolver conflitos.

A liderança na rede eleve ter a cultura do
compartilhamento, isto é, da divisão do poder e
de informação no processo decisório, ser flexí-
vel, proativa, a fim de garantir a coesão interna
cia rede, uma vez que a rede tem como pontos-
chavc a ausência de uma hierarquia formal e a
cooperação (BORTOLASO, 2009).

O novo contexto determina a necessi-
dade do trabalho colaborativo em rede. Impõe
a necessidade de lideranças agregadoras, conec-
tivas, capazes de articular e fortalecer o coletivo,
quer sejam equipes, quer redes de cooperação.
Na base está a diversidade e a interdependência.
A diversidade afirma a identidade e as diferenças;
a interdependência gera colaboração, alianças c
redes (FIALHO, 2005).

No entanto, o exercício da liderança
na rede de cooperação depende de condições e
práticas que contribuam para o desenvolvimento
da eficácia coletiva. Torna-se, então, relevante
pensar no termo competência coletiva, visua-
lizado por Boterf (2003, p.229), como "uma

resultante que emerge a partir da cooperação
e da sinergia existente entre as competèncias
individuais". Processo em que não se busca
segmentar as competèncias por indivíduo, mas
fazer delas uma construção coletiva.

Cabe ainda mencionar que a empresa
tende a se organizar e a funcionar corno uma
rede de competèncias. Sua capacidade para mo-
bilizar e combinar recursos afeta o seu desempe-
nho que, por sua vez, depende das competèncias
de seus atores, isto é, as competèncias de cada
participante podem enriquecer c mobilizar a
rede. Portanto, conforme esse autor, "a compe-
tência coletiva não pode ser obtida por simples
adição de competèncias parciais ou adquiridas
por si mesmas, sem relação com uma visão de
conjunto de suas relações mútuas" (BOTERF,
2003, p. 231).

Tradicionalmente, associa-se o conceito
de liderança à dimensão carismática, à autossu.fi-
ciência e à iniciativa pessoal do líder (FIALHO,
2005). Porém a rede de cooperação vai além e
determina também a necessidade de lideranças
agregadoras, conectivas, intermediadoras, que
sejam aptas ao exercício cia articulação e forta-
lecimento da coletividade, quer sejam equipes
quer toda a rede de cooperação.

O líder na rede deve ainda atuar além
cias fronteiras organizacionais, cie modo a desen-
volver vínculos entre as organizações e os indi-
víduos. Portanto, se a liderança é um fenómeno
social existente em função dos relacionamentos
na rede, pode influenciar outros membros e po-
tencializar e maximizar os ganhos obtidos nela.

4.2 O DESEMPENHO DA LIDERANÇA EM UMA REDE DE COOPERAÇÃO

Um aspecto essencial para o desen-
volvimento de relações na rede de cooperação
como as relações de confiança e de parceria, é
o da liderança na rede. O trabalho colaborativo
depende de lideranças agregadoras, conectivas,
que articulem e fortaleçam o coletivo (FIALHO,
2005). Já Lipman-Blumen (1999, p.15) explica
que os "líderes conectivos induzem e exploram

as interconexões entre pessoas, instituições e
processos em todos os lugares". Ou, conforme
discutem Mendes, Cunha e Teixeira (2005, p. 79)
"uma rede não possui hierarquia nem chefe".
O que significa dizer que as ações devem ser
realizadas por meio tia cooperação, cie modo a
garantir resultados, como a coesão interna.
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O desempenho da liderança na rede
deve ser capaz de gerar valor de troca, que
favoreça os propósitos da rede, promova a
comunicação, induza à sinergia e limite as
contradições. O poder em rede é o poder da
comunicação (CASTELLS, 2009). Certas re-
gras podem simplesmente funcionar melhor,
se facilitada a cooperação e a íntcração social,
ou, ainda, se permitir que os usuários tenham
acesso uns aos outros, com menor dificuldade
(GREWAL, 2008).

Se o poder é derivado da conectivi-
dade, o foco da liderança deve ser o de fazer
ligações para resolver problemas comuns
(SLAUGHTER, 2009), por exemplo, "projetar
meios mais eficazes para troca interna de in-
formações" (SENGE, 1999, p. 496). Como a
comunicação face a face nem sempre é possível,
deve-se explorar algum ripo de canal de comu-
nicação mediado, como o correio eletrônico,
a conferência por computador, relatórios ou
outras formas de documentação.

O poder e o processo decisório são ins-
trumentos que a liderança compartilha com to-
dos. O poder se incorpora nas estruturas sociais,
e o surgimento de novas estruturas sempre muda
as relações de poder: "o processo de surgimento
espontâneo nas comunidades é também um
processo de fortalecimento coletivo. Os lideres
que facilitam o surgimento da novidade usam
o próprio poder para dar poder aos outros"
(CAPRA, 2002, p. 135). Como resultado disso,
pode-se ter tanto o poder quanto o potencial
de liderança distribuídos na rede. Isso não quer
dizer que vários indivíduos assumam simulta-
neamente a liderança, mas que diversos líderes
podem-se apresentar corno faciíitadores, no
momento em que forem necessários. Isto é, eles
"encorajam o maior número de participantes a
aderir ao processo de liderança. Eles distribuem
o peso da liderança e confiam responsabilidade
aos outros" (LIPMAN-BLUMEK 1999, p. 19).

A liderança na rede atua por meio dos
laços fortes e dos laços fracos entre os indiví-
duos que fazem parte de um grupo com objeti-
vos comuns. Os laços fortes são mais intensos

e ocorrem repetidamente, por longos períodos
de tempo, e geram maior proximidade. Os laços
fracos são pouco frequentes, menos intensos c
se caracterizam por interaçoes distantes (GRA-
NOVETTER, 1973).

Portanto, a ação das pessoas e das
empresas participantes está condicionada ao
conjunto de relações que estabelecem, mediante
a interação de uns com outros (BALESTR1N;
VERSCHOORE, 2008). A questão é que laços
fracos agem como pontes. Assim, para obter no-
vas informações, diferentes daqueles que estão
próximos na rede, é necessário ativar os laços
fracos, isto é, responsáveis pela ligação com o
mundo exterior, com aqueles que pertencem
a outras redes, ou ainda, empresas (GRANO-
VETTER, 1973).

Se o desempenho da liderança na rede
não for bom, o estabelecimento e a manutenção
da rede de cooperação cie PMEs pode fracassar.
Desempenho é uma palavra muito defendida
nos dias de hoje e, nesse contexto, indica uma
conquista que faz com que algo se destaque, seja
a rede, a equipe, ou ainda, a liderança na rede.

Significa, ainda, gerar resultados im-
portantes para os participantes da rede (KAT-
ZENBACH, 1996). Os líderes na rede devem
ser capazes de melhorar o desempenho da rede
e, consequentemente, de seus participantes, de
modo a demonstrar a existência de um elo entre
liderança, cultura e desempenho (HESKETT;
SCHLESINGER, 1996).

O desenvolvimento de uma cultura,
isto é, o desenvolvimento de laços familiares, de
confiança, numa rede de cooperação, influencia
a atuação do líder e o desempenho da rede.
Portanto, os laços fracos têm a sua importância
no desempenho da liderança na rede e garantem
a coesão. Sem eles os líderes ficariam isolados
(GRANOVETTER, 1973). Significa dizer
que os laços fracos fazem a ponte com outros
membros mais distantes, ou ainda, com atores
fora da rede,

Na rede de cooperação, o exercício
rígido de comando e controle não produz resul-
tados (LIPMAN-BLUMEN, 1999), uma vez que
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o poder na rede e a decisão são compartilhados
(CAPRA, 2002; CASTliLLS, 2009; GREWAL,
2008), mas as ações, as interações e decisões
(KATZENBACH, 1996) têm maior influência
nos resultados, em termos de desempenho.
Assim, é preciso redefinir o significado tradi-
cional da busca por resultados financeiros, pois
a liderança na rede vai além. É necessário dar
atenção às relações pessoais, ao envolvimento
dos participantes na rede. Os resultados do
desempenho da liderança na rede convertem-s e
cm ganhos, como o aumento de confiança e o
crescimento de capital social.

A confiança é um fator facilitador do
fluxo de informações na rede e as "relações
próximas permitem o estabelecimento de re-
lações de confiança, de troca de informações
detalhadas e resolução conjunta de problemas,
aumentando o potencial para a troca de infor-
mações" (NAKANO, 2005, p. 65). O que, por
sua vez, colabora para o desenvolvimento cia
rede e para obtenção de resultados. Uma rede
não conseguiria funcionar, sem a existência da
confiança.

Independente dos conteúdos trocados
numa rede, as ações e reações se dão a partir da
expectativa sobre o modo como a outra parte vai
se comportar, sem a intervenção de uma super-
visão, como acontece numa relação hierárquica
(BALESTRO,2004).

Puniam (1996, p. 180) aponta para o
fato de que "a confiança promove a coopera-
ção. Quanto mais elevado o nível de confiança

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão teórica apresentada no
artigo buscou reunir contribuições de diversos
autores, de modo a conduzir e mostrar aspectos
teóricos para uma melhor compreensão das
lideranças nas redes de cooperação de PMEs.

Dessa forma, as principais evidências
identificadas relacionam-se aos aspectos relacio-
nais e burocráticos (estrutura da rede), e às carac-
terísticas da liderança. Os aspectos relacionais,
como a centralidade, poder e densidade, devem

numa comunidade, maior a probabilidade de
haver cooperação. E a própria cooperação gera
confiança". Já o capital social "diz respeito às
características da organização social, como con-
fiança, normas e sistemas, que contribuam para
aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as
ações coordenadas" (PUTNAM, 1996, p. 177).
Portanto o acúmulo de capital social como fator
resultante do desempenho da liderança na rede
é um ganho que se traduz em resultados não
financeiros para a rede e que colabora para o
seu desenvolvimento.

Percebe-se que o desempenho da
liderança na rede contribui para aumentar a
eficiência da rede, o que permite entender como
as relações sociais sustentadas pela liderança na
rede influenciam no seu desempenho.

Sob essa ótica, o valor de troca gerado
pela liderança na rede deve promover a co-
municação, a interação, o estabelecimento de
confiança, o crescimento de capital social, o
desenvolvimento de laços, entre outros aspectos.
O desempenho, isto é, os resultados gerados
pela liderança na rede vão além dos resultados
financeiros, pois são resultados que proporcio-
nam ganhos de relações sociais e mantêm a rede
unida, coesa, aumentando a conectividade entre
os participantes. Portanto, para caracterizar a
liderança na rede deve-se considerar a estrutura
relacional e organizacional da rede, por entender
que são processos que estão intimamente ligados
com a atuação da liderança e, ainda, a qualidade
da liderança e o seu desempenho na rede.

ajudar a entender como a posição do ator afeta
o comportamento da rede, ou ainda, conforme
menciona Hanneman (2001), as relações dos
atorcs permitem entender a conduta social do
conjunto e também de cada indivíduo. Por isso,
nesse caso, uma análise de rede social, pode
ajudar a compreender parte do processo.

Por outro lado, o tipo mais comum de
rede de cooperação, formada por pequenas e
médias empresas, é a associativa. Dessa maneira,
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documentos como estatutos e atas, devem regls- próativo, ter a cultura de compartilhamento,
trar e regular o comportamento dos atores na agregadora, capaz de articular com o coletivo,
rede. O que indica uma fonte de pesquisa a que etc,
merece ser dada a atenção, para compreender a Portanto, inicialmente, para discutir a
liderança na rede. liderança na rede, faz-se necessária a articulação

No entanto, esses dois elementos apre- entre três elementos teóricos e metodológicos,
sentados não bastam. É preciso ir mais além, e ou evidências identificadas: a análise de rede
investigar a atuação da liderança na rede, bem social (estrutura relacional da rede); a estrutura
corno os aspectos que podem ajudar a defini-la. burocrática ou formal (documentos, estatutos e
O líder da rede deve valer-se de algumas carac- atas) e, analisar a atuação da liderança na rede.
terísticas, como a tomada de decisão coletiva, O que, apresenta urn vasto campo para futuras
persuasão e resolução de conflitos, ser flexível, pesquisas.
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O presente ensaio levanta um estudo sobre as potencialidades do Jornalismo na web no decorrer de três
gerações. Reflete-se sobre a qualidade de informação, em razão da produção em tempo real, instantânea,
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l INTRODUÇÃO

Na teorização da comunicação digital,
alguns estudiosos definem um processo evo-
lutivo que começa com o jornalismo digital,
jornalismo eletrônko, ciberjornalismo, jorna-
lismo on-line, até a prática do webjornalismo,
com algumas das suas características potenciais
reconhecidas e outras em desenvolvimento. A
palavra webjornalismo, aqui, será compreendida
genericamente como termo para o jornalismo
contemporâneo, praticado na web, a fim de
fomentar a discussão sobre as características do
meio digital e as implicações ou mudanças na
produção de notícias e nas capacitações exigidas
para novos profissionais do jornalismo.

Para contextualizar, primeiramente,
quando o jornalismo passou a explorar a in-
ternet, ele se desenvolveu por três gerações na
Rede Mundial de Computadores (World Wide
Web), ou simplesmente Web. A primeira geração
ficou marcada pela transposição dos conteúdos
impressos — às vezes, eram utilizados arquivos
brutos, corno fotografias das páginas dos veí-
culos impressos - para as páginas eletrônicas

(MIELNICZUK, 2003, p.49). A segunda gera-
ção iniciou com a exploração de alguns recursos
interativos, como o e-mail - que em alguns sites
e portais, era um serviço pago — e a inserção de
links, caracterizando um formato de informação
hipertextual e multifacetado (LEMOS, 2002,
p.130). O webjornalismo de terceira geração
foi caracterizado pelo início da produção do
conteúdo próprio para a Web, com recursos
multimídias e originais (MACHADO; BOR-
GES; MIRANDA, 2003, p. 131). Mesmo quando
essa originalidade é questionada, em razão da
reprodução dos processos jornalísticos realiza-
dos na TV, na rádio e nos veículos impressos,
é no jornalismo da rede que esses formatos se
fundem e podem ser aplicados simultaneamente
— a aplicação não precisa ser, necessariamente, de
forma simultânea— distinguindo-se dos demais
formatos de produção jornalística, estabelecido
pelas mídias tradicionais. Há ainda autores que
discorrem sobre uma quarta geração do Jorna-
lismo na web, mas não é nessa discussão que
este estudo se concentra.

2 FATORES POTÊNCIAS DO WEBJORNALISMO

Após esses três períodos de desen-
volvimento do Jornalismo na web, algumas
características eram utilizadas, em maior ou
menor escala, como experimentos na tentativa
de modelar uma linguagem própria para a web.
Alguns estudiosos da comunicação analisaram
esses mecanismos.

Palácios (2003, p.17) acentua que o
webjornalismo passa a ser qualificado por seis
potencialidades próprias, conforme se analisa,
a seguir:

Convergência: Sites e portais começa-
ram a apostar na convergência de mídia, devido à
praticidade de formas com que o fato noticioso
pode ser apresentado. É um formato que mescla
os formatos de veiculação da notícia impressa,
televisiva e de rádio. A experimentação da
convergência de mídias é bem aceita com o uso

da hipertextualidade, que conecta, por meio
de links., a informação principal a conteúdos
complementares. Segundo Kucinsld (2005, p.77-
78), na internet,"[...] Surgiram narrativas novas,
chamadas bipertextos, nas quais predominam os
núcleos de enunciados (clarões), que se vinculam
a outros núcleos, localizados em textos outros,
que podem ser acessados por meio de links".

Hipertextual'dade: é evidente que essa
característica dissocia-se dos modos tradicionais
de produção de notícias. Afinal, o leitor/usuário
é quem define sua rota de navegação/leitura.
Além de a matéria poder ser apresentada no for-
mato de textos, fotos e vídeos, é comum haver
hiperlinks que conduzem a leitura para outros
lugares, outras páginas e endereços eletrônicos,
que surgem como opções para dar complemento
às informações. Fala-se da não linearidade. Afi-
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nal, o usuário pode conduzir sua leitura a partir
das partes que mais chamam sua atenção. Nem
sempre a leitura precisa começar pelo primeiro
parágrafo. Pinho (2003, p.50) nos lembra que "o
papel é linear: um. memorando, por exemplo, é
lido a partir do canto superior esquerdo, pala-
vra por palavra. Mesmo se o memorando tiver
diversas páginas, o leitor começa pela primeira,
pois não faz sentido nenhuma outra ordem de
leitura".

Tnteratividacle: Pinho (2003) também
destaca que a hipertextualidade favorece a intera-
tividade. Pois aceita o usuário como uni receptor
ativo de informações, situação em que ele vai
à busca de novos conhecimentos. Entretanto
a interatividade já vinha sendo explorada por
outros meios de comunicação, como o talk radio,
como sugerem Bardoel e Deuze (2001). Mas, os
próprios autores já mencionaram que o formato
interativo foi ampliado on-line e que a relação
comunicativa entre o usuário e o jornalista, ago-
ra, pode ocorrer sem mediadores, pela troca de
e-mail, comentários nos portais de noticias, troca
de mensagens em salas de bate-papo e fóruns de
discussões organizados por tópicos.

Personalização: Os primeiros sltes que
perceberam os usuários como receptores ativos
passaram a dispor ferramentas de personalização
do conteúdo. Em diversos portais, o usuário

pode customizar suas preferências editoriais, por
exemplo. Assim, toda vez em que o usuário abre
as páginas virtuais, encontra o que procura com
praticidade. Seixas (2003, p.91) descreve que "a
personalização consiste em oferecer ao usuário
a opção de configurar os produtos jornalísticos,
de acordo com seus interesses individuais (a
característica de Bardoel e Deuze, revista por
Palácios)".

Atualização Contínua: a instantaneída-
de, eterna preocupação do jornalismo, torna-se
mais eficaz na internet. O conteúdo não tem
hora para ser publicado. Ele deve ser veiculado
no momento em que estiver pronto, ou seja,
quando a matéria estiver finalizada, revisada.
Não pode esperar até a edição do jornal de ama-
nhã, ou aguardar um intervalo de programação
da televisão. Por isso, o rodízio de notícias é
muito maior na Rede do que já foi nos demais
meios de comunicação.

Memória: Não precisa ser impressa,
gravada em fita, DVD, CD, ou outros recur-
sos. Ainda assim, a memória é cumulativa e
fica acessível, mesmo anos depois de ser pu-
blicada (MIELNICZUK, 2003, p.2). É uma
característica inusitada, nova para os meios de
comunicação. Talvez também por essa razão,
o rodízio de notícias on-H.ne seja maior do que
nos outros meios.

3 A QUALIDADE DE PRODUÇÃO E A CAPACITAÇAO DO PROFISSIONAL
DE WEBJORNALISMO

Ao levar em consideração todos esses
fatores potenciais do Jornalismo na web, pode-se
discorrer sobre algumas questões com referência
à qualidade da informação on-line, em função da
hipertextualidade e convergência de mídias, às
novas exigências do mercado para o profissional
que deseja atuar no webjoriialisrno, e também à
qualidade da informação, em função do ritmo
frenético de publicação on-line, que alguns
pensadores do jornalismo digital definem como
"tempo real" ou "instantaneidade".

Neste ensaio, os portais de notícias da
Globo, Gl, e o portal de notícias do Grupo

Terra Nerworlcs, Terra Notícias (Brasil), foram
analisados e comparados para auxiliar no emba-
samento e nas considerações, a respeito de todas
as questões anteriormente referidas. Contudo
ambos os portais foram escolhidos, não com
a finalidade exclusiva de avaliar a performance
jornalística entre eles, mesmo que ela possa
ocorrer em algumas situações.

Primeiramente, Terra Networks é uma
rede de portais do grupo Telefónica, que ad-
quiriu empresas de internet locais, na América
Latina, em 1999. O portal do Terra, assim como
outros portais da internet, é um agregador de
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diversos conteúdos, links e serviços. Atualmente,
na página inicial do Terra Notícias, no topo do
síte, podem ser observadas várias editorias, ou
canais informativos. O portal Gl é originado
da Rede Globo, uma empresa de comunicação
sólida no Brasil, há mais de quatro décadas. A
página principal do Gl também é distribuída
por diversas editorias.

Independente das suas origens, ambos
são portais de notícias e podem ser comparados
no aspecto de qualidade informativa e rodízio

de informações. São dois segmentos digitais,
com o foco na produção jornalística. Se fosse
realizada uma comparação mais abrangente,
entre o portal da Globo.com e o Terra.com.br
(Brasil), poder-se-ia rumar para outro campo de
análise, que abrange entretenimento, público e
comentários, jornalismo participativo e diversos
outros serviços. Portanto a comparação entre os
dois portais será feita no segmento jornalístico,
para construir um senso crítico sobre as questões
já explicitadas acima.

3.1 O RODÍZIO DE INFORMAÇÕES E QUALIDADE NA PRODUÇÃO

Com relação à periodicidade de ambos
os portais de notícias, agora, comparando com
os outros suportes midiáticos, fica evidente que
as publicações não ocorrem mais corn uma de-
terminada frequência periódica, como é a prática
nos meios impressos, em jornais e revistas, TV
e rádio. Observa-se que, on-line, as notícias são
veiculadas minuto a minuto, ou mesmo ao vivo.
Essa mudança é pertinente no ponto de vista de
que o receptor não precisa mais esperar o inter-
valo entre o telej ornai das 20h30 até o da meia-
noite, na televisão. Pode-se observar o mesmo
fato, com a próxima edição do jornal impresso,
que, na sua maioria, só será veiculado na manhã
do dia seguinte. O rádio pode veicular notícias

por meio de boletins extraordinários, mas, ainda
assim, é na hora que o veículo define, e não o seu
público ouvinte. É uma característica que veio
com a inserção do jornalismo na rede das redes.

Mas até que ponto isso beneficia o lei-
tor/consumidor de notícias? Ao mesmo tempo
em que o leitor é pró-ativo, que vai à busca de
informações na hora que necessita, não teria o
jornalista muito mais desgaste e responsabili-
dades ern manter a qualidade da informação na
rede? Vejamos corno os portais analisados se
comportam quanto ao rodízio de informações,
para caracterizar suas implicações na qualidade
de conteúdo. As análises foram realizadas no
período do mês de maio de 2010.

3.1.1 Terra Notícias e Gl

O Terra Notícias faz publicações qxiase
instantâneas. As notícias variam de horas e mi-
nutos, porém, durante a análise, não foi possível
perceber se as atualigações são periódicas, ou
seja, se são sempre nos mesmos horários do dia.
Durante o período de análise, à tarde, a atualiza-
ção ocorreu duas vezes, no horário entre 12h40
e 15h40. O rodízio das notícias ocorreu na parte
superior da página, mas foi parcial, ou seja, nem
toda a parte superior foi atualizada. Das notícias
veiculadas, algumas são vinculadas com outros
meios de comunicação, como o JB Online — a
notícia no Terra é um link que leva à página do
portal do JB Online — e agências de notícias.

Contudo, quando as notícias não são produzidas
por parceiros, ou melhor, quando são produ-
zidas pela equipe de redação do portal Terra e
por agências, elas são, em geral, compactas. São
compostas pelo lide e por poucas informações
complementares. Fica evidente que o portal faz
sua escolha pelo rodízio de informações, até pela
grande quantidade de agências que abastecem
o meio. A parte inferior, à esquerda da página
de notícias do portal, demonstra essa preocu-
pação com a atualização contínua, pois ali se
concentram diversas notícias recentes, dentro
de urn Bosque destaca as últimas publicações,
minuto a minuto.
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Apesar de o Portal Terra possuir o canal
Terra TV as notícias da página do Terra Notícias
raramente são integradas a recursos audiovisuais.
E a partir daí reflete-se se realmente existe um
upgraãe na qualidade informativa, por meio dos
recursos hipermidiáticos, nesse portal. Afinal, os
vídeos não são associados às matérias veiculadas.
Eles são elementos audiovisuais que conduzem
o usuário para outra área do portal, não mais
considerada como membro da página de no-
tícias do Terra. No Terra TV, o usuário pode
definir o assunto (diversão, esportes, notícias)
a que pretende assistir, ou assistir aos vídeos
aleatoriamente.

Aparenta que todas essas informações
em tempo real e serviços não contribuem
efetivamente para uma melhor qualificação da
informação na rede, o interesse parece ser muito
mais capitalista, de maneira a manter sempre o
portal atualizado, abastecido de informações
oriundas de outros meios, para receber mais
visitas e anunciantes. A preocupação com a
qualidade da informação do segmento noticioso
do portal poderia ser mais qualificada.

Quanto à edição, como não foram en-
contradas matérias que associassem os textos
aos vídeos do portal Terra, não fica tão claro se
o repórter, ou a redação do grupo, é responsá-
vel pela reportagem e edição de vídeos. Muito
embora, muitos dos vídeos do Terra TV sejam
produzidos pela equipe da casa. Pode-se avaliar,
portanto, que o repórter de webjornalismo deve
estar habilitado em diversas funções.

O portal de notícias da Globo, Gl,
parece ser ainda mais instantâneo que o Terra

4 CONSIDERAÇÕES

Verifica-se que o jornalismo pratica-
do na rede das redes vai além de um suporte
convergente de mídias tradicionais. A mudança
ocorre na caracterização de um novo ritmo de
produção de todas as categorias do jornalismo.
O webjornalismo é uma modalidade conver-
gente, que foi capaz de suscitar novos concei-
tos para a palavra "atual". O que é atual para

Notícias. Pois, durante a análise, no período da
tarde, percebeu-se que a atualízaçào ocorreu
duas vezes no horário entre 12h40 e 15h40. O
Gl realiza o rodízio de informações de maneira
mais eficaz, frequentemente altera as principais
notícias do portal, na parte superior da pági-
na. Há notícias breves, curtas, mas durante o
período da análise, pôde-se perceber que há
maior preocupação com a qualidade da infor-
mação. Embora o portal possa ser abastecido
por agências de notícias, a maioria das notícias
do portal é redigida pela equipe do Gl. O que
também transparece um desgaste muito maior
de seus profissionais, ou um quadro de funcio-
nários maior.

No contexto informativo, os dois
portais utilizam elementos hipermidiáticos
em comum — vídeo, foto e texto. Porém o Gl
integra vídeos às matérias veiculadas no portal,
com maior frequência. Entretanto, muitos dos
vídeos do portal são re-exibições ou re-edições
de materiais produzidos para a TV Globo, como
re-exibições de trechos dos jornais, transmissões
esportivas, etc.

Nota-se que a preocupação em manter
a qualidade de informação é muito maior no
segundo portal analisado. A maioria das matérias
publicadas é assinada pelos redatores do portal,
o que demonstra mais segurança com relação
à apuração da veracidade dos fatos para sua
publicação. Mais raras, foram vistas algumas
matérias assinadas pela agência Reuters. Por-
tanto, em contraste com o portal Terra, o Gl
apresenta muito mais preparo na sua equipe de
profissionais para a web.

o jornalismo impresso, quando o jornalismo
na web tem publicações de minuto a minuto?
Esse exemplo serve também para os outros
meios, onde os "furos" começam a ficar cada
vez mais raros.

No entanto, quanto à produção em
tempo real e às novas possibilidades midiáticas,
avalia-se uma responsabilidade muito maior



em manter a qualidade da informação. E essa
é uma dificuldade apresentada pelo canal Terra
Notícias, que tem grande parte de seu conteúdo,
abastecido por agências de notícias, com cober-
turas superficiais e pouca integração de vídeos
com as notícias com texto e foto, o portal é
uma plataforma convergente, diferente do que
acontece no GI, em que se pode dizer que há a
informação multimidiática.

Com a convergência de mídias, surgi-
ram novas oportunidades profissionais, uma vez
que o webjornalismo engloba telejornalisrno,
radiojornalismo, jornalismo impresso e fotojor-
nalismo. Salienta-se ainda que esse tipo de mer-
cado pode exigir, de um só profissional, diversas
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capacidades, o que significa que o jornalista deve
estar habilitado a realizar diversas funções.

O webjornalismo, ern uma teoria posi-
tivista (BARDOEL; DEUZE; 2001, p.91-103)
toma a díreçào para um ambiente de comuni-
cação democrático, evidenciado pela interação
entre o meio e o público e a cumulação de in-
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RESUMO

Pequenas empresas localizadas em aglomerações produtivas possuem vantagens para participar do mercado
externo, quando comparadas às condições das empresas de maior porte. A internacionalização das empresas
brasileiras intensificou-se nos -últimos anos e diversos pesquisadores apresentam estudos sobre o assunto. Este
artigo tem por objetivo levantar aspectos importantes da internacionalização de pequenas empresas inseridas
em aglomerações produtivas, apresentando as características desse processo. A pesquisa foi desenvolvida
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das empresas e dos agentes gestores do Arranjo Produtivo Local da Madeira, de União da Vitória e Porto
União, com entrevista semiestruturada, após a realização do levantamento bibliográfico. As informações
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a hipótese de que a estratégia adotada pela empresa e pelo arranjo produtivo possui vínculo com a visão de
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The internationalization process of smail businesses:
a study on the local productive arrangernent of wood in

União da Vitória-PR and Porto União-SC
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ABSTRACT

Smail businesses in productive agglomeration have advantages to participate in the externai market when
compared to the conditions of larger campardes. The internationalization of Brazilian companies hás been
Intensified in recent years and many researchers have developed studies on the subject. This article aims to
raise important aspects of the internationalization of smail companies inserted in productive clusters, by
presenting the characteristics of this process. The research was conducted through a qualitative exploratory
study and quantitative infoirmation, with company directors and inanaging agents of the Local Productive
Arrangement of Wood, in the cities of União da Vitória-PR and Porto União-SC, by means of semi-structured
interviews, after bibliographical research was done. The data obtained was analyzed and compared with
thcoretical models of internationalization, in order to prove the hypothesis that the strategy adopted by the
company and the productive arrangement are linked to the vision. of International market and depend 011
the organizational skJlls accumulated by the company.
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l INTRODUÇÃO

O ambiente competitivo do mundo
globalizado impõe a necessidade de incrementar
a inserção das empresas de pequeno porte no
mercado internacional, e a busca de mercados
fornecedores e consumidores faz parte do pro-
cesso de inserção das empresas. Grande parte
delas inicia suas práticas no comércio internacio-
nal, comercializando seus produtos com outros
países. Essa é a estratégia inicial, porém a empre-
sa necessita cie recursos e do desenvolvimento
de capacidades estratégicas que garantam a sua
competitividade no mercado externo.

Neste trabalho, inicialmente, é apresen-
tada a revisão da literatura sobre a internaciona-
lização de empresas e correntes teóricas sobre o
assunto. A seguir, foi incluído o modelo teórico
que serviu de base para a descrição do processo
de internacionalização, como também algumas
considerações sobre as estratégias adotadas no
processo.

Indicada a metodologia utilizada para
realização do estudo, apresenta-se o caso estu-
dado e a conclusão.

2 INTERNACIONALIZAÇÃO DAS EMPRESAS

Para Goulart e outros (1996, p. 18),
internacionalização é "um processo crescente e
continuado de envolvimento de uma empresa
nas operações com outros países fora de sua
base de origem".

Para Kraus (2000), a internacionalização
tem sido uma das estratégias que muitas das em-
presas têm buscado para enfrentar os concorren-
tes internacionais e assegurar um melhor nível
de competitividade em seu mercado interno.

Os países participam do comércio inter-
nacional, segundo Krugman e Obstfeld (2001),
por duas razões:

- Primeiro, os países comercializam,
porque são diferentes uns dos outros e, assim
como os indivíduos, podem ser beneficiados por
suas diferenças, atingindo um arranjo no qual
cada um faz as coisas que faz relativamente bem.

- Segundo, os países comercializam para
obter economias de escala na produção, ou seja,
o país poderá ser mais eficiente, produzindo em
maior quantidade aquilo que produz bem, do
que se tentasse produzir tudo.

De acordo com Machado-da-Silva e
Seifert Júnior (2004), as teorias económicas
analisam o fenómeno a partir das concepções
teóricas de custos de transação, internalização,

localização, vantagem monopolista e as teorias
comportamentais. Entende-se como um pro-
cesso evolutivo de etapas incrementais, partindo
da aquisição de experiência e acumulação de
conhecimentos em mercados internacionais.

No estudo da internacionalização de
empresas encontram-se duas grandes corren-
tes teóricas, uma de caráter económico e outra
compor tamental.

a) A Corrente Teórico-Econômica

Essa corrente tem origem nas ideias
de Smith, em 1776, com a Teoria da Vantagem
Absoluta, quando diz que "cada país deve con-
centrar-se naquilo que pode produzir a custo
muito baixo e exportar parte dessa produção
para outros países", conforme citado por Gon-
çalves (1998, p. 12).

Krugman e Obstfeld (2001) esclarecem
os argumentos de Ricardo na sua Teoria das Van-
tagens Comparativas. Ricardo afirmava que o
livre comércio permitia aos países exportarem os
bens e serviços que produziam eficientemente e
importarem aqueles que produziam com menor
eficiência, em relação aos demais competidores
internacionais. Assim, o país passaria a ter aces-
so à eficiência das empresas dos outros países,
favorecendo o consumidor, que não precisaria
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pagar mais por produtos gerados por empresas
de baixa produtividade, e, para as empresas
nacionais seria oportunidade de ampliação de
mercado.

Ricardo, em 1817, com a Teoria da
Vantagem Comparativa, também descrita por
Kenen (1998, p. 22), diz que "[...] a produção de
determinados itens é mais barata internamente,
por isso eles são exportados para outros países.
A produção de outros itens é mais barata no
exterior, por isso eles são importados de outros
países".

Ohlin e Heckscher, em 1950, com a
Teoria das Proporções dos Fatores, de acordo
com Meerhaeghe (1976, p. 53), afirmam que
"diversos fatores de produção, em vez de um
só; para um dado produto, é a mesma função
de produção em todos os países".

Em 1961, Línder, com a ideia da simi-
laridade da demanda, afirma que "a estrutura
da demanda é o determinante do padrão de
comércio de produtos industrializados, sendo
essa caracterizada pelas qualidades dos produtos
diferenciados num país."

Porter (1989, p. 18), ao contestar as
teorias clássicas, propõe a Teoria da Vantagem
Competitiva dos países:

A questão mais geral é por que
as empresas de determinadas na-
ções estabelecem uma liderança
ern certas indústrias novas? O
que acontece quando a demanda
se origina simultaneamente ern
diferentes países, como é comum
hoje? [...] Como explicar por
que as empresas de certos países
podem manter a vantagem numa
indústria e outras não podem?

b) A Corrente Teórico-Comportamental

As abordagens comportamentais sobre
internacionalização, de acordo com Macha-
do-da-Silva e Seífert Jr. (2004), são também
conhecidas por abordagem processual ou de
internacionalização em estágios.

Segundo Hemais e Hilal (2002), até
meados do século XX o comércio internacional
era estudado de maneira macroeconômica. A
partir do desenvolvimento da Teoria do Cres-
cimento da Firma, elaborada por Penrose, ern
1963, a ideia começou a se modificar.

Para Penrose (1963), a função econó-
mica da firma é adquirir e organizar recursos,
de modo a fornecer ao mercado, de forma
produtiva, produtos e serviços.

Na década de setenta, com base no
trabalho de Penrose (1963), os pesquisadores da
Universidade de Uppsala, na Suécia, desenvolve-
ram estudos do processo de internacionalização
de empresas, formando um arcabouço que, rnaís
tarde, seria chamado de Escola Nórdica.

Na visão da Escola Nórdica a firma
internacional é vista como urna organização
caracterizada por processos baseados em apren-
dizagem e que apresenta urna complexa e difusa
estrutura em termos de recursos, competências
e influências (HEMAIS; HILAL, 2002).
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2.1 MODELO KRAUS DE INTERNACIONALIZAÇÃO DE EMPRESAS BRASI-
LEIRAS

*
4
4
4
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O modelo de internacionalização de
empresas, desenvolvido por Kraus (2000),
possui urna abordagem comportamental, e foi
construído para representar a realidade da inter-
nacionalização das empresas brasileiras.

O autor explica que o modelo caracteri-
za grandes etapas sequenciais — pré-envolvimen-

to, envolvimento, experimental, envolvimento
ativo e envolvimento comprometido — que
mostram, de forma incremental, o comprome-
timento da empresa com as operações interna-
cionais.

/
Exporta-

dora
irte guiar

L

Exporta-
dora

passiva

Subsidia
ria

comi
passiva

/

Ênfase na produção

Pré-E nv o fc intento Envolvimento

Intemac ionalrzaçao
c ornou sem

investimentos

Ênfase no mercado

Envolvimento ativo E nv o 1> intento
comprometida

Figura l - Modelo de Kraus de internacionalização de empresas produtoras exportadoras brasileiras.
FONTE: Kraus, 2000.
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2.1.1 Etapas e Características

ETAPA/
CARACTERÍSTICAS

ESTÁGIO CARACTERÍSTICAS

Pré-envolvirnento

- foco integral no
mercado brasileiro

Não
exportadora

- centrada no mercado doméstico brasileiro;
- segurança no ambiente económico.

Pré-exporta-
dora

- Centrada no mercado doméstico brasileiro;
- busca de melhoria na qualidade;
- imagina ter potencial exportador;
- inclinação do dirigente a exportar.

Exportadora
Irregular

- poucas exportações (até 10% da receita);
- qualificação e número de profissionais da

área reduzidos;
- ênfase no operacional em detrimento do comercial.

Envolvimento passivo

- atividade de
exportação

Exportadora
Passiva

- volume considerável de exportações;
- foco na produção;
- dificuldade em exportar produtos com Marca pró-
pria;
- a empresa é "comprada".

Subsidiária
comercial
passiva

- imobilização de recursos da empresa no exterior;
- ponto avançado de contato com os intermediários;
- postura passiva.

Envolvimento ativo

- reconhecimento do
passividade

Exportadora
pré-ativa

- busca voltar-se para o mercado;
- rompe antigos laços com agentes e importadores;
- investimento intenso em promoção de exportações;
- preparação de recursos humanos (todos os níveis).

Exportadora
ativa

- foco nas necessidades do mercado;
- detém o controle e o poder de decisão nas expor-
tações.

Envolvimento
comprometido

- elevado grau de
comprometimento

Internaciona-
lização com

ou sem
investimentos

- atuação em vários países;
- adequação aos gostos e hábitos dos consumidores;
- desenvolvimento de produtos específicos;
- escritório de vendas ou subsidiária de produção
(com investimento).

Quadro l — Características das etapas e estágios do modelo Kraus.
i-'onte: Canccllier c Schmitt Neto com base cm Kraus, 2005.
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2.2 ESTRATÉGIAS DE INTERNACIONALIZAÇÃO
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Segundo Szapiro e Andrade (2001), a
internacionalização pode ser definida como o
conjunto de atividades que a empresa desenvolve
fora dos mercados que constituem seu entorno
geográfico-natural e vem sendo crescentemente
objeto de política em grande parte dos países de-
senvolvidos e, em outros, em desenvolvimento.

Hymer (1979, p. 47) diz que:

[...] a internacionalização das em-
presas está ligada a urna vontade
de tirar proveito de uma concen-
tração industrial crescente e de um
poder reforçado sobre o mercado
que as condiizem, na sua procura
de uma melhor rentabilidade, de
um mercado nacional aos merca-
dos internacionais.

Caldeira (2002) argumenta que as gran-
des empresas, com uma dimensão internamente

- adquirida, algum aprofundamento do negócio
internacional, uma mentalidade internacional
e conhecimento dos mercados conseguem
ultrapassar etapas e lançar-se no investimento
direto, enquanto as pequenas empresas interna-
cionalizam-se, de acordo com as oportunidades

que surgem, e na maior parte das vezes, sem
nenhuma estratégia definida.

Cinco estratégias utilizadas no processo
de internacionalização das empresas são apre-
sentadas por Arruda, Goulart e Brasil (1996):
a) Internacionalização com evolução da capa-

cidade de exportação: compreendendo os
estágios de baixo envolvimento, seguido do
estágio de exportações regulares e, no terceiro
estágio, acontece a definição de objetivos de
longo prazo. Essa é a tendência de empresas
brasileiras.

b) Internacionalização como busca de compe-
titividade tecnológica: as empresas se lançam
como fornecedoras de grandes corporações.
Característica de países como Cingapura e
Coreia do Sul.

c) Internacionalização como consequência da
capacidade de agregar parceiros: apropriação
de tecnologias e adaptação para uso específico
na produção de bens de alta qualidade, com
cooperação internacional. É estratégia de
empresas italianas.

d) Internacionalização como consequência de
vantagens competitivas no mercado domésti-
co: característica de empresas australianas que
estabelecem redes de empresas domésticas.

3 AGLOMERAÇÕES PRODUTIVAS E INTERNACIONALIZAÇÃO

São inúmeros os conceitos que pro-
curam definir aglomerações produtivas. Britto
(2004) diz que aglomeração produtiva refere-se
à proximidade territorial de agentes económicos,
políticos e sociais, a partir da qual são gerados
ganhos de eficiência. Geralmente essas aglome-
rações envolvem algum tipo de especialização
produtiva da região. Cada tipo de aglomeração
pode envolver diversos atores e refletir formas
de articulação e governança.

Segundo o mesmo autor, Arranjos Pro-
dutivos Locais é um tipo de clnster formado por
pequenas e médias empresas, agrupadas em torno
de um negócio, com ênfase no relacionamento

entre empresas, centros de pesquisa, universida-
des, poder público, fornecedores e outros.

As economias externas locais obtidas
pelas pequenas empresas localizadas em aglo-
merações produtivas, derivadas da proximidade
geográfica dos agentes, podem ser benéficas
também quando essas organizações visam,
atingir o mercado internacional. O processo de
internacionalização não é contraditório quando
é regionalizado, como os arranjos produtivos e
clusters, sendo a gestão do local a serviço do
internacional uma necessidade para as pequenas
empresas, de acordo com Torres (2002). A com-
posição e qualidade do meio económico local
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são fatores de sucesso para a internacionalização
de pequenas empresas.

As empresas localizadas em aglomera-
ções produtivas podem, de forma cooperativa,
criar uma estrutura complementar à atividade

exportadora ou desenvolver ação conjunta entre
empresas, contando com a sinergia governa-
mental e de instituições de apoio, beneficiando a
produção local e a exportação de seus produtos
(OLIVEIRA; TORKOMIAN, 2005).

3.1PEQUENAS EMPRESAS EXPORTADORAS INSERIDAS EM AGLOMERAÇÕES
PRODUTIVAS

Existem, atualmente, no Brasil, inú-
meras aglomerações de pequenas empresas, e
muitas delas produzem para o mercado externo.
Essas empresas localizam-se, em sua maioria, na
região Centro-Sul do país, constituindo poios
produtivos denominados de C/miers, Arranjos
Produtivos, Distritos Industriais, e outras formas
de denominação.

O Arranjo Produtivo da Madeira (APL)
de Porto União da Vitória está localizado no
território denominado de Médio Iguaçu, no
sudeste paranaense, abrange os municípios de
Bituruna, Cruz Machado, Mallet, Paula Freitas,
Porto Vitória, Paulo Frontin e União da Vitória
no Paraná e Porto União, no Planalto Norte de
Santa Catarina, numa região que totaliza 5.989
km2, corn população de 146.452 habitantes, em

2007, de acordo com Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE (2008).

Objetivando melhorar a competiti-
vidade, empresários da região se reuniram,
de maneira informal, e criaram o Núcleo das
Esquadrias de Madeira. Em março de 2005, foi
oficializada a criação do Arranjo Produtivo, com
adesão de 47 empresas do ramo madeireiro e, em
julho de 2006, o Plano de Desenvolvimento foi
apresentado à Rede Paraná APL, com apoio do
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae), para submissão ao Ministé-
rio do Desenvolvimento Indústria e Comércio
- MDIC (INSTITUTO PARANAENSE DE
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E
SOCIAL - 1PARDES, 2006).

3.2 O PLANO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS DO APL DA MADEIRA DE UNIÃO DA VITÓRIA

Os municípios de Porto União, SC e de
União da Vitória, PR estão localizados na região
do Contestado, que têm essa denominação de-
vido à disputa por terras entre os Estados do
Paraná e de Santa Catarina, que gerou a Guerra
do Contestado, no início do século XX.

As imensas matas de pinheiro brasileiro
e as reservas de imbuia e outras madeiras nobres
tornaram a região o berço da indústria madeirei-
ra. Com isso, as primeiras serrarias começaram a
ser instaladas para o beneíiciamento da madeira,
fazendo com que a economia regional girasse
em torno da madeira (MELO JÚNIOR, 2001).

A indústria madeireira de Porto União/
SC e União da Vitória, PR caracteriza-se pela
estrutura de micro e pequenas empresas, cor-
respondendo a 90% do número de unidades
existentes. Isso se deve à inexistência de barreiras
à entrada e à saída de empresas no setor, pois o
capital necessário para abertura, de urna empresa
é baixo, como também são baixos os sunk costts1

(MARTINI, 2003).
Os municípios de Porto União, SC e

União da Vitória, PR contavam, em 2009, com
um universo de 118 empresas do ramo madeirei-
ro, identificadas por meio da pesquisa realizada
pelo Centro Universitário de União da Vitória/
Fundação Araucária (KOHUT, 2008).
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3.3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Para realização desta pesquisa e tendo
em vista a opção de realização de uma análise
contextualista, realizou-se urna pesquisa de cará-
ter descritivo, com entrevistas semiestrutnradas.
O método utilizado para a análise é o "Modelo
Kraus de Internacionalização de Empresas
Brasileira", já descrito.

A pesquisa foi realizada com uma
amostra de 10 empresas selecionadas entre as

3.4 DADOS OBTIDOS NA PESQUISA

a) Por que exportar?
As empresas do APL da Madeira fazem

a exportação dos produtos fabricados pelas
seguintes razões:
- para não ficar refém de apenas um mercado;
- garantir mais uma forma de comercialização
para a produção;
- obter oportunidade de vender a produção
excedente;
- utilizar linhas de crédito melhores (giro e in-
vestimento);
- obter benefícios fiscais;
- obter maior lucratividade para a empresa;
- optar pelo menor risco de inadimplência e de
não recebimento;
- incentivo à empresa na melhoria do produto,
agregando valor à sua produção.

b) Atratividade do mercado interno X
mercado externo;

A entrevista apurou que 70% das em-
presas vendem maior parte de sua produção
no mercado interno e que, de acordo com 30%
dos entrevistados, responsáveis pelas empresas
madelreiras, as vendas no mercado internacional
sào mais atraentes porque geram maior lucro
para as empresas. E o mercado interno só é
importante em períodos de crise no exterior.

Outro fator que determina que as
empresas exportem é a forte concorrência in-
terna.

empresas exportadoras, identificadas na pesquisa
2008, e com urn representante do comité gestor
do Arranjo Produtivo Local (APL) da Madeira,
tendo como objetivo identificar se as empresas
exportadoras possuem plano de internaciona-
lização formalizado e qual a importância do
mercado externo na economia das empresas e
da região.

c) O plano de internacionalização
Representante do Comité Gestor e as

empresas entrevistadas revelaram que o APL
não possui plano de internacionalização, assim
como 70% das integrantes da amostra não pos-
sui nenhum planejamento de internacionalização
ou de estratégias para as vendas no exterior.
Cerca de 50% das empresas afirmam fazer seus
negócios com base em pedidos e clientes fide-
lizados no mercado externo.

d) As carências do setor madeireiro ou
de infraestrutura para a internacionalização são
identificadas:
- fraca cooperação entre os parceiros do APL;
- falta de interesse das empresas;
- maior conhecimento do mercado internacio-
nal;
- infraestrutura portuária;
- concorrência internacional;
- funcionários qualificados.

Na Tabela l observa-se que a produção
anual é rnenor que a capacidade de produção
em alguns produtos, indicando a existência de
capacidade ociosa. Os empresários justificam
essa situação, acusando a fraca atratividade do
mercado.
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Tabela l — Identificação dos produtos, faturamento anual e capacidade de produção das empresas
do setor madekeiro de Porto União, SC e União da Vitória, PR, 2008

Produto

Artesanato
Batentes de portas
Madeira beneficiada
Bolinhas
Cavaco
Carrocerias
Compensados
Forro
Janelas
1 -aminados
Móveis
Pallets

Portas
Serrados
Tapetes sarrafeados

Número de
empresas

1

1

1

1
4
1

16
3

20
4
11
1

37

17

N° total 118

Unidade

Peças
Peças

m3

Peças
Toneladas

Peças
m3

m3

Peças
m3

Peças
Peças
Peças

m3

m3

Produção
anual

6.000
132.000

120

9.600.000
30.440

00
200.126

6.400
10.3934

19.700
10.694
1.200

1.214.430
55.540

1.600

Faturamento
anual R$ mil

R$ 18.000
-

R$ 240.000

E$ 130.568.400
-

R$ 128.164.000
R$ 47.700
R$ 4.780.807
RS 5.660.000
R$ 1.705.000
R| 3.600
R$ 21.936.656
R$ 7.458.000
R$ 20.000

Capacidade
de produção

12.000,
250.000

120

15.000.000
36.240

60
263.620

52.800
14.9796
41.200
14.810

100.000
1.788.902

437.220
3.000

FONTE: Kohut. Pesquisa Uniuv/Fundação Araucária, 2008, modificado pela autora.

A Tabela 2 apresenta o destino das vendas das empresas integrantes do APL da Madeira
de Porto União .SC e União da Vitória PR, no ano de 2008. Observa-se que os principais destinos
da produção madeireira desse arranjo são os Estados do Paraná, São Paulo, Santa Catarina e Rio
de Janeiro.

Tabela 2 - Principais destinos das vendas no mercado interno das empresas do setor madeireiro
de Porto União, SC e União da Vitória, PR, 2008

ESTADOS %
Minas Gerais
Paraná
Rio de Janeiro
Rio Grande do Sul
Santa Catarina
São Paulo
Demais estados
Total

6,83%
23,29%
11,65%
4,82%
18,07%
22,49%
12,85%
100%

Fonte: Kohut. Pesquisa da Uniuv/Fundação Araucária, 2008, modificado pela autora

O destino das vendas no mercado externo são, principalmente, os Estados Unidos,
Alemanha e Inglaterra. Porém foi identificado um número significativo de países para onde são
exportados produtos da região.
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Tabela 3 - Principais destinos das vendas no mercado externo das empresas do setoí madeireiro
de Porto União, SC e Uniào da Vitória, PR, 2008

PAÍSES %
Alemanha
Angola
Espanha
Estados Unidos
Inglaterra
Porto Rico
Demais países
Total

9,76%
7,32%
7,32%
9,76%
9,76%
7,32%
48,76%
100%

Fonte: Kobut. Pesquisa da Uniuv/Fundação Araucária, 2008, modificado pela autora

4.5 FASES DO PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS PEQUENAS
EMPRESAS DO ARRANJO PRODUTIVO DA MADEIRA DE PORTO UNIÃO, SC
E UNIÃO DA VITÓRIA, PR

Estágio
Não

exportadora

Pré-exporta-
dora

Exportadora
Irregular

Exportadora
Passiva

Exportadora
Pré-Ativa

Exportadora
Ativa

Período

até 1990

de 1991 a
2000

2001a
2002

2002a
2005

2005a
2008

Estágio nào
atingido

Características observadas nas empresas de pequeno porte
- As empresas de pequeno porte destinavam sua produção
apenas ao mercado interno.

- Vendas somente para mercado interno;
- intenção de alguns dirigentes de empresas à exportação.

- Exportação de pequena parte de sua produção;
- pequeno conhecimento do mercado internacional.

- Maior volume de exportação.

- Criação do Arranjo Produtivo da Madeira;
- Maior preocupação com o mercado;
- Investimentos em tecnologia e desenvolvimento de produtos;
- Participação em feiras.

- Envolvimento comprometido.

Quadro 3 - Fases do Processo cie Internacionalização das Pequenas Empresas cio Arranjo Produtivo da Madeira de Porto
União, SC c União da Vitória, PR, com base no modelo Kraus, construído com dados obtidos nas pesquisas realizadas

Observa-se no estudo apresentado que
nas duas primeiras fases do modelo a ênfase
acontece na produção. As empresas de pequeno
porte, por sua característica, têm esse aspecto
evidenciado e apresentaram progresso nessa fase.

Porém, quando o estágio alçando exige
maior comprometimento com os demais atores,
o processo sofre ruptura e estagnação.

Na fase exportadora pré-ativa, que
aconteceu no período compreendido entre os

anos 2005 e 2008, observa-se a ênfase no mer-
cado, momento em que acontece a oficialização
do Arranjo Produtivo e maior investimento em
tecnologia e desenvolvimento de produtos.

Em seguida acontece um ponto de rup-
tura, quando o APL deveria estar consolidado,
com planejamento estratégico contemplando o
plano de intei-nacionalização dessas empresas,
isso não acontece e compromete o desempenho
de todo o arranjo.
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4 CONCLUSÃO ~~~~~ ~ ~ ~ ~ ~ " ™

As empresas existentes nos municípios
de Porto União, SC e União da Vitória, PR for-
mam o polo industrial da madeira e apresentam
alguns pontos positivos, como a infraestrutura,
localização, conhecimento, experiência e dis-
ponibilidade de matéria-prima. No entanto,
possuem alguns pontos negativos como a frágil
relação de cooperação entre as empresas do
setoí e a grande centralização de tomada de de-
cisão, com relação à administração e à produção
e seu gerenciamento.

O pequeno empresário do setor está
envolvido corn as diversas atividades da empresa,
é obrigado a se preocupar com as diversas áreas
funcionais. Também não dispõe de tempo para o
planejamento das necessidades de longo prazo,
ou não tem formação necessária para elaborar
um planejamento estratégico adequado a suas
expectativas de negócio. Nesse aspecto, obser-
va-se que a informalidade é característica nessas
empresas.

Muitas empresas do APL, que atendem
o mercado interno e externo, possuem alta capa-
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RESUMO

A Alvenaria Estrutural tem suas origens na pré-história. É assim um dos mais antigos sistemas de construção
da humanidade. A alvenaria estrutural é um sistema construtivo tradicional, utilizado há milhões de anos.
Inicialmente eram utilizados blocos de rocha, como elementos de alvenaria, mas, a partir do ano 4 mil a.C.,
a argila passou a ser trabalhada, possibilitando a produção de tijolos. O sistema construtivo desenvolveu-se
inicialmente mediante simples empilhamento de unidades, tijolos ou blocos. Os vãos eram executados com
peças auxiliares, como vigas de madeira ou pedra. Ao passar do tempo, foi descoberta uma alternativa, para
a execução dos vãos: os arcos. Estes seriam obtidos por meio do arranjo entre as unidades. Assim foram
executadas pontes e outras obras de grande beleza, obtendo maior qualidade em alvenaria estrutural. Um
exemplo dísso é a parte superior da igreja de Notre-Dame, em Paris e foram produzidas obras que desafia-
ram o tempo. Neste sentido veremos alguns monumentos como as pirâmides., o Coliseu de Roma; o Farol
de Alexandria, e construções brasileiras.
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Structural masonry and its history
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ABSTRACT

The Structural Masonry hás its origins in prehistory. That j s one of the oldest construction systerns of
humanity. Masonry is a tradicional building system, which hás been used for míllions of years. Initially, they
were blocks of stone used as masonry units, but from die year 4000 B,C. on the clay began to be worked,
enabling thfc production of biicks. The building system developed initially by simply stacking units, bricks
or blocks. The interspaces were executed with auxiliaries, such as beams made of wood or stone. With time,
it was discovered an alternative for executing the bays: the arches. These would be obtained through the
arrangement between the units. This \vay bridges and other works of great beauty were made, obtaining
better quality in Structural masonry. An example is the top of the church of Notre Dame in Paris, and other
works that challenged the passing of time. In this sense, we see some monuments like the pyramids, the
Colosseum in Rome, the Lighthouse of Alexandria, and some Braziliaii burldings.

Keywords: Masonry. History. First constructions.
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1 INTRODUÇÃO

O assunto abordado neste artigo traz
um pouco da história das primeiras construções
realizada pelos homens. Tendo como objeto de
estudo a alvenaria estrutural e sua história. Sua
característica principal é a utilização de paredes
como principal estrutura de suporte do edifício.
Kalil (2010, p. 3) apresenta um conceito de al-
venaria estrutural:

A alvenaria é um sistema constru-
tivo que utiliza peças industriali-
zadas de dimensões e peso que as
fazem manuseáveis, ligadas por
argamassa, tornando o conjunto
monolítico. Essas peças industria-
lizadas podem ser moldadas em:
cerâmica; concreto; sílico-calcáreo.
A alvenaria estrutural é um sistema
construtivo tradicional, utilizado
há milhões de anos. Inicialmente
eram utilizados blocos de rocha
como elementos de alvenaria, mas
a partir do ano 4.000 a.C. a argila
passou a ser trabalhada, possibi-
litando a produção de tijolos. O
sistema construtivo desenvolveu-
-se inicialmente por meio do sim-
ples empilhamento de unidades,
tijolos ou blocos. Os vãos eram
executados com peças auxiliares,
como vigas de madeira ou pedra.
Ao passar do tempo, foi descober-

2 AS PRIMEIRAS CONSTRUÇÕES

Esse sistema pode ser utilizado tanto
em casas, quanto em edifícios com vários pa-
vimentos. Há dois tipos de alvenaria estrutural:
não armada e armada. A primeira emprega como
suporte paredes de alvenaria, sern armação. Já
a alvenaria estrutural armada caracteriza-se por
ter os vazados verticais dos blocos preenchidos
corn graute (rnicroconcreto de grande fluidez),
envolvendo barras e fios de aço.

As vantagens existentes nesse tipo de
sistema são evidentes e é por isso que, atual-

ta uma alternativa para a execução
dos vãos: os arcos. Estes seriam
obtidos através do arranjo entre as
unidades. Assim foram executadas
pontes e outras obras de grande
beleza, obtendo maior qualidade à
alvenaria estrutural. Um exemplo
disso é a parte superior da igreja
de Notre-Dame, eni Paris.

Portanto a alvenaria é um sistema cons-
trutivo muito tradicional, tendo sido utilizado
desde o início da atividade humana de executar
estruturas para os mais variados fins. Com a
utilização de blocos de diversos materiais, corno
argila, pedra e outros, foram produzidas obras
que desafiaram o tempo. Nesse sentido, vere-
mos alguns monumentos como as pirâmides,
o Coliseu de Roma; o Farol de Alexandria, a
Catedral de Notre-Dame de Reims e algumas
construções brasileiras.

Contudo a construção em alve-
naria, com função estrutural, era
resultado de um conhecimento
acumulado sobre base empírica.
Disso resultavam projetos de
paredes com grandes espessuras,
a fim de obter-se a estabilidade da
estrutura. (HENDRY, 1998, citado
por CHAGAS, 2005).

mente, a alvenaria estrutural tem-se apresentado
como uma alternativa simples, rápida e barata
de se construir. Algumas obras que utilizam
alvenaria estrutural têm redução de 15% a 30%
nos custos totais dos empreendimentos, já que
esse processo construtivo permite que a obra
funcione como uma montagem e evite perdas.

Historicamente, a fixação do homem
da Idade da Pedra Polida, garantida pelo cul-
tivo da terra e pela manutenção de manadas,
ocasionou um aumento rápido da população,
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o desenvolvimento das primeiras instituições,
como família e a divisão do trabalho. Assina, o
homem do Neolítico desenvolveu a técnica de
tecer panos, de fabricar cerâmica e construiu as
primeiras moradias, constituindo-se nos primei-
ros engenheiros do mundo.

Desse período temos as construções
denominadas Dólmens (Figura 1) — que con-
sistem em duas ou mais pedras grandes, fixadas
verticalmente no chão, como se fossem paredes
e uma grande pedra era colocada horizontal-
mente sobre elas, parecendo um teto. E o Menir
(Figura 2), monumento megalítico, que consiste
num único bloco de pedra fixado no solo, em
sentido vertical.

Figura l - Dólmens Anta da Cerqueira, Portugal.
FONTE: CARVALHO,].1

As construções antigas, localiza-
das principalmente na Europa,
possuem grande valor histórico
por se tratarem de património ar-
quitetônico da humanidade. Estas
construções caracterizam-se, prin-
cipalmente, pelo uso da alvenaria de
pedra natural e tijolos queimados.
A maioria destas obras tem apre-
sentado a necessidade de reparos e
reforços visando a sua reabilitação
para o fim que foram construídas.
(CHAGAS, 2005, p. 22).

O Santuário de Stonehenge (Figura 3),
no sul da Inglaterra, pode ser considerado uma
das primeiras obras de engenharia que a Histó-
ria registra. Ele apresenta um enorme círculo
de pedras erguidas a intervalos regulares, que
sustentam traves horizontais, rodeando outros
dois círculos interiores. No centro do último
está um bloco semelhante a um altar.

O conjunto está orientado para o ponto
do horizonte onde nasce o Sol no dia do solstício
de verão, indício de que se destinava às práticas
rituais de um culto solar. Lembrando que as
pedras eram colocadas urnas sobre as outras,
sem a união de nenhuma argamassa.

Figura 2 - Menir dos Almendres Évora, Portugal.
FONTE: LOPES, J. T2.

Figura 3 - Monumento de Stonehenge, sul da Inglaterra.
FONTE: Frédéric Vincent3.

1 Disponível em: http://ptwílápedia.org/wiki/Anta__.da_Cerqueira. Acesso em: 2010.

2 Disponível em: http://pt.wikipedÍa.o):g/wilá/Menir. Acesso em: 2010.

3 Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Stonehenge. Acesso em: 2010.
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Figura 4 - Cabana de Terra Amata.
FONTE: UOL Educação4.

As primeiras habitações de que sabe-
mos remontam aos hominídeos, na pré-história.
Esses nossos antepassados construíram abrigos
de forma semicircular, utilizando pedras. Como
esse conhecido como a Cabana cie Terra (Amata,
Figura 4), cujos vestígios arqueológicos foram
encontrados em Nice, na França.

O homem planeja e constrói há muito
tempo e, certamente, as origens da engenharia
são maís antigas que a aparição daquele que foi
considerado o primeiro engenheiro - o projetista
de uma pirâmide em degraus, do Egito.

Os ambientes, de modo geral, em en-
genharia, são projetados, ou seja, englobam de-

2.1 PIRÂMIDES DO EGITO

Do ponto de vista construtivo, a pirâmi-
de foi uma evolução do tipo de túmulo conheci-
do como Mastaba (Figura 5 e Figura 6). De fato,
a mais antiga que se conhece nada mais é do que
a superposição de várias Mastabas, de dimensões
progressivamente menores. Erguidas com rigor
geométrico, as pirâmides estavam sempre per-
feitamente orientadas em conformidade com os
pontos cardeais e, sem dúvida, edificá-las exigiu
elevados conhecimentos matemáticos e astro-
nómicos. As três maiores, as de Gize (Figura
7), foram orientadas com tanta precisão, que
se pocie ver a estrela Polar, de qualquer ponto

cisoes e escolhas humanas. Todos os ambientes
resultam de escolhas feitas entre as alternativas
possíveis e tendem a ser o reflexo da cultura de
um povo.

Desde o início das civilizações, as
construções de abrigos valeram-se
do funcionamento auto-portante
das alvenarias como concepção
estrutural. Desta maneira, a alve-
naria pode ser considerada como
a tecnologia construtiva mais
antiga que ainda encontra ampla
utilização nos edifícios atuais. Na-
turalmente, o método construtivo
e os materiais utilizados sofreram
variações ao longo do tempo. A
influência de diversos fatores, tais
como a cultura e o clima de cada
localidade, o conhecimento e a
disponibilidade de ferramentas e
matérias-primas e a tradição arqui-
tetônica nortearam o desenvolvi-
mento tecnológico da construção
em alvenaria ao redor do mundo.
(LOURENÇO, 1996, citado por
CHAGAS, 2005).

da estreita entrada. Atualrnente as pirâmides só
nos transmitem um pálido reflexo do que foram,
pois nos mostram apenas a sua estrutura interna,
formada por imensos blocos de pedra, talhados
e sobrepostos em degraus.

Originalmente, porém, tais blocos es-
tavam cobertos por um revestimento uniforme
de pedra calcária e, assim, cada face formava
uma superfície plana e polida. Na pirâmide de
Quéfren, ainda hoje, chama logo a atenção a
permanência, em seu topo, de boa parte desse
revestimento de pedras calcárias. De modo
geral elas comportavam em seu interior urna

4
*
4
I

'' Disponível em: http://educacao.uol.com.br/clísciplinas/artes/arquitetuta-l-a-finaEdadc-das-construcoes.htm. Acesso
cm: 2010.
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câmara mortuária, contendo um sarcófago de monumento e a elas unidos por uma galeria,
pedra dura. Ao redor delas estendia-se uma corno essa do conjunto funerário de Quéfren,
ampla superfície coberta de lajes e delimitada que se vê abaixo (Figura 8), eram celebrados os
por um muro. cultos fúnebres, em homenagem ao rei morto.

Nos templos erguidos junto às pirá- Divididos em duas partes, os templos possuíam
mides, geralmente contíguos à face leste do um setor público e outro privado.

Figura 5 - Mastabas.
FONTE: Ommmrx5.

Figura 6 - Uma típica mastaba egípcia do Antigo Reinado.
FONTE: Portal São Francisco'.

Figura 8 - Vista do interior da pirâmide.
FONTE: O fascínio do antigo Egito8.
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O tijolo de adobe é um material vertia-
cular ,usado na construção civil. É considerado
um dos antecedentes históricos do tijolo de
barro e seu processo construtivo é uma forma
rudimentar de alvenaria. Adobes são tijolos de
terra crua, água e palha e algumas vezes outras
fibras naturais, moldados em formas por pro-
cesso artesanal ou semi-industrial.

Até o final da segunda dinastia, os tú-
mulos dos soberanos e dos nobres egípcios erarn
constituídos de uma câmara funerária cavada
profundamente no solo, sobre a qual se erguia
uma estrutura baixa, de paredes verticais, de
teto achatado, com base retangular, construída
com tijolos de lama, cozidos ao sol, que ficaram
conhecidas corn o nome de mastabas.

Tais estruturas, ao passar dos anos,
evoluíram: o material construtivo passou a ser
a pedra; as paredes passaram a ser ligeiramente
inclinadas, formando uma pirâmide truncada; as
dimensões cresceram, inclusive em altura, corn
o acréscimo de vários andares, em degraus, até
atingirem a forma piramidal.

O túmulo do faraó Djoser formava
urn complexo funerário, o material básico para
sua construção, pequenos blocos de pedra
calcária, imitavam blocos de adobe. A pedra de
melhor qualidade, o excelente calcário branco,
proveniente das pedreiras de Tura, foi usada no
revestimento, fazendo com que o monumento
resplandecesse ao sol. Embora em túmulos de
épocas anteriores já tivesse sido usada a pedra
corno elemento arquitetônico subsidiário, ne-
nhuma construção havia anteriormente sído
erigida totalmente em pedra. Â pirâmide de
degraus do faraó Djoser é, certamente, a mais
antiga estrutura de pedra talhada erguida pelo
homem em todo o mundo. Todo o conjunto de
vários pátios e construções ligados à pirâmide
ocupava urna área de 545m por 277m, ou seja,
150.965rn2 e estava cercado por um grande muro
de pedra. Essa muralha maciça, com mais de

nove metros de altura, perfazia um perímetro
de mais de 1.600 metros.

Sua parte externa, a cada quatro metros,
era dotada de bastões retangulares por toda a sua
volta, todos de tamanho uniforme, com exceção
de 14, que eram mais largos. Em cada um desses
bastões mais largos, espaçados irregularmente
ao longo da muralha, foi esculpida a imitação
de uma porta de folha dupla, fechada, dando
ao bastão a aparência de urn portão, em forma
de torre. Na realidade havia uma única entrada
para todo o complexo, situada junto ao canto
sul da parede leste (Figura 9).

Figura 9 — Demonstrativo da base da pirâmide.
FONTE: O fascínio do antigo Egito'.

Ali, duas torres franqueavam uma es-
treita passagem, que conduzia a um corredor
de entrada, ladeado por colunas. No interior de
tais torres foi esculpida uma imitação de uma
porta de folha dupla aberta. A pirâmide em si
tem seis degraus e atinge a altura de cerca de
60 metros, equivalente à de um prédio de 20
andares. Sua base é retangular, com 125 metros
na direçao leste/oeste e 110 metros na direção
norte/sul, ocupando uma área de 13.750m2. Foi
detectado pelos escavadores que o monumento
sofreu alterações no seu planejamento, durante
a construção e algumas delas sào claramente
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visíveis. Ficou evidente que o núcleo do monu-
mento é uma estrutura de pedra em forma de
caixa quadrada, com 63 metros de lado e oito
metros de altura (1).

Em seguida, essa base foi ampliada
com mais quatro metros de cada lado. Depois
houve um acréscimo de cerca de oito metros e
53 centímetros, mas apenas na face leste da base
(na ilustração, à esquerda). Finalmente, os cons-
trutores ampliaram cada um dos lados ern mais
três metros, aproximadamente, e transformaram
a base no primeiro estágio de urna pirâmide
de quatro degraus (2). Nessa etapa, a pirâmide
atingiu a altura de 43 metros. Numa última fase,
o monumento foi ampliado nas direções norte e
oeste e a altura aumentada com o acréscimo de
mais dois degraus, atingindo os 60 metros (3).

Conhecida como a Grande Pirâmide
ou Primeira Pirâmide de Gize, esse monumento
marca o apogeu da época de tais construções,
tanto no que se refere ao tamanho, quanto no
que se refere à qualidade do trabalho. Tendo
uma base que cobre quase 53 mil metros qua-
drados, esse é, sem dúvida, o monumento mais
polémico de toda a antiguidade egípcia e a única
das Sete Maravilhas do Mundo que chegou até
nossos dias.

O faraó Quéfren (em egípcio, Khae-
f-Re), irmão de Quéops e quarto rei da quarta
dinastia, reinou entre 2520 e 2494 a.C. e mandou
construir o monumento que hoje é, em tamanho,
a segunda maior pirâmide do Egito antigo. Im-
ponente, era revestida de pedra calcária, e granito
vermelho e os antigos egípcios deram-lhe o
nome de Grande. Quéfren e também chama-
vam-na, de A Grande Pirâmide. No seu interior
foi achado um sarcófago com dois metros e 43
centímetros de comprimento, por um metro de
largura e 68 centímetros de profundidade, mas o
corpo do rei não foi encontrado. Nas proximi-
dades do monumento, um conjunto rochoso foi
aproveitado, para que nele se esculpisse a famosa
esfinge, cuja cabeça representa a face do faraó.

Desde o século I da nossa era, que a
terceira entre as mais famosas pirâmides do
mundo teve sua construção atribuída a Miqueri-
nos (em egípcio, Men-kau-Re), filho de Quéfren
e quinto soberano da IV dinastia, cujo reinado
se estendeu de 2490 a.C. a 2472 a.C.

Ela ocupa menos de um quarto da área
coberta pela Grande Pirâmide, mas, mesmo
assim, seu tamanho é considerável, e sua altura
atingia mais de 66 metros, o que corresponde à
de um prédio de 22 andares.

Na construção das pirâmides, os
egípcios inicialmente nivelavam o terreno pela
observação da estrela Polar, a partir de um
ponto fixado no vértice norte da futura pirâ-
mide. A precisão alcançada com esse processo
é espantosa.

Os instrumentos usados eram o mer-
khet — barra horizontal equipada com um fio de
prumo — e o bay — vara de madeira com uma
alça de mira, na extremidade superior.

Com o auxílio desses instrumentos, as
posições do nascente e do poente da estrela do
Norte (Polar) eram marcadas sobre um círculo.
Para encontrar o norte, os egípcios determina-
vam a bissetriz do ângulo formado pela posição
do nascente e do poente da estrela. Descoberto
o norte, os egípcios ligavam cordas a vários pon-
tos fixados sobre o eixo norte-sul, o que tornava
possível a determinação de um dos lados da
pirâmide. Corn o auxílio de varas usadas como
instrumentos de medida, obtinham o ângulo
reto, com um conjunto de arcos de círculo.

Não podemos esquecer que a base da
pirâmide é quadrangular, isto é, possuí quatro
ângulos retos. A precisão dos ângulos da Grande
Pirâmide é admirada até hoje. O curioso é que,
embora o teorema de Pitágoras sobre as relações
entre os lados de um triângulo ainda não tivesse
sido formulado, os egípcios já o aplicavam, de-
monstrando que a necessidade prática é a grande
geradora do conhecimento humano.
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2.2 O COLISEU DE ROMA
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Figura 10 - O Coliseu.
FONTE: Só História1".

Esquema B

Newhouse, E. L., ed-, Tlia \\uilden, The National
Geographic Socicty, Washington, D.C., 1992.
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Hitchcock, H. R-, et ali, WorldArchitecture, Hamlyn,
Middlesex, England.

Newhousc, E. L., ed., The Buílders, The National
Gcographic Socicty, Wasliington, D.C., 1992.

Acimíi, à esquerda (esquema A) está mos-
trado um esquema dos subterrâneos cio Coliseu, à
direita (esquema B), é mostrada a cobertura remo-
vível sobre os espectadores, e ao lado (esquema C),
um esquema de como foi construído o concreto
revestido com alvenaria.

1'iguta 11 — Construção do Coliseu.
[•'ONTE: Laboratório de Mecânica Computacional da USP1

Disponível em: http^Avx^v.sohistoria-eom.br/cj^/roma/py.php. Acesso em: 2010.

Disponível em: hl-tp://ww\v.lmc.ep.usp.br/people/hlindc/Esti-uturas/coliseu.htm. Acesso cm: 2010.
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O Coliseu, provavelmente o mais im-
portante monumento da cidade de Roma, mostra
a grandeza que o império romano atingiu. No
entanto, apenas dois terços da estrutura origi-
nai conseguiram resistir ao tempo, terremotos,
vândalos e aos construtores medievais que o
utilizaram como uma pedreira, de onde obtinham
materiais para suas construções. Mesmo assim,
essa construção impressiona até os dias de hoje.

Construído por ordens do imperador
Vespasiano, sua fundação possuí mais de 12
metros de profundidade, e seus 187,5 metros
de comprimento por 155,5 metros de largura
formam um perímetro de mais de 540 metros.
É, assim, uma das maiores construções de todo
o império romano, podendo acomodar entre 45
mil e 55 mil espectadores.

2.3 O FAROL DE ALEXANDRIA

Figura 12 - Farol.
FONTE: Portal São Francisco12.

A história do Farol começa com a fun-
dação da cidade de Alexandria pelo conquistador
macedônico, Alexandre, o Grande, cm 332 a.C.
Alexandre fundou, pelo menos, 17 cidades cha-
madas Alexandria, em diferentes localizações do
seu vasto domínio. A maioria delas desapareceu,
mas Alexandria, 110 .Kgito, sobreviveu por séculos
e continua até mesmo nos dias atuais. Alexandre,
o Grande, escolheu a localização de sua nova ci-
dade muito cuidadosamente. Em vez de construí

A arena (87,5m por 55m) possuía um
piso de madeira, normalmente coberto de areia,
para absorver o sangue dos combates. Formado
por cinco anéis concêntricos de arcos e abóbo-
das, o Coliseu representa bem o avanço introdu-
zido pelos romanos à engenharia de estruturas.

Esses arcos são de concreto (de cimento
natural) revestido por alvenaria. Na verdade, a
alvenaria era construída simultaneamente e já
servia de forma para a concretagem.

Alguns detalhes dessa construção,
como a cobertura removível, que poupava os
espectadores do sol, são bastante interessantes,
e mostram o refinamento atingido pelos cons-
trutores romanos.

-Ia no delta do rio Nilo, ele escolheu um local, 20
milhas para o oeste, de modo que o lodo e a lama
carregados pelo rio não bloqueariam o porto da
cidade. No sul da cidade, ficava o Lago Mareotis.
Depois de construído um canal, ligando o lago ao
Nilo, a cidade passou a ter dois portos: um para
o tráfego no Rio Nilo, e o outro para as trocas,
no Mar Mediterrâneo. Ambos permaneceriam
profundos e limpos, Alexandre morreu logo de-
pois, em 323 a.C. e a cidade foi complementada
por Ptolomeu Soter, o novo líder cio Egito. Sob
o comando de Ptolomeu,, a cidade se tornou rica
e próspera. De qualquer jeito, a cidade precisava
de um símbolo e de um mecanismo para guiar os
navios comerciais no movimentado porto. Pto-
lomeu autorizou a construção do Farol em 290
a.C., e, quando foi completado, 20 anos depois,
era a primeira e a mais alta construção existente,
com exceçao da Grande Pirâmide. O designei: do
farol foi Sóstratus de Knidos. Orgulhoso de seu
trabalho, ele desejava ter seu nome na fundação.
Ptolomeu II, filho de Ptolomeu, recusou seu
pedido, querendo que seu nome fosse o único a
estar inscrito na construção. Homem inteligente,

'" Disponível cm: li t tp://\vwwpo.ttalsaí) francisco.com. bL'/alfa/scte-míiravilhas-clo-munclo-aniigo/farol-de--alcxandria.
php. Acesso em: 2010.
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Sóstratus inscreveu o seguinte: "Sostratus filho
de Dexifanes de Knidos, em norne de todos os
marinheiros para os deuses salvadores", e então
cobriu com urn gesso. E no gesso, ele escreveu
o nome de Ptolorneu. Com o tempo, o gesso
desgastou e revelou a declaração de Sóstratus. O
farol foi construído sobre a ilha de Pharos, e logo
adquiriu esse nome. A ligação do nome com a
função foi tão forte que a palavra Pharos tornou-
se sinónimo de Lighthouse (em inglês), e, nas
línguas latinas, pegou significado próprio: Farol.

Existem duas descrições detalhadas do
farol, feitas no século X d.C., feitas por viajantes
de Moor, Idrisi e Yusuf Ibn al-Shalkh. De acordo
com eles, tinha 300 cúbitos de altura, mas como
essa medida variava de lugar para lugar, pode-se
dizer que o farol ficava entre 450 pés e 600 pés
de altura. O desenho era diferente dos faróis
modernos, e sua estrutura é bem parecida com a
dos modernos arranha-céus. Tinha três estágios,
cada um construído sobre o topo do outro. Foi
construído com blocos de mármore. O nível
mais baixo tinha, provavelmente, mais de 200

pés de altura e 100 pés quadrados, no formato
de uma caixa maciça. Dentro dessa seção, havia
urna grande rampa em espiral, que permitia que
os materiais fossem para o topo, carregado por
cavalos. O topo dessa seção era uma torre de
oito lados. No topo, havia urn cilindro que se
estendia para uma cúpula aberta, onde o fogo que
iluminava o farol era queimado. No telhado dessa
cúpula, havia uma enorme estátua de Poseidon.
A porção mais baixa do prédio continha arma-
zéns. O interior das duas seções superiores tinha
uma seta com um aparador, que foi usado para
transportar combustível até o fogo. A escadaria
permitia, às visitas e aos guardiões, escalar até a
câmara da baliza. Lá, de acordo com relatórios,
um espelho encurvado grande, talvez feito de
metal polido, foi usado para projetar a luz do
fogo em uma viga. Foi dito que navios podiam
perceber a luz, à noite, da torre ou a fumaça do
fogo, durante o dia, até urnas cem milhas fora. Há
histórias de que esse espelho poderia ser usado
como uma arma, para se concentrar o sol e jogar
nos navios inimigos que se aproximassem.

2.4 CATEDRAL DE NOTRE-DAME DE REIMS
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Figura 13 — Catedral de Notre-Damc.
FONTE: A catedral do rnar".

A Catedral de Notre-Dame de Reims
forma, juntamente com a Catedral de Chartres,
a dupla de catedrais góticas mais importantes

Figura 14 — Parte interna cia Catedral.
Fonte: Portal São Francisco1'1.

da França. Situada a leste de Paris, na região de
Champagne, Reims sempre foi um importante
centro comercial. Já naquela época aí era pro-

Disponível em: acatcdraldomar.com.br. Acesso em: 2010.

Disponível em: portalsaofrancisco.com.br. Acesso em: 2010.
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duzido um delicioso vinho espumante, que,
séculos mais tarde, correria o mundo, batizado
com o nome da região. Quando os romanos lá
chegaram, no ano 58 a.C, encontraram uma co-
munidade rica na produção de vinhos, madeira,
carne e lã, e com ela estabeleceram urna relação
pacífica e lucrativa para os dois lados.

No ano 250, Reims já era sede do bis-
pado de Champagne, e sua influência religiosa
era importante nessa parte da Europa, a tal
ponto que a conversão dos estados germâni-
cos ao catolicismo foi conseguida, graças aos
religiosos de Reims. Um marco dessa era é o
batismo de Clóvis I, no ano 498, que deu um
extraordinário impulso à implementação da
igreja católica na Europa pós-império romano.
Já estabelecida como polo comercial, artístico, e
principalmente, espiritual, um símbolo à altura
de sua religiosidade era agora necessário.

Uma pequena igreja, consagrada a
Nossa Senhora de Reirns já existia no centro da
cidade desde a época do batismo de Clóvis. Em
816, ela foi reconstruída para abrigar a cerimó-
nia de coroação do rei da França. Nessa época,
Reirns já era também o local onde se realizavam
as coroações reais. Mas foi apenas em 6 de maio
de 1211 que o arcebispo Aubrey de Hurnbert
lançou a pedra inaugural das fundações da nova
catedral.

Diversos arquitetos trabalharam em sua
construção, e apenas ao fim de 70 anos estavam
concluídas a fachada principal e a maior parte do
interior da catedral. No entanto, guerras como
a dos Cem Anos, contra a Inglaterra, a Grande
Peste Europeia, de \, e o grande incêndio, de
1481, causaram atraso ao projeto. Apenas 300
anos após a colocação da pedra fundamental,
a catedral estava com a aparência que tem hoje
em dia, embora alguns elementos construtivos
ainda permanecessem incompletos.

Em 1516, quando completa, o com-
primento da nave chegava a 139 metros, ainda
maior que Chartres. Sua largura era de 13 metros
e altura de 35 metros (equivalente a um prédio

de doze andares) Originalmente, o projeto pre-
via a construção de sete torres, sendo duas na
fachada oeste, duas de cada lado do transcpto e
uma no central, mas apenas as torres da fachada
oeste, a principal, foram concluídas, respectiva-
mente em 1445 e 1475. Durante 1917, a catedral
foi duramente atingida pela Primeira Guerra
Mundial. Cerca de 300 bombas incendiárias
foram lançadas sobre Reims, danificando gra-
vemente sua abóbada. Após a guerra é iniciada
uma extensa recuperação da catedral, que só
estaria totalmente concluída em 1937.

O equilíbrio e harmonia de Reims são
notáveis, o que pode ser considerado conse-
quência das lições aprendidas com a construção
de Chartres. Também suas formas externas,
erigidas em volumes independentes, ornados
com esculturas decorativas, formam uma com-
binação de rara felicidade arquitetônica. Com
uma área construída de 6.650rn2, a Catedral de
Reims é, além de belíssima, uma das maiores
obras da engenharia e religiosas da história da
humanidade.

Talvez o ponto culminante da história
de Reims tenha sido em 17 de julho de 1429,
data da coroação de Carlos VII, em cerimónia
realizada nessa mesma catedral. A pouca distân-
cia do altar estava uma jovem, com seus 20 anos,
vestida com armadura de guerreiro medieval.
Ela havia sido a líder e grande responsável pela
expulsão dos ingleses do território francês. Ela
havia unido um país até então esfacelado por
brigas e disputas regionais, e trazido confiança
e independência. Ela era a grande responsável
pela cerimónia de coroação que ali acontecia, e
que viria a marcar toda a glória e grandeza da
Franca daí para frente. Disse ela; ''Nobre Ret,
assim é cumprida a vontade de Deus, que de-
sejava que eu liberasse a Franca e vos trouxesse
a Reims, para receberdes esta sagrada missão
e provar â França que sois o verdadeiro Rei".
Esta jovem é até hoje reverenciada corno maior
heroína e santa protetora da França. Esta jovem,
era Joana D'Arc.
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2.5 EDIFICAÇÕES BRASILEIRAS

O emprego de paredes resistentes
de alvenaria na estrutura suporte
de edifícios não se constitui em
uma inovação tecnológica recente.
Na realidade até o início do século
passado a alvenaria era o mais
utilizado, seguro e durável material
estrutural e o único aceito na es-
truturação de edificações de gran-
de porte. Em São Paulo o exemplo
mais destacado desta utilização é
o Teatro Municipal, inaugurado
em 1911 e totalmente estruturado
em paredes de alvenaria resistente.
(SABATTINI, 2002, p. 5).

No entanto, apesar da utilização tradi-
cional da alvenaria como estrutura suporte, na
década de 1970 foi introduzida, em São Paulo,
urna revolucionária inovação nesse campo - os
Processos Construtivos de Alvenaria Estrutural
(PC AE), conhecidos pela sua forma simplificada
— alvenaria estrutural. A primeira tecnologia a ser
importada teve origem nos Estados Unidos e é
comumente denominada por alvenaria estrutural
armada de blocos de concreto. Após anos de
adaptação e desenvolvimento no País, essa tec-
nologia foi consolidada na década de 1980, com a
normalização oficial (da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT e, posteriormente, re-
ferendada pelo Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia - Inrnetro) consistente
e razoavelmente completa. Outras tecnologias
foram importadas e adaptadas, ern anos subse-
quentes, mas até o presente não foram, ainda,
normalizadas (SABATTINI, 2002 p. 5).

No Brasil, em 1966, foram construídos
os primeiros prédios em alvenaria estrutural,
com quatro pavimentos em alvenaria, armada de
blocos de concreto, no Conjunto Habitacional

"Central Parque da Lapa" (Figura 15). É estima-
do que no Brasil, entre 1964 e 1966, tenham sido
executados mais de dois milhões de unidades
habitacionais em alvenaria estrutural.

Figura 15 - Conjunto Habitacional "Central Parque
da Lapa".
FONTE: BACELLAR; SOUZA; MACHADO, 200415.

A diferença fundamental entre o uso
tradicional da alvenaria corno estrutura e os
PCAE é que esses últimos são de dimensio-
namento e construção racionais, enquanto,
na alvenaria convencional, as estruturas são
dimensionadas e construídas empiricamente. O
dimensionamento mediante cálculo estrutural,
com fundamentação técnico-científica, permite
a obtenção de edifícios com segurança estrutural
conhecida, semelhante à obtida com estruturas
reticuladas de concreto armado, e compatíveis
com as exigências da Sociedade Brasileira para
edifícios multipavimentos.

No dimensionamento racional da
alvenaria estrutural, da mesma forma que no
dimensionamento de estruturas reticuladas, em-
pregam-se modelos matemáticos que simulam o
comportamento físico do edifício e permitem,
por rneio de métodos detcrminís ticos e semi-
probabilísticos, inferir a segurança das estruturas
e prever o grau de risco de falência estrutural.

15 BACELLAR, A. A.; SOUZA, R. C. R.; MACHADO; W V. Inovação vcrsus competitividade: o caso da alvenaria
estrutural na cidade de Manaus. In: XXTV Encontro Nacional de Engenharia de Produção — Enegep, 24., 3-5 nov. 2004,
Florianópolis, SC. Anais... Florianópolis, SC: Associação Brasileira de Engenharia de Produção - Abcpro, 2004. Disponível
em: http://www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP2004_Enegep0705_0891.pdf. Acesso em: 2010.
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Também, como no caso das estruturas de
concreto armado, para que o nível teórico de
segurança seja obtido na etapa de construção,
são estabelecidas com rigor as características
dos materiais estruturais, os processos e méto-
dos construtivos e a metodologia de controle
tecnológico a ser empregada.

Ocorre que, infelizmente, no Bra-
sil, estes preceitos não têm sido
utilizados corretamente e milhares
de edifícios têm sido construídos
nos últimos 20 anos, utilizando a
parede de alvenaria como único
elemento estrutural, com níveis
de segurança absurdamente pe-
rigosos. Os recentes desmorona-
mentos de prédios na Região de
Recife, são apenas um reflexo de
uma situação calamitosa. (SABAT-
TINI, 2002, p. 7).

As principais causas dessa situação são
facilmente identificadas: projeto estrutural em-
pírico, uso de materiais inadequados (principal-
mente blocos), métodos executivos incoerentes
e ausência quase total de controle tecnológico
dos materiais e da construção.

A alvenaria estrutural atingiu o auge
no Brasil na década de 1980, disseminada com
a construção dos conjuntos habitacionais, onde
foi tida como um sistema para baixa renda.
Devido a seu grande potencial de redução de
custos, diversas construtoras e produtoras de
blocos investiram nessa tecnologia, para torná4a
mais vantajosa.

A inexperiência por parte dos profis-
sionais dificultou sua aplicação com vantagens
e causou várias patologias nesse tipo de edifica-
ção, fazendo com que o processo da alvenaria
estrutural desacelerasse novamente.

Apesar disso, as vantagens económicas
proporcionadas pela alvenaria estrutural em
relação ao sistema construtivo convencional

incentivaram algumas construtoras a continua-
rem no sistema e buscarem soluções para os
problemas patológicos observados.

Atualmente, no Brasil, com a abertura
de novas fábricas de materiais, assim como o
desenvolvimento de pesquisas com a parceria de
empresas do ramo (cerâmicas, coiicreteíras, etc.),
fazem com que a cada dia mais construtores
utilizem e se interessem pelo sistema.

Figura 16 - Exemplo de estrutura de alvenaria.
FONTE: Reforma Fácil'11.

Nesse tipo de estrutura, a alvenaria
tem a finalidade de resistir ao carregamento da
edificação, tendo as paredes função resistente. A
remoção de qualquer parede fica sujeita a análise
e execução de reforços. Atente-se à dupla função
das paredes: resistência e vedação.

As lajes da edificação, em geral, são de
concreto armado ou pretendido, podendo ser
moldadas no local ou pré-fabricadas. Para se ter
um bom conceito, a Alvenaria Estrutural não
pode ser vista meramente como um conjunto
de paredes superpostas, resistindo a seu peso
próprio e a outras cargas adicionais. Deve ser
compreendida corno um processo construtivo
racionalizado, projetado, calculado e construído
em conformidade com as normas pertinentes,
visando à funcionalidade, corn segurança e
economia.

Com o desenvolvimento do sis-
tema construtivo, percebeu-se
que uma alternativa interessante

Disponível em: http://w\v\v.tcformafacil.com.br/vantagens-da-alvcnaria-cstrutoi-al. Acesso ei
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e viável para a execução dos vãos
seriam os arcos. Nesse caso, os
vãos poderiam ser obtidos atra-
vés do conveniente arranjo das
unidades, de forma a se garantir o
preceito básico da não existência
de tensões de tração de valores
significativos... Talvez os mais
marcantes exemplos de estru-
turas que utilizaram, de forma
generalizada, esse procedimento
para obtenção de amplos espaços
internos tenham sido as catedrais
góticas do final da Idade Média e

Observe abaixo exemplos de construções em arco.

começo do Renascimento. Com os
tetos em abóbadas suportadas por
arcos de alvenaria, essas constru-
ções aliavam a beleza das formas
à durabilidade dos materiais. Essas
estruturas., quando necessário,
foram construídas até mesmo
com arcos que se apoiavam em
oiitros arcos de contraventamento,
evitando-se as tensões de tração de
valores elevados e permitindo-se a
criação de vãos e pés-direito rela-
tivamente grandes (RAMALHO;
CORRÊA, 2003, p. 1-2).

Figura 17 - Mosteiro São José - Garibaldí, RS.
FONTE: Hotel Mosteiro São José17.

Figura 18 - A Catedral Basílica Menor, na Praça Tiracientes, Centro de Curitiba.
FONTE: Guia Geográfico Curitiba111.

17 Disponível em: http://www.hotelmosteirosaoi ose.com.br/galeria.php?iium_pagina-0. Acesso em: 2010.

li! Disponível em: www.curitiba-parana.net/igrejas.htm. Acesso em: 2010.
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No processo criativo de uma edificação
em alvenaria estrutural é fundamental a per-
feita integração entre Arquiteto e Engenheiro
Estruturísta, objetlvando a obtenção de uma
estrutura economicamente competente para
suportar todos os esforços previstos, sem pre-
juízo das demais funções: compartimentação,
vedação., isolamento termoacústico, instalações
hidráulicas, elétricas, telefónicas, mantendo a
função estética.

Dentro do sistema Alvenaria Es-
trutural, íi alvenaria não-armada
de blocos vazados de concreto
parece ser urn dos mais promis-
sores, tanto pela economia pro-
porcionada como pelo número
de fornecedores já existentes. Sua
utilização é mais indicada em edi-
fícios residenciais de padrão baixo ,
ou médio com até 12 pavimentos.
Nesses casos utilizam-se paredes
com espessura de 14 cm e a re-
sistência de bloco normalmente
necessária é de l MPa vezes o
número de pavimentos acima do
nível considerado (RAMALHO;
CORRÊA, 2003, p. 7).

A concepção estrutural pode ser fa-
cilitada, se alguns aspectos forem observados:
forma; distribuição das paredes resistentes;
lajes. Um projeto arquítetônico em alvenaria,
portanto, será mais económico à medida que for
mais repetitivo e tiver paredes coincidentes nos
diversos pavimentos, dispensando elementos
auxiliares ou estrutura de transição.

As estruturas de transição são caras
e criam pontos de grande tensão. No entanto,
se existe a necessidade de uma transição entre
as estruturas, os especialistas concordam que a
melhor solução é a mudança na forma dos pila-
res, mantendo-se o mesmo centro de gravidade
(TIMERMAN,2010).

No Brasil, as construções auto-
portantes encontram-se presentes
desde longa data. Mas, as constru-
ções definidas tecnicamente como
sistema construtivo em alvenaria
estrutural podem ser consideradas
recentes, datando o seu início por
volta do ano de 1960. Portanto, as
principais patologias encontradas
e os casos de ruínas devem-se
não apenas à degradação pelo
tempo, mas, principalmente, aos
fatores de qualidade e métodos
construtivos.
Os fatores desencadeadores de
danos em estruturas, em geral,
podem ser enumerados como:
a) a aplicação de sobrecargas ex-
cedentes na estrutura advindas de
modificações na finalidade e dis-
posição arquitetônica do edifício;
b) a ação de forças sísmicas e de
ventos;
c) os recalques diferenciais de
fundação;
d) as concepções estruturais er-
róneas;
e) a deterioração natural dos ma-
teriais ao longo do tempo;
f) os impactos e explosões diver-
sas.
Há, portanto, a necessidade de
desenvolvimento de materiais e
tecnologias eficazes, duráveis e
de baixo custo para atender à de-
manda por recuperação/reforço/
reabilitação das diversas obras de
engenharia que se encontram da-
nificadas (CHAGAS, 2005, p. 22).
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alvenaria estrutural é um sistema
construtivo tradicional, utilizado há milhões de
anos. Inicialmente eram utilizados blocos de
rocha, corno elementos de alvenaria, mas a partir
do ano 4.000 a.C. a argila passou a ser trabalhada,
possibilitando a produção de tijolos.

O sistema construtivo desenvolveu-
se, inicialmente com o simples empilhamento
de unidades, tijolos ou blocos. Os vãos eram
executados com peças auxiliares, como vigas de
madeira ou pedra.

Ao passar do tempo, foi descoberta
uma alternativa para a execução dos vãos: os
arcos. Estes seriam obtidos por meio de arran-
jo entre as unidades. Assim foram, executadas
pontes e outras obras de grande beleza, ofere-
cendo maior qualidade à alvenaria estrutural.
Um exemplo disso é a parte superior da igreja
de Notre-Dame, em Paris.

Ao longo dos séculos, obras importan-
tes foram executadas em alvenaria estrutural,
entre elas o Parthenon, na Grécia, construído
entre 480 a.C. e 323 a.C. e a Muralha da China,
construída no período de 1368 a 1644.

Até o final do século XIX, a alvenaria
predominou como material estrutural, porém
devido à falta de estudos e de pesquisas na
área, não se tinha conhecimento de técnicas de
racionalização. As teorias de cálculos eram feitas
de fornia empírica, com isso não se tinha plena
garantia da segurança da estrutura, forçando
um supetdimensionarnento deles. Em 1950,
surgiram códigos de obras e normas com pro-
cedimentos de cálculo na Europa e América do
Norte, acarretando um crescimento marcante da
alvenaria estrutural ern todo o mundo.

O sistema construtivo em alvena-
ria é xttilizado no Brasil desde que
os portugueses aqui desembar-
caram no início do século XVI.
Entretanto, a alvenaria com blocos
estruturais, que pode ser encarada
como um sistema construtivo mais
elaborado e voltado para obtenção
de edifícios mais económicos e
racionais, demorou muito a en-
contrar seu espaço. (RAMALHO;
CORRÊA, 2003, p. 4-5).

Para se ter um bom projeto, a Alvenaria
Estrutural não pode ser vista meramente corno
uni conjunto de paredes superpostas, resistindo
a seu peso próprio e a outras cargas adicionais.
Deve ser compreendida como um processo
construtivo racionalizado, projetado, calculado
e construído em conformidade com as normas
pertinentes, visando à funcionalidade, com se-
gurança e economia.

Hoje, nos Estados Unidos, Inglaterra,
Alemanha e muitos outros países, a alvenaria
estrutural atinge níveis de cálculo, execução e
controle, similares às aplicadas na estrutura de
aço e concreto, constituindo ura económico e
competitivo sistema racionalizado, versátil e de
fácil industrialização.

Ao elaborarmos este artigo, sentimos
a dificuldade de encontrar materiais que abor-
dassem sobre a alvenaria estrutural. Os textos
escritos na internet nem sempre são confiáveis.
Há a necessidade da escrita de trabalhos com
cientificidade, referentes à área da alvenaria es-
trutural, para enriquecer o conhecimento para
as gerações futuras.
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Ocorrência de macroinvertebrados em associação à eicbhornia
crassipes (mart.) Solms-laubach num trecho do rio Iguaçu, nos

municípios de Porto União (SC) e União da Vitória (PR)
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RESUMO

Macrófitas aquáticas fornecem aos macroinvertebrados bentônicos nutrientes necessários para o cumpri-
mento do seu ciclo vital. Eichhornia crassipes é uma planta emersa, que tem a capacidade de aumentar sua
biomassa em 15% ao dia, contribuindo, assim, com sua biologia e arquitetura para a colonização da fauna
bentônica. Flavendo a carência de estudos que enfoquem a macrofauna associada à Eichhornia crassipes no
Rio Iguaçu, nos municípios de Porto União (SC) e União da Vitória (PR), este estudo objetivou verificar a
ocorrência dos bentos em E. crassipes. Foram seis amostragens em quatro estações de coleta. Um total de
1548 táxons foi verificado, e que as famílias mais abundantes foram Chh-onomidae (27%), Leptohyphidae
(13%) e Pyralidae (10%). Os dados obtidos podem referenciar a dinâmica da comunidade, uma vez que os
macroinvertebrados são amplamente usados na técnica de bioavaliaçao.

Palavras-chave: Eichhornia crassipes. Fauna bentônlca. Rio Iguaçu.
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The occurrence of macroinvertebrates in association to eichhornia
crassipes (mart.) Solms-laubach in part of Iguaçu river, in the cities

of Porto União (SC) and União da Vitória (PR)

Ana Carolina de Deus Bueno
Clóvis Roberto Gurski

4

ABSTRACT

Watcr Macrophytes províde macroinvertebrates nutriente that are necessary for the fulfillment of their life
cycLe. Eichhornia crassipes is an emerged plant, which hás the ability to increase their biomass by 15% per
day, thus contributing to their biology and architecture for the colonizíition of benthic fauna. Thctc is lack
of studies that focus on the macrofauna associated with Eichhornia crassipes in RJo Iguaçu, in the cities of
Porto União (SC) and Uniào da Vitória (PR), this study aimed at checking the occurrence of benthos in E.
crassipes. There were six samples at four sampling stations. A total of 1548 taxa were checked anel the most
abundant families were Chironomidae (27%) Leptohyphidae (13%) and Pyralidae (10%). The data may refer
to community dytiamics, since dae macroinvertebrates are widely used in the technique of bioevaluation.

Keywords: Eichhornia crassipes. Bendiic fauna. Rio Iguaçu.
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1 INTRODUÇÃO

É fato que os macroinvertebrados
interagem com o substrato presente na biota
aquática e no contexto desse grupo as rnacrófitas
aquáticas representam importantes biótopos
(SILVEIRA 2004; BOTTS; COWELL, 1993;
KURASHOV e outros, 1996; VIEIRA e ou-
tros, 2006). Muitos organismos utilizam esse
microhábitat para reprodução, proteção contra
predadores e como local de alimentação, durante
parte ou todo seu ciclo de vida (STRIPARI;
HENRI, 2002; NEWMAN, 1991; MORMUL
e outros, 2006). Em adição, funcionam também
como compartimentos estocadores de nutrien-
tes e sustentam cadeias de detritos e de herbi-
voria (CORREIA; TR1VINHO-STRIXINO,
1998; ALVES e outros, 2003).

Aguapé é a denominação comum à ~Ei-
chhornia crassipes. Trata-se de urna planta daninha
aquática emersa, que pode aumentar sua massa
verde em 15% ao dia (ALVES e outros, 2003).
Segundo Neves e outros (2002), a proliferação
desordenada do agnapé é prejudicial e pode reter
resíduos, transformando material biodegradável
em nutrientes. Isso consiste no favorecimento
da eutrofização dos ambientes aquáticos (MO-
RAES, 1999; POI DE NEIFF, 2003; NEVES
e outros, 2002; LOPES-FERREIRA, 1995).

2 MATERIAL E MÉTODOS

Os dados foram obtidos a partir de
coletas realizadas no Rio Iguaçu, no perímetro
urbano dos municípios de Porto Uniào (SC)
e União da Vitória (PR). Todos os espécimes
de niacrófitas foram retirados da margem
esquerda, porque o banco de macrófitas está
estabelecido nessa margem. Ao longo dessa, há
conjuntos residenciais mesclados com comércio

3 ÁREA DE ESTUDO

Porto União (SC) e União da Vitória
(PR) são chamadas Cidades Gémeas, por se-
rem de estados diferentes e terem corno limite

Trivinho-Strixino e Strixino (1993), ao
investigarem a macrofauna de Pontederia lanceolata
e de Eichhorma a%itrea> certificaram-s e de que
um dos fatores lirnitantes para a colonização
de rnacroinvertebrados em plantas aquáticas é
relativo à biologia da espécie e à arquitetura de
estruturas corno folhas e caule. Isso justificaria o
estabelecimento de determinados invertebrados
em elevada densidade nesse tipo de planta.

Levantamentos de comunidades de rna-
croinvertebrados em associação com macrófitas
aquáticas têm acontecido (POI DE NEIFF,
2003; PRELLVITZ; ALBERTONI, 2004;
STRIPARI; HENRI, 2002; PEIRÓ; ALVES,
2004), entretanto não há dados referentes nas
cidades de Porto União (SC) e União da Vitória
(PR), região norte de Santa Catarina e Sul do
Paraná.

Pelo microhábitat essencial que as
macrófitas aquáticas proporcionam aos rnacro-
invertebrados em vários estágios do ciclo vital,
bem como a necessidade de preencher a lacuna
da escassez de dados referentes a tal interação na
região, o estudo abrangeu um levantamento dos
táxons associados à Jíichhorma crassipes (Mart.)
Solms-Laubach num trecho do Rio Iguaçu.

e uma Instituição de Ensino Superior. Existem
residências que produzem hortaliças, além de,
eventualmente, agricultura de subsistência e
criação de animais domésticos. Além disso, o rio
é utilizado para atividades de lazer, tal como pas-
seios de barco, e pesca. Ainda se vêem pessoas
que utilizam as águas para banhos e atividades
domésticas. Há saídas de esgoto diretas no rio.

territorial a antiga ferrovia e o Rio Iguaçu. Lo-
calizadas a uma altitude de 759m (S= 26°14'16"
e O= 51°4'40"), possuem clima mesotérmico

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 13, p. 117-128, 2014
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úmido, sendo as estações bem definidas (PA-
RANÁ, 2007; PREFEITURA MUNICIPAL
DE PORTO UNIÃO, 2007).

Foram duas estações de coleta no mu-
nicípio de Porto União (SC): estações 01 e 02,
e duas em União da Vitória (PR): estações 03 e
04.

Na estação n.° 01 (S= 26°14'33,6" e
W— 51°2'46,5") é notável a erosão no trecho
desviado que leva ao Rio Pintado, e não há po-
pulação vivendo às margens, nem tão próxima.
Na margem direita é feita a captação de água
pela empresa que supre o abastecimento nos
municípios. A estação n.° 02 (S= 26°13'41,3" e
W= 51°4'48,2") tem intensa ocupação. É nessa
estação que as práticas de recreação tornam o
tráfego mais intenso no trecho do rio, aumentan-
do também a deposição de lixo. Algumas casas

possuem saídas diretas da residência às águas
do rio. Na estação n.° 03 (S= 26°13'4,3" e W=
51°5'48,6") há extração de areia, diretamente
do canal principal. As casas não são próximas
à margem, como na estação anterior, porém o
Parque Ambiental estabelecido no local permite
o frequente tráfego de pessoas e atividades re-
creativas, em especial, a pesca. Por fim, a estação
decoletan.c>04(S=26<í15)5,2"eW=510ó'll,l")
possui casas muito próximas ao río, com intensa
realização de atividades domésticas rias mar-
gens, além do cultivo de hortaliças e criação de
animais domésticos. Em adição, notou-se que
os resíduos de uma indústria de papel chegam
à estação 04.

Os dados foram coletados num trecho
total de 10 quilómetros, ao longo do perímetro
•urbano.

4 PROCEDIMENTO DE COLETA E IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL

Foram realizadas seis coletas: novem-
bro de 2006, janeiro, fevereiro, março, abril, e
maio de 2007. No mês de rnaio não havia mais
exemplares de Eichhornia crassipes no trecho
trabalhado, exceto na estação de coleta 03. O
carregamento do banco de rnacrófitas foi devido
ã alteração da velocidade da corrente, num pe-
ríodo de chuvas intensas que precede à semana
da coleta.

A metodologia de coleta foi adaptada
de Prellvitz e Albertoni (2004). Foi estabelecido
o método dos quadrados, que é utilizado em
ecologia vegetal (PINTO-COELHO, 2007). O
quadrilátero foi um pré-fabricado com área de
0,lm2 (SILVEIRA NETO, 1976, p. 193). Foram
três réplicas em cada estação de coleta, sendo os
espécimes acondicionados em sacos plásticos.
Segundo dados do Boletim (ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE LIMNOLOGIA, 2006), as
plantas foram lavadas no laboratório, sobre pe-
neiras com abertura de 0,5 micra e a triagem se
deu em caixa de luz, seguida do armazenamento
e etiquetagem do material, estação por estação.
As observações foram feitas sob estereomi-
croscópio e a identificação taxonômica foi por

família. Para a identificação, foram utilizadas
chaves dicotômicas (FERNANDES; DOMIN-
GUEZ, 2001; WIGGINS, 1927; PÉREZ, 1985;
MORETTI, 2004; HOLZENTHAL, 1998;
STRIXINO; STRIXINO, 1982).

A análise faunística correspondeu ao
somatório das quatro estações de coleta. Para
tanto se considerou, o total de indivíduos, a
média, o desvio padrão, erro padrão e limite de
dominância.

Os dados fornecidos pela análise esta-
tística foram comparados com a proposta esta-
tística de Silveira Neto e outros (1976, p. 345).
A constância foi estabelecida pelo número de
registros de cada família amostrada, sendo aciden-
tal, a família com menos de 25% dos registros;
acessória, com porcentagens de presença entre
25% e 50% e, constante, a família com 51% ou
mais de presença nas amostragens. A dominância
foi instituída a partir do limite de dominância
(LD), que foi de 3,33%, num comparativo ao
percentual da abundância relativa de cada família,
pelos quais foram dominantes as que obtiveram
porcentagem superior a 3,33%, enquanto as com
menor abundância relativa foram classificadas
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como não dominantes. Frequência e abundância
foram baseadas nos intervalos de confianças. Para
frequência, foram considerados os intervalos de
confiança: 95,89 (1%) e 7,38 (-1%). As famílias
coletadas até o número de 7,38 foram classificadas
como pouco frequentes, de 7,38 até 95,89 foram
frequentes; e, acima de 95,89 foram tidas como
muito frequentes. A abundância descreve os valo-
res entre os quatro intervalos de confiança: 95,89

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Foram amostrados 1.548 macroínver-
tebfados nas macrófitas aquáticas da espécie
Eichhornia cmssipes (Mart.) Solms-Laubach, distri-
buídos em 27 famílias. Destas, Baetidae (Ordem
Ephemeroptera) apresentou maior abundância
relativa na estação 01 (29,2%), Chironomidae
(Ordem Diptera), na estação 02 (46%) bem

6 ANÁLISE FAUNÍSTICA

O percentual de macroinvertebrados
comuns é 3,33%, devido a uma única família:
Chironomidae. Essa família teve ocorrência nas
quatro estações. Tal ocorrência pode ter se dado
pela plasticidade fenotípíca característica do
grupo, a qual garante resistência e permanência
em locais alterados, em especial por adição de
matéria orgânica em decomposição, permitindo
atingir amplitude ecológica (PÉREZ, 1985).

A tabela l demonstra as famílias en-
contradas, e por meio delas foram estimadas
sua abundância, constância, dominância e fre-
quência. Doze famílias foram consideradas raras,
três comuns, nenhuma das famílias se mostrou
abundante, seis foram muito abundantes e seis
dispersas.

Destaca-se que as famílias raras são ca-
racterizadas por poucos indivíduos, o que sugere
uma alta diversidade em um sistema que evolui
em ambiente de sucessão ecológica (SILVEIRA
NETO e outros, 1976, p. 342).

Krebs (1972), em seu trabalho de
análise de abundância em sistemas ecológicos,
motiva que uma das características marcantes

(1%), 7,38 (-1%); 85,19 (5%) e 18,00 (-5%). As fa-
mílias amostradas até número de 7,38 indivíduos
foram denominadas raras; as com registro entre
7,38 e 18,00 foram classificadas como dispersas;
os aparecimentos no intervalo numérico de 18,00
e 85,19 qualificaram as famílias como comuns;
abundantes foram as famílias com ocorrências
entre 85,19 e 95,89; as com registro acima de
95,89 foram tidas como muito abundantes.

como na estação 03 (36%), e, Leptohyphidae
(Ordem Ephemeroptera) (37%) na estacão 04.

Coleoptera representou a maior riqueza
de famílias, totalizando oito, e 75% da abundân-
cia destes esteve presente na estação de coleta
04. Trichoptera foi o grupo com menor número
de famílias amostradas, apresentando somente
táxons da família Limnephilidae.

das comunidades é terem poucas espécies que
são comuns e grande número das que são raras,
e o número das raras tende a aumentar quando
se eleva o número de amostras.

Mostraram-se muito abundantes seis
famílias, sendo elas: Limnephilidae, Leptohy-
phidae, Baetidae, Chironomidae, Pyrahdae e
Physidae. As quatro primeiras pertencem à
classe Insecta, que, representam 20% de todos
os animais conhecidos (BUZZI, 2002) e que,
segundo Boletim (2006), são os representantes
mais corriqueiros entre macroinvertebrados
que colonizam águas continentais. Physidae
pertence à classe gastrópoda, é presumível que
sua abundância justifique-sc pela ligação direta
que a fisiologia desse grupo tem com o ambiente
aquático (ESTEVES, 1988).

Além de muito abundantes, as famílias
Limnephilidae, Chironomidae e Physidae tam-
bém foram tidas como constantes. Esse resulta-
do sugere as condições de eutrofízação, uma vez
que em relação às demais famílias, Chironomidae
e Physidae destacaram-se. Estes grupos são
tolerantes ao excesso de matéria orgânica no
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ambiente aquático, suportando as baixas taxas
de oxigénio dissolvido consequentes.

Baetidae e Pyralidae foram acessórias
quanto à constância., porém também foram
dominantes, frequentes e muito abundantes, de
acordo com a análise estatística. Isso se deve à
abundância de Baetidae nas estações 01 (42%) e
02 (52%), entretanto não houve a ocorrência de

nenhum espécime desta família na estação 04, e,
na estação 03 sua presença foi muito pequena
(somente 6% do total da família). Pyralidae foi
tida corno acessória graças à sua abundância na
estação 01 (46%), pois, nas demais estações sua
distribuição foi uniforme e baixa (15% e 13%,
respectivamente) e razoável na estação 04 (26%).

TABELA l - Abundância, Constância, Dominância e Frequência das Famílias coletadas nas estações
01, 02, 03 e 04, no período de nov/2006 a maio/2007, com coleta de E. crassipes

Famílias

Ptilodactilidae

Dryophidae

Heteroceridae

Notocoridae

Leptohyphidae

Leptophlebidac

Baetidae

Caenidae

Coenagrionidae

Libellulidae

Calopterigidac

Chironomidae

Culicidae

Ceratopogonidae

Gerridae

Naucoriclae

Belastomatidae

Pyralidae

Planatiidae

Physídae

Planorbidae

Unionidae

Tubificidae

Himdidac

Limnephilidae

Elmídae

Hydrophilidae

Abundância

Rara

Rara

Rara

Rara

Muito Abundante

Rara

Muito Abundante

Rara

Comum

Rara

Rara

Muito Abundante

Rara

Dispersa

Rara

Dispersa

Dispersa

Muito Abundante

Rara

Muito Abundante

Rara

Dispersa

Dispersa

Comum

Muito Abundante

Dispersa

Comum

Constância

Acidental

Acidental

Acidental

Acidental

Acidental

Acidental

Acessória

Acessória

Constante

Acidentai

Acidental

Constante

Acidental

Acessória

Acidental

Acidental

Acidental

Acessória

Acidental

Constante

Acidental

Acidental

Acessória

Acessória

Constante

Acessória

Acessória

Dominância

Não Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Dominante

Não Dominante

Dominante

Não Dominante

Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Dominante

Não Dominante

Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Dominante

Dominante

Não Dominante

Não Dominante

Frequência

Pouco Frequente

Pouco Frequente

Pouco Frequente

Pouco Frequente

Muito Frequente

Pouco Frequente

Muito Frequente

Pouco Frequente

Frequente

Pouco Frequente

Frequente

Muito Frequente

Pouco Frequente

Frequente

Pouco Frequente

Frequente

Frequente

Muito Frequente

Pouco Frequente

Muito Frequente

Pouco Frequente

Frequente

Frequente
Frequente

Muito Frequente

Pouco Frequente

Pouco Frequente
FONTE: DE DEUS EUENO, 2007.
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Ainda na análise de abundância, 10%

se mostraram comuns, Hirudidae, Coenagrio-
nidae e Hydrophilidae. Destas, a distribuição de
Hirudidae foi a menos uniforme, destacando-se

somente na estação 04, na qual obteve 95% das
amostragens totais da família. Urna das carac-
terísticas para esse grupo é que são frequentes
em lagos com região litorânea colonizada por

macrófitas, e, permanecem mais atrelados à
superfície das águas, por causa da maior diver-

sidade de alimentos. Entretanto, a eles também

é atribuída a característica de indicadores de
poluição, pois toleram níveis baixos de oxige-
nação e são atraídos pela oferta de nutrientes

(ESTEVES, 1988).
Segundo Silveira Neto e outros (1976, p.

340), a dominância é exercida pelos organismos
dominantes de uma comunidade. Dominante
é o organismo que recebe o impacto do meio
ambiente e muda-o de forma. Com isso pode

causar o aparecimento ou desaparecimento de
outros organismos. Das famílias coletadas, oito

foram dominantes e 22 não dominantes. Fo-

ram classificadas como dominantes as famílias
Limnephilidae, Leptohyphidae, Baetidae, Coe-

nagrionidae, Chironomidae, Pyralidae, Physidae
e Hirudidae. Entre as dominantes se destacaram
Limnephilidae, Leptohyphidae, Baetidae, Chiro-
nomidae, Pyralidae e Physidae, por terem sido

muito abundantes. Coenagrionidae e Hirudidae

foram classificadas como dominantes e comuns.

Além de terem abrangido as caracterís-

ticas de dominantes e muito abundantes também
se mostraram frequentes e muito frequentes.
Os que foram dominantes e muito frequentes
foram: Limnephilidae, Leptohyphidae, Baetidae,
Chironomidae, Pyralidae e Physidae. Llirudiclae
arnostrou-se como dominante e frequente.

Dos organismos que exerceram do-
minância e frequência considerável sobre os

demais, Baetidae e Limnephilidae possuem a ca-

racterística de se aderirem à vegetação e isso em

ambientes com águas limpas (PÉREZ, 1985),
enquanto os demais toleram níveis consideráveis
de matéria orgânica, inclusive Leptohyphidae

(INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ,
2002; PARANÁ, 2007).

Essa dominância por insetos foi obser-
vada no trabalho de Mormul e outros (2006),

na espécie de macrófita Pojygonum. ferntgimnm^
e, a intensa colonização da família Chironomi-

dae durante o processo de decomposição de

macrófitas ou na presença de intensa demanda
de matéria orgânica é justificada por Moretti e

outros (2004), pois esse grupo coleta detritos
liberados pelas plantas aquáticas. A presença de
Hirudidae ern estudos de macrófitas aquáticas
já foi observada em Poi de Neiff e Bruquetas

de Zoraya (1991), Lima (1998), que associam os

anelídeos à presença de detritos, o que sustenta a
hipótese de que são indicadores de má qualida-

de da água, pois toleram a presença de matéria

orgânica em decomposição.

A baixa constância entre as famílias
nas quatro estações de coleta demonstrou que
não há estabilidade na comunidade de macro-
invertebrados. Provavelmente a procedência

das conclusões esteja na sucessão ou na ação
antrópica.

A sucessão do micro habitat foi verifi-

cada neste trabalho, pelo fato de a espécie Ez-
chhornia crassipes ter, gradualmente, desaparecido
e o género Salmnia tomado os espaços onde esta
se encontrava.
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Contribuição ao método de captura de insetos por meio de
armadilha malaise, em mata ciliar do rio Iguaçu,

no município de Porto União, SC

Bárbara Sloboda^

i

RESUMO

O estudo buscou o conhecimento da fauna de insetos em nível de grandes grupos, associados a dois frag-
mentos diferentes de mata ciliar. O trabalho de campo iniciou-se em março de 2008 e estendeu-se até julho
de 2008, sendo efetuadas 17 coletas com o auxilio de armadilha Malaise. As áreas de coleta foram denomi-
nadas cie área "A" de sucessão secundária e de Área "B" de borda, totalizando 4.022 indivíduos, e na área de
sucessão secundária, somou 2.702 indivíduos e com duas ordens a mais que na área B, que soma o total de
1.320 indivíduos com 14 ordens. Portanto, analisando sua similaridade, resultou em 86%, o que indica que
os grupos transitam entre as áreas amostradas. Nas áreas, insetos que apresentam dominantes são Diptcra,
Coleoptera e Collembola, e constantes as ordens Coleoptera, Oithoptera, Hymenoptera, Collcmbola, Dip-
tera, Lepidoptera e Homoptera. O índice de diversidade nas duas áreas obteve valores de 0,52 para área "A"
e 0,57 para área "B" e equitabilidade de 0,42 para área "A" e 0,46 para área "B". As áreas então revelaram
que as ordens com maior número de indivíduos foram Collembola, Diptera, Coleoptera, Hymenoptera e
Lepidoptera, assim, as áreas apresentaram similaridade, porém com alta dominância.

Palavras-chave: Diversidade. Armadilha Malaise. Fauna entomológica.
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Contribution to the method of capturing insects by means of the
malaise trap in the riparian forest at rio Iguaçu,

in the city of Porto União, SC

Bárbara Sloboda

ABSTRACT

The present study intended to improve the knowledge of insect fauna on the levei of large groups, asso-
ciated with two different fragments of riparian forest. Field \vork began ín March 2008 and lasted until July
2008, and 17 samplcs were collected with the aid of Malaise traps. The collection áreas were designated as
área "A" of secondary succession and Arca "B" eclge, totaling 4,022 individuais, and the área of sccondary
sncccssion, totaled 2,702 individuais, with two more ordera in área B than in área A, \vhich summed a total of
l,320 individuais with 14 orders. Therefore, by analy/ing the similatity, it resulted in 86%, indicating that the
groups move among the sarnpled arcas. In those áreas, the insects that presenteei dominance werc Diptera,
Coleoptera and Collembola, and set the orders Coleoptera, Orthoptera, Hymenoptera, Collembola, Diptera,
Homoptera anel Lepidoptera. The divcrsity Índex values obtained in the two áreas reached the valuc of 0.52
for área "A" and 0.57 for arca "B" and equitability of 0.42 for área "A" and 0.46 for área "B". The áreas
then rcvealed that the orders with the highest number of individuais were Collembola, Diptera, Coleoptera,
Hymenoptera and Lepidoptera, só the áreas have prcsented similaritics, butwith high dominance.

Keywords: DiveirsiLy. Malaise trap. Insect fauna.
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1 INTRODUÇÃO

O número de espécies presentes em um
ecossistema é o resultado de um equilíbrio, no
qual intervêm muitos fatores, entre eles, as limi-
tações ecológicas de natureza física., química ou
biológica, sendo a vegetação um determinante
importante da diversidade (RICKLEFS, 2001).

Ao longo da história da evolução hu-
mana, vários insetos adaptaram-se às condições
únicas dos habitais criados pelo homem, sendo
bem sucedidos na transição cie ambientes na-
turais e agrícolas para o urbano. Essa transição
foi possível pela habilidade dos artrópodes de
utilizar os recursos alimentares e refúgios hu-
manos, além de desenvolverem uma tolerância
à temperatura e à umidade, características do
ambiente humano (ROBINSON, 1996).

Estudos sobre a diversidade e abundân-
cia dos insetos podem prover uma rica base de
informações sobre o grau de integridade dos
ambientes em que se encontram (LUTINSKI;
GARCIA, 2005), auxiliando na conservação da
biodiversidade, pois constituem hoje o grupo

2 REVISÃO DE LITERATURA

Segundo Buzzi (2002), desde os primór-
dios na humanidade, os insetos estiveram de uma
maneira ou de outra, relacionados ao homem.
Esse relacionamento chega hoje a tal ponto,
que podemos afirmar, sem receio de errar, que
a humanidade não sobreviveria muito tempo
sem os insetos. O abastecimento de alimentos
seria afetado, as enfermidades como a malária,
a peste bubônica e outras seriam incontroláveis,
se não fossem os próprios insetos.

De acordo com Freitas e outros (2003) e
(SILVEIRA NETO e outros, 1995), esses seres
são sensíveis, diversos e capazes de produzir
várias gerações em um curto espaço de tempo,
respondendo rápido às perturbações nos recur-
sos de seu habitat c às mudanças na estrutura e
função dos ecossistemas, sendo assim, impor-
tantes na indicação da qualidade do ambiente.
Assim, os estudos faunísticos no Brasil têm sido

animal que apresenta a maior diversidade de es-
pécies, três quartos de todas as espécies animais
descritos e ocorrem em praticamente todos os
ambientes, graças às suas peculiaridades estru-
turais e fisiológicas, que permitem adaptações a
condições ambientais bastante distintas.

Como a entomofauna de uma região
é dependente do número de hospedeiros ali
existentes (MARGALEF, 1951), os insetos
podem-se tornar indicadores ecológicos para a
avaliação do impacto que venha a ocorrer nessa
região (SILVEIRA NETO e outros, 1995).

Portanto objetivou-se realizar um le-
vantamento de dados da fauna de insetos, para
registrar e contribuir para o reconhecimento
e a ocorrência dos principais grupos taxonô-
micos de insetos, identificando as ordens que
possivelmente sofrerão antropismo, na forma
de extração de areia. Este estudo pode também
possibilitar comparações futuras na área, auxi-
liando em processo de sua recuperação.

realizados para melhor conhecimento das espé-
cies de um determinado ecossistema (LAROCA;
MIELKE, 1975; CARVALHO, 1984; COSTA,
1986; FERREIRA, 1986; FAZOLIN, 1991).

As maiores ameaças à diversidade
biológica para Prímack e Rodrigues (2001) são
as que resultam da atividade humana, como:
destruição, fragmentação, degradação do ha-
bitat, superexploração das espécies para uso
humano, introdução de espécies exóticas e
aumento de ocorrências de doenças. Além de
serem destruídos rapidamente, os habitais que
anteriormente eram representados por grandes
áreas são frequentemente divididos (fragmen-
tados) pelas estradas, campos, cidades, e outras
atividades humanas.

Estudos sobre a diversidade e abundân-
cia dos insetos podem prover uma rica base de
informações sobre o grau de integridade dos
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ambientes em que se encontram (LUTINSKI;
GARCIA, 2005), auxiliando na conservação da
biodiversidade, pois constituem hoje o grupo
animal que apresenta a maior diversidade de
espécies.

As informações acerca da macrofauna
de diversos ambientes ainda são escassas e
pouco precisas. Levantamentos sistematizados
podem colaborar para a descoberta de orga-
nismos bíoindicadores da qualidade ambiental.
Nesses ambientes, a população de cada espécie
é controlada pelas diversas relações interespe-
cíficas. Áreas impactadas ou utilizadas para mo-
noculturas apresentam um cenário geralmente
diferente. Observa-se, nesses locais, a presença
de grandes populações e reduzido número de
espécies (LARA, 1992).

Para levantamentos, são usadas geral-
mente armadilhas, que são métodos fáceis e
frequentemente eficientes para coletar vários

3 MATERIAL E MÉTODOS

A área cie interesse está na localidade
de São Domingos do Pintado, em terrenos de
Domingos Pimpão Filho e da Companhia Para-
naense de Energia (Copei), cuja formação vege-
tal original é denominada Floresta de Araucária
(Floresta Ombrófila Mista). Localizada na Re-
gião Sul do Brasil, nas coordenadas 29°21'13"S
e 25°58'09"S e 48°10'44"W e 53°50'10"W, está
coberto por quatro grandes regiões ecológicas,
ou seja, Floresta Tropical Adântica (Floresta
Ombrófila Densa), Floresta de Araucária (Flo-
resta Ombrófila Mista), os Campos do Planalto
(Savanas) e a Floresta Subtropical do Rio Uru-
guai (Floresta Estacionai Decidual), além da Vê-
getação Litorânea (SANTA CATARINA, 1980).

Foram denominadas duas áreas de
coleta, a primeira área foi denominada de área
"A", mata de sucessão secundária, a armadilha
foi instalada entre a vegetação arbórea, solo
arenoso e úmido, com grande quantidade de
folhas. A área "A", que é constituída de mata de
sucessão secundária, apresenta espécies como
branquíiio (Sebastiania commersonianá}, cerejeira

tipos de insetos. Uma armadilha é qualquer
instrumento que contenha algum atrativo para
os insetos e, de tal forma disposta, que, uma
vez os insetos penetrando-a, não possam sair, O
engodo usado e a forma geral da armadilha são
determinados pelo tipo de insetos que se quer
coletar (BORROR; DELONG, 1988).

Em Santa Catarina, os estudos com
insetos são raros e escassos. Marinoni e Dutra
(1991) descreveram que no Estado do Paraná,
próximo à área de estudo em Santa Catarina, já
foram feitos alguns levantamentos da fauna en-
tomológica. Estes foram inicialmente orientados
para estudos taxonômicos e visavam obter o
maior número possível de espécies e exemplares
das várias ordens de insetos, não sendo feitos
estudos comparativos e quantitativos. Só em
1975, foi publicado o primeiro trabalho com
elementos comparativos sobre comunidade de
insetos.

(Eugenia invoiucmtà), vassourão preto
discolor), tarumã (\/i/exmo}iiovidcnsis).,r[à^a&\-
tado (Cnpania vernalis), Guamirins (Sipbonengeana
densiflorà), sassafrás (OcoteaoJoíiferà),gaaiçÁ {Oco-
tea pnbemla); pessegueiro bravo (Pr/inns se/Iomí)

A outra área denominada "B", de mata
ciliar de borda ou bordadura, característica típica
de área de borda, plantas arbóreas rnais esparsas,
com gramíneas, sendo área mais exposta ao
vento e variações climáticas, como temperatura
e umídade, que sofre ou não alagamentos com
chuvas intensas.

As coletas foram realizadas no perío-
do compreendido entre março de 2008 a julho
de 2008, respeitando o fato de que alguns grupos
de insetos são bons voadores e deslocam-se no
ambiente, o que permitiu o desenvolvimento
de uma estratégia particular de coleta, com a
instalação de armadilhas que "interceptam" o
voo desses insetos, a Malaise (ALMEIDA e
outros, 2001). As armadilhas interceptoras de
voo contêm urna barreira pouco visível para o
inseto, com a qual eles colidem. Ao serem in-
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»,

I
terceptados pela armadilha, os insetos tendem Também a Equitabilidade (E), que

í
4

a subir na tentativa de sobrepor a barreira; é representa a uniformidade do número de exem-
possível também que, ao se chocarem., caiam piares entre as espécies foi avaliada. Pode ser
ao solo, subindo depois (Figura 1). determinada utilizando-se a razão entre o índice

de diversidade de Shannon calculado e a diversi-
dade máxima (LUDWIG; REYNOLDS, 1988).

E= H / Hmáx.

Onde:

Hmáx.= índice de diversidade máxima
(Hmax = logS);

S— número de espécies;
H= índice de diversidade de Shannon.

Figura l - Armadilha Malnisc, na Fazenda de São Domingos
do Pintado no município de Porto União - SC, no período
de março a julho cie 2008.
FONTE: SLOBODA, 2008.

Foram executadas 17 coletas, semanal-
mente, em duas áreas diferentes, no período de
cinco rneses, por motivo de a armadilha Malaise
sofrer atividade de animais cia fazenda, significou
a perda de duas coletas de indivíduos.

O material capturado foi transportado
até o laboratório da faculdade, Faíiuv, onde os
insetos foram triados por ordem, com o auxílio
das chaves de identificação de Buzzi (2002) e
Borror e Deloiig (1988), preservados em frascos
contendo álcool 70%.

Para avaliar os dados coletados utilizou-
se o índice de diversidade de Shannon, que é
expresso pela seguinte equação:

H = - £ Cni/N) l°g (1li/N) °11 -1 P' log P1

Onde:
pi = proporção da espécie i em relação ao

total capturado;
ni = número de indivíduos da espécie i;
N= número total de indivíduos;

— somatória;

A dominância de Pielou (P) auxilia
corno complemento numérico da equitabilidade
e foi expresso pela seguinte Equação: (PIELOU,
1975)

P = l - (H'/ Hraáx) = l- c ou e = H' / log S

Onde:
H = índice de Shannon para a amostra;
H'/ Hwáx = valor da diversidade máxima =

log S;
e = equitabilidade.

A frequência relativa cias espécies é
resultado da divisão do número de indivíduos
de urna espécie pelo número total de espécimes
coletados (DAJOZ, 1973).

F = NxlOO
T

Onde:
F = índice de frequência.
N= número total de indivíduos de cada espécie.
T = número total de indivíduos de todas as

espécies.

A similaridade foi medida por meio
de Sorensen (Ss), e seguiu a Equação abaixo:
(PINTO-COELHO, 2000)
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Ss = 2 . j / a + b

Onde:
S — Coeficiente de Sotensen.
a = número de espécies presentes em "A" .
b = número de espécies presentes ern "B",
j = número de espécies comuns.

Para calcular a constância das ordens foi
empregada a fórmula de Bodenheímer (1938).

Assim procedeu-se à classificação nos seguintes
grupos funcionais (Tabela 1).

c =

Em que: p — número de coletas con-
tendo a espécie analisada;

N — número total de coletas efetuadas,
sendo agrupadas nas seguintes categorias:

Tabela 1: Classes de constância para as ordens da Fazenda de São Domingos do Pintado no mu-
nicípio de Porto União, SC, no período de março a julho de 2008.

Constância

C—
c-
C—

Faixa Relativa de Constância

>50%
25 - 50%

< 25%

Classes

Constante
Acessória
Acidental

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas duas áreas em conjunto foram
amostrados 4.022 exemplares identificados ern
17 ordens. Sartor (2007) coletou um total de 19
ordens; observamos então, valores semelhantes.
Dessas 17 ordens, 16 delas estiveram presentes
na área "A": Coleoptera, Orthoptera, Hymenop-
tera, Collembola, Diptera, Lepidoptera, Homop-
tera, Hemiptera, Diplura, Isoptera, Tísanura,
Psocoptera, Blattariae, Protura, Thysanoptera,
Embioptera, registrando maior abundância de
indivíduos na área, totalizando 2.702 e mos-
trando maior diversidade. Na área £ÍB" foram
registradas 14 ordens das 17 coletadas, sendo
elas Coleoptera, Orthoptera, Hymenoptera,
Collembola, Diptera, Lepidoptera, Homoptera,
Hemiptera, Diplura, Isoptera, Tisanura, Psocop-
tera, Procura, Neuroptem, o que mostrou menor
diversidade, totalizando l .320 indivíduos na área.

Na área "A", as ordens mais abundan-
tes foram: Collembola (1.758), Diptera (437),
Hymenoptera (173), Coleoptera (171) e Lepi-
doptera (59). As cinco ordens totalizaram 96%
dos indivíduos amostrados. E na área "B", as
ordens mais abundantes foram: Collembola
(742), Diptera (275), Coleoptera (142), Hyme-

noptera (58). As quatro ordens totalizaram 92%
dos indivíduos amostrados na área.

As ordens mais abundantes foram
Collembola, 2.500 indivíduos; Diptera 712,
indivíduos; Coleoptera, 313 indivíduos para as
duas áreas de coletas.

No mês de abril registrou-se o maior
número de indivíduos (l .318), enquanto no mês
de julho o menor número de indivíduos (548). A
análise de similaridade, de 86%, indicou que os
grupos transitam nos espaço central e de borda.
Na área denominada "A", que possui mata de
sucessão secundária, temos um total de 2.702
exemplares, e na área denominada "B" houve
um total de 1.320 exemplares.

As ordens Coleoptera, Hymenoptera,
Lepidoptera, Homoptera, Collembola e Diptera
foram capturados em todos os meses amostra-
dos. Isso se deu, porque são ordens com grande
variedade de famílias. Na área "B", as ordens
Diplura, Isoptera foram capturadas apenas em
abril. Na área de coleta "A", a ordem Protura foi
capturada apenas no mês de março.

A diversidade foi de 0,57 na área de-
nominada "A", e 0,52 na área denominada "B",
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o que mostra que as duas áreas são bastante
semelhantes, ficando evidente que tal índice
de diversidade ou riqueza de espécies, não está
relacionado com o número de indivíduos por
unidade de área., visto que "B" apresenta quase
a metade dos indivíduos coletados em "N\o componente do índice de Shan-

non é a equitabilidade (LUDWIG; REYNOLDS,
1988), que foi de 0,42 na área "A" e 0,46 na área
"B", apresentando uma uniformidade de espé-

cies entre as áreas. Na área "A"(Dominância
de Pielou 0,58), e na área "B" (Dominância de
Pielou 0,54), todos os exemplares coletados
nas áreas, Collembola, Diptera e Coleoptera,
mostram-se abundantes, o que não distribui de
forma uniforme os grupos (Tabela 2). Segundo
Silveira Neto e outros (1976), dominância é a
ação exercida pelos organismos dominantes de
uma comunidade.

Tabela 2 - índice de diversidade, equitabilidade e dominância dos indivíduos coletados nas áreas
"A" e "B" da Fazenda São Domingos do Pintado do Município de Porto União, SC.

N°
AREA INDIVÍDUOS

A 2.702
B 1.320

I.D. SHANNON
WIENER

0,52
0,57

EQUITABILIDADE

0,42
0,46

DOMINÂNCIA

0,58
0,54

Fonte: SLOBODA (2008).

Nas áreas de coleta, as principais
ordens consideradas na análise de frequência
foram a ordem Collembola, que teve uma alta
frequência sobre as demais de 62%; seguida da
ordem Diptera, com 18%; Coleoptera, com 8%,
e Hymenoptera com 6%. Sartor (2007) obteve

frequência muito semelhante, em seu trabalho,
nas ordens Coleoptera, Diptera, Hymenoptera.
Segundo Buzzi (2002), Coleoptera e Diptera
são as grandes ordens de insetos. A ordem
Coleoptera, com 227 mil espécies catalogadas,
representa 35% do total de insetos.

4
w
f
4

5 CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos neste
trabalho, podemos concluir que as ordens mais
abundantes amostradas com armadilha malaise
nas duas áreas foram: Collembola, Diptera Co-
leoptera, consequentemente, as mais frequentes.

O mês com maior número de indiví-
duos coletados foi abril, com 1318 indivíduos,
e o mês com menor número de indivíduos foi
julho, totalizando 548 exemplares. Sendo assim,
observamos a concentração de indivíduos em
épocas mais quentes, e a queda de exemplares
em épocas mais frias do ano.

O índice de diversidade de Shannon-
Weaver, nas duas áreas, apresentou-se de forma
favorável, obtendo valores de 0,52 (A), 0,57
(B). Embora equilibradas, as áreas contêm uma
ordem dominante (Collembola). Na análise de
equitabilidade, obtiveram-se valores de 0,42
(A) 0,46 (B), apresentando a uniformidade de
espécies entre as áreas.

Sendo assim, ambas as áreas apresen-
tam-se 83% similares, porém com alta dominân-
cia (0,58 e 0,54).
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RESUMO

A falta de medidas de proteção ambiental no sepultamento de corpos humanos causa contaminação ambien-
tal, principalmente, nas águas. No Brasil, ainda não existe uma política eficiente de planejamento e de gestão
ambiental dos cemitérios, principalmente, os públicos. Â principal preocupação pela instalação inapropriada
de tumulações é com a contaminação dos solos e da água pelo necrochorume, substância originária dos
cadáveres em estado de decomposição, que podem conter microrganismos patogênicos ern determinadas
situações. Outros fatores preocupaiites estão relacionados com os resíduos produzidos pelos funerais, o
odor e o estado de manutenção em que os túmulos se encontram. Denota-se, dessa forma, a importância
da preocupação com os mananciais subterrâneos, pois, durante os últimos anos, esse recurso começou a ser
utilizado como forma complementar, no sistema de abastecimento de água, na maioria das grandes cidades,
e o comprometimento desses corpos hídricos é quase irreversível, além de ser extremamente onerosa sua
recuperação na descontaminação,

Palavras-chave: Necrochorume. Saúde ambiental. Cemitério. Meio Ambiente.

* Cursando Engenharia Ambiental, pelo Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv), União da Vitória, PR. En-
dereço eletrônico: bah__l 9900@hotmail.com

** Cursando Engenharia Ambiental, pelo Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv), União da Vitória, PR.
Endereço eletrônico: francielc.froclich@yahoo.com.bi:

*** Cursando Engenharia Ambiental, pelo Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv), União da Vitória, PR.
Endereço eletrônico: gabi.girotto@hotmail.com

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 13, p. 141-1 50, 2014





í
Diseases caused by the contamination by necrochorume

Bárbara David
Franciele Froelich
Gabriela Girotto

ABSTRACT

The lack of environmental protection measures in the burial of human bodics causes environmental con-
tamination, especially in the water. In Brazil, there is still no effective planning policies and environmental
management of cemeteries, especially the public ones. The main concern with ímproper installation of
tombs is with the contamination of soil and water by a substance called necrochorume, which originates
frorn decaying corpscs, which may contaín pathogenic microorganisms in certain situations. Other factors
of concern are rcíatcd to wastes produced in the funerais, as well as the srnell and state of maintenance of
the graves. This reve;ils the importance of the concern with underground springs, for during the past few
years, this feature began to be used as a complementary system of water supply in most major cities, and
the cornmitment of these water bodies is almost irreversible, besides being cxtremely costly to recover and
decontaminate it.

Keywords: necrochorume. Environmental health. Cemetery. Environment.
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l INTRODUÇÃO

O tema abordado neste artigo diz
respeito à Engenharia Ambiental, tendo como
objeto de estudo o necrochorume.

O objetivo geral do texto é ressaltar a
contaminação proveniente de resíduos de de-
composição de corpos, enquanto os objetivos
específicos são impactos ambientais, microrga-
nismos patogènicos e contaminação de manan-
ciais decorrentes da puttrefação.

A importância do conhecimento
abordado no texto amplia a visão e o poder de
percepção na maneira em que os corpos são
devidamente depositados nas covas, havendo
interação do necrochorume com os solos e
corpos hídricos.

O desenvolvimento da humanidade,
nas suas mais diversas áreas, vem ocasionando
o esgotamento dos recursos naturais, sem de-
monstrar, muitas vezes, preocupação maior com
o Meio Ambiente.

O crescimento populacional é constante
e, consequentemente, os óbitos também, vindo
a exigir soluções adequadas ao seu tratamento,
de forma técnica, moral, ética e ambientalmente
aceitáveis. Diante disso, os cemitérios repre-
sentam papel, corno equipamentos urbanos,
que podem ser administrados diretamente pelo
poder público municipal, bem como sob regime
de concessões, pela iniciativa privada, visando
se adequar às políticas ambientais estabelecidas
(SILVA, 2002).

2 CONTAMINAÇÃO POR NECROCHORUME

Quando o indivíduo morre, anulam-se
as trocas nutritivas das células e o meio acidifi-
ca-se, iniciando-se o fenómeno transformativo
de autólise1. Após o sepultamento, entram em
ação os processos putrefativos de ordem físico-
-química, em que atuam vários microrganismos.
A putrefaçào dos cadáveres é influenciada por
fatores intrínsecos e extrínsecos. Os intrínsecos
são pertencentes ao próprio corpo, tais como:
idade, constituição física e a causa da morte. Os
extrínsecos são pertinentes ao ambiente em que
o corpo foi depositado, tais como: temperatura,
umidade, aeração, constituição mineralógica do
solo, permeabilidade, entre outros (ROMANO,
2010).

O corpo humano, em sua constituição,
apresenta por volta de 65% de água, com rela-
ção ao peso. Os indivíduos magros apresentam,
um conteúdo de até 75% de água, enquanto os
indivíduos gordos apresentam até 55% de água.
Dessa maneira, um indivíduo adulto que tenha
70 kg tem um conteúdo da ordem, de 46 kg em

água, ou seja 0,60 l/kg. Com a decomposição dos
corpos, há a geração dos chamados efluentes ca-
davéricos, gasosos e líquidos. Os primeiros que
surgem são os gasosos, seguíndo-se os líquidos
(LEONI, 2010).

Os efluentes líquidos, denominados
necrochorume, são líquidos mais viscosos que
a água, de cor acinzentada a acastanhada, com
cheiro acre e fétido, constituído por 60% de
água, 30% de sais minerais e 10% de substân-
cias orgânicas degradáveis, entre as quais, duas
diaminas muito tóxicas que é constituída pela
putrescina (1,4 Butanodlamina) e a Cadaverina
(1,5 Pentanodiamina), dois venenos potentes
para os quais não há antídotos eficientes. A
toxicidade química do necrochorume diluído na
água freática relaciona-se aos teores anómalos de
compostos das cadeias do fósforo e do nitrogé-
nio, metais pesados e aminas. O necrochorume
no meio natural decompõe-se e é reduzido a
substâncias mais simples e inofensivas, ao longo
de determinado tempo (MATOS, 2001).
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Em determinadas condições geoló-
gicas, o necrochorume atinge o nível freático,
praticamente íntegro, com suas cargas químicas
e microbiológicas, desencadeando a sua conta-
minação e poluição. Os vetores assim introdu-
zidos no âmbito do lençol freático, graças ao
seu escoamento, podem ser disseminados nos
entornes, imediato e mediato, dos cemitérios,
podendo atingir grandes distâncias, caso as
condições hidrogeológicas assim o permitam
(MENDES, 1987).

Romano (2010) cita que:

Existem estudos de que, na cidade
de São Paulo, houve casos de ocor-
rência de vetores transmissores da
poliomielite e hepatite (patóge-
nos), em profundidades da ordem
de 40 a 60 metros, respectivamen-
te, em poços tubulares perfurados
em rochas sedimentares cenozói-
cas da Formação São Paulo.

Silva (2002) realizou uma pesquisa em
600 cemitérios no Brasil, e alguns no exterior, e
observou que 75% dos casos de problemas de
contaminação e de poluição verificados eram

originados por cemitérios municipais e 25% por
cemitérios particulares, com problemas locacio-
nais, construtivos ou operacionais (alguns deles
ditos "clandestinos").

Em 1879, a Sociedade dos Higienistas
Franceses publicou um artigo correlacionando
a febre tifóide, que varreu Paris no mesmo ano,
com a contaminação microbiológica da água
pelos efluentes líquidos cadavéricos (ROMA-
NO, 2010).

No Estado de São Paulo, a Universidade
de São Paulo (USP) investigou a influência dos
cemitérios na contaminação dos aquíferos livres
no cemitério de Vila Nova Cachoeirinha, na
cidade de São Paulo, entre outros municípios.
A conclusão foi que há um comprometimento
sério, relativo à contaminação do subsolo, nas
regiões daquelas necrópoles, demonstrando a
presença de bactérias heterotróficas, proteolíti-
cas e clostrídios sulfito-redutores nas águas sub-
terrâneas do cemitério e encontrou enterovírus2

e adenovírus3 (MATOS 2001).
Nesse enfoque nota-se grande deficiên-

cia em nível mundial, na publicação de dados
e trabalhos específicos, com a abrangência e
detalhamentos requeridos.

3 DOENÇAS DE VEICULAÇAO HÍDRICA

O acesso da população à água em quan-
tidade e qualidade adequadas é importante para
garantir a manutenção da saúde humana, seja
qual for a fonte de abastecimento público ou
privado de água tratada (poços, fontes, minas
e outras origens). Segundo a Companhia de
Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb)
(2005), dados da Organização Mundial de Saúde
(OMS) relatam que 80% das doenças ocorridas
nos países ern desenvolvimento são causadas
por contaminação da água, pois apenas 30% da
população mundial têm garantia de água tratada
e 70% dependem de poços e outras fontes de

abastecimento passíveis de contaminação. As
doenças de veiculação hídrica são definidas
corno doenças em que a água é o veículo do
agente infeccioso, ou seja, os microrganismos
patogênicos que atingem a água por intermédio
de excretas de pessoas ou animais infectados. Es-
sas doenças causam distúrbios gastrintestinais,
como, por exemplo, vómitos, cólicas e diarreias,
e podem ser transmitidas por bactérias, fungos,
vírus, protozoários e helmintos.

No necrochorume são encontradas
bactérias que são normalmente excretadas por
humanos e animais de sangue quente, como



Bárbara David, Franciele Froelich e Cabriela Girotto 147

< >
' *

í

• r

1 t

Esdiemhia coli, Enterobacíer, Klebsiella Citrobacter
(bactérias que forniam o grupo coliforme to-
tal), Streptococcusfaecalis; alguns clostrídios como
Clostrídium perfringes e Clostndmm welchii, entre

outros. É possível que estejam presentes bacté-
rias patogênicas, como Salmom/Ja typbi, e vírus
humanos, como enterovírus (MACEDO, 2001).

3.1 INDICADORES DE CONTAMINAÇÃO

De acordo com Pacheco (1986), os or-
ganismos siiscetíveis de transmitir doenças pela
água são o Ckstndium (tétano, gangrena gasosa,
toxi-infecção alimentar), Mycobacterinm (tubercu-
lose), enterobactérias como a Saimone/la (febre
tifóide), Shigdla. (disenteria bacilar) e o vírus da
hepatite A, e os indicadores de contaminação
mais usualmente utilizados são os coliformes,
principalmente do grupo dos coliformes fecais
ou termotolerantes e os estreptococos. Esses
coliformes fecais são os mais utilizados na avalia-
ção da qualidade da água, contudo possuem um
tempo muito curto de sobrevivência, tanto no
solo como nas águas subterrâneas. Os estrepto-
cocos fecais podem sobreviver por mais tempo
em águas subterrâneas, mantidas naturalmente
a temperaturas baixas.

Segundo Martins e outros (1991), além
desses, outros indicadores têm sido propostos
para a avaliação da qualidade das águas, é o caso
dos clostrídios sulfito redutores, colifagos, sal-

4 ASPECTOS LEGISLATIVOS

Segundo Almeida (2005):

No Brasil não há controle na cons-
trução de cemitérios, o problema
tem sido empurrado pelos gover-
nantes, o Estado não cuida do
problema que repassa as respon-
sabilidades aos municípios e estes
por sua vez, não tem tecnologia e
muito menos interesse político de
acompanhar o problema.

No dia 3 de abril de 2003, o Conselho
Nacional de Meio Ambiente (Conama) promul-
gou a Resolução n.° 335, que dispõe sobre o

monelas e bactélias heterotróficas aeróbias. Os
clostrídios sulfito redutores são bactérias que
formam esporos, conferindo-lhes uma elevada
capacidade de permanência no solo, na medida
em que permite resistência a condições adversas
de sobrevivência. Quando esses esporos germi-
nam sob baixas pressões de oxigénio, há a síntese
de toxinas, que manifesta seus efeitos, incluindo
a morte, passadas de 12 a 36 horas após a con-
taminação. Ainda na avaliação da qualidade da
água é comum utilizar-se de outros indicadores
da presença de matéria orgânica, como proteínas
e lipídios, bem como as bactérias proteolíticas
e lipolíticas que decompõem essas substâncias.

Além de todos os microrganismos, há
também a determinação de alguns parâmetros
físico-químicos (pH, condutividade, oxidabilida-
de, DBO entre outros) e alguns íons (cloretos,
sulfatos, fosfates, sódio, potássio e cálcio), na
medida em que podem indicar uma possível
contaminação (SILVA, 2006).

licenciamento ambiental de cemitérios. Essa lei
foí reformulada em 28 de março de 2006, com
a Resolução do Conama n.° 368.

Uma pesquisa realizada por Matos (ci-
tado por ALMEIDA, 2005) comprova que os
vírus podem ser transportados por no mínimo
cerca de três metros na zona não saturada, até
alcançar o aquífero. Portanto, a distância mínima
de 1,5 m da área de fundo das sepulturas do
nível máximo do aquífero, descrita no artigo 5.°
da Resolução do Conama n.° 335/2003, não é
suficiente para evitar a contaminação do lençol
freático pelos vírus (BRASIL, 2003).

A escolha da localização e as condições
técnicas para a implementação de cemitérios
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deverão seguir as seguintes legislações: Lei n.°
3.433, de 6 de novembro de 1970 (PORTO
ALEGRE, [s.d.]), dispõe sobre as condições
técnicas para a implementação de cemitérios e a
norma ABNT NBR n.° 10157/1987, que prevê a
escolha da localização para a implementação de
cemitérios. Essa norma proíbe a construção de
cemitérios nas seguintes condições: em terrenos

sujeitos a inundação permanente ou sazonal;
em que a permeabilidade dos solos possa estar
modificada por controles lito-estruturais, corno
falhamentos; em áreas de influência díreta dos
reservatórios destinados ao abastecimento
público, bem como nas Áreas de Preservação
Permanente (ROMANO, 2010).

4.1 MONITORAMENTO E MEDIDAS MITIGADORAS

Segundo Pires e Garcia (2008) após
a concessão do licenciamento, deve-se fazer a
implantação dos sistemas ou equipamentos de
amenízação de impactos mais apropriados para
cada situação, como: filtros biológicos, poços de
monitoramento das águas, malhas de drenagem
superficial, entre outros.

O monitoramento contínuo dos solos,
das águas superficiais e da subsuperfícíe dos
cemitérios são essenciais para evitar a contami-
nação do meio. Os sistemas de poços de rnoni-

5 CONCLUSÃO

Apesar da existência de instrumentos
regulamenta dor e s para a atividade cemiterial, o
principal problema dos cemitérios nas cidades é
a pequena importância atribuída pelas autorida-
des responsáveis à manutenção e operação dos
empreendimentos.

Por isso a atividade cemiterial pode vir a
constituir-se em risco potencial de poluição para
a saúde ambiental, especificamente aos corpos
hídricos, devido ao aumento da concentração de
substâncias orgânicas e inorgânicas e a eventual
presença de microrganismos patogênicos, é im-
portante que os cemitérios sejam submetidos a
avaliações sanitárias periódicas, principalmente,
nas regiões onde haja consumo de água captada
de poços e fontes próximos a cemitérios, para
evitar problemas de saúde à população.

toramento deverão ser implantados conforme
a norma ABNT NBR 13.895, que prevê o
monitoramento e amostragem estrategicamente
localizados, à montante e à jusante da área do
cemitério, com relação ao sentido de escoamento
freático. Em casos de indícios de contaminação,
deverão ser analisados novamente os parâmetros
de qualidade da água estabelecidos pela Portaria
n.° l .469/2000 do Ministério da Saúde, efetuan-
do a de s contaminação (BRASIL, 2001, p.26,
citado por ROMANO, 2010).

E necessário licenciar, fiscalizar, moni-
torar e acompanhar a atividade cemiterial, rigo-
rosamente, observados os indicadores de saúde
pública e critérios de prevenção e controle da
eventual poluição, além da utilização de técnicas
de rernediação para reutilização de áreas de ce-
mitérios, com vistas à preservação dos recursos
naturais para as gerações atuais e futuras.

A implantação e a operação de cemi-
térios devem ser conduzidas com as melhores
técnicas de proteção e preservação do meio
ambiente, corn amplos esrudos ambientais pré-
vios e um alto padrão de operação, respeitando
as condições sanitárias estabelecidas, e fixando
faixas de proteção sanitária, como forma de
garantir a qualidade das águas e seu uso para
abastecimento público.
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Levantamento da mata ciliar na área urbana do município
de União da Vitória, no ano de 2009
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RESUMO

Este trabalho tem como ênfase a Mata Ciliar, que embeleza e protege o rio Iguaçu, na área urbana do município
de União da Vitória, PR, no ano de 2009, destacando sua função, sua importância para o meio ambiente, para
os animais, para saúde do lio e da população que reside no município. Em paralelo ao embasamento teórico,
é realizada pesquisa de campo, mediante observação de constatação de alguns pontos do Rio Iguaçu, a fim
de reconhecer e evidenciar a real situação que se encontra e se os parâmetros exigidos pela legislação estão
sendo respeitados, sem prejuízo para a qualidade de vida da população e para conservação do meio ambiente.
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A survey of the riparian forest in the urban área of the city
of União da Vitória, in 2009
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ABSTRACT

This study hás an emphasis on the Riparian Forest, which beautifíes and protects rhe Iguaçu River, in the
urban área of União da Vitória, PR, in 2009, highlighting its role, its importíince for the environment, for
animais, for the health of the river and the population residing in the city. In paraUel to the theoretical
foundation, field research was conducted by means of observation of the área, finding some points of the
Iguaçu River in order to recogriize and highlight what the real situation is and assure that the parameters
required by legislation are respected without prejudice to the quality of life and environmental conservation.

Keywords: Riparian Forest. Environment. Legislation.
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l INTRODUÇÃO

O espaço urbano e o meio ambiente
sendo ocupados para a edificação concentrada
no habitat humano resultam na alteração do rneio
ambiente natural, sendo inevitável a alteração
do equilíbrio do ecossistema. Evidentemente,
uma cidade não é um ecossistema natural e
sua implantação é uma agressão ao ambiente
natuíal, pois agrega cimento no lugar da vege-
tação e pessoas, em substituição aos animais
(ANDREOLI, 2003).

Naturalmente, é possível que esses
impactos sejam minimizados, por meio de pro-
jetos elaborados, com critérios que considerem
a importância da edificação do habitai humano,
priorizando a integração e preservação do meio
ambiente natural (ANDREOLI, 2003).

A Mata Ciliar é a vegetação existente
nas margens de rios, córregos, represas e nas-
centes. É também conhecida como mata de
galeria, mata de várzea ou floresta riparia. Essa
vegetação é de vital importância., visto que evita
o processo de erosão do solo, estabilizando as
margens e barrancos dos rios. Serve de barreira
natuíal, retendo resíduos que, ao atingirem as
águas dos rios, causam prejuízos incalculáveis
para o ambiente. Ainda possibilita que a flora
e a fauna se desloquem, promovendo o fluxo
de espécies dentro e entre os diferentes biornas
(RODRIGUES, 2004).

Segundo Souza (2006), a Mata Ciliar
é uma das principais fontes de alimentação da
ictiofauna e da fauna terrestre, que sobrevive
de sua hinterlândia, e constitui-se também num
protetor natural das águas fluviais.

Corno descreve Viegas (2005), a vegeta-
ção que cobre o Planeta não tem apenas função
paisagística, sendo, ao contrário, essencial para o
equilíbrio ecológico, como: servindo de habitat
para animais, renovando o ar que respiramos,
mantendo a estabilidade climática, além de parti-
cipar diretamente do ciclo hidrológico. Contudo,
o desmatarnento das Matas Ciliares, ao longo
dos tempos c nos mais variados locais da Terra,
agrava a crise da água, fazendo desaparecer rios

e lagos; tornando desprotegidas as nascentes;
escasseando a água dos lençóis subterrâneos;
deixando de filtrar e frear a velocidade da ásnia
oriunda das chuvas, bem como de produtos
químicos, como os agrotóxicos que chegam
ao leito dos rios, das lagoas, lagos e banhados,
prejudicando a qualidade da água.

Num enfoque ecológico, as florestas
também têm um papel vital na proteção e puri-
ficação de fontes de água doce. Elas absorvem
poluentes, antes de eles atingirem lagos e rios,
como as terras úmidas, evitam inundação. Quan-
do as florestas são derrubadas ou exauridas de
modo não sustentável, a integridade das bacias
hidrográficas locais é ameaçada ou destruída,
mas quando são exploradas com bom senso,
ou deixadas em seu estado selvagem, elas po-
dem executar suas funções como válvulas de
segurança para rios e suas bacias hidrográficas
(VIEGAS, 2005).

Este trabalho justifica-se pela necessida-
de de verificar se a Mata Ciliar às margens do rio
Iguaçu, na área urbana do município de União
da Vitória, PR, está em condições satisfatórias
para o meio ambiente, e se a faixa marginal está
dentro dos parâmetros exigidos pela legislação
ambiental em vigor.

Mesmo considerando a importância
ecológica ainda mais evidente nos dias atuais, em
que a água é considerada o recurso natural mais
importante para a humanidade e os seres vivos
em geral, as Matas Ciliares continuam sendo
degradadas, dando lugar a ocupações indevidas,
especulação imobiliária, agricultura e pecuária
ou, ainda, na maioria das vezes, transformadas
apenas em áreas degradadas, desrespeitando a
legislação, causando prejuízos ambientais.

Este trabalho tem como objetivo avaliar
a faixa marginal da Mata Ciliar do rio Iguaçu, na
área urbana do município de União da Vitória,
PR, de acordo com a legislação ambiental em
vigor. Para atingir esse objetivo, o trabalho se de-
senvolverá a partir de: levantamento bibliográfico,
estudo da legislação, verificação da Mata Ciliat na
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faixa marginal do rio Iguaçu, em quatro pontos
demarcados como l, 2, 3 e 4, na área urbana do

2 REVISÃO DA LITERATURA

município de União da Vitória, PR, e resultados
coletados para interpretação e discussão.

2.1 MATA CILIAR

Em sentido genérico, a expressão flo-
resta ciliar é sinónima de Mata Ciliar, de floresta
de galeria ou de mata galeria. Em sentido mais
restrito é, "fila única de árvores mesofíticas ao
longo de um ou dois lados do leito do curso
d'água" (POMPEU, 2006).

Para Rodrigues (2004), florestas cilia-
res ou Matas Ciliares envolvem todos os tipos
de vegetações arbóreas vinculadas à beira de
rios. Conceito que se confunde com o amplo
sentido de matas beiradeiras, ou matas de beira
rio. Fitoecologicamente trata-se da vegetação
florestal às margens de cursos d'água, indepen-
dentemente de sua área ou região de ocorrência
e de sua composição florística. Nesse sentido,
0 leque de abrangência do conceito de florestas
ou matas ciliares é quase total para o território
brasileiro: já que elas ocorrem de uma forma ou
de outra, em todos os domínios niorfoclimáticos
e fitogeográficos do país.

Florestas nativas, 'principalmente as
Ciliares', em regiões agrícolas desenvolvidas,
desempenham funções vitais na qualidade da
água dos mananciais: absorvem e filtram a água
da chuva poluída por resíduos de fertilizantes e
agrotóxicos que escorrem sobre o solo, evitando
contaminações de nascentes e aumentando o
suprimento de água despoluída aos aquíferos
subterrâneos. A presença dessas matas serve
como obstáculo ao livre escorrimento da água
das enxurradas, reduzindo sua velocidade e pos-
sibilitando sua infiltração no solo, para absorção
pelas plantas, contribuindo também, de maneira
decisiva, para evitar o assoreamento do leito
dos rios, córregos, estuários, lagoas e várzeas
(LORENZI, 2002).

Para o Instituto Ambiental do Paraná -
1 AP (2008), as raízes da vegetação que compõem

as Matas Ciliares facilitam a infiltração da água
das chuvas, alimentando o lençol freático, regu-
lando o ciclo das águas, evitando enchentes, além
de deixar o clitna agradável e com boa umidade.

Enquanto existir a Mata Ciliar, a chuva é
distribuída regularmente sobre o solo, a água se
infiltra lentamente e, em parte, é absorvida pelas
raízes, em parte, é dirigida ao lençol subterrâneo,
para alimentar as fontes (MAACK, 2002).

Nessa concepção, cuidando da Mata
Ciliar, estamos garantindo a sobrevivência das
gerações presentes e futuras (IAP, 2008).

Para Rodrigues (2004), as Matas Ciliares
são estratégicas para os corredores, já que, se re-
cuperadas as matas ao longo de todos os cursos
d'água, muito provavelmente a grande maioria
dos fragmentos estarão interligados, e essa ideia
de corredores de fluxo gênico, ligando fragmen-
tos florestais têm sido bastante enaltecidos, em
função de sua importância na aproximação de
populações separadas pela fragmentação.

Sendo assim, o corredor pode ser enfo-
cado como passagem de animais, permitindo a
movimentação de indivíduos de um fragmento
para o outro próximo, a partir de urna faixa de
vegetação que faça a interligação entre eles. O
corredor pode ser também de fluxo gênico entre
populações fragmentadas de plantas, principal-
mente quando o tamanho efetivo da população
de cada fragmento é pequeno, inviabilizando
a sua continuidade, por gerações, e que, com
a interligação dos fragmentos, há a somatória
dos tamanhos efetivos, tornando viável a nova
população. No entanto, para que a nova faixa
de vegetação ciliar seja considerada corredor de
fluxo gênico, é necessário que haja uma faixa de
terra firme adicional à faixa ciliar, para que as
espécies típicas dessa área tenham probabilidade
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de funcionar como ponte entre as duas popula-
ções fragmentadas. Para tal, é fundamental que

2.2 RIOS

Os rios são sistemas que servem para
escoar a água que precipita sobre as massas
continentais e segue superficialmente para os

oceanos. Esses sistemas, entretanto, não são
isolados. Na verdade, são sistemas abertos que
participam de todos os processos ecológicos que

ocorrem nas bacias hidrográficas. A dinâmica
desses processos ocorre ao longo de quatro
dimensões: longitudinal (cabeceiras, foz), lateral

(calha do rio, margem, planície aluvial), vertical
(superfície, fenda) e temporal. Além disso, os

eventos naturais, ou não, modificam as con-

se conheça a largura real, não a legal, da Mata
Ciliar (RODRIGUES, 2004).

dições dos ambientes aquáticos e ribeirinhos.
Essas mudanças são definidas pelo tipo de even-

to, bem como pela estrutura e funcionamento
do ambiente. Consequentemente, os seres
vivos que os habitam também estão sujeitos às

modificações ambientais, e, as características
das mudanças, bem como as variações em sua

intensidades podem favorecer algumas espécies,
aumentando suas chances de sobreviver e se

reproduzir. Outras espécies, entretanto, podem
sofrer prejuízos em diferentes graus, de acordo
com sua sensibilidade (RODRIGUES, 2004).

2.3 PRINCIPAIS CAUSAS QUE LEVAM À DEGRADAÇÃO DAS MATAS CILIARES

A ação do homem tem provocado uma
série de perturbações no funcionamento desses

ecossistemas, com a ideia de que os recursos
abundantes eram considerados como inesgotáveis,
e por isso poderiam ser explorados livremente, e

sem nenhuma restrição (RODRIGUES, 2004J.

Entre as principais causas do desenca-
deamento e evolução da degradação das matas
e da erosão nas cidades (GUERRA, 1999),
destaca:
a) Plano de obra inadequada do sistema viário,

muitas vezes agravado pela falta de pavimen-

tação, ruas sem pavimento em áreas urbanas
muito suscetíveis à erosão, que provocam,
inevitavelmente, o entupimento de galerias.

b) Traçado inadequado do sistema viário, não
considerando a declividade e comprimento
das vertentes.

c) Deficiência do sistema de drenagem de águas
pluviais e servidas.

d) Expansão urbana descontrolada, a implan-
tação de loteameiitos e conjuntos habita-
cionais, em locais que apresentam terrenos
suscetíveis a processos erosivos.

Para amenizar a degradação vegetal, o
Governo do Estado do Paraná divulgou, por

meio do IAP (2008), campanha para recuperação
das Matas Ciliares., conscíentizando e orientando
da importância para o meio ambiente, como

também alertando para as consequências da
degradação, conforme abaixo:

a) As Matas Ciliares são: o abrigo, alimento e
água; sem elas as diferentes formas de vida
tendem a desaparecer;

b) Provoca o aparecimento de pragas e doenças
na lavoura;

c) Escassez da água. Se não houver Mata Ciliar,
a água da chuva escoa sobre a superfície,

prejudicando sua infiltração e armazena-
mento no lençol freático, por consequência,
reduzem-se as nascentes, os córregos, rios;

d) A consequência mais grave da ausência da
Mata Ciliar é a erosão do solo, que leva a
camada rica em componentes orgânicos até
as correntezas fluviais, deixando as plantas
sem os nutrientes necessários,

e) A Mata Ciliar é uma proteção natural con-
tra o assoreamento. Sem ela, a erosão das

margens leva a terra para dentro do rio,
tornando-o barrento e dificultando a entrada
da luz solar.
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As principais causas da degradação
das Matas Ciliares são: o desmatamento para
expansão das áreas cultivadas nas propriedades
rurais, expansão de áreas urbanas, obtenção de
madeira, incêndios, extraçao de areia nos rios
e empreendimentos turísticos mal planejados
(RODRIGUES, 2004).

Assim como também para o IAP
(2008), o uso das áreas naturais do solo para a
agricultura, pecuária, loteamentos e construção
de bidrelétricas, contribuíram para a redução da
vegetação original, chegando a muitos casos na
ausência de Mata Ciliar.

Inevitavelmente, o crescimento popu-
lacional proporciona a pressão sobre o meio
físico, o manejo inadequado do solo, tanto em
áreas rurais, como em áreas urbanas, são cau-
sas de degradação das Matas Ciliares, e, como
resultado, surge urna gama de impactos como:
erosão do solo, inundações, poluição da água,
etc. (GUERRA, 2004).

Conforme citação de Guerra (1999),
o projeto de controle da erosão urbana en-

volve aspectos geotécnicos e urbanísticos. O
mesmo autor destaca que, nas áreas urbanas,
o descalçamento e o corte das encostas para
construção de casas, prédios e ruas, sào algumas
das principais causas da degradação, juntamente
com chuvas concentradas, secas prolongadas,
baixos teores de nutrientes no solo, poluições
por agrotóxicos, fertilizantes, associados ao
desmatamento, podem criar áreas potenciais de
erosão e de movimentos de massa, que, enca-
minhados para leitos fluviais, causam prejuízos
à Mata Ciliar.

Guerra (1999) expõe, ainda, que a retira-
da da cobertura vegetal, construção de rodovias
em encostas, sem o controle de geólogos, alte-
ração de cursos de rios, assoreamento de lagoas,
esgotamento de lençóis freáticos, desapareci-
mento de nascentes, são ações do homem, que,
rompendo o equilíbrio, tem função primordial
na aceleração dos processos erosivos. E com a
ampliação das áreas construídas e pavimenta-
das, aumentam., substancialmente, o volume e
a velocidade das enxurradas.

2.4 REGENERAÇÃO NATURAL DE MATAS CILIARES DEGRADADAS

A recuperação de Matas Ciliares degra-
dadas pode ser efetuada mediante regeneração
natural. Processo pelo qual as florestas, em
geral, recuperam-se de distúrbios naturais ou
an trópicos.

Segundo Martins (2001), quando uma
determinada área de floresta ciliar sofre um
distúrbio, como a abertura de urna clareira,
um desmatamento ou um incêndio, a sucessão
secundária se encarrega de promover a coloni-
zação da área aberta e conduzir a vegetação por
uma série de estágios sucessivos, caracterizados
por grupos de plantas que vão-se substituindo
ao longo do tempo, modificando as condições
ecológicas locais, até chegar a uma comunidade
bem estruturada e mais estável, e que a regene-
ração natural tende a ser a forma de restauração
de Mata Ciliar de mais baixo custo, entretanto é
normalmente um processo lento. Se o objetivo
é formar uma floresta em área ciliar, num tempo
relativamente curto, visando à proteção do solo

e do curso d'água, determinadas técnicas que
aceleram a sucessão devem ser adotadas, como
a seleção de espécies. Na escolha de espécies a
serem plantadas em áreas ciliares, é imprescindí-
vel levar em consideração a variação de umidade
do solo nas margens dos cursos d'água.

Martins (2001) também coloca que,
para as áreas permanentemente encharcadas,
recomendam-se espécies adaptadas a esses am-
bientes. Assim como a escolha de espécies nati-
vas regionais é importante, porque tais espécies
já estão adaptadas às condições ecológicas locais,
espécies regionais, com frutos comestíveis pela
fauna, ajudarão a recuperar as funções ecológicas
da floresta, inclusive na alimentação de peixes.

A partir dos anos de 1990, foi obser-
vado um grande aumento das iniciativas de
restauração de áreas degradadas, principal-
mente, as ciliares. Isso se deve basicamente à
conscientização da sociedade e à exigência legal
(RODRIGUES, 2004).
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2.5 ESTUDO DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR

*
t

A legislação ambiental procura contro-
lar os problemas de degradação da Mata Ciliar
pelas abordagens legais como segue:

O Código Florestal, Lein.° 4.771, de 15
de setembro de 1965 (BRASIL, 2009), no seu
art. 1.°, arrolou a Mata Ciliar entre os bens de
interesse comum a todos os habitantes do País,
exercendo-se os direitos de propriedade, com as
limitações legais. Trata-se, portanto, de uma área
de preservação permanente, conforme aborda-
do acima. Uma reserva ecológica que não pode
sofrer qualquer alteração, devendo permanecer
sua vegetação na condição original.

O Artigo 2.° da referida Lei estabelece
que, ao longo dos rios ou de qualquer curso
d'água, é obrigatória a presença de vegetação,
desde o seu nível mais alto em faixa marginal,
cuja largura é variável, a saber:
• Raio de 50m para nascentes;
" De 30m para os cursos d'água de menos de

l Orn de largura;
• De 50ni para os cursos d'água que tenham

de lOm a 50m de largura;
• De lOOm para os cursos d'água que tenham

de 50m a 200m de largura;
• De 200m para os cursos d'água que tenham

de 200m a óOOm de largura;
• De 500m para os cursos d'água que tenham

largura superior a 600m.

A Lei n.° 7.803, de 15 de agosto de
1989, acrescentou ao artigo 2.°, o parágrafo
único que estabelece:

No caso de áreas urbanas assim
entendidas as compreendidas nos
perímetros urbanos definidos por
lei municipal, e nas regiões metro-
politanas e aglomerações urbanas,
em todo o território abrangido,
observar-se-á o disposto nos pla-
nos diretores e leis de uso do solo,
respeitados os princípios limites a
que se refere o artigo. (BRASIL,
2002).

Conforme o Plano Ambiental de con-
servação e Uso do Entorno do Reservatório da
Usina Hidrelétrica Governador Bento Munhoz
da Rocha Neto, "Foz de Areia", a. região do
Município de União da Vitória, PR, material em
estudo, foi considerada como uma área de re-
manso., com características de final de reservató-
rio, ficando sujeita à determinação da resolução
Conama n.° 302/2002, que dispõe sobre as áreas
de Preservação Permanente em reservatórios,
fixando em 30 metros a Mata Ciliar no entorno
do rio Iguaçu, na área urbana do município de
União da Vitória, PR (IAP, 2008).

2.6 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DA CIDADE DE UNIÃO DA VITÓRIA, PR

Por meio de estudos e coletâneas da
legislação federal e estadual, pelo exposto no
plano diretor (PREFEITURA MUNICIPAL
DE UNIÃO DA VITÓRIA, 1991), a cidade di-
vide-se em áreas urbanizáveis e não urbanizáveis.
Áreas não urbanizáveis são as que apresentam
restrições de uso e ocupação do solo urbano,
devido à existência de características adversas
como:
1. De restrição física natural: Tais áreas são

representadas pelos locais onde a declivida-

de é acentuada, formando barreira para o
desenvolvimento e expansão urbana como:
Morro do Cristo, Morro da Ponte Manoel
Ribas, Morro do Baú, Morro da Captação
de água e outros morros que ultrapassem a
cota 825m de altitude, incluindo ainda toda
a região sudoeste do perímetro urbano, que
se apresenta corno uma geologia muito aci-
dentada, e, caracterizando-se, com isso, em
área não urbanizável, de acordo com o mapa
de zoneamento (área cinza do mapa).
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Figura l - Mapa de zoneamento urbano de União da
Vitória.
Fonte: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNI/\ DA
VITÓRIA, 2009.

2. A Lei de Parcelamento de solo urbano: Lei
Federal n.° 6.766/79 considera corno área
não edificável, urna faixa de 15 metros para
cada lado das margens dos rios.

Também o Plano Diretor (PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VI-
TORIA, 1991) diz que, nas áreas adjacentes ou
acima do ponto de captação de abastecimento de
água para a cidade, deve ser vetada localização de
atividades poluidoras, devendo receber critérios
especiais., e é considerada área de preservação.

3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA

3.1.1 Aspectos Geográficos

União da Vitória é um município do
Estado do Paraná, fica localizada no sul do Es-
tado. Está às margens do Rio Iguaçu, tem como
acessos principais as rodovias federais BR 153,
BR 476, e as rodovias estaduais PR 447 e PR 446.
Fica a 240 quilómetros da capital paranaense
(PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA
VITÓRIA, 2009), conforme Figura 1.

PARANÁ

Figura 2 — Localização do Município clc União da Vitória.
FONTE: ROCHA, 2003.

Pertence à microrregião do médio -
Iguaçu. Limita-se com os seguintes municípios:
ao norte, Mallet e Cruz Machado; ao sul, Porto
União- Santa Catarina; a leste, Paula Freitas e
Paulo Frontin; a oeste, Bituruna e Porto Vitória,
identificadas na Figura 2.

Sua fundação deu-se em 27 de março
de 1890, e sua extensão territorial é de 786 km2

(HORT, 1990).

Mun[cí£ios Limítrofes de União da Vitória

Figura 3 - Municípios Limítrofes de União da Vitória.
FONTE: ROCHA, 2003.
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3.1.2 Temperatura e Clima

A temperatura média anual é de 23,3°
Celsius. O clima predominante é do tipo sub-

Apresenta verões suaves e invernos
brandos, com poucas geadas e nevadas muito

tropical úmido (mesotérmico úmido na classi- raras. As chuvas ocorrem geralmente em todos
<^r ficacão de Koppen).
t

;' 3.1.3 Estrutura Geológica e Relevo

â A formação geológica do município
de União da Vitória é a mesma que procedeu à
composição do segundo e terceiro planalto pa-
ranaense. A Escarpa Mesozóica, constituída de
argila e arenito, foi coberta por espessas camadas
de lavas básicas que atingem em certos trechos
do Estado até 1.200 metros de espessura. Justa-
mente em União da Vitória, começa à margem
direita do Rio Iguaçu, a Serra da Esperança ou
Escarpa Mesozóica. E uma escarpa íngreme, na
vertente oriental e suavemente inclinada para o
poente, e permaneceu emersa ao lençol de lavas
basálticas derramadas durante a Era Mesozóica,
sobre o extenso deserto de Gondwana que co-
bria o sul do Brasil (HORT, 1990).

Conforme Hort (1990), hoje se encon-
tram rochas magmáticas (basalto), sedimentares,
areias e argilas e rnetamórficas, quartzos, quart-
zitos e saibro. Houve formação de várzeas nos
vales do Rio Iguaçu e seus afluentes, resultantes
de aluviões que datam do período quaternário
e se estendem até os dias atuais. Quanto à ori-

3.2 RIO IGUAÇU

O rio Iguaçu, desde o primeiro momen-
to da história de União da Vitória, exerce grande
influência sobre a vida de seus habitantes e no
desenvolvimento económico. Era o rio a via mais
cómoda para o transporte da população ribeiri-
nha, das cargas de erva-mate e madeira, além do
sal vindo de Paranaguá, que se destinava à região
dos campos de Palmas (SEBBEN, 1992).

Pelo rio, vindos de Curitiba, chegavam
produtos rnanufaturados, móveis, tecidos, rou-
pas feitas, louças, sal, açúcar, medicamentos, etc,
destinados a abastecer os mercados de União da
Vitória e localidades vizinhas (HORT, 1990).

os meses (HORT, 1990).

gem, os solos são eluviais e aluviais, de estrutura
argilo-arenosa e, de modo geral, são ácidos e de
pouca fertilidade, embora possam ser melhora-
dos com corretivos e fertilizantes. Entretanto,
como a topografia é extremamente acidentada,
não são utilizados pata agricultura, a não ser para
reflorestamento ou pastagens.

O relevo do município faz parte em sua
maioria do terceiro planalto paranaense, embora
esteja situado no segundo planalto. O terceiro
planalto é limitado pela Serra da Esperança, cujo
ponto culminante é o Pico Tem Que Vê, com
l .300 m de altitude. A parte do município situada
à margem esquerda do Río Iguaçu pertence ao
trapp de Santa Catarina (HORT, 1990).

As planícies de várzeas, de origem
detrítica, nos vales dos Rios Iguaçu, Vermelho,
da Prata e dos Banhados, descreve Hort (1990),
são formados por depósitos recentes e, no meio
delas, destacam-se os morros do Cristo e do Baú,
que resistiram à intensa erosão do quaternário.

Se, de um lado, seu leito foi via natural
de transporte e suas margens refúgio para o
esporte da pesca e da natação, por outro lado, o
crescimento das águas com as cheias periódicas
têm sido o martírio da população ribeirinha,
causando pesadas perdas para o setor produtivo
(SEBBEN, 1992).

Com o progresso, a areia tornou-se
o principal produto extraído do Rio Iguaçu,
no município de União da Vitória, extraída do
fundo do leito do rio e também das planícies
varzeanas (HORT, 1990).
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Também usinas hidroelétricas insta-
laram-se na região., ao longo dos anos, com
destaque o Salto do Vau, além da Usina de Foz
do Areia, que também ocupa o município com
seu reservatório. O rio Iguaçu corta o município,
e serve de divisa natural com os municípios de
Porto União, Porto Vitória e Bituruna, ten-
do como afluentes, dentro do município, na
margem direita, os rios Palmital, da Prata, dos
Banhados, Correntes, Guabiroba, Vermelho e
do Soldado (HORT, 1990).

Na margem esquerda, o rio Jacu e os
córregos da Areia, Lageado, da Cachoeira, Bar-
ra Grande e Lageadinho. O rio Palmital nasce
na localidade de Palmital de Cima, na Serra da
Esperança e recebe os seguintes afluentes: rio
Vermelho, Santa Vitória, Louro, Córrego Fundo,
Arroio do Corvo e Arroio do Abarrancamento,
o rio da Prata nasce também na Serra da Es-
perança e recebe os rios São Joaquim, Bugre,
Fartura, Bracatinga, Santo António, Barreado,
Arrozal, São Domingos, rio do Meio e rio Papua,
além desses, o rio Vermelho também é oriundo

3.3 MATA CILIAR DO RIO IGUAÇU

Acima da curva de altitude dos 500m,
estende-se a terceira região climática, com
vistosa mata de araucária (símbolo do Estado
do Paraná), como formação especial das matas
pluviais subtropicais (MAACK, 2002).

A característica da Mata Ciliar na área
urbana do município de União da Vitória está
inserida na microrregião do médio Iguaçu. E
representada por florestas subtropicais, com pre-
sença da Araucária, faxinais e matas de várzeas.
Existem ainda muitas espécies de palmáceas e
uma infinidade de arbustos, cipós e ervas espa-
lhadas pelas matas (HORT, 1990).

Como introduzido neste trabalho, a
intenção da pesquisa de campo foi verificar m

3.4 MATERIAL UTILIZADO

Para a coleta dos dados, foram utilizados
instrumentos básicos como: máquina fotográfica
digital, para obtenção das imagens nos locais

da Serra da Esperança e recebe os arroios Faxi-
nai, Serradão, Tanque e Taíó (HORT, 1990).

A extensão do rio Iguaçu na área urbana
do município de União da Vitória é de 12.576m,
aproximadamente, tendo como marco inicial a
ponte Machado da Costa até a ponte no Km 446
da fodovia 153, conforme Figura 3.

Figura 4 — Extensão do Rio Iguaçu na área urbana de
União da Vitória, PR.
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA
VITÓRIA, 2009.

loco as condições de conservação da Mata Ciliar,
às margens do rio Iguaçu, na área urbana do
município de União da Vitória, PR, e atendendo
aos parâmetros exigidos pela legislação ambien-
tai em vigor.

Já realizado o levantamento bibliográ-
fico, o estudo da legislação, a coleta de dados
ocorreu por meio da medição nos pontos de-
nominados 1,2,3 e 4, selecionados pela própria
autora. Assim, tornou-se possível utilizar esses
locais como amostra, para posterior avaliação e
comparação ao estudo bibliográfico realizado,
permitindo que autora e futuros leitores atentem
aos cuidados, ações e tópicos de discussão sobre o
processo de degradação das Matas Ciliares locais.

demarcados; trena mecânica, para efetuar a me-
dição da largara da mata; mapas obtidos junto à
Prefeitura Municipal de União da Vitória.
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3.5 ESCOLHA DOS LOCAIS

4

s,

Na escolha dos locais para amostragens sua degradação. Em cada urn dos pontos foram
da Mata Ciliar, foram escolhidos quatro pontos: realizadas três medições de largura da mata.

I. Ponto l — localizado na margem esquerda
do Rio Iguaçu, onde se encontra a ponte
Machado da Costa.

II. Ponto 2 — localizado na margem esquerda,
do Rio Iguaçu, onde se encontra a ponte
Manoel Ribas (Ponte do Arco).

III.Ponto 3 — localizado na margem esquerda
do Rio Iguaçu, no Bairro São Bernardo, nas
proximidades da estação de coleta de esgotos.

IV. Ponto 4 - localizado na margem esquerda,
do Rio Iguaçu, onde se encontra a ponte do
Rio D'areia, afluente do Rio Iguaçu.

Os pontos escolhidos (Figura 4) de-
terminavam parte da variação das condições
da Mata Ciliar a serem estudadas em relação a

3.6 MÉTODO DE AMOSTRAGEM

Nos pontos escolhidos para amostra-
gem, onde existiam fragmentos de Mata Ciliar,
utilizando fita métrica padrão, foram efetuadas

4 RESULTADO E DISCUSSÕES

4.1 PONTO l

O primeiro ponto corresponde ao en-
torno da Ponte Machado da Costa, conforme
se observa na Figura 6. Esse local apresenta,
visivelmente, irregularidades, que estão docu-
mentadas nas imagens obtidas no local corno:
ocupação corn moradias em espaço que deveria
ser de Mata Ciliar, além de poluição excessiva
de esgotos, plásticos, roupas, pneus e outros
detritos.

Figura 5 - Pontos de amostragem na extensão do Rio
Iguaçu.
FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA
VITÓRIA, 2009.

medições perpendiculares, da margem do rio até
o limite da vegetação existente.

:

Figura 6 - Foto de parte da mata ciliar no ponto l.
FONTE: SILVA, 2009.

Uniuvem Revista, União da Vitória, v. l 3, p. l 51-1 68, 201 4



164 Levantamento da mata c i l iar na área urbana do munic íp io de União da Vitória, no ano de 2009

Após medições, foram obtidos os se-
guintes dados, apresentados no Gráfico 1:

Medição 1: 4 metros;
Medição 2: 13 metros;

• Medição 3: 10 metros.
•

O Gráfico l demonstra que as larguras
da Mata Ciliar., no ponto l, estão em desacordo
com a legislação ambiental em vigor.

Gráfico l - Medidas reais da largura da mata ciliar no
ponto 1.
FONTE: SILVA, 2009.

4.2 PONTO 2

O ponto 2 corresponde ao entorno da
Ponte Manoel Ribas, onde hoje existe um parque
ambiental, local já ocupado por moradias, que
foram transferidas para outros locais, em virtude
das enchentes frequentes nesse local, conforme
se observa na Figura 7. Observa-se, nesse local,
em vez de a Mata Ciliar estar sendo restaurada,
somente a grama está sendo aparada, conforme
imagens do local.

Após medições, foram obtidos os se-
guintes dados, apresentados no Gráfico 2:

• Medição 1:11 metros;
• Medição 2: 13 metros;

Medição 3: 18 metros.

Conforme demonstração no gráfico 2,
as larguras da Mata Ciliar, no ponto 2, estão fora
dos padrões exigidos pela legislação ambiental
vigente.

Figuríi 7 - Foto do entorno cia ponte Manoel Ribas ponto 2.
FONTE: SILVA, 2009.

Gráfico 2 - Medidas reais da largura da mata ciliar no
ponto 2.
FONTE: SILVA, 2009.

4.3 PONTO 3

No ponto 3, no Bairro São Bernardo,
nas proximidades da estação de coleta de esgo-
tos, observou-se que a Mata Ciliar encontra-se
pouco degradada, Figura 8.

Figura 8: Foto de parte da mata ciliar no ponto 3.
FONTE: SILVA, 2009.
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Após três medições, foram obtidos os
seguintes dados, apresentados no Gráfico 3:

• Medição 1:18 metros
• Medição 2: 20 metros
• Medição 3: 20 metros

Mesmo a Mata Ciliar no ponto 3, estan-
do pouco degradada, as larguras são incompatí-
veis com o exigido pela legislação ambiental em
vigor, conforme demonstração no Gráfico 3.

4.4 PONTO 4

No ponto 4, conforme se observa na
Figura 9, localizada no entorno da ponte do
Rio D'areÍa, pode ser observado que a Mata
Ciliar está sendo ocupada por moradias, como
também observa-se descarte de lixos e detritos
pelo Rio D'areia, que desemboca no rio Iguaçu.

Figura 9 — Foto de parte da mata ciliar no ponto 4

Após três medições, foram obtidos os
seguintes dados, apresentados 110 Gráfico 4.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A legislação ambiental brasileira não
está organizada em um código, mas compôe-se
de muitas leis que se encontram esparsas. Dessa
forma, são repartidas as responsabilidades pe-
las açoes do poder público na defesa do meio
ambiente, existindo órgãos públicos federais,
estaduais e municipais, responsáveis pela fisca-
lização, autuação dos infratores, concessão de

Gráfico 3 - Medidas reais da largura da mata ciliar no
ponto 3.
FONTE: SILVA, 2009.

• Medição 1: 9 metros;
• Medição 2: 5 metros;
• Medição 3: 9 metros.

O Gráfico 4 demonstra que as larguras
verificadas da Mata Ciliar no ponto 4 não con-
ferem com as exigências da legislação ambiental
vigente.

Gráfico 4 - Medidas reais da hrgura da mata ciliar, no
ponto 4.
FONTE: SILVA, 2009.

licenças e demais atividades na área ambiental
(ANDREOLI, 2003).

E leis, organizadas ou aplicadas da for-
ma incorrera, abrem precedentes legais para a
ocupação inadequada de áreas de conservação
ambiental em áreas urbanas.

Avaliando a Mata Ciliar na faixa mar-
ginal do Rio Iguaçu, na área urbana de União
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da Vitória, in loco,, conclui-se que boa parte
está em mau estado de conservação, cada vez
tornando-se mais degradada, e, pelos resulta-
dos coletados e demonstrados nos gráficos, as
faixas de Mata Ciliar nos pontos demarcados
não são compatíveis com a legislação ambiental
em vigor. Isso pode ser explicado por diversas
causas, mas principalmente por interferência do
homem, que, pela necessidade de moradia, está
ocupando áreas que, pela legislação ambiental,
são de preservação permanente.

Porém, em alguns casos, a habitação
das margens do Rio Iguaçu, e consequente
ocupação da Mata Ciliar, na região de União da
Vitória, é endémica e histórica.

Há muitos anos, quando sequer dis-
cutia-se conservação e legislação ambiental, a
ocupação das margens do nosso rio era prática
comum. Um dos primeiros bairros de nossas
cidades, o bairro de Navegantes, foi povoado e
teve toda uma indústria ali instalada, com suas
fundações e alicerces praticamente submersos
nas águas do Iguaçu.

Tornou-se comum adquirir terrenos
nessas áreas, e inclusive criar áreas de recreação
à beira do rio.

Com referência ao "Parque Ambiental"
de nossa cidade, quem o criou, obviamente
desconhece ou não respeita as supracitadas
leis de conservação de Matas Ciliares. Do
contrário não realizaria uma obra de plantio de
gramíneas e colocação de calçadas, e, sim, de
reflorestamento de tais áreas com mata nativa,
comprovadarnente mais adequada à preservação
do ecossistema local.

É conveniente notar que a maioria das
árvores que compõem a Mata Ciliar são nativas,
sendo necessário um planejamento para regene-
ração das áreas degradadas, corn essas espécies.

Aparentemente nossos órgãos públicos
não têm como objetivo a preservação ambien-
tal realizada com critério de forma adequada e
planejada.

Esperamos que este estudo auxilie
e desperte em cada um, estudante ou não, a
responsabilidade de conservação dos recursos
naturais, e a visão dos órgãos públicos para o
tratamento adequado do assunto.
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Determinação de poder calorífico e carbono fixo de amostras
de madeira e resíduos florestais em pellets

Roberto Pedro Bom*

RESUMO

T
\ presente trabalho consistiu em buscar novos materiais para a produção de pellets, para a produção de

energia calorífica, comparando com os pellets produzidos a partir de madeira, como principal produto.
Foram produzidas amostras de pellets de madeira, de resíduos 6orestais que não madeira, e amostras com
50% de cada material. As amostras foram enviadas para os laboratórios do Curso de Engenharia Industrial
da Madeira do Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv) e, para o Departamento de Engenharia
Mecânica (DEM), no Centro de Ciências Tecnológicas (CGT), da Universidade do Estado de Santa Catarina
(Udesc), realizando testes de umidade do material, teor de carbono volátil, teor de cinzas, carbono fixo e
poder calorífico. Os resultados se mostraram promissores, mas denotam a necessidade de se continuar em
pesquisas, para minorar o percentual de teor de cinzas que se mostrou muito elevado.
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The determination of the calorific value and fixed carbon
in wood samples and forest residues in pellets

Roberto Pedro Bom l !

Li

ABSTRACT

The present study consisted of searching for new materiais for the production of pellcts for the production
of heat energy, cornparing these materiais to the pellets produced from wood as the maín product. Samples
were produced from wood pellets, and forest residues other than wood, and samples with 50% of each
material. The samples were sent to the laboratories of die Curso de Engenharia Industrial da Madeira (In-
dustrial Wood Engineering Major) at Centro Universitário de União da Vitória (Uniuv), and to the Dcpart-
mento de Engenharia Mecânica — DEM (Mechanical Engineering Department), at the Centro de Ciências
Tecnológicas - CCT (Center of Science and Technology - CCT), at the Universidade Estadual de Santa
Catarina - Udesc, testing the levei of moisture of the material, the content of volatile carbon., the content
of ash, fixed carbon and calorific value. The results were prornising, but they indicate the need to continue
doing research to reduce the percentage of ash content, which was very high.
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1 INTRODUÇÃO

Na busca de uma fonte de energia reno-
vável, encontram-se os pellets de madeira, que
são materiais pertencentes à classe da Biomassa.
Normalmente, são produzidos de madeira sóli-
das prensadas, provenientes de resíduos origina-
dos, principalmente, do desdobro de toras, quer
sejam em serrarias, quer sejam em indústrias de
painéis de madeira sólida.

Fora do Brasil, os pellets de madeira
são utilizados corno combustível, em diversas
atividades como, por exemplo, fornos de pada-
rias, fornos cerâmicos, aquecimento de estufas,
oficinas de pintura de carros, estufas de flores,
aquecimento de moradias e aquecimento de
prédios. Mostra-se vantajoso, quando utilizado
para o aquecimento central de casas e empresas,
em substituição ao carvão mineral.

Os pellets de madeira utilizados na
produção energética são produzidos em forma
de granulados cilíndricos prensados ou extru-
sados, com dimensões de 6 mm a 8 milímetros
(mm) de diâmetro, e com l O mm a 40 mm de
comprimento.

Sendo assim, aqueles de fabricação
prensada são extremamente densos e produzi-
dos, normalmente, com baixo índice de umidade
(abaixo de 10%), o que lhes permite produzir
calor, com uma elevada eficiência calórica.

Por sua forma, com uma geometria
regular e o tamanho pequeno, possibilitam uma
alimentação contínua e extremamente calibrada
nas caldeiras que realizam a queima.

Os Pellets são urn combustível limpo e
eficiente, permitindo uma combustão sem fu-

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 PELLETS

O pellet é um aglomerado combustível natural, como quase todas as biomassas, esse

maça e libertando menos dióxido de carbono do
que qualquer outro combustível fóssil. Libertam
ainda menos monóxido de carbono que outros
combustíveis.

A energia calorífica contida nos pellets
de madeira para aquecimento é de aproximada-
mente 4,8 MWh por tonelada.

Outro fator positivo dos pellets de
madeira é a alta densidade que possibilita um
armazenamento compacto e um transporte
mais económico, com facilidade na descarga de
caminhões.

E importante ainda, citar que esse com-
bustível apresenta preços mais competitivos do
que o gás natural, gás propano ou do que o óleo
pesado para queima.

O objetivo deste estudo foi buscar
outros materiais que possam ser transformados
em pellets, visando à produção de energia calo-
rífica; e comparar o poder calorífico de pellets
de madeira, com pellets produzidos com outros
materiais, que não resíduos de madeira.

O objetivo específico foí comparar, por
meio de análise térmica, amostras de pellets de
madeira com amostras de pellets de madeira
misturados com outros resíduos florestais
(que não madeira) e pellets produzidos só com
outros resíduos florestais que não madeira,
determinando:

• Calor específico de cada amostra;
• Determinação de Carbono Volátil;
« Determinação de Teor de Cinzas;
• Determinação de Carbono Fixo.

obtido a partir do processamento dos resíduos
orgânicos vegetais da produção de açúcar e ál-
cool ou da indústria da madeira. Em sua forma

material, apresenta baixa densidade e elevada
umidade, o que não permite seu emprego em
áreas distantes de onde são gerados (INFINITY
BIO-ENERGY, 2010).
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Um pellet pode ser definido como um
biocombustível de madeira comprimida, de for-
ma arredondada, com comprimento que varia de
10 a 30 mm e diâmetro entre 6 e 10 mm. O pellet
é conhecido desde a década de 1980, nos Países
Nórdicos e Estados Unidos, onde as grandes
extensões florestais forneciam a fonte de seu
componente natural: a madeira (INTA, 2010).

Em geral, o pellet é fabricado a partir de
resíduos ou subprodutos das serrarias e fábricas
de móveis. Nesse caso, as matérias-primas mais
comuns são a serragem, a maravalha e as estilhas.

É possível, ainda, produzir pellets utili-
zando biomassa, como resíduos de pós-explora-
cão e casca. Essas matérias-p rimas devem estar
secas, já que a umidade ótima para produção de
pellets fica em torno de 10% a 15%, conforme
literatura existente.

As especificações mais frequentes dos
pellets são:
• Tamanho: Diâmetro 6 mm — l O mm, com-

primento 10 mm — 30 mm
• Conteúdo energético: 4,7 Kw/h/kg - 5,00

Kw/h/kg
• Conteúdo de umidade: 7 % - 12 %
« Conteúdo de cinza: Abaixo de 1%
• Densidade a granel: 650 kg/m2 a 700 kg/m2

• Comparação com diesel: l mil l diesel = 2,1
toneladas de pellets

2.2 PODER CALORÍFICO

O Poder Calorífico de combustíveis é
definido como a quantidade de energia interna
contida no combustível, e que, quanto mais
alto for o poder calorífico, maior será a energia
contida.

Um combustível é constituído, sobretu-
do, de hidrogénio e carbono, tendo o hidrogénio
o poder calorífico de 28.700 Kcal/kg, enquanto
o carbono é de 8140 Kcal/kg, por isso, quanto
mais rico em hidrogénio for o combustível,
maior será o seu poder calorífico.

Há dois tipos de poder calorífico:
• poder calorífico superior
• poder calorífico inferior

Segundo Andrade (2007), apeletização
é um processo de compactação de material
lign o celulósico em determinadas condições
(granulornetria e umidade menor que 12%), para
se obter cilindros de diâmetro entre 7 mm e 22
mm e de comprimento entre 2,2, cm a 7 cm.
A compactação facilita o manuseio, diminuí os
custos de transporte e aumenta seu valor energé-
tico por unidade de volume. Cabe destacar que,
se a manipulação e o transporte são problemas
menores, seria conveniente utilizar díretamente
os resíduos ou lenha picada, evitando custos de
transformação.

Segundo Bezzon (l 994), a compactação
de descartes de madeira produz combustíveis
sólidos de excelente qualidade. Em alguns ca-
sos, apresentam densidade, poder calorífico e
resistência mecânica superiores à lenha, além
de possuírem baixa umidade.

Por ter uma umidade entre 5% e 15%,
comparado à lenha doméstica ou madeira de
florestas plantadas, na faixa de 25%, o briquete
tem um Poder Calorífico Útil maior, sendo assim
mais competitivo, principalmente, na época de
chuva, quando a lenha está molhada (QUIRI-
NO, 2002).

O Poder Calorífico Superior (PCS) é
a quantidade de calor produzida por l kg de
combustível, quando este entra em combustão,
em excesso de ar, e os gases da descarga são
resfriados, de modo que o vapor de água neles
seja condensado.

Já o Poder Calorífico Inferior (PCI) é
a quantidade de calor que pode produzir l kg
de combustível, quando este entra em com-
bustão com excesso de ar e gases de descarga
são resfriados até o ponto de ebulição da água,
evitando assim que a água contida na combustão
seja condensada.

f
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Como a temperatura dos gases de
combustão é muito elevada nos motores en-
dotérmicos, a água contida neles se encontra
sempre no estado de vapor, portanto o que deve
ser considerado é o poder calorífico inferior
e não o superior (SOUZA, 2010). O PCI é o
primeiro termo, isto é, a energia libertada na
forma de calor.

Para combustíveis que não contenham
hidrogénio na sua composição, o valor de PCS
é igual ao do PCI, porque não há a formação de
água e, consequentemente, não há energia gasta
na sua vaporização.

Assim, o PCS é sempre maior ou igual
ao PCI, poís o PCS aproveita a entalpia de con-
densação da água O valor de aquecimento ou de
poder calorífico de uma substância, geralmente,
um combustível ou alimentos (ver a energia
do alimento)., é a quantidade de calor liberado
durante a combustão de um determinado mon-
tante dele. O valor calórico é uma característica
para cada substância. É medido em unidades de
energia por unidade de substância, geralmente
massa, tais como: kg / kcal, kj / kg, J / mol,
Btu / m3. O aquecimento valor é normalmente
determinado pelo uso de um calorímetro.

O calor de combustão de combustíveis
é expressa como o HHV, PCI, ou GHV:

A quantidade conhecida como valor
maior aquecimento (HHV) (ou o valor calorífico
bruto ou bruto de energia de aquecimento ou de
valor superior) é determinada por trazer todos
os produtos da combustão de volta à original
pré-temperatura de combustão e, em particu-
lar, qualquer condensação do vapor produzido.
Esse é o mesmo que o calor termodinâmico da
combustão, uma vez que a variação de entalpia
para a reaçào supõe uma temperatura comum
de compostos, antes e depois da combustão,
caso em que a água produzida pela combustão
é líquida. A quantidade conhecida como poder
calorífico inferior (PCI) (ou o valor calorífico
líquido) é determinado pela subtração do calor
de vaporização do vapor de água, a partir do
valor mais elevado de aquecimento. Esta trata
qualquer H2O formado corno um vapor. A

energia necessária para vaporizar a água, portan-
to, não é percebida como calor. Valor bruto de
aquecimento (ver AR), costa de água na região
de escape, que saí como vapor, e inclui a água
líquida no combustível antes da combustão.

Esse valor é importante para os com-
bustíveis corno madeira ou carvão, que nor-
malmente contêm uma certa quantidade de
água antes da queima. Um método comum de
se relacionar HHV a PCI é: HHV = PCI + hv
x (nH2O, out / nfuel, in) hv, onde é o calor de
vaporização da água, nH2O, fora é o moles de
água vaporizada e nfuel, em é o número de moles
de combustível queimado.

A maioria dos aplicativos que queimam
combustível produzem vapor de água que não é
utilizado e, portanto, perdem seu conteúdo de
calor. Em tais aplicações, o valor calorífico infe-
rior é a medida aplicável. Isso é particularmente
relevante para o gás natural, cujo alto teor de
hidrogénio produz muita água.

O Poder Calorífico é relevante para o
gás queimado em caldeiras de condensação e
usinas de energia, com a condensação dos gases
de combustão, que condensa o vapor de água
produzida pela combustão, recuperar calor que
seria desperdiçado.

Ambos HHV e PCI podem ser expres-
sos em termos de AR (umidade todas contadas),
MF e MAF (apenas água da combustão de
hidrogénio). AR, MF e MAF são comumente
usados para indicar os valores de aquecimento
de carvão.

AR (foram recebidas), indica que o po-
der calorífico do combustível foi medido com
toda a umidade e cinzas, formando minerais pre-
sentes. MF (umidade livre) ou seco indica que o
poder calorífico do combustível foi medido após
o combustível ter sido seco de toda a umidade
inerente, mas mantendo suas cinzas minerais,
formando. MAF (Umidade e Cinzas Free) ou
DAF (Seco e Isento de Cinza), indica que o
poder calorífico do combustível foi medido na
ausência de umidade inerente na formação de
minerais e cinzas.
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2.3 CARBONO VOLÁTIL

Os Compostos orgânicos voláteis
(COVs) sào compostos orgânicos que possuem
alta pressão de vapor sob condições normais,
a tal ponto de vaporizar, significativamente, e
entrar na atmosfera.

Uma grande variedade de moléculas à
base de carbono, tais como aldeídos, cetonas
e outros hidrocarbonetos leves são COVs. O
termo é frequentemente utilizado no contexto
legal ou regulatório e, em tais casos, a definição
precisa depender das leis. Tais definições podem
ser contraditórias e podem conter falhas.

2.4 CARBONO FIXO

Carbono fixo é o resíduo sólido infla-
mável que permanece depois de urna partícula
de carvão ser aquecida e as matérias voláteis
expulsas. O teor de carbono fixo do carvão é
determinado, subtraindo-se os percentuais de
umidade, matéria volátil e cinzas, a partir de uma

2.5 TEOR DE CINZAS

Cinza é a massa de material incom-
bustível remanescente após a queima de uma
amostra, ou seja, refere-se ao resíduo inorgânico
remanescente após a completa destruição da
matriz orgânica do carvão, por exemplo, dado
como uma porcentagem da massa original do
carvão (ANSWERS.COM, 2010).

O teor de cinzas indica o conteúdo de
minerais presentes na madeira, em suas mais
diferentes formas. Segundo Freddo (1997),

2.6 TERMOGAVIMETRIA

Os componentes básicos da TG exis-
tem há milhares de anos. Sepulturas e tumbas no
antigo Egito (2500 A.C.) têm, em suas paredes,
representações esculpidas e pintadas tanto da
balança quanto do fogo. Entretanto, centenas
de anos se passaram antes que esses fossem
ligados a um processo, sendo então utilizados
no estudo do refinamento do ouro durante o

A Agência de Proteção Ambiental dos
Estados Unidos (EPA) define COV como qual-
quer composto orgânico que participe em uma
fotorreação; outros acreditam que tal definição é
muito abrangente e vaga, pois compostos orgâ-
nicos não voláteis (no sentido de vaporizar sob
condições normais), podem ser considerados
voláteis por essa definição da EPA. O termo po-
de-se referir tanto a compostos orgânicos bem
caracterizados, quanto a misturas de composição
variada (ALMEIDA, 2007).

amostra. Uma vez que reações de combustão
gás-sólido são mais lentas que as reações gás-gás,
um teor de carbono fixo elevado indica que o
carvão vai exigir um tempo longo de combustão
(ENCICLOPÉDIA BRITÂNICA, 2010).

os principais íons minerais, normalmente, en-
contrados em cinzas de madeira são: potássio,
cálcio, magnésio, pequenas quantidades de só-
dio, manganês, ferro, alumínio, além de radicais
como carbonatos, silicatos, cloretos, sulfatos.
Existem também traços de outros elementos,
como zinco, cobre e cromo, entre outros. Nas
árvores, a quantidade desses elementos varia
com a espécie, a disponibilidade no solo, a ne-
cessidade individual e a época do ano.

século XIV O desenvolvimento da TG moderna
foi impulsionado pela determinação do raio de
estabilidade de vários precipitados utilizados
na análise química gravimétrica. Esse aspecto
alcançou seu apogeu com Duval (1963), quan-
do estudou mais de mil desses precipitados e
desenvolveu um método analítico automatizado
baseado na TG.
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Honda (1915, citado por CARVALHO
FILHO, 2000) levou à posterior fundação da
moderna TG, quando, utilizando uma "terrno-
balança", concluí suas investigações em MnSO ,
H O, CaCO , e CrO com uma declaração

2 3 3 °
modesta, "Todos os resultados dados não são
inteiramente originais; a presente investigação
com a termobalança tem, entretanto, revelado
a exata posição da mudança da estrutura e tam-
bém da velocidade das mudanças nas respectivas
temperaturas".

O advento da balança automática mo-
derna começou com a introdução da eletroba-
lança, desenvolvida ern 1963. Essa balança tem
uma sensibilidade de 0,1 |j.g e a precisão de I
parte em 10 de mudança de massa.

Assim, define-se a "Terrnogravimetria"
corno a técnica na qual a mudança da massa
de uma substância é medida em função da
temperatura, enquanto esta é submetida a uma
programação controlada.

O terrno Análise Termogravitnétrica
(TGA) é comumente empregado, particulat-
mente, em polímeros, no lugar de TG, por ser
seu precedente histórico e para minimizar a
confusão verbal com T , a abreviação da tempe-
ratura de transição vítrea. Problemas adicionais
podem ocorrer em pesquisas computadoriza-
das, já que ambas abreviaturas são aceitas pela
"União Internacional de Química Pura e Aplicada
(lupac).

Típicas curvas TGA e sua derivada
(DTG) são apresentadas como no Gráfico 1.

100 300 30O 4OO SOC SOO 700 OOO OOO
Temperatura/-C

Gráfico l - Curvas de TGA e sua derivada (DTG).
FONTE: do autor, 2010.

A ordenada é apresentada usualmen-
te em percentual de massa wt%, em vez da
massa total, proporcionando, assim, uma fácil
comparação entre várias curvas em uma base
normalizada. É preciso deixar claro que existem
mudanças significativas, particularmente, na
temperatura da amostra, que podem refletir na
curva TGA, quando a massa inicial é significa-
tivamente variada entre experimentos.

Existem dois tipos de equipamentos
que realizam a Calorimetria Diferencial de Var-
redura, o primeiro é denominado de DSC de
compensação de energia e o segundo de DSC
de fluxo de calor.

O equipamento inicialmente desenvol-
vido, que dá nome à técnica, é chamado de DSC
por "compensação de energia", desenvolvido
por Perkin-Elmer (1964).

No DSC por compensação de energia, a
amostra e a referência são colocadas em compar-
timentos diferentes, com fontes de aquecimento
individuais, onde a temperatura e a energia são
monitoradas e geradas por filamentos de platina
idênticos, atuando assim como termómetros
resistivos e aquecedores.

Essa técnica mantém constante o calor
fornecido. Porém, em vez de medir a diferença
de temperatura entre a amostra e a referência du-
rante a teação, um sistema de controle aumenta,
imediatamente, a energia fornecida para a amos-
tra, quando o processo é endotérmico, e aumen-
ta a energia fornecida para a referência quando
é exotérmico, conservando, assim, a amostra e
a referência com a mesma temperatura.

Um gráfico da energia fornecida
pelos aquecedores é formado, possibilitando
quantificar as transformações, uma vez que a
compensação de calor é proporcional à energia
envolvida na reação.

O segundo tipo de instrumento é cha-
mado de DSC por "fluxo de calor". Esse ins-
trumento possui uma similaridade ainda maior
com o DTA, urna vez que apenas um forno é
utilizado.

No forno, os cadinhos são dispostos
sobre uma base de um metal altamente condutor,
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geralmente platina (Figura 1). A amostra e a refe-
rência são, então, aquecidas pelo mesmo sistema
de fornecimento de energia. Cada vez que a
amostra reage, um fluxo de energia se estabelece
entre os cadinhos por meio da base de platina.
Os dados na forma, de potencial elétrico [[iVJ
correspondentes ao aumento da temperatura de
ambos os cadinhos, no interior do forno, devem
aumentar linear e simetricamente. Assim, uma
curva de p.V versus tempo pode ser computada.

O fluxo é então mensurado mediante
sensores de temperatura, posicionados sob cada
cadinho, obtendo assim um sinal proporcional à
diferença de capacidade térmica entre a amostra
e a referência.

Os dois tipos de DSC foram estudados
por Hòhne e outros (1996), que descreveram
ambos os equipamentos como capazes de forne-
cer dados satisfatórios em processos envolvendo
entalpia, com uma precisão da ordem de 1-2%.
Os equipamentos de compensação de calor são,
geralmente, limitados a temperaturas ate 725 °C,
enquanto os de fluxo de calor podem, operar
até 1500 °C.

O registro posteriormente corrigido da
curva DSC, em ambas as técnicas, é expresso
em termos de temperatura ou tempo nas or-
denadas, e mW/mg (miliwatts por miligramas)
na abscíssa.

Figura l - DSC por fluxo de calor.
FONTE: do autor, 2010.

3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 MATERIAL

O material utilizado para os estudos
comparativos foram a madeira de Pinus sp e um
resíduos de áreas florestais aqui denominado de
"resíduo".

Os materiais utilizados foram produ-
zidos em três compostos distintos, sendo uma
amostra de matéria pura de madeira, uma amos-
tra de resíduo e uma terceira amostra contendo
50% de madeira e 50% de resíduo.

O madeiral foi encaminhado para urna
empresa fabricante de pellets, sendo material

prensado pelo sistema de extrusao. A forma e
coloração dos produtos finais obtidos podem
ser vistos na Figura 01 deste trabalho.

Para as análises, com vistas a alcançar
os objetivos propostos, as amostras foram en-
caminhadas para os laboratórios do Curso de
Engenharia Industrial da Madeira da Uniuv e
também, para o Departamento de Engenharia
Mecânica (DEM), no Centro de Ciências Tec-
nológicas (CCT), da Universidade do Estado de
Santa Catarina (Udesc).
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* 3.2 MÉTODOS

3.2.1 Análise Térmica DSC e TG

Foram encaminhadas as amostras para
o Departamento de Engenharia Mecânica -
Udesc, onde foram realizadas duas análises delas:
uma por Calorimetria Diferencial — DSC e outra
por Termogravimetria - TG.

Para todos os experimentos foram
determinadas as massas iniciais. Com a tempe-
ratura de ensaio variando de aproximadamente
35°C até 600°C.

A análise por DSC permite obter a
Entalpia (AH) em faixas de temperaturas. Nos
experimentos houve liberação de energia (Exo-
térmica). Para efeito de análise e interpretação,
foi considerada a área entre as temperaturas pró-
ximas a 100°C e 560°C, obtendo, dessa forma,
o valor de (AT) e (AH). Para a determinação do
Calor Específico médio (C V foram utilizadas as
energias correspondentes a cada curva dividida
pela temperatura. A Equação l correlaciona
essas grandezas.

AH
(1)

'•• Na Figura 2 estão indicados os res-
pectivos materiais analisados. A Figura Ia re-
presenta a forma como a madeira foi entregue
para análise. Na Figura Ib está representada a
mistura entre madeira e resíduo na proporção
de 50/50%, em massa. Na Figura 2c está repre-
sentada a forma como o material, denominado
de resíduo, foi entregue ao laboratório. Não foi
realizado nenhum tratamento de secagem., nem
determinado o teor de umidade das amostras.
Deve-se salientar que o ensaio de DSC utiliza
uma amostra de massa muito pequena. Varia-
ções percentuais das amostras analisadas para a
mistura são bem prováveis. A madeira apresenta
pigmentação de coloração diferente e podem,
eventualmente ser resíduos de casca, sendo
assirn, podem existir variações da entalpia, se
houver réplicas dos ensaios.

Figura 2 - Amostras fornecidas para análise, a) madeira, b) mad.
FONTE: do autor, 2010.

A segunda análise realizada foi a terrnogravimetría indicada pela curva de cor verde. Nesse
ensaio, é possível determinar a perda de massa do material analisado. Nas três amostras analisadas
foi possível determinar a existência de perda de massa d'água, um ombro aparece a região de tem-
peratura de 100 °C. Em uma outra região, próxima de 240 a 260°C, começa uma nova variação
da massa. A partir desse ponto, começam as reações de queima e degradação do material com
liberação de energia AH.

i
I
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3.2.2 Determinação de Carbono Volátil, Teor de Cinzas e Carbono Fixo

Para a determinação dos teores de
Umídade, Carbono Fixo, Teores de Cinza e
Carbono Fixo foram submetidas as amostras,
conforme determina a norma NBR-8112, de
outubro de 1986 (ABNT, 1986), seguindo os
seguintes procedimentos:

» Determinação do Teor de Umidade

1) Pesar de l,0g do combustível, com precisão
Img em um cadinho SEM tampa.

2) Colocar na Estufa a 105±5°C durante uma
hora e meia.

3) Retirar da estufa e colocar no dessecador para
esfriar

4) Pesar com a mesma precisão.

» Determinação do Teor de Matéria Volátil

1) Colocar 1,0 g de combustível, isento de umi-
dade e de granulometria inferior a 0,210mm
e superior a 0,150mm em um cadinho com
tampa, previamente seco e tarado.

2) Colocar o cadinho com a amostra de carvão
vegetal sobre a porta da mufla previamente
aquecida a 980±10"C durante 3 minutos.

3) Após 3 minutos, colocar o cadinho no meio

4 RESULTADOS

4.1 ANÁLISE TÉRMICA DSC E TG

Para a análise dos resultados pode-se
observar na Figura. 3, por comparação, que no
momento em que se inicia a variação de massa,
em torno dos 260°C, começa a formação do
primeiro pico de energia. Em 440,480 e 495°C,
existem novos picos que podem ser associados
à curva de perda de massa. Esses picos estão
provavelmente correlacionados a reacÕes quími-

da mufla e deixá-lo por 7 minutos com a
porta fechada.

4) Retirar a amostra da mufla, deixar resfriar no
dessecador e determinar a massa final.

» Determinação do Teor de Cinzas

1) Colocar l ,0 g de combustível, isento de umí-
dade e de granulometria inferior a 0,21 Omm,
em uni cadinho sem tampa, previamente
seco e tarado.

2) Colocar o cadinho com a amostra de com-
bustível, na mufla previamente aquecida a
700±10°C

3) Deixar o cadinho na mufla até que o carvão
se queime completamente.

4) Retirar a amostra da mufla, esfriar no desse-
cador, e determinar a massa final.

» Determinação do Teor de Carbono Fixo

1) A determinação do carbono fixo é feita por
diferença entre a soma dos teores (%) de
umidade, matéria volátil e cinzas e 100%.

» Precisão

1) Os resultados foram obtidos em duplicata.

cãs, durante a queima do material. O fato de as
curvas de perda de massa não terem convergido
para a origem na temperatura de 600°C, é uma
indicação de que não terminaram as reações
esotérmicas.

Na Tabela l estão resumidos os princi-
pais valores determinados pelos ensaios de DSC,
obtidos a partir das Figuras 3, 4 e 5.
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TABELA l - Resultados experimentais

Material

Madeira
Mad.+Res.

Resíduo

Entalpia
AH a/g)

8693,0
9157,0
10909

Entalpia
AH (cal/g)

2077,7
2188,6
2607,3

Massa

,JS>_
20,695
37,705
19,235

AT = T f-
TfQ

469,10
458,50
475,10

Calor Esp.

ca/g^Q_
18,531
19,972
22,961

Calor Esp. C
(kcal/kg nC)P

4,4291
4,7733
5,4879

Obs.:l cal -4,184]
FONTE: do autor, 2010.

Tomando como base o calor específico médio da madeira, o ganho percentual indicado
na Tabela 2, foi calculado a partir; da Equação 2.

Vc ,)*100 (2)
nad' pmaiK v '

TABELA 2 - Ganho Percentual no Calor Específico

Material
Madeira

Mad.+Res.
Resíduo

Calor Esp. C (kcal/kg °C)
4,4291
4,7733
5,4879

Ganho (%}

+7,77
+23,91

FONTE: do autor, 2010.

Na Figura 3 está indicada a variação
do Calor Específico, em função da variação da
mistura de resíduo e madeira.

Figura 4 - DSC e TG da madeira.
FONTE: do autor, 2010.

Figura 3 - Comportamento do Calor Específico em função
da variação percentual da mistura de resíduo e madeira.
FONTE: do autor, 2010.

Figura 5 - DSC c TG da mad, + rés.
FONTE: do autor, 2010.
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Kgura 6 - DSC e TG da madeira.
FONTE: do autor, 2010.

Os resultados obtidos, conforme a
Tabela 2, mostram que a amostra de pellet de
madeira, com relação ao teor calorífico, não
apresentou variações de valores citados pela
bibliografia.

Mostrou, também, que a amostra com
o mix de 50% de cada material não apresentou

Figura 7 - Comparação das curvas de DSC e TG dos três
materiais analisados.
FONTE: do autor, 2010.

um ganho acentuado, mostrando um aumento
na capacidade de geração de calor de 7,77%.

A amostra de resíduos foi a que apre-
sentou maior ganho percentual no Calor Espe-
cífico, com um aumento em relação ao pellet de
madeira de 4.230 kg.cam/kg para 5.490 kg.cal/
kg, representando um ganho de l .260kg.cal/kg.

4.2 DETERMINAÇÃO DE CARBONO VOLÁTIL, TEOR DE CINZAS E CARBO-
NO FIXO

Os resultados para a determinação de
umidade, carbono volátil, teor de cinzas e car-
bono fixo foram obtidos pelos procedimentos
acima citados, e os resultados podem ser visua-
lizados na Tabela 3.

TABELA 3 - Resultados obtidos das análises

Análise

Determinação de Umidade

Determinação de Carbono Volátil

Determinação de Teor de Cinzas

Determinação de Carbono Fixo

Resuitados p/ pellets de (%):

Madeira

9,93

82,75

0,29
16,96

Misto

11,82

78,82

2,58
18,61

Resíduo

18,69

72,99

4,61
22,40

FONTE: do autor, 2010.
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ganho na fixação do carbono no material na
ordem de 32% a mais no pellet de resíduo.

No quesito Teor de Cinzas é que o re-
sultado não se mostra promissor, uma vez que
apresentam quatro vezes mais de cinzas que o
desejado, abaixo de 1%.

Figura 8 - Visualização dos Resultados obtidos.
FONTE: do autor, 2010.

5 CONCLUSÃO

Existem fortes evidências de que o
material denominado de resíduo apresenta um
ganho percentual no Calor Específico de 23,9%
em relação à madeira. O acréscimo de resíduo
com madeira aumenta o calor específico de
forma polinomial.

Isso significa que o ganho pode ser
considerado, tanto no transporte como na área
de estoque de material. Ou seja, menos volume
para a mesma capacidade de poder calorífico.
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Educar e cuidar na educação infantil: um avanço possível

Egeslaine de Nez*
Sandra Mara Alves Macedo**

RESUMO

Este artigo tem como objetivo caracterizar a Educação Infantil, no município de Cacoal/RO, bem como
destacar as concepções pedagógicas norteadoras das práticas educativas dos professores. O trabalho parte
de uma pesquisa teórica e posterior pesquisa de campo que teve como finalidade analisar as interfaces do
educar e cuidar na Educação Infantil, além de possibilitar uma reflexão sobre a importância da formação de
professores deste nível da educação. A análise dos dados indica que prevalece a tendência de compreender
o cuidar e educar como mera associação de duas diferentes funções: uma relativa ao zelo; outra, preocupada
com. o repasse de conhecimentos. A realidade tem revelado as dificuldades, ao longo de décadas, dessa prá-
tica nas instituições, em que cuidar remete à ideia de assistencialismo e, educar à de ensino/aprendizagem.
Destaca-se, finalmente, que a concepção sobre o educar e o cuidar dos profissionais pesquisados parece
distante das reflexões que culminam como princípios indissociáveis.
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Educating and caring in early childhood: a possible breakthrough

Egeslaine de Nez
Sandra Mara Alves Macedo

ABSTRACT

This article airns at characterizing the Early Childhood Education in Caçoai / RO as well as highlighting
the pedagogical concepts that guide the educational practice of teachers. This paper presents a theoretical
research and subsequent field research that aimed to analyze the interfaces of education and care in ealiy
childhood education, besides enabling a reflection on the importance of teacher training at this levei of
education. Analysis of the data indicates that the prevailing tendeiicy to undcrstand the care and education
as a merc association of two different functions: one conccrned \vith caring, and the other concerncd with
the transfer of knowledge. Reality hás revealed the difficulties over decades of this practice in institutions,
where caring leads to the idea of welfare and educating means the teaching / learning. It should be noted,
finally, that the concept of educating and caring among the professionals surveyed seems far from tiie re-
flections that culmínate as inseparable principies.

Keywords; Early Childhood Education. Educate. Caring. Teacher training.
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i

t

l INTRODUÇÃO

A área da Educação Infantil vem pas-
sando por importantes mudanças, principal-
mente ao final da década de 1980 e durante os
anos de 1990. E nesse período que se inicia o
movimento em busca de um trabalho adequado
às especificidades das crianças de zero a cinco/
seis1 anos, assim como a preocupação com a
formação dos professores que atuam nesse
contexto de grandes definições.

Essas mudanças são marcadas, a co-
meçar pela Constituição Federal - 1988; pelo
documento Política Nacional de Educação
Infantil - 1994; pela Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional - 1996, e também pelos
trabalhos e pesquisas de alguns profissionais
da área (OLIVEIRA, 2002; CRAIDY; KAER-
CHER, 2001; KRAMER, 2003).

A Constituição Federal (BRASIL, 2005)
apresentou contribuições e avanços para a va-
lorização da criança como sujeito de direitos
que interage com seu rneio e tem sua própria
cultura. Dessa forma, constitui-se um marco
decisivo, em busca de urn caráter educativo para
as instituições de Educação Infantil, que difere
da família, dos hospitais e da escola de Ensino
Fundamental.

Deve-se lembrar que, a partir dos dis-
positivos dessa Constituição e, posteriormente,
com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional - LDB, n.° 9394/96 (BRASIL, 1996),
cunhou-se a expressão "Educação Infantil", para
designar todas as instituições de atendimento a
crianças de zero a cinco/seis anos. Esse fato,
em si, denota que a infância recebeu um espaço
próprio na legislação educacional.

A partir dessas deliberações legais, é
reconhecido o direito de todas as crianças me-
nores de sete anos a creches e pré-escolas, cujos
pais desejarem. Assim, o direito de frequentar

um ambiente seguro e educativo passou a ser
também da criança e não apenas da mãe tra-
balhadora.

A pesquisa apresentada neste artigo tem
como finalidade discutir sobre as relações e in-
terfaces do educar e cuidar, pois a realidade tem
revelado as dificuldades instaladas, ao longo de
décadas, em função da promoção de uma prática
que associa cuidar à ideia de assistencialismo e
educar à de ensino/aprendiz agem.

A partir das pesquisas realizadas nos
espaços da Educação Infantil, é perceptível
indicar a prevalência da associação do cuidar e
educar como constitutivas de duas diferentes
funções: urna relativa ao zelo por boa alimen-
tação, segurança física e cuidados com higiene
e saúde; outra, preocupada com o repasse de
conhecimentos e normas de comportamento,
além do cumprimento de regras pelos alunos,

O que se verifica, no entanto, é que
a função desses dois termos parece distante
das reflexões que culminam na declaração do
cuidar e educar como princípios indissociáveis,
ficando aquém da compreensão e promoção
do ideal almejado, na busca da qualidade na/da
Educação Infantil.

Paula (2005) destaca que essa dicotomia
entre assistir e/ou educar, produzida e cultivada
ao longo do tempo como representativa do
trabalho com crianças pequenas, passou a fazer
parte das discussões sobre o desenvolvimento
da criança. Tais discussões levaram à (re)signifi-
cação e diferenciação dos conceitos, conforme
um ou outro pressuposto e delas originaram-se
diversos estudos relativos à Educação Infantil
(OLIVEIRA, 2002; CRAIDY; KAERCHER,
2001; KRAMER, 2003).

Vale registrar que a pesquisa trata do
cuidar e educar em ambientes da pré-escola e

1 Antes, a Educação Infantil compreendia crianças de zero a seis anos, na nova estrutura da educação brasileira, a ctlança
de seis anos já está na primeira série do Ensino Fundamental c não mais na Educação Infantil. É importante que todos se
adequem a essa nova estrutura c também que os pais compreendam isso, para melhor institucionalização e financiamento
adequado da Educação Infantil, que agora também faz parte da Educação Básica.
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creches ocorridos na pesquisa de campo, em
instituições localizadas em Cacoal/Rondônia,
e que as considerações foram feitas a partir
da compreensão dos professores da Educação
Infantil., no que diz respeito aos conceitos
citados.

Assim, seu objetivo foi compreender e
analisar se as instituições de Educação Infantil
desse município se propõem a educar e/ou
cuidar de seus alunos. Para tanto, foi necessário
diferenciar as perspectivas de educar e cuidar,
incluindo as análises das concepções encontra-
das no espaço escolar.

2 EDUCAÇÃO INFANTIL: EDUCAR E CUIDAR

A Lei de Direttizes e Bases da Educação
Nacional [BRASIL, 1996) definiu, pela primei-
ra vez, que a Educação Infantil faz parte da
Educação Básica, em vez de permanecer ligada
a órgãos de saúde ou assistência social como
historicamente acontecia. Essa ideia foi uma das
reivindicações dos movimentos sociais preo-
cupados com a educação da criança pequena.
Assim, a Educação Básica passou a organizar-se
em três níveis de ensino: a Educação Infantil, o
Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Em 1994, o Ministério da Educação
(MEC) elaborou um documento intitulado
Política Nacional, apresentado no Referencial
Curricular para a Educação Infantil, que indicou
as diretrizes pedagógicas relacionadas à caracte-
rização da Educação Infantil. Esse documento
define que o trabalho realizado com as crianças
de zero a cinco/seis anos deve cumprir "duas
funções complementares e indissociáveis: cui-
dar e educar, complementando os cuidados e
a educação realizados na família" (BRASIL,
1998, p. 17).

Assim,

para construção da autonomia,
dos conceitos, das habilidades,
do conhecimento físico e social.
(BARBOSA; HORN, 2001, p. 70).

A dicotomia, muitas vezes vivida
entre o cuidar e o educar deve
começar a ser desmlstificada.
Todos os momentos podem ser
pedagógicos e de cuidados no tra-
balho com crianças de zero a seis
anos. Tudo dependerá da forma
como se pensam e se procedem
às ações. Ao promovê-las pro-
porcionamos cuidados básicos, ao
mesmo tempo em que atentamos

Embora existam situações nas quais o
modelo antigo ainda ocorra (que em determina-
dos momentos há um responsável para cuidar e
outro para educar), atualmente a discussão vai
muito além dessa análise simplificada. Cuidar
e educar, de acordo com as novas diretrizes
(BRASIL, 1998), caminham simultaneamente,
possibilitando que ambas as ações construam, na
totalidade, a identidade e a autonomia da criança.

É interessante destacar que: "Esta in-
serção das crianças no mundo não seria possível
sem que atividades voltadas simultaneamente
para cuidar e educar estivessem presentes"
(BUJES, 2001, p. 16). O que se tem identifi-
cado, na prática, é que os cuidados., como a
educação, têm sido entendidos algumas vezes,
de forma muito estreita, não atendendo ao
estabelecido nos documentos oficiais para a
Educação Infantil.

Nesse sentido, uma prática pautada no
educar e cuidar implica o reconhecimento de que
o desenvolvimento, a construção dos saberes, a
constituição do ser e a socialização das crianças
não ocorrem em momentos estanques e com-
partimentados. O espaço/tempo que a criança
vive exige seu esforço particular e a interação
com os adultos, como forma de proporcionar
ambientes que estimulem a curiosidade com
consciência e responsabilidade. Bujes (2001,
p.20) ainda destaca que:
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Todas as açÕes, formas de expres-
são, de manifestação do gosto, da
sensibilidade infantil são rn.arcad.as
pelo que é vivido e aprendido
nas creches e pré-escolas (mas
também fora delas). Tudo isso
constitui conhecimento escolar
na Educação Infantil. Tudo isso
faz parte da experiência curricular.

Na instituição educacional há momen-
tos em que uma acão pedagógica incisiva se
faz necessária, pois o educador, em algumas
situações, necessita solicitar dos pais e demais
profissionais, atitudes que visam ao melhor
desenvolvimento da criança.

Nessas situações, faz-se imprescindível
uma formação desses profissionais, que ultrapas-
se o curso médio em modalidade de Magistério
ou de monitoria, e avance para a Educação
Superior, buscando a Pedagogia como curso de
formação inicial para esses profissionais, com
ênfase na Educação Infantil. Essa formação
pode contribuir para a qualidade no trabalho
com as crianças, não porque o professor sa-
berá cobrar dos pais posturas necessárias, mas
porque ele desenvolverá reflexões, tanto do
ponto de vista da informação técnica, quanto
da formação pessoal, que lhe possibilitarão
organizar situações de aprendizagens favoráveis
ao desenvolvimento infantil.

Dessa forma,

[...] a educação envolve simul-
taneamente cuidar e educar, va-
mos perceber que esta forma de
concebê-la vai ter consequências
profundas na organização das
experiências que ocorrem nas
creches e pré-escolas, dando a
elas características que vão marcar
sua identidade como instituições
que são diferentes da família, mas
também da escola. (BUJES, 2001,

p- m

A forma de cuidar, muitas vezes, é
influenciada por crenças e valores em torno
da saúde, da educação e do desenvolvimento
infantil. As crianças têm necessidades básicas
corno: alimentar-se, proteger-se, entre muitas
outras, porém as formas de identificá-las, valo-
rizá-las e atendê-las são construídas socialmente
(PAULA, 2005).

Pode-se dizer que, além das necessi-
dades que preservam a vida orgânica, as ne-
cessidades afetivas são também bases para o
desenvolvimento infantil. E aqui se apresenta
a questão educacional tão importante para a
formação desses profissionais, que lidam com
o desenvolvimento das crianças. Assim,

O cuidado precisa considerar,
principalmente, as necessidades
das crianças, que quando ob-
servadas, ouvidas e respeitadas,
podem dar pistas importantes
sobre a qualidade do que estão
recebendo. Os procedimentos de
cuidado também precisam seguir
os princípios de promoção da
saúde. Para se atingir os objetivos
dos cuidados com a preservação da vida
e com o desenvolvimento das capacida-
des humanas, é necessário que as
atitudes e procedimentos estejam
baseadas em conhecimentos específicos
sobre desenvolvimento biológico,
emocional, e intelectual das crian-
ças, levando em conta diferentes
realidades s ócio-culturais. (BRA-
SIL, 1998, p. 25 - grifo nosso).

Para cuidar é preciso um comprome-
timento com o outro, com sua singularidade,
ser solidário com suas necessidades, confiando
em suas capacidades. Disso depende a constru-
ção de um vínculo entre quem cuida e quem é
cuidado.

Portanto deve-se cuidar da criança
como um indivíduo que está num contínuo
crescimento e desenvolvimento. Isso inclui inte-
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ressar-se sobre o que a criança sente, pensa, sabe
sobre si e sobre o mundo, visando à ampliação
desse conhecimento e de suas habilidades, que,
aos poucos, torná-la-ão mais independentes e
mais autónomas (BRASIL, 1998).

É de suma importância que as insti-
tuições de Educação Infantil incorporem, de
maneira integrada, as funções de cuidar e educar,
não mais diferenciando, nem hierarquizando
os profissionais e instituições que atuam com
crianças pequenas ou aqueles que trabalham
com as de mais idade.

Enfatiza-se, também, que se pode ofe-
recer às crianças condições para que as apren-
dizagens ocorridas nas brincadeiras e aquelas
advindas de situações pedagógicas intencionais
ou aprendizagens orientadas pelos adultos
possam acontecer simultaneamente (BRASIL,
1998). Contudo é importante ressaltar que essas
aprendizagens, cie natureza diversa, ocorrem de
maneira integrada no processo de desenvolvi-
mento infantil.

Educar significa, portanto, propiciar
situações de cuidados, brincadeiras e apren-
dizagens orientadas, de forma integrada, que
contribuam para o desenvolvimento das capa-
cidades infantis de relação interpessoal e acesso
das crianças aos conhecimentos rnais amplos da
realidade social e cultural (BRASIL, 1998).

Nesse processo, a Educação Infantil
poderá auxiliar o desenvolvimento das capa-
cidades de apropriação e conhecimento das
potencialidades corporais, afetivas, emocionais,
estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir
para a formação das crianças nesse espaço es-
colar. Para Garcia (2001, p. 56),

O processo educativo é realizado
de várias formas: na família, na
rua, nos grupos sociais e, também,
na instituição. Educar, nessa primeira
etapa da vida, não pode ser confundido
com cuidar^ ainda que crianças (es-
pecialmente as de zero a 3 anos)
necessitem de cuidados elemen-
tares para garantia da própria so-

brevivência. O que deve permear
a discussão não são os cuidados
que as crianças devem receber,
mas o modo como e/as devem recebê-los,

já que se alimentar, assear-se, brincar,
dormir, interagir são direitos inalienáveis
à infanda, (grifo nosso).

Assim, para educar, faz-se necessário
criar situações significativas de aprendizagem,
para alcançar o desenvolvimento de habilidades
cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, mas,
sobretudo, é fundamental que a formação da
criança seja vista como um ato em constante
transformação.

A partir disso, indica-se a qualificação
desse professor, uma vez que tem a função
de educar e cuidar, de forma integrada, sem
sobrepor o cuidado à educação e vice-versa. O
Referencial Curricular para a Educação Infantil
sugere também a valorização do profissional,
no que diz respeito às condições de trabalho,
plano de carreira., remuneração e formação, que
deve ser garantida, pensando-se, assim, numa
possibilidade de política pública para a formação
de professores.

Bujes (2001, p. 32) enfatiza que:

Compete à educadora perceber
quais são as características daquela
criança, seu jeito de ser e de se re-
lacionar com o novo ambiente que
agora passará a frequentar bem
como a maneira como interage
com os/as colegas e com as pes-
soas que dela cuidam/educam. É
preciso, respeitar o ritmo de cada
criança, bem como suas manifes-
tações de medo e ansiedade.

Por isso há necessidade da formação de
professores que atendam a essas particularidades
indicadas por Bujes (2001). Infelizmente, muitas
vezes, os cursos de Licenciaturas não possuem
ênfase em crianças, e nem se preocupam com
essa modalidade de Educação. Isso porque o
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atendimento específico à Educação Infantil é
um fato recente, consequência disso é o pouco
destaque nos processos de desenvolvimento e
aprendizagem dos indivíduos, até os seis anos de
idade, que, por muitas vezes, são apresentados de
forma diluída em meio a complexas e variadas
discussões no campo educacional.

Destaca-se, nesse sentido, que cuidar e
educar envolve estudo, dedicação, cooperação,
cumplicidade e, principalmente, cuidado de
todos os responsáveis pelo processo, que se
mostra dinâmico e em constante evolução, por
isso a necessidade de uma política de formação
de professores adequada a essa realidade.

Na Educação Infantil, o cuidar é parte
integrante da educação, embora exija conhe-
cimentos, habilidades e instrumentos que ex-
plorem a dimensão pedagógica. Cuidar de urna
criança, em um contexto educativo, demanda a
integração de váíios campos de conhecimento
e a cooperação de profissionais de diferentes
áreas. Não apenas a que monitora para trocar
as fraldas, mas a educadora para o contato físico
necessário nesse momento.

Signorette (2002, p. 23) enfatiza que:

O mais importante, no cuidado
humano, é compreender como
ajudar o outro a se desenvolver
corno ser humano. Cuidar, significa
valorizar e ajudar a desenvolver capa-
cidades. O cuidado é um ato em
relação ao outro e a si próprio, que
possui uma dimensão expressiva e
implica em procedimentos especí-
ficos (grifo nosso).

Para o desenvolvimento integral da
criança, há necessidade tanto dos cuidados
relacionais que envolvem a dimensão afetiva,
quanto dos cuidados com os aspectos biológi-
cos, como a qualidade da alimentação e com a
saúde, bem como da forma como esses cuidados
são oferecidos e das oportunidades de acesso
a conhecimentos variados (PAULA, 2005). A
formação desses profissionais deve respaldar
todos esses conhecimentos necessários para o
desenvolvimento de um trabalho que, pelo me-
nos, signifique um educar e cuidar permanente
e adequado.

3 PESQUISANDO A EDUCAÇÃO INFANTIL NO ESTADO DE RONDONIA

Essa pesquisa de campo foi desenvol-
vida a partir da coleta de dados, por meio de
questionário e entrevista serniestruturada, apli-
cados por amostragem (30%) em cinco creches
e escolas de Educação Infantil, no município
de Caçoai, RO.

Durante esta pesquisa foram ouvidos
dezesseis profissionais, sendo: cinco profes-
sores, cinco supervisores educacionais, cinco
gestores2 e um orientador. Desse total, onze
profissionais atuam na rede pública de ensino e
cinco, na rede privada. Os resultados referem-se
a urna amostra, um recorte da realidade e, por
isso, apontam tendências e não definições para
a Educação Infantil.

A pesquisa foi realizada no final de
2006, e concluída em 2007, os questionários e
as entrevistas foram aplicados de forma aleatória
aos profissionais envolvidos com a Educação
Infantil. A opção de realizar questionários
aos gestores se dá pelo contato menor com as
crianças desse nível e aos professores foram
direcionadas as entrevistas, por conhecer melhor
sobre o espaço da pesquisa e sobre a temática
do educar e cuidar.

Os procedimentos utilizados na análise
dos dados foram a abordagem quantitativa e
qualitativa, isso porque muitas informações
levantadas mediante entrevistas precisam ser
interpretadas de forma mais ampla, do que
apenas circunscritas ao simples dado objetivo.

4
i
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Para melhor analisar os dados coletados
por meio dos questionários e das entrevistas, o
resultado dessa pesquisa se encontra organizado

em tópicos: inicialmente a caracterização da
Educação Infantil no município e, em seguida,
as questões que remetem ao educar e cuidar.

3.1 EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE CACOAL

O município de Caçoai está localizado
no Estado de Rondônia, conta corn uma popula-
ção aproximada de 79 mil habitantes, e apresenta
cinco creches3 (duas são filantrópicas, e, três são
da rede pública); também possui dez escolas de
Educação Infantil, sendo cinco da rede privada
e cinco da rede pública.

Para a amostragem foram entrevistados
profissionais de duas creches e de três escolas
de Educação Infantil. Ressalta-se que 60% das
escolas e creches pesquisadas pertencem à rede
pública do município, 20% à rede privada e 20%
são filantrópicas, conveniadas ao município.

Os dados levantados indicam que
100% dos profissionais pesquisados são do sexo
feminino, dado de fundamental importância
para a identidade da profissão, uma vez que,
na história do município, tem-se evidenciado a
predominância feminina no trabalho junto às
crianças pequenas.

Bauer (2001, p. 134) esclarece que, na
expansão do capitalismo, a docência foi consi-
derada ativiclade de trabalho, que à medida "em
qne envolvia 'o cuidado dos outros', fossem crianças ou
doentes, demandavam para reali^ar-se atributos tidos
como essencialmente femininos" (grifo do autor).
Assim, para concretizar essa ativídade, havia a
necessidade do estabelecimento de um vínculo
afetivo e as mulheres apresentavam mais visivel-
mente essa habilidade.

Muitas vezes essa escolha profissional,
conforme indicado nas entrevistas, está atrelada
a fatores como influência da família, falta de
opção, baixa concorrência nos concursos, bem
como vocação4. Por outro lado, grande parte
das respostas encontradas nos questionários de-

monstra afinidade, gosto pela área e identificação
com a profissão, o que evidencia elementos de
uma escolha e desejo profissional de trabalhar
corn crianças pequenas.

Para a formação, constatou-se que
86% das entrevistadas cursaram o Magistério
no Ensino Médio, 7% o Curso Científico e 7%
Técnico Comercial. Das dezesseís entrevistadas,
uma não possui formação em Pedagogia (como
prevê a legislação específica), outra possuía
formação em licenciatura (Letras), outras duas
estão cursando Pedagogia, o restante tem curso
na área educacional.

É necessário enfatizar que a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996)
determina que os profissionais atuantes junto às
crianças de zero a seis anos devem ser formados
em nível superior, uma vez que não se admite
mais o trabalho leigo na Educação Infantil.

Assim, destaca-se que 100% das pro-
fissionais entrevistadas possuem formação em
curso superior (ou estão cursando), porém, não
possuem habilitação específica em Educação
Infantil, em consequência, ainda podem adotar
ações que separam o educar do cuidar, confir-
mando uma desvinculação da teoria/prática.

Quanto à experiência na área de atua-
ção, 56% das entrevistadas trabalham com
Educação Infantil há mais de cinco anos e 25%
há menos de um ano, 13% estão no exercício
entre um e três anos e 6% entre três e cinco anos.

Diante dos relatos dos professores,
percebe-se a necessidade de uma formação
específica em Educação Infantil, pois os conhe-
cimentos adquiridos durante a graduação nem
sempre são suficientes para o desenvolvimento

I Mesmo compreendendo que o termo creche deixou de ser considerado a partir da nova Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, essa é a categorização que o município ainda utiliza.

II Critério indicado c utilizado pelos sujeitos da pesquisa como determinante na escolha da profissão de professora.
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de sua capacidade de forma a atender a esses
alunos. Enfatiza-se, então, que é fundamental
que esses profissionais possuam habilidades e
conhecimentos para atuarem na formação in-
telectual, psicológica e social da criança de zero
a cinco/seis anos.

\s escolas e creches de Educação

f Infantil do município de Caçoai, tanto da rede
pública de ensino, corno da rede privada, ainda
não possuem espaço físico totalmente adequa-
do e faltam salas para o desenvolvimento da
motricidade e brinquedoteca. Uma das creches
visitadas não dispõe de salas de aula adequadas,

salas de descanso, cozinha, e nem parque infantil.
As salas existentes são decoradas com motivos
infantis., o mobiliário e os banheiros são ajusta-
dos às crianças.

É imprescindível finalizar, indicando
que a criança inicia o seu desenvolvimento a
partir do conhecimento do seu esquema corpo-
ral, depois do espaço que ocupa, e, exatamentc
por isso, é muito importante que o ambiente
das escolas infantis e creches sejam organizados
de modo cuidadoso, estimulando o interesse, a
imaginação e criatividade.

3.2 EDUCAR E CUIDAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Os dados levantados, por meio de
questionários e entrevistas a seguir, expressam
concepções pedagógicas, o que possibilita
compreender a postura dos professores da
Educação Infantil, bem como a caracterização
dos conceitos de educar e cuidar, presentes nesse
espaço educativo.

Durante a pesquisa junto aos profis-
sionais das escolas, foram enfatizadas questões
referentes às mudanças legais e estruturais sobre
Educação Infantil, no que se refere aos concei-
tos do educar e cuidar. Com relação à Diretriz
para a Educação Infantil (BRASIL, 1998), que
indica a inclusão desse nível na Educação Básica,
tirando a responsabilidade dos órgãos de saúde
e assistência social, os dados coletados enfati-
zam que as instituições s de Educação Infantil
deste município estão integradas à Secretaria
Municipal de Educação, mas as creches ainda

permanecem ligadas à Secretaria Municipal de
Assistência Social, o que, de certa forma, retrata
a ideia de assistencialismo.

Outro fato relevante nessa análise é
que o atendimento das creches é realizado pelos
profissionais lotados na Secretaria de Assistência
Social, assim como o apoio psicológico e não há
nenhum acompanhamento da Secretaria Munici-
pal de Educação. Percebe-se aqui a ausência de
um atendimento pedagógico apropriado, tanto
para os alunos quanto para os professores desses
espaços educativos.

Vale destacar que as instituições de
Educação Infantil são espaços educacionais e
não apenas de assistência à criança. Nesse sen-
tido, uma das características da concepção indi-
cada nos documentos oficiais é que a formação
de professores deve enfatizar a integração das
funções de cuidar e educar.

r

l

3.2.1 Os Gestores

Uma das primeiras reflexões do questio-
nário aos diretores/coordenadores solicitava que
fossem apontadas as contribuições do curso de
Pedagogia, com ênfase na Educação Infantil para
a prática profissional dos professores desse nível.

Diante da análise dos dados, constatou-
se que muitos gestores estão realmente preocu-
pados com a formação inicial dos professores,

isso se percebe quando o gestor (A) enfatiza:
"[...] falta ainda uma formação mais aprimorada
na Educação Infantil, pois tenho acompanhado
o andamento da educação em Caçoai, e percebo
um despreparo dos profissionais que atuam
nessa área e isso me deixa bastante preocupada,
pois acredito que é a partir da Educação Infantil
que tudo se inicia".
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O gestor (C) disse que sua formação
em Pedagogia "contribuiu, pois orientou corno
trabalhar com crianças [..,]". Outro gestor (E)
informou que: "O curso de Pedagogia contri-
buiu, pois o conhecimento que adquiriu sobre
o desenvolvimento da criança foi fundamental e
muito tem ajudado na realização de seu trabalho,
na compreensão dos problemas; apesar de na
época, não oferecer a disciplina de Educação
Infantil".

Outra questão feita aos entrevistados
solicitava o que significa ser criança, bem como
a caracterização da infância. Esse questíona-
mento permitiu constatar que a concepção dos
gestores variam muito, conforme se observa nas
respostas transcritas abaixo:

Gestor (A): "Ser criança é o momento
de brincar, de aprender, participar, descobrir e
aprender coisas novas; [...] quando você ensina
limites e valores". Já para o gestor (C) "É o início
da vida, a criança necessita de apoio, de um lar, e
a escola está sendo obrigada a suprir também as
necessidades básicas dessas crianças". O gestor
(D) informa que é a fase "[..,] de brincar, de apro-
veitar o máximo [...]". E finalmente o gestor (E)
afirma que: "É o período de satisfazer todas as
necessidades básicas do ser humano, amor, afeto,
cuidado, carinho, compreensão e educação".

Tais declarações confirmam a infância
como um período distinto na criança, por apre-
sentar características próprias. Complementando
essa ideia, o gestor (B) destaca que: "Infância
é brincar, é fazer tudo através do lúdico, o co-
nhecimento deve chegar de forma prazerosa".
Assim como para o gestor (C): "Infância é o
começo da vida [...]". A fala dos gestores indica
uma concepção platónica de infância, porém
o termo é considerado como gestado na Mo-
dernidade.

No que remete à questão do que sig-
nifica educar, pelas respostas das profissionais,
compreende-se que o conceito está em confor-
midade com os documentos oficiais e seus pres-
supostos. O gestor (A) indica que "[,..] é orientar
e esse processo se inicia na família, na igreja, na
escola; educar é uma prática de construção".

Para o gestor (B), educar é proporcionar
o máximo de informações; o gestor (D) definiu
que: "Educar engloba o afeto, o carinho, o amor,
são várias raízes, não tem corno dissociar". Para
o gestor (E), "Educar é tentar mostrar que exis-
tem regras; é o acúmulo de informações que a
gente tem pró resto da vida".

Procurou-se também, durante a entre-
vista, saber qual a compreensão dos gestores
sobre a função da Educação Infantil que é o
cuidar. O gestor (B) caracteriza o cuidar como:
"Preocupação, é um sentimento profundo
maternal-paternal; como educadora, procuro
perceber os perigos que existem para as crianças
e tento indicá-los; a criança precisa conhecer as
dificuldades e saber como enfrentar, pois temos
que prepará-los para seres sujeitos autónomos".

Já o gestor (C) acredita que "É zelar por
tudo que eles fazem". Enquanto o gestor (E)
define que é "principalmente dar carinho, nós
trazemos o educar e cuidar juntos; educamos
e cuidanio,s zelando pela integridade física das
crianças".

Percebe-se que os gestores têm um
conceito claro sobre o cuidar, apresentando a
escola como um espaço que também cuida. É
necessário lembrar que esse conceito, na Edu-
cação Infantil, vai além dos cuidados primários,
como higiene, alimentação e sono, acrescentam-
se a organização do espaço (ventilação, limpeza,
segurança), a atenção aos brinquedos, o respeito
às manifestações da criança e, principalmente,
as necessidades afetivas essenciais para o seu
desenvolvimento.

Considera-se, a partir dos fragmentos
das entrevistas, que os professores partem de
uma dimensão biológica, passam pela dimensão
afetiva, mas também identificam a organização
do espaço como elemento associado ao cuidar
e educar, revelando uma concepção atualízada
de Educação Infantil. Assim, os envolvidos na
pesquisa ressaltam que, nesse espaço escolar,
as ações do cuidar podem ser pedagógicas,
favorecendo a construção da autonomia, dos
conceitos, das habilidades e do conhecimento
físico e social.
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Outro aspecto relevante desta pesquisa
foi a possibilidade de perceber a consciência dos
gestores quanto à importância do professor no
processo de ensino-aprendízagem na Educação
Infantil. Entre os comentários destacam-se:

Gestor (A): "O professor deve exercer
o papel de orientador, fazendo as intervenções
necessárias, para que o aluno possa construir
seu conhecimento" e ainda complementa: "[...]
Possuem consciência de que o que deixarem de
fazer na Educação Infantil vai fazer falta lá na
frente". Já o gestor (C) acredita que a professora
seja a "Mediadora".

O gestor (D) compreende que "A
professora deve mostrar o caminho para que o
aluno saiba por onde caminhar". E, finalmente,
o gestor (E) destacou timidamente que: "Além
de fazer diário, planejamento, ensinar hábitos
de higiene, aplicar atividades didáticas, a pro-
fessora e auxiliar devem ser mediadores do
conhecimento".

3.2.2 As Professoras

Uma das primeiras perguntas às pro-
fessoras solicitava as contribuições do curso de
Pedagogia para a prática profissional. Percebe-se
que quatro delas conseguem fazer a integração
da teoria e prática do curso, apenas uma ainda
compreende a teoria desvinculada da sua prática,
conforme a declaração: "Lá é muita teoria, a
realidade é diferente do que é aplicado" (pro-
fessora A).

A professora (B) informou que: "Ajudou
muito, toda fundamentação que aprendi procuro
utilizar, principalmente, nas dificuldades dos
meus alunos". Já a professora (C) comenta que
o curso "têm contribuído muito, os estudos de
Paulo Freire são um norte para o direcionamento
do meu trabalho; na sua obra aprendi que por
meio da afetividade é possível desenvolver uma
aprendizagem melhor; também que devemos
aproveitar o conhecimento que o aluno traz para
dar significado ao que se está aprendendo".

A professora (D), habilitada em Letras,
revela que seu curso: "[...] tem contribuído mui-

Nesse sentido, toda educação visa levar
a criança ao progresso cognitivo, ao pleno de-
senvolvimento de sx;as capacidades adquiridas de
forma constante. As instituições infantis são um
dos contextos de desenvolvimento da criança,
as quais., além de prestar cuidados físicos, devem
críar condições para o seu desenvolvimento
social e emocional.

O importante é que a instituição seja
pensada não como substituta da família, mas
como ambiente de socialização diferente do
familiar. Nela se dá o cuidado e a educação de
crianças que aí vivem, convivem, exploram,
conhecem, construindo unia visão de mundo
e de si mesmas, constituindo-se como sujeito.

Assim, o educador não pode trabalhar
apenas com o intelectual das crianças, por isso,
a todo momento, deve proporcionar momentos
que as façam crescer, brincar, refíetir e tomar
decisões dírecionadas ao aprendizado com
coerência, o que, com certeza, não é tarefa fácil.

to, pois foi por meio dele que aprendi a trabalhar
com crianças". Para analisar essas respostas, é
imprescindível relembrar Freire (2004, p. 37) que
enfatiza, sobretudo, que: "a reflexão crítica sobre
a prática se torna uma exigência da relação teo-
ria/prática [...]", isso porque o professor precisa
ser um pesquisador da sua própria prática, então
poderá fazer uma reflexão crítica da sua atuaçao.

Quando questionadas sobre qual a
visão que os profissionais têm sobre papel da
Instituição de Educação Infantil e da. creche,
os entrevistados declaram que: "A escola de
Educação Infantil é a base para o restante; se
houver defasagem complica todo o processo"
(professora A).

A professora (B) afirma "É a prepara-
ção para o ingresso no Ensino Fundamental". A
definição da professora (C) é a mais fundamenta-
da com os conceitos propostos pelo Referencial
Curricular para Educação Infantil (BRASIL,
1998), o que indica um conhecimento mais ela-
borado sobre o desenvolvimento da criança: "A
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Educação Infantil é fundamental, pois a criança
aprende a se socializar, conviver em comunida-
de, aprende a cuidar do material, do espaço; ela
inicia o processo de autonomia., pois aprende
a comer, a se vestir, a ir ao banheiro; aqui eles
aprendem os limites e também valores".

Sobre o significado de ser criança, as
professores entrevistadas apresentaram difi-
culdades para expressar esse conceito, as defi-
nições foram evasivas, como indica a resposta
da professora (A): "É tudo, é sonho, se divertir,
a felicidade, a verdade em si... é tudo de bom".
Para. a professora (B), ser criança "É tudo de
maravilhoso, eu vivo essa criança". Essas são
significações providas de emotividade dessa
etapa da vida das crianças.

A professora (C) apresenta uma con-
cepção uma pouco mais concreta: "É uma
etapa da vida que deve ser respeitada". Já para
a professora (D), ser criança "É onde você pode
soltar a imaginação, ver significado cm coisas pe-
quenas, a criança é capaz de compreender com
simplicidade e inocência; na Educação Infantil
nada deve ser ensinado de forma impositiva e,
sim, de forma lúdica".

Por outro lado, em momentos de ob-
servações realizadas dentro da sala de aulas das
professoras, durante o período da entrevista,
percebe-se que algumas vezes os educadores
deixam de aproveitar o momento da fantasia e
da brincadeira, que eles indicaram como muito
importante. O que se verifica é que a criança é
percebida com algumas características peculiares
pelas entrevistadas. No momento que estão
em sala de aula, muitas vezes, são introduzidas
precocemcnte a atividades com lápis e papel,
antecipando a alfabetização, e à rigidez dos
horários e rotinas, sem verdadeiro significado,
deixando de lado o aspecto lúdico e os aspectos

3.2.3 A Equipe Pedagógica Escolar

No que se refere às contribuições do
curso de Pedagogia para a prática profissional
percebe-se, pelas exposições da equipe pedagó-
gica escolar, que as concepções variam muito.

relacionados à construção da personalidade da
criança.

De acordo com as respostas para o
significado de infância, percebeu-se que as
profissionais também tiveram dificuldade para
expressar esse conceito, conforme os relatos
indicam: "É a primeira fase da vida"; "É brincar,
divertir, mas também têm. de aprender as regras
e os limites"; "É um processo primordial, na
infância, a criança descobre o rnundo" e, por fim,
"É o período de estruturação, de formação, um
período de experimentação, de brincar". Aqui
se assenta a necessidade de formação inicial ou
continuada para formação de professores para
a Educação Infantil, percebendo as particulari-
dades dessa modalidade de Educação.

Com relação ao papel do professor no
processo ensino-aprendizagem, destaca-se que a
professora (A) indica que ele "Deve estar junto
com o aluno, trocando experiências, o ensino
não existe sem aprendizagem e vice-versa".
Para a professora (B) "[...] deve fazer o possível
para levar o aluno à aprendizagem., elaborando
atividades de acordo com o nível da criança".

Duas professoras acreditam que ele
deve ser "Mediador, incentivando a criança a
pensar, aceitando todas as dimensões de respos-
tas, levando a criança a refletir e não somente
repetir". Enquanto a última entrevistada destaca
que "Deve proporcionar a aprendizagem do
aluno através das orientações".

Diante dos depoimentos colhidos,
percebe-se que ainda existe um caminho muito
longo a percorrer, pois as entrevistadas neces-
sitam melhor esclarecimento quanto aos temas
indicados, uma vez que são responsáveis pela
formação das crianças da Educação Infantil e
não compreendem, muitas vezes, a relação entre
o educar e cuidar.

Uma das supervisoras acredita que "O curso [...]
foi um instrumento essencial para o trabalho
com as crianças" (Supervisora A).
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Enquanto para outras entrevistadas
as contribuições "São várias, principalmente
a Psicologia Educacional, que nos direciona à
compreensão cognitiva do educando". Também
porque "aprendi muito com as teorias sobre o
desenvolvimento da criança e, consequentemen-
te, como ela aprende" e porque o curso "foi
fundamental para a sua prática, uma vez que a
instrumentou com teorias e fundamentos para
exercício da profissão" (Supervisora B).

Em contrapartida, a supervisora (C)
indica que o curso feito por ela pouco contri-
buiu no seu processo de formação, praticamente
"nada". Apenas no curso de pós-graduação é
que a profissional conseguia compreender me-
lhor a Educação Infantil. A orientadora escolar,
quando perguntada sobre essas contribuições,
indicou que: "O curso me ajudou a entender
o afetivo do aluno, que muito influencia na
aprendizagem",

Quanto aos questionamentos sobre o
papel da Instituição de Educação Infantil, foram
indicadas as seguintes respostas: supervisora (A) —
"Assistencialista"; supervisora (B) - "A escola é a
continuidade da família, mas também se ensina re-
gras, valores, socialização, a ter compromisso [...]";
supervisora (C) - "É de suma importância, pois
a educação deve ser realizada em conjunto com
os pais"; supervisora (D) e (E) destacaram que:
"é a socialização da criança, em primeiro lugar".

As supervisoras possuem, um conceito
de criança, coerente, pois indicam como respos-
tas: "A melhor fase da vida, é o período de des-
coberta, de brincar, de conhecer o mundo"; "[...]
onde cada dia é uma fase de desenvolvimento
cognitivo e social", destacando assim aspectos
importantes na criança.

A supervisora (C) também afirmou que
"[...] é parte da vida que não volta, devemos apro-
veitar cada etapa; toda criança deve ser cuidada
e valorizada, para que não acarretem problemas
que reflitam na vida adulta". Em seu depoimento,
a supervisora (E) afirma que ser criança é "Um
momento próprio, com suas características e
peculiaridades; que devem ser: orientadas e res-
peitadas, visando a sua formação".

A orientadora, ao expressar seu concei-
to, deixou transparecer o desconhecimento do
Referencial Curricular da Educação Infantil, e
pautou a sua resposta no senso comum, de for-
ma muito evasiva: "É ser feliz, desenvolver bem,
é uma parte gostosa da vida, sem preocupações".

Nas exposições sobte o conceito de
infância, alguns entrevistados demonstram co-
nhecimento e consciência sobre a importância
dessa fase no desenvolvimento da criança e,
consequentemente, na formação do adulto.

A supervisora (A) afirma que "Infân-
cia é o berço, onde todo ensinamento deve ser
verdadeiro e também momento de experimentar
com liberdade de expressão e de espaço". Na
fala da supervisora (B) "É a fase dos limites,
valores". Enquanto que para a supervisora (C)
"E um período de desenvolvimento da criança
que deve ser respeitado". Já para a supervisora
(D) "E o momento de brincar, sonhar, imaginar,
vivenciar experiências novas". A supervisora
(D) declara que "É o período de estimular a
imaginação, a criatividade, valores morais e éti-
cos, merece respeito e consideração dos adultos
que a cercam".

Quanto ao conceito de educar, as
respostas das entrevistadas demonstram con-
cepções ainda pautadas no senso comum,
Becker (1993) destaca a ausência de reflexão
epistemológica sobre a própria prática. Isso se
percebe nas seguintes respostas: "E conduzir,
encaminhar, sem dizer as escolhas que devem
fazer. Indicar caminhos" (Supervisora A); "É
ensinar a criança a ter respeito, a ser respeitado,
e a usufruir dos valores que herdamos dos fa-
miliares" (Supervisora B).

Enquanto para a supervisora (C): "E
indicar um norte para a vida". A supervisora (D)
refere-se ao educar como: "A educação inicia no
berço, graças à família, e continua na escola, com
os valores, limites". E, finalmente, a supervisora
(E) conclui que "Educar é ensinar".

O orientador educacional respondeu
que: "Educar é agir com muito amor, pensando
no presente e no futuro". No entanto, quando
caracteriza o cuidar (próximo questionamento
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feito a todos os entrevistados), a profissional
também não demonstrou muito conhecimento
das teorias que fundamentam a Educação In-
fantil., retratando o cuidar apenas como forma
de cuidados físicos, resumindo sua resposta a
apenas: "Cuidar é proteger".

Já as supervisoras definem que cuidar
é: "socializar, zelar pela sua integridade física,
emocional e moral"; "é assistir, proteger e orien-
tar", mas não relacionam esses termos com o
social e intelectual da criança, mas apenas com
os cuidados físicos. Deve-se ressaltar que as
instituições de Educação Infantil devem ser es-
paços educacionais e, não, apenas de assistência.
Nesse sentido, sua característica principal reside
na integração das funções de cuidar e educar.

A supervisora (B) demonstra desconhe-
cimento desse termo na Educação Infantil, pois
pata ela seria "Orientar, informar e transmitir
os conhecimentos sociais adequados". Para a
supervisora (D) é: "zelar, proteger, mas, também
deixar fazer para que possa aprender com os
erros e acertos". O zelar e proteger a que a en-
trevistada está-se referindo está baseado apenas
em aspectos físicos.

Assim como se percebeu imprecisão
nas definições do que é educar, essa imprecisão
se confirma na caracterização do cuidar, a dico-
tomia permanece. As profissionais demonstram,
pelas falas, que os cuidados estão voltados para
os perigos físicos, apenas uma profissional colo-
cou, de forma muito tímida, que a criança deve
ser compreendida como um ser integral no seu
desenvolvimento, integrando o cuidar e o educar.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como finalidade
discutir sobre as relações e interfaces do cui-
dar e educar, pois a realidade educacional tem
revelado confusão e dificuldades instaladas,
ao longo de décadas, em função da promoção
de uma ou de outra prática nas instituições de
Educação Infantil.

Ou seja, é perceptível a prevalência da
associação do cuidar e educar como constitu-

Essas duas funções implicam a consti-
tuição e desenvolvimento do sujeito, de forma
integral; isso requer uma concepção de conheci-
mento que engloba aspectos sociais, individuais,
cognitivos e afetivos, exigindo compromisso e
responsabilidade ante os procedimentos essen-
ciais para o desenvolvimento integral da criança.

Finalizando, é necessário destacar
que a equipe pedagógica e os professores têm
papel fundamental na Educação Infantil, poís
são os responsáveis pela integração, formação
continuada, elaboração, aplicação e avaliação
dos planejamentos de ensino, bem corno pelo
andamento adequado das atividades escolares
desenvolvidas com as crianças,

O supervisor educacional é o elemen-
to fundamental no desenvolvimento de um
programa educacional dentro da instituição de
Educação Infantil, pois, em colaboração com
os demais profissionais da escola, prevê todo
trabalho para um período letivo; acompanha e
planeja junto com os professores, tendo por base
o conhecimento da realidade e as necessidades
de cada criança, para assim assessorar o trabalho
do professor.

Ficou evidente que os supervisores
realizam suas práticas voltadas para várias ati-
vidades, mas não uma intervenção dinâmica e
prioritária para as questões pedagógicas relevan-
tes para a Educação Infantil, principalmente, no
que diz respeito à aplicação do planejamento, e
na realização de estudos e pesquisas junto aos
professores.

tivas de duas diferentes funções: uma relativa
ao zelo por boa alimentação, segurança física e
cuidados com higiene e saúde; outra, preocupada
com o repasse de conhecimentos e normas de
comportamento das crianças.

No entanto, a função desses dois
termos parece distante das reflexões que cul-
minam na declaração do cuidar e educar corno
princípios indissociáveis, ficando muito além da
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compreensão e promoção da qualidade neces-
sária à Educação Infantil, conforme proposto
nos documentos da formação de professores.

Essa é a luta mais fundamental neste
momento de inclusão dessa modalidade de
ensino na Educação Básica. Não se pode uni-
versalizar tal ensino, sem que, necessariamente,
se discuta isso, e busque instrumentos eficazes
de avaliação, que sejam construídos a partir das
práticas educativas das profissionais que atuam
diretamente com as crianças.

Tais crianças são pequenas e não têm,
ainda, maneiras de resistir, de se desviar, de
combater, de se proteger de um processo edu-
cativo de baixa qualidade, e que não atendam a
suas necessidades.

Essas instituições são um dos contex-
tos de desenvolvimento da criança. Além de
prestar cuidados físicos, cria condições para o
desenvolvimento cognitivo, social e emocional.
O importante é que ela seja pensada, não como
instituição substituta da família, mas como
ambiente de socialização diferente do familiar.
Nesse espaço se dá o cuidado e a educação de
crianças que aí vivem, convivem, exploram,
conhecem, construindo uma visão de mundo
e de si mesmas, constituindo-se como sujeitos.

Considera-se, nessa realidade (não se
indicando generalização, pois é um caso espe-
cífico deste município do estado de Rondônia),
que o conceito de cuidar, é percebido tanto
pelos gestores quanto pelos professores como
importante, colocando a escola corno um espaço
que além de educar também cuida. Cuidar para
os pesquisados, vai além dos cuidados primários.
Passam pela preocupação com a organização
do espaço, a atenção aos materiais que são ofe-
recidos, o respeito às manifestações da criança
e, principalmente, considerar suas necessidades
afetivas.

A pesquisa também indicou que a
maioria das profissionais do município de Ca-
coal/RO têm os conceitos de educar e cuidar
interiorizados, e prontos para o cumprimento
do que determina a lei, mas, de acordo com
os relatos, existem fatores que interferem na

transposição para os espaços escolares, como:
formação especifica na Educação Infantil e o
acompanhamento pedagógico dos centros e
creches (aqui a possibilidade de adequação do
poder municipal no que diz respeito ao atendi-
mento na parte pedagógica).

E importante ressaltar que os gestores,
nas suas colocações, disseram estabelecer uma
prática voltada para o educar e o cuidar, mas,
para que isso realmente aconteça, é necessário
comprometimento social, ético e político de
toda a equipe escolar e, principalmente, das
professoras que estão próximas das crianças.
Expressaram, ainda, a necessidade de formação
continuada na área, pois os profissionais, embora
não demonstrem, pouco conhecem acerca das
teorias relacionadas à Educação Infantil.

Mesmo diante dos obstáculos, é ine-
gável que esse profissional necessita de melhor
formação e que encontre viabilidade de educar e
cuidar simultaneamente. Outro aspecto relevan-
te dessa pesquisa foi a possibilidade de perceber
a consciência cios gestores quanto à importância
do professor no processo ensino-aprendizagem
dessas crianças.

Conclui-se, ainda que provisoriamente,
que a criança inicia o seu desenvolvimento a par-
tir do conhecimento do sen esquema corporal,
depois do espaço que ocupa. Por isso é rnuito
importante que o ambiente das instituições de
educação infantil e creches sejam organizados de
modo cuidadoso, para que estimulem a explo-
ração de interesses, a imaginação e criatividade
desses indivíduos.

Como as crianças pequenas ainda estão
desvendando o mundo, tudo é novo e deve
ser aprendido, elas não são independentes e
autónomas para os próprios cuidados pessoais,
precisam ser ajudadas e orientadas a construir
hábitos e atitudes corretas, estimuladas na fala
e aprimoradas ern seu vocabulário.

Percebeu-se, também, com esta pes-
quisa, a necessidade de se realizar urna revisão
nos programas de formação dos educadores
para que o exercício profissional esteja pautado
num compromisso social em formar cidadãos
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autónomos, conscientes, críticos e preparados currículos dos cursos de formação e adequá-los à
para o exercício da cidadania. Se a busca é pela realidade desses profissionais que se ocupam da
qualificação da educação, é importante rever os etapa de formação mais importante do homem.
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Sistema tutorial inteligente: conceitos lógico-matemáticos
para pessoas com. síndrome de down
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo investigai'o uso do software Sistema Tutorial Inteligente (ITS), com alunos
com Síndrome de Down fSD), identificando as dificuldades que apresentam nos conceitos lógico-matemá-
ticos, nas séries iniciais do Ensino Fundamental, tendo como sujeitos seis alunos com SD da Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) de Chapecó, Santa Catarina. A Síndrome de Down (SD) é uma
alteração genética que ocorre durante a divisão celular do embrião. O ITS é um software baseado em um
modelo educativo fundamentado nas teorias construtivista e da aprendizagem cooperativa/colaborativa. É
um programa que contempla diferentes graus de dificuldade com os conceitos fundamentais da Matemática
nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental. O software ITS, por meio do banco de dados, permite diagnos-
ticar as dificuldades dos alunos nos conceitos lógico-matemáticos, permitindo, assim, ao docente rever os
conceitos que os alunos não conseguiram assimilar. Essa investigação é um recorte da pesquisa conjunta,
fruto do convénio marco de colaboração científica, entre o grupo de pesquisa de Tecnologias Educativas da
Universidade de La Laguna, Tenerife, Espanha e o Grupo de Estudos Curriculares de Educação Matemática
(GecemJ, da Universidade Luterana do Brasil (Ulbra), Canoas, Rio Grande do Sul.
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Intelligent tutorial system: logical-mathematical concepts
for people with down-syndrome

Elisete Adriana José Luiz

ABSTRACT

This study aimed at investigating the use of the software called Intelligent Tutorial System (TTS)
with students with Down syndrome (DS), identifying the difficulties that present the logical-rna-
thematical concepts in the early years of elementary school, taking six students with DS from the
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE (Association of Parents and Friends of
Exceptíonal Children) from Chapecó, Santa Catarina, as subjects. The Down Syndrome (DS) is a
genetic disorder which occurs during cell divisíon of the erabryo. The STI is software based on
an educational model based on constructivist theories of learníng and cooperative / colla.boiari.ve
learning. It is a program that íncludes varying degrees of difficulty with the fundamental concepts
of mathematics in the early years of elementary school. The ITS software, through the database,
diagnoses students' difficulties in mathematical and logical concepts, allowing teachers to review
the concepts that students have failed to assimilate. This research is part of a research joint, the
result of an agreement of scientific collaboration between the research group of Educational
Technology, University of La Laguna, Tenerife, Spain and the Group of Curriculum Studies and
Mathematics Education (Gecem), from the Universidade Luterana do Brasil - ULBRA (Lutheran
University of Brazil), in Canoas, RS.

Keywords: Software Intelligent Tutorial System. Down Syndrome. Logical-Mathematical Concepts.
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1 INTRODUÇÃO

A Síndrome de Down (SD) é uma ano-
malia causada por uma alteração cromossômica
microscopicamente demonstrável, que faz com
que o indivíduo possua 47 cromossomos no
lugar de 46. Ela causa um atraso no desenvol-
vimento das funções mototas do corpo e das
funções mentais. Por isso o bebé é pouco ativo,
o que se denomina hipotonia, a qual diminui
com o tempo, conforme a estimulação oferecida
à criança.

A SD ocorre em qualquer classe social,
em todas as raças e em todos os países. Não
existe relação entre alimentação ou doenças. A
única relação reconhecida é a idade materna,
pois 80% das crianças com. SD nasceram de
mães com idade superior a 35 anos.

Esta pesquisa originou-se dos resul-
tados do trabalho conjunto entre o grupo da
Universidade de La Laguna (ULL), Tenerife, Es-
panha, com o grupo de pesquisa de Tecnologias
Educativas e a Universidade Luterana do Brasil
(Ulbra), Canoas, Rio Grande do Sul, Brasil, com

2 SÍNDROME DE DOWN

SD é uma alteração genética que ocorre
durante a divisão celular do embrião, ou seja, é
uma anomalia nos cromossomos. Uma pessoa
portadora de SD possui 47 cromossomos, ao
passo que uma pessoa normal tem 46. O material,
genético em excesso altera o desenvolvimento
do cérebro e do corpo do indivíduo durante a
gestação.

Em 1959, a SD foi identificada pela
primeira vez por Jerorne Lejèune, um médico
francês que dedicou a sua vida à pesquisa genéti-
ca. Em suas pesquisas, diagnosticou um. pequeno
cromossomo extra nas células das pessoas com
SD, considerando uma enfermidade genética,
devido à existência de três cromossomos 21,
em lugar de dois, no núcleo da célula. Com essa
descoberta, a SD também pode ser chamada de
"trissomia do 21" (ORTEGA, 2004).

o grupo de Estudos Curriculares de Educação
Matemática (Gecem).

A investigação está centrada na aplica-
ção do softivare ITS, desenvolvido pelo Grupo de
Tecnologias Educativas ULL, com seis alunos
com SD da Apae de Chapecó, Santa Catarina,
objetivando identificar as dificuldades que alu-
nos apresentam nos conceitos lógico-materná-
ticos de classificação, correspondência termo
a termo, quantificação numérica, seriação, car-
dinalidade, ordinalidacle, algoritmos básicos de
adição e subtração, com números de um dígito
e resolução de problemas.

O software Sistema Tutoria! Inteligente
(ITS) está fundamentado nas teorias construti-
vistas e de aprendizagem cooperativa/colabo-
rativa. É um tutorial inteligente, que faz uso da
tecnologia informática, objetivando, segundo
Moreno e outros (2006), a identificação de
padrões de erros nos conceitos lógico-mate-
máticos, de operações aritméticas e resolução
de problemas que envolvem adição e subtração
com números.

A SD pode ser causada por três tipos de
comprometimentos cromossômicos, conforme
Mustachi e Perez (2000):

• Trissomia simples, quando ocorre a não
disjunção do cromossomo 21, e o indivíduo
apresenta 47 cromossomos em todas as célu-
las, ou seja, tern no par 21, três cromossomos.
Ocorre aproximadamente em 96% dos casos.

• Trissomia por translocaçao, quando o cro-
mossomo adicional está sobreposto a um
cromossomo de outro par. A translocaçao
se dá quando um cromossomo do par 21
e o outro, ao qual se agrupou, sofrem uma
quebra na região central. Ocorre em, apro-
ximadamente, 2% dos casos.

• Mosaisismo, quando o indivíduo apresenta
uma mistura de células normais (46 cromos-
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somos) e células trissômicas (47 cromosso-
mos). Ocorre, aproximadamente, em 2% da
população com SD. A causa dessa falha é, até
o momento, desconhecida, mas, sabe-se que
é pequena a probabilidade de reincidência na
mesma família.

A SD pode ser diagnosticada em recém-
-nascidos, por sinais fenotípicos, descritos por
Schwartzman (2003): reflexo de moro hipoativo;
hipotonia1; face com perfil achatado; fissuras
palpebrais; orelhas pequenas, arredondadas
e displásícas; excesso de pele na nuca; prega
palmar única; hiperextensão das grandes articu-
lações; pélvís com anormalidades morfológicas
ao Raio-X; hipoplasia2 da falange média do
quinto dedo.

Gusman e Torre (2003, p. 176) ressal-
tam que:

A hipotomia interfere nas aquisi-
ções do desenvolvimento motor
da criança; nas habilidades, nas

suas interações com o ambiente,
retarda ou bloqueia sua explora-
ção, diminuindo ou produzindo
déficit de sensações e vivências,
dificultando o desenvolvimento
cognitivo. Limita suas habilidades
físicas, tanto motora grossa como
fina.

Um indivíduo com SD apresenta carac-
terísticas físicas semelhantes ao fenotípico, que
podem ser observadas na sua aparência, desde o
seu nascimento. Em relação ao comportamento
e ao desenvolvimento da inteligência não há
um padrão previsível em todas as crianças com
SD, ou seja, é um processo que se percebe no
decorrer da vida.

O desenvolvimento da inteligência não
depende exclusivamente da alteração crornos-
sòmica, mas também do restante do potencial
genético, bem como das influências do meio em
que a criança vive (SCHWARTZMAN, 2003).

3 SOFTWARE SISTEMA TUTORIAL INTELIGENTE (ITS)

O softívare ITS foi desenvolvido pelo
grupo de Tecnologias Educacionais da Univer-
sidade de La Laguna (ULL), em Tenerife, na
Espanha, e coordenado pelo professor Lorenzo
Moreno Ruiz, objetivando detectar padrões de
erros em alunos com Síndrome de Down. Foi
traduzido para português, durante o período
de estudos de uni mês, de 23 de janeiro a 20 de
fevereiro de 2007, realizado pela autora deste
artigo e por mais uma professora pesquisadora
do grupo Gecem, da Ulbra, Canoas, RS.

O ITS está dividido em quatro fases,
cada uma com objetivos específicos, porém
interligadas, buscando a construção dos diferen-
tes conceitos matemáticos envolvidos (CRUZ,
2007).

As fases um e dois envolvem, os con-
ceitos de classificação, seriação, correspondência
termo a termo, quantificadores, cardinalidade,
ordinalidade, algoritmos básicos de adição e
subtração com números de um dígito e resolu-
ção de problemas.

As fases três e quatro contemplam o de-
senvolvimento do sentido numérico, algoritmo
de adição e subtração de números com um e dois
algarismos, com e sem transporte, diagnóstico de
erros em algoritmos e resolução de problemas.

O ITS é um programa que contempla
diferentes graus de dificuldade com os conceitos
matemáticos, em que as atividades são apre-
sentadas mediante dois agentes pedagógicos: o
papagaio Pecldy e o génio Chíco.

1 Diminuição da tonicidade muscular, da tensão artéria] e ocular.

2 É a diminuição da atividade formadora dos tecidos orgânicos, o hipodesenvolvimento de um órgão ou tecido pela
diminuição do número de células que o compõem.
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Os agentes pedagógicos do ITS estão
encarregados de guiar os alunos pelas diferentes
atividades. Apresentam o problema., guiam a
execução dele, oferecendo estímulos positivos
e/ou negativos (feedback).

As atividades estão organizadas em
grupos de seis. O sistema organiza os grupos
de atividades aleatoriamente em graus de difi-
culdade (fácil, média e alta). Quando o aluno
atinge satisfatoriamente os requisitos básicos
de um conceito, o sistema passa para um pró-
ximo estágio autonomamente. Nesta pesquisa,
foram aplicadas as fases I e II, do softivare ITS,
objetivando diagnosticar o grau de dificuldade
do indivíduo com Síndrome de Down nos
conceitos lógico-matemáticos. A seguir, alguns
exemplos de atividades envolvendo os conceitos
lógico-matemáticos do ITS:

• Conceito de classificação: o eminciado da
atividade (Figura 1), que é apresentada pelo
agente pedagógico Peddy, diz o seguinte:
Coloque cada objeto no lugar que lhe cor-
responda, na parte inferior da tela.

J ' - " ' — ̂ ^*

FASS.AKG-S COMIDA

Figura l - Tela de atividade da Fasel \Clasificacao\Alto\.

FONTE: Sistema ITS, 2010.

• Conceito de ordinal!dade: o enunciado da
atividade (Figura 2), que é apresentada pelo
agente pedagógico Peddy, díz: Coloque cada
objeto no lugar indicado.

O ESQUILO EM PRIMEIRO
Q PÁSSARO EM SEGUNDO
A CAMISETA EM TERCEIRO
O BALDE EM QUARTO
A BORBOLETA EM QUINTO

Figura 2 - Tek de atividade da Fase2\Ordinalidad\Médio \.

FONTE: Sistema ITS, 2010.

• Conceito de algoritmos de adição e subtra-
ção: o enunciado da atividade (Figura 3) que
é apresentado pelo agente pedagógico Génio
Chico, diz: Realize a seguinte operação.

6 8

Figura 3 - Tela de atividade cia Fase2\Algoritmo\Alto\.

FONTE: Sistema ITS, 2010.

O softivare ITS permite ao pesquisador
a análise e a identificação dos erros cometidos
pelos alunos, individualmente, pelo registro no
banco de dados. O ITS gera um banco de dados
de resultados, indicando a fase em que a criança
se encontra, o número de tentativas e de acertos
em cada atividade, a porcentagem de acerto, e
o tempo que a criança levou para realizar cada
uma das atividades, conforme Figuras 4, 5 e 6,

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 1 3, p. 205-224, 2014
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dos Alunos

Figura 4 - Banco de ciados de resultado do JTS.
FONTE: Sistema ITS, 2010.

Figura 5 - Banco de dados de resultado do 1TS.
FONTE: Sistema ITS, 2010.

Figura 6 - Banco de dados do ITS.
FONTR: Sistema ITS, 2010.
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4 APLICAÇÃO DO SISTEMA TUTORIAL INELIGENTE (ITS)

A aplicação do ITS foi realizada com
seis alunos com SD, em 2007, durante sete meses
(de maio a novembro), na Apae do município de
Chapecó, no Estado de Santa Catarina.

Os seis alunos investigados estavam
em fase de alfabetização na Apae, e dois alunos
frequentavam a escola regular. Apresentavam
as seguintes características, segundo análise de
documentos escolares e diagnósticos anteriores
cia psicóloga da Apae:
• o aluno A tinha 12 anos, apresentava defi-

ciência mental moderada, frequentava a tur-
ma de Saede/DM (Serviço de Atendimento
Educacional Especializado para Deficiência
Mental Down) na Apae, no turno matutino
e no vespertino frequentava o ensino regular,
terceira série do Ensino Fundamental na
Escola Básica Municipal (EBM) Waldemar
Kleinubing;

• o aluno B tinha 14 anos, apresentava de-
ficiência mental moderada, frequentava a
turma de Serviço Pedagógico Específico no
período integral;

• o aluno C tinha 13 anos, apresentava defi-
ciência mental moderada, frequentava a tur-
ma de Saede/DM (Serviço de Atendimento
Educacional Especializado para Deficiência
Mental) na Apae, no turno matutino e no
vespertino frequentava o ensino regular,
quarta série do Ensino Fundamental na EBM
Victor Meireles;

• o aluno D tinha 13 anos, apresentava de-
ficiência mental moderada, frequentava a
turma de Serviço Pedagógico Específico no
período integral;

• O aluno E tinha 18 anos, apresentava defi-

4.1 FASE I DO SOFIWAEE ITS

Essa fase do softwan contém os concei-
tos de classificação, correspondência, quantifi-
cadores e ordem.

ciência mental moderada, frequentava a tur-
ma Ensino Profissionalizante (qualificação),
no turno matutino;

• o aluno F tinha 27 anos, apresentava deficiên-
cia mental moderada, frequentava a turma do
Ensino Profissionalizante (qualificação), no
turno matutino.

O Sistema Tutoria! Inteligente conside-
ra três tipos de usuários diferentes (motivado,
hiperatividade, medo frente ao fracasso). O fluxo
do sistema depende dessas características para
gerar as atividades, por exemplo, um aluno com
medo frente ao fracasso, realiza muitas ativida-
des antes de passar para outra fase, e os hipera-
tivos realizam com mais facilidade as atividades,
passando mais rápido de fase. O aluno motivado
representa o caso intermediário, segundo Cruz
(2007). Os seis alunos investigados foram clas-
sificados de acordo com essa tipologia, a seguir
apresenta-se a classificação dos alunos no ITS,
para a experiência realizada.
• Grupo 1: faziam parte os alunos A e B, que

se sentiam motivados, considerados normais,
que não temem o erro;

• Grupo 2: eram os alunos C e D, que se ca-
racterizavam por apresentar hiperatividade;

• Grupo 3: faziam parte os alunos E e F, que
se sentiam inseguros, demonstrando rnedo
frente ao fracasso.

A análise dos dados foi realizada por
meio do banco de dados do ITS e observações
da pesquisadora durante a realização do experi-
mento.

Os dados analisados estão organizados
em dois momentos, conforme a distribuição das
atividades do sofiware ITS: fase I e fase II.

O sofiivarc ITS, na fase I, contém ativi-
dades de nível baixo (NB)3 e nível alto (NA)4.
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Conforme a Tabela l, verifica-se que
os alunos não apresentaram dificuldades signi-
ficativas nas atividades de classificação. Todos
conseguiram desenvolver as atividades de NA,
mas necessitaram de bastante tempo para a
realização das tarefas.

Verifica-se, também., (Tabela 1) que o
número de ações incorretas não é relevante.
Apenas o aluno C teve 40 ações incorretas no
desenvolvimento de 19 atividades de nível baixo
e 40 ações incorretas nas 51 atividades de NA.

Tabela l - Análise do banco de dados das atividades de classificação., fase I
ATIVTDADES DE CLASSIFICAÇÃO

Alunos

A

B

C

D

E

F

N.°
atividades

NB

2

6

19

6

46

46

NA

46
44

51

45

60

60

Ações
Nível Baixo

correias

14

18

60

29

139

139

total

14

22

100

35

184

184

Ações
Nível Alto

correias
196

187

217

193

277

277

total

242

215

257

257

359

359

Tempo Médio

NB

106

255

1663

338

2099

2099

NA

2720

2063

2778

1943

4159

4159

Total Geral

corretas

210

205

277

222

416

416

total

256

237

357

292

543

543
FONTE: da autora, 2010.

No conceito de correspondência (Ta-
bela 2), os alunos apresentaram dificuldades.
Os alunos C, D, E e F não conseguiram passar
para o NA e as atividades desenvolvidas de NB
tiveram muitas ações incorretas, conforme o
gráfico (Gráfico 1). Além disso, o tempo médio
de realização das atividades de correspondência
do NB foi de 3.922 segundos, demonstrando que
eles apresentam dificuldades nesse conceito.

Os alunos A e B conseguiram realizar
as atividades do NA, mas apresentaram muitas

ações incorretas. O aluno A teve o tempo médio
de 3.974 segundos, para realizar as ações do
NA e ações incorretas de 281 do total de 451,
demonstrando que também precisa de reforço
nesse conceito.

O aluno B necessitou de um tempo
rnédio de 1.914 segundos para atividade de
NA e realizou 411 ações incorretas do total de
597 ações realizadas, necessitando, também, de
reforço nesse conceito.

Tabela 2 - Análise do banco de dados das atividades de correspondência, fase I
' ~ ~ ~ ~ ATIVIDADES D E CORRESPONDÊNCIA

Alunos

A

B
C

D

E

F

N.°
atividades

NB

42

40

85

58

64

82

NA

74

74

-

-

-

-

Ações
Nível Baixo

corretas

170

163

344

237

262

335

Total

260

236

609

323

397

394

Ações
Nível .Alto

corretas

260

263

-

-

-

-

total

451

301

-

-

-

-

Tempo Médio

NB

2070

2833

6731

2307

3594

3059

NA

3974

1914

-
_

-

-

Total Geral

corretas

430

186

344

237

262

335

total

711

597

609

323

397

394
FONTE: da autora, 2010,
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t

V

Ações incorretas das atívidades de correspondência NA

300

250

• I
Gráfico l - Ações incortetas das ativídades de corres-
pondência NA na fase I.
FONTE: da autora, 2010.

No conceito de quantifícadores (Tabela
3), os alunos apresentaram dificuldades. A, C, D,

R e F não conseguiram passar para o NA e as
atividades desenvolvidas de NB tiveram ações
incorretas, conforme o gráfico (Gráfico 2). Além
disso, o tempo médio de realização das ativi-
dades de correspondência do NB foi de 2.321
segundos, demonstrando que eles apresentam
dificuldades nesse conceito. O aluno E teve
um índice maior de ações incorretas com 80
ações do total de 242, necessitando de reforço
referente o conceito.

O aluno B conseguiu realizar as ativida-
des NA, não apresentando grandes dificuldades
nesse conceito. O aluno A teve o tempo médio
de 395 segundos para realizar as ações do NA.

Tabela 3 - Análise cio banco de ciados das atividades de Quantificadores, fase I

~ ~ ATIVIDADES D E QUANTIFICADORES

Alunos
A

B

C

D

E

F

N.u

atividades

NB

48

48

62

50

64

84

NA

-

18

-

-

-

-

Ações
Nível Baixo

Corretas
136

25

175

143

170

234

Total

151

31

242

156

250

250

Ações
Nível Alto

Corretas

-

136

-

-

-

-

Total

-

151

-

-

-

-

Tempo
médio

NB

1476

1505

3069

1915

2634

2514

NA

-

395

-

-

-

-

Total geral

Corretas

136

161

175

143

170

234

Total

151

182

242

156

250

250
FONTE; da autora, 2010.

Ações incorretas das atividades de quantificadores NA

Gráfico 2 - Ações incorretas das atividades de quantifica-
dorcs NA, fase I.
PONTE: da autora, 2010.

No conceito de ordem (Tabela 4), os
alunos apresentaram dificuldades. Os alunos

A, C, D, E e F não conseguiram passar para o
NA e as atividades desenvolvidas de NB tiveram
um nível alto de ações incorretas, conforme o
gráfico (Gráfico 3). Além disso, o tempo médio
de realização das advidades de correspondência
do NB foi de 4.171 segundos, demonstrando
que apresentam dificuldades nesse conceito,
portanto necessitam de reforço nesse conceito.

O aluno B necessitou de um tempo
médio de 2.813 segundos para a atividade de
NB e realizou 101 ações incorretas do total 269
ações realizadas e, no NA, necessitou de um
tempo médio de 1.160 segundos, realizando 79
ações incorretas do total de 133, necessitando
de reforço nesse conceito.

J»
f
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Tabela 4 - Análise do banco de dados das atividades cie ordem na fase I

ATIVTDADES DE ORDEM

Alunos

A

B

C

D

E

F

N.°
atividades

NB

85

50

60

60

54

86

NA

-
11

-

-

-

-

ÁçÕes
Nível Baixo

Cotretas

286
108

191

191

183

278

Total

606

269

314

314

331

374

AçÕcs
Nível Alto

Corretas

-

54

-

-

-

-

Total

-
133

-

-

-

-

Tempo Médio

NB

5984

2813

3268

3268

3241

4699

NA

-

1160

-

-

-

-

Total Gemi

Correias

286

222

191

191

183

278

Total

606
402

314

314

331

374
FONTK: da autora, 2010.

Ações incorretas das atividades de ordem NA

— 123 , - 125
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Gráfico 3 - Ações incorretas das atividades de Ordem NA na fase l.
FONTE: da autora, 2010.

4.2 FASE II DO SOFHFARE ITS
A fase II do sofíware ITS contém os

conceitos de algoritmo, cardinalidade, contar,
ordem, ordinalidacle e problemas.

O soffwareTCS, na fase II, contém ativi-

dades de nível baixo (NB)5, nível médio (NM)6

e nível alto (NA)7.
Conforme a Tabela 5, verifica-se que os

alunos apresentaram melhores resultados na fase
II, comparado à fase I, devido já estarem mais
familiarizado, com o ITS, e também, já tinham
resolvido atividades parecidas na fase I.

Os alunos A, B, C, D e E realizaram ati-
vidades do N M e NA, de acordo com os desem-
penhos conseguidos. Não houve necessidade cie
realizar atividades cio NB. O tempo médio de
realização das atividades de algoritmo NM foi

de 405 segundos e NA de 1.617. O número de
ações incorretas não é significativo para indicar
necessidade de reforço nesse conceito.

O aluno F realizou atividades de NM,
não passando para atividades de NA. Obteve
um tempo médio de 111 segundos para seis
ações realizadas do total de seis, o que se consi-
derava um tempo médio grande, demonstrando
necessidade cie reforço nesse conceito. Porém
é importante frisar que o software ITS apre-
sentou, nesse computador, um problema para
gerar atividades, logo, esse aluno realizou menos
atividades que os demais alunos investigados.
Contudo, por meio das observações realizadas
durante o experimento, é possível afirmar que o
aluno F demonstra dificuldades nesse conceito.

J São atividades geradas pelo banco de dados do ITS, que contempla conceitos de nível fácil.

''São atividades geradas pelo banco de dados do JTS, que contempla conceitos de nível médio.

7 São atividades geradas pelo banco de dados do ITS, que contempla conceitos de nível mais difícil.
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Tabela 5 - Análise do banco de dados das atividades de algoritmo, fase II
ATIVIDADES DE ALGORITMO ~~

Alunos

A
B
C
D
E
F

N.° atividades
NÍVEL

B
-
-
-
-_

-

M
2
2
2
2
2

2

A
10
2
6
4

14
"

Ações
Nível Baixo
(correias e

total)

ZíH
-
-
-
-
-

T
-
-
-
-
-

AcÕes
Nível Médio

(corretas e
total)

C
6
6
6
6
6
6

T
6
6
6
6
6
6

Ações
Nível Alto
(corretas e

total)
C
30
ó
18
10
42
-

T
35
ó
21
12
44
-

Tempo médio
(Nível Baixo,

Médio e Alto)

B
-
7
-
-
-
-

M
103
77
73
57
97
111

A
650
28
335
99
505

~

Total
geral de

ações

C
36
12
24
10
48
6

T
41
12
27
18
50
6

FONTE: da autora, 2010,

No conceito de cardinalidade (Tabela
6), os alunos apresentaram dificuldades. A, B, C,
E e F realizaram atividades do NB, NM e NA.

Os alunos A, B e F realizaram atividades
do NB, NM e NA. O tempo médio de realiza-
ção das atividades de cardinalidade foi de 48
segundos para NB, 94 segundos para NM e 164
para NA. O número de ações incorretas não é
significativo para indicar necessidade de reforço
nesse conceito.

O alunos C e E apresentaram dificul-
dades na realização das atividades do conceito
de cardinalidade no NB e NA. Tiveram uni
nível de ações incorretas significativo, conforme

gráfico (Gráfico 4). Além disso, o tempo médio
de realização das atividades de cardinalidade do
NB foi de 548 segundos e NA de 878 segundos,
demonstrando que os alunos apresentam difi-
culdades nesse conceito, portanto necessitam
de reforço.

O aluno D não realizou atividades de
NM, de acordo com. os desempenhos consegui-
dos, não havendo necessidade de realizar ativi-
dades do NM. O tempo médío de realização das
atividades de cardinalidade NB foi 207 segundos
e NA de 165. O número de ações incorretas
não é significativo para indicar necessidade de
reforço nesse conceito.

Tabela 6 - Análise do banco de dados das atividades de cardinalidade, fase II
" ~ ~ ~ ~ A T I V I D A D E S D E CARDINALIDADE

Alunos

A
B
C
D
E
F

N.° atividades
Nível

B
2
2
10
ó
6
2

M
2
2
6
-
4
4

A
4
2
8
õ
15
2

Ações de
Nível Baixo
(correias e

total

C
3
3

21
15
16
3

T
3
3
31
19
19
3

AcÕes de
Nível Médio

(corretas e
total)

C
2
2
6
-

23
4

T
2
3
11
-

23
4

Ações de
Nível Alto
(corretas e

total)

C
18
2
8
9

40
2

T
18
2
15
9

106
2

Tempo Médio
(Nível Baixo,

Médio e Alto)

B
41
56

378
207
170
49

M~J
85
88

288
-

152
111

A
283
98

275
165
603
112

Total
Geral de
Ações

C
23
7
35
24
79
9

T
23
8

57
28
148
9

FONTE: da autora, 2010.
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Ações inccrretas das atividades de cardinalidade NB e NA

GG _

Gráfico 4 - AçÕes incorretas das atividades de Cardinali-
dade, NB e NA na fase II.
FONTE: da autora, 2010.

No conceito de contar (Tabela 7), os
alunos apresentaram dificuldades.

Os alunos A, B e F realizaram ativida-

des do NM e não conseguiram ir para o NA.
Tiveram um nível de ações incorretas significa-
tivo, conforme gráfico (Gráfico 5). Além disso,
o tempo médio de realização das atividades de
contar do NM foi de 931 segundos, demonstran-
do que os alunos apresentam dificuldades nesse
conceito, necessitando de reforço.

Os alunos C, D e E realizaram ativida-
des do NM e NA, apresentando dificuldades
no conceito de contar. O aluno C demonstrou
dificuldades no NM, o aluno E, no NA e o
aluno D, no NM, conforme o gráfico (Gráfico
6). O tempo médio de realização das atividades
de contar de NM de 674 segundos e NA de 724
segundos. O número de ações incorretas é sig-
nificativo, necessitando reforço nesse conceito.

Tabela 7 - Análise do banco de dados das atividades de contar, fase II.
ATIVIDADES DE CONTAR ~

Alunos

A
B
C
D
E
F

N.°
atividades

Nível

B
-
_
-
-
-
-

M
4
4
4
4
4
2

A
-_

ó
4
10
-

Ações de
Nível Baixo
(corretas e

total
C
-
-
-
-
-

-

T
_
-
-
-
-
-

Ações de
Nível Médio
(correias e

Total)
C
10
11
10
11
10
6

T
25
19
15
19
12
10

Ações de Nível
Alto (corretas

e total)

C
-
-

20
15
30
-

T
-
-

22
10
39
-

Tempo Médio
(Nível Baixo,

Médio e Alto)

B
-
-
-
-
-
-

M
447

335
226
237
216
149

A
-
-

222
163
339

-

Total
Geral de
Ações

C
10
11
30
26
40
6

T
25
19
37
35
51
10

Ações incorretas das atividades de contar NM e NA

o-t -

Ações incorretas das atívídades de contar NM

-15-

Gráfico 5 - A.ÇOCS incorretas das atividades de contar, NM
e NA na fase II.
FONT.E1 da autora 2010 Gráfico 6 - Ações incorretas das atividades de contar NM

na fase II.
FONTE: da autora, 2010.
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No conceito de ordem (Tabela 8), os
alunos apresentaram dificuldades.

Os alunos A, B, C e E realizaram ati-
vidades de todos os níveis, e os alunos A, B e
E não tiveram dificuldades em passar de níveis,
obtendo ações incorretas insignificantes, com
tempo médio de 100 para NB, 88 segundos para
NM e 274 segundos para NA.

Os alunos C e D apresentaram,
no NA, um número de ações incorretas signi-
ficativo, e o aluno D não realizou atividades de

NB, conforme o gráfico (Gráfico 7), com um
tempo médio 491 segundos. Necessitam de
reforço nesse conceito.

O aluno F realizou atividades somente
de NB, não conseguindo passar para o NM
e NA, com um número de ações incorretas
significativo de l O ações, cinco incorretas, com
tempo médio de 403 segundos. Demonstrou
dificuldade no conceito de ordem, necessitando
reforço nesse conceito.

Tabela 8 - Análise do banco de dados das atividades de ordem na fase II
' ' ' ' ATIVIDADES D E ORDEN

Alu-
nos

A
B
C
D
E
F

N." atividades
Nível

B
2
2
2
-
2
4

M
2
2
2
4
2
-

A
6
2
10
14
10
-

Ações de
Nível
Baixo

(corretas e
total

C
2
2
2
-
2
5

T
2
3
2
.
2
10

Ações de
Nível
Médio

(correias e
total)

C
2
2
2
4
2
-

T
2
2
2
4
2
-

Nível Alto
(correias e

total)

C
8
2
14
23
14
-

T
10
3

24
35
14
-

Tempo Médio
(Nível Baixo,
Médio e Alto)

B
50
68
81
-

204
403

M
84
100
81
101
87
-

A
333
88

390
1177
338

-

Total Geral
de Ações

C
12
6
18
27
18
5

T
14
8

28
39
18
10

FONTE: da autora, 2010.

Ações incorretas das atividades de ordem NA

Gráfico 7- Ações incorretas das atividades de ordem NA
na fase II.
FONTE: da autora, 2010.

No conceito de ordinalidade (Tabela 9),
os alunos Â, B, C, D, E e F realizaram todas as
atividades de NB, NM e NA.

Os alunos B, D e F não tiveram difi-
culdades em passar de níveis, obtendo ações
incorretas insignificantes, com tempo médio
de 119, para NB, 64 segundos para NM e 115
segundos para NA.

O aluno C apresentou dificuldades,
com ações incorretas significativas, conforme
o gráfico (Gráfico 8), com tempo médio para
o NB de 647 segundos, NM de 247 segundo
e NA 123 segundos. Necessita de reforço no
conceito ordem.

Os alunos A e E apresentaram dificul-
dades no NA, com ações incorretas significati-
vas, conforme o gráfico (Gráfico 9), com um
tempo médio de 729 segundos. Precisam de
reforço nesse conceito.
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Tabela 9 - Análise do banco de dados das atividades de ordinalidade na fase II

~ ~ ~ A T I V I D A D E S DE ORDINALIDADE ~~~

Alu-
nos

A
B
C
D
E
F

N.° ativ.tda.des
Nível

B
2
2
12
2
2
2

M
2
2
ó
2
2
4

A
15
2
4
6
12
2

Ações de
Nível
Baixo

(corretas e
total

C
2
2

24
2
2
2

T
2
2

41
2
2
2

Ações de
Nível
Médio

(corretas e
total)

C
2
2
10
2
2
4

T
2
2
15
2
2
4

Ações de
Nível Alto
(corretas e

C
44
2
8
10
40
2

T
64
2
9
10
49
2

Tempo Médio
(Nível Baixo,

Médio e Alto)

B
65
57

647
239
66
62

M
79
47

247
66
46
81

A
827
78
123
217
632
50

Total Geral
de Ações

C
48
6

42
14
44

8

T
68
6

65
14
53
8

FONTE: da autora, 2010.

Ações incarretas das atívidades de ordinalidade NB, NMe NA
do aluno C

Gráfico 8 - Ações iiicorretas das atividades de ordinalidade
NB, NM c N.A na fase ti.
FONTE: da autora, 2010.

Ações incorretas da atividade de ordinalidade NA

Gráfico 9 - Ações incorrctas das ativídadcs cie ordinalidade
NB, NM c NA na fase IT.
FONTE: da autora, 2010.

Na resolução de problemas (Tabela 10),
os alunos A, B, Q D, E e F realizaram todas as
atividades de NB, NM e NA.

Os alunos B e F não tiveram dificulda-
des em passar de nível, obtendo acoes incor-
retas insignificantes, com tempo médio de 90
segundos para NB, 114 segundos para NM e 80
segundos para NA.

Os alunos A, C e D apresentaram di-
ficuldades, com ações incorretas significativas
no NA, conforme o gráfico (Gráfico 10), com
tempo médio 558 segundos. Obtiveram um
tempo médio no NB de 95 segundos e NM de
136 segundos. Logo necessitam de reforço na
resolução de problemas.

O aluno E apresentou dificuldades no
NM e NA, com ações incorretas significativas,
conforme o gráfico (Gráfico 11), com um tempo
médio de 76 segundos para NB, 247 segundos
para NM e 622 segundos para NA. Precisa de
reforço nesse conceito.
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Tabela 10 - Análise do banco de dados dos problemas na fase II
ATIVIDADES DE PROBLEMAS

Alu-
nos

A
B
C
D
E
F

N.° atividades
Nível

B j
2
2
2
2
2
2

M
2
2
2
2
6
4

A
6
2
10
6
13
2

Ações de
Nível
Baixo

(correias e
total

C
2
2
2
2
2
2

T
2
3
2
2
2
2

Ações de
Nível
Médio

(corretas e
total)

\C~
2
2
2
2
10
4

T
2
2
2
2
20
4

Ações de
Nível Alto
(corretas e

C
16
2
39
16
53
2

^T
21
2

45
21
62
2

Tempo médio
(Nível Baixo,
Médio e Alto)

B
63
92
79
49
76
89

" M
77
95
101
94
347
133

A
294
86

481
342
622
74

Total geral
de aço es

C
20
ó
43
20
71
8

T
25
7

49
25
84
8

FONTE: da autora, 2010.

Ações incorretas na resolução de problema NA

Gráfico 10 - A.ÇÕCS incorretas das atividades de problemas
NA na fase II.
FONTE: da autora (2010).

Ações incorretas na resolução de problemas NM e NA

Gráfico 11 - Ações incorretas dos problemas NM e NA
na fase II.
FONTE: da autora, 2010.

No conceito de reconhecimento (Ta-
bela 11), os alunos realizaram poucas atividades
devido a um problema no ITS.

O aluno A realizou atividades de todos
os níveis, com tempo médio de 40 segundos
para NB, 131 segundos pai:a NM e 49 segundos
para NA.

Os alunos B, C, e E não tiveram difi-
culdades e realizaram atividades de NB e NA,
com tempo médio de 139 segundos para NB e
56 segundos para NA.

O aluno C realizou atividade somente
do NB, com tempo médio de 43 segundos, não
passando para o NM nem para NA. Necessita
de reforço no conceito de reconhecimento.

O aluno E apresentou atividades de NM
e NA, com um tempo médio de 40 segundos
para NM e 66 segundos para NA.
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Tabela 11 - Análise do banco de dados das atividades de reconhecimento na fase II
' ~ ~ ~ A T T V T O A D E S D E RECONHECIMENTO ~~

Alu-
nos

A
B
C
D
E
6F

N.° atividades
Nível

B
2
2
2
2
2
2

^M
2
-
-
-
-
-

A
2
2
2
2
4
-

Ações de
Nível
Baixo

(correias e
total

C
2
2
2
-
2
2

T
2
2
2
-
2
2

Ações de
Nível
Médio

(correias e
total)

C
2
-
-
2
-
-

r T

2
-
-
2
-
-

Ações de
Nível Alto
(corretas e

total)

C
2
2
2
2
4
-

T
2
2
2
2
4
-

Tempo médio
(Nível Baixo,

Médio e Alto)

B
40
50
53
-

314
43

M
131
-
-

40
-
-

A
49
40
51
66
79
-

Total geral
de ações

C
ó
4
4
4
ó
2

T
6
4
4
4
6
2

FONTE: da autora, 2010.

Os alunos A e B da tipologia um obtive-
ram nível de ações incorretas não significativas
para análise de dados; apresentaram algumas
ações incorretas nos conceitos matemáticos;
estavam motivados; preocupavam-s e com o
nível de acertos; queriam acertar as atividades.

Os alunos C e D da tipologia dois ob-
tiveram nível de ações incorretas bastante sig-

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta experiência com o softivare ITS
proporcionou uma visão de quais conceitos
lógico matemáticos, os alunos com SD, da expe-
riência necessitam de reforço, pois apresentam
dificuldade em resolver as atividades com esses
conceitos.

O trabalho desenvolvido com seis
alunos com SD da Apae de Chapecó, SC, no
período de seis meses, foi uma experiência muito
significativa, pois entende-se que são rnuito im-
portantes pesquisas nessa área, devido à carência
de estudos de Matemática com alunos com SD.

É importante salientar que o uso das
tecnologias da informação, no caso, o software
ITS, é um recurso importante na formação
de pessoas com SD, pois facilita o seu desen-
volvimento no processo educacional., é unia
ferramenta de auxílio no processo de ensino e
aprendizagem.

níficativas, devido apresentarem híperatividade,
dificuldade de concentração, não terminavam as
atividades, pediam ajuda para concluir.

Com os alunos E e F da tipologia três,
o nível de ações incorretas foi significativo, por
se sentirem com medo frente ao fracasso, reali-
zando as atividades com insegurança.

Cabe aqui salientar, ainda, que a com-
preensão de operações de cálculo pelo indivíduo
com SD exige um trabalho minucioso, que
desenvolva fatores mentais e psicológicos, pois
apresentam dificuldades de percepção, memória,
linguagem, estado emocional e atenção. O ITS
auxilia para identificar tais fatores e em quais
cada aluno necessita de reforço.

Com o resultado da análise documental
dos alunos e observação da pesquisadora, pode-
se afirmar que os alunos investigados estavam na
fase de alfabetização, mas ainda apresentavam
muita dificuldade na leitura e escrita. Apenas
um dos alunos que frequentava o ensino regular
conseguia ler e resolver as operações matemáti-
cas, o que evidencia a importância da escola na
formação desses alunos.

Uma conclusão importante é que se
deve buscar formas de motivar os alunos com
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Logo, também ficou evidenciado que
o uso do ITS é muito válido no processo de
ensino aprendizagem, permitindo verificar o
grau de dificuldade do aluno, que conceitos
necessitam de reforço; e que o ITS auxilia os
professores no planejamento de atividades in-
dividualizadas, de acordo com as necessidades
de cada aluno.

SD nos conceitos lógico-matemáticos, e o uso
do ITS é uma ferramenta de motivação, os
alunos gostavam de utilizá-lo e sempre estavam
motivados para o trabalho.

Com a aplicação do ITS, conseguiu-
se diagnosticar as dificuldades dos alunos nos
conceitos lógicos, ficando bem claro que esses
alunos precisam de reforço nos conceitos lógi-
co-matemáticos.
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RESUMO

Diante da reflexão, da aceitação e do aperfeiçoamento gradativo da tecnologia como supotte pata o ensino-
-aprendizagem, tanto no mundo, como no país, considera-se relevante um levantamento de como escritores,
pesquisadores e docentes engajados no processo de cnsino-aptendizagem, mediado pelo computador e
globalizado na World Wide Web, pensam, trabalham e avaliam o meio on-line e as ferramentas propostas
por ele para ensinar e aprender. Logo, faz-se uma revisão sobre a literatura existente, apresentando autores
e suas considerações mais populares em termos de ensino a distância.
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Theoretical considerations on distance learning:
a literatura review

Grasieli Canelles Bernardi

ABSTRÂCT

Given the reflection, the acceptance and the gradual improvement of technology as a support for the teaching-
-learning process, both in the wotid and in the country, it is considered relevant to conduct a survey on ho\
writers and researchers engaged in the teaching-learning process, mediated by computei and globalized by
the World Wide Web, think, work and evaluate the online médium and the tools proposed by it for teaching
anel learning. Therefore, it is a review of the existing literature, presenting authors and their most popular
considerations concerning distance education.

Keywords: Distance learning. Internet. Language Teaching.
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l INTRODUÇÃO

Pesquisas têm apontado que o processo
de ensino-aprendizagem vera sendo auxiliado
pela área da informática, especialmente, no que
diz respeito ao oferecimento de recursos que
possibilitam o engajamento dos participantes na
construção do conhecimento em um contexto
digital (COSTA, 2001; LACOMBRE, 2000). No
entanto, aderir a essas contribuições, muitas ve-
zes, requer um esforço duplo, tanto do educador
quanto do educando, para desenvolver habilida-
des no uso do computador e suas ferramentas,
uma vez que além do conteúdo específico a ser
trabalhado, ambos os participantes precisam
saber corno utilizar adequadamente os recursos
disponíveis em um contexto virtual.

Embora a familiarização com os re-
cursos do mundo cibernético seja gradativa,
autores têm pontuado que é a prática constante
com ferramentas eletrônicas que torna o usuário
iniciante infobetizado ou "letrado eletronica-
mente" (BUZATO, 2001; REIS; CANELLES,
2003). A inserção do uso de ferramentas ele-
trônicas, especialmente, nas universidades ou
escolas, carrega vantagens e desvantagens, que
permitem a melhor familiarização dos usuários
com os recursos disponíveis, pois a própria rede
mundial de computadores abarca uma infinidade
de pesquisas sobre si mesma, que vêm sendo

desmembradas ora corn iniciantes daqui, ora
com técnicos dali.

Diante do crescente e rápido avanço
da tecnologia, seja na vida privada seja no pro-
fissional, há ainda a necessidade de urna obser-
vação mais acurada e curiosa da repercussão
do meio virtual 110 cotidiano, principalmente,
educacional. Assim, este estudo tern como
objetivo investigar como pesquisas em ensino
a distância (EAD) e ensino de línguas, mediado
pelo computador têm apresentado vantagens,
desvantagens, análises e soluções de problemas
a respeito dessa soma de tecnologia e ensino.
Acredita-se que uma revisão de literatura sobre
o ensino de línguas online, ou mediado por
computador, pode contribuir e aprimorar os
conhecimentos sobre inquietações nessa área,
especialmente, no que diz respeito ao papel do
professor no ensino a distância.

Para alcançar esses objetivos, primeira-
mente, faz-se um rastreamento de textos, tanto
online (por exemplo, pelo buscador Google e
outros) quanto impressos (indicados e/ou pes-
quisados em bibliotecas) e/ou encontrados nas
universidades de acesso. Em seguida, procura-se
urna leitura interpretativa deles e urna seleção
dos pontos específicos deste estudo, buscando
relacioná-los com a prática do ensino de línguas
mediado por computador.

2 AUTORES E SUAS CONCEPÇÕES SOBRE ENSINO À DISTÂNCIA

Entre os pesquisadores que rastreiam,
refletem, avaliam e condicionam melhorias
para o trabalho com educação a distância, pela
implementação de cursos on-line ou de ensino
de idiomas mediado pelo computador, pode-se
citar brasileiros tais como José Manuel Moran,
José Paulo de Araújo, Vera Lúcia Menezes de
Oliveira e Paiva, Désirée Motta-Roth, e ainda
os estrangeiros como, Mark Warschauei-, Peter
Scrimshaw, Ne.il Mercer, entre outros. Tomando
como referência fontes de estudo e publicações
desses estudiosos, seJecíonaram-se os aspectos

mais importantes, que devem ser levados em
consideração por um professor que trabalha
ou pensa em trabalhar com novas tecnologias
na sala de aula.

Entre os diferentes aspectos abordados
pelos pesquisadores em seus textos, Moran
(1998a) afirma que educar com novas tecno-
logias ainda é um desafio ao lado da educação
presencial, uma vez que a adaptação educacional
precisa acontecer, dentro e fora da sala de aula,
especialmente, mediante organização de pesqui-
sas. Para o autor, a internet é flexível em termos
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de links, som e imagem, mas a orientação proces-
sual de pesquisas é passo importante, tanto para
uma educação metodológica quanto tecnológica.
"O virtual é mais cómodo", o acesso pode ser
de qualquer distância, a qualquer hora, mas a
interação é pobre, comparada com a presencial
c isso pode causar o isolamento do aprendiz.

Moran (1998a) acredita que, com o
aumento da velocidade de conexão, ver-se e
ouvir-se a distância serão corriqueiros, o que
possibilitará um ensino mais interativo. No
entanto, há de se considerar que a velocidade
da conexão ainda é um dos grandes problemas,
ao se pensar em educação a distância, o que
implica a necessidade de o professor contar
com uma ínfraestrutura de ensino que busque o
desenvolvimento de trabalhos mais interativos.
Especialmente, mediados pelo uso de diferentes
géneros eletrônicos, tais como chat, c-mail, listas
de discussões, blogs e homepages que favoreçam
maior interacão entre os participantes de um
contexto eletrônico.

Educar virtualmente exige maior
engajamento do professor e da equipe técnico
-pedagógica, e um dos grandes problemas que
ainda precisa ser mais bem implementado no
oferecimento de cursos online é a relevância
de se buscar um ensino mais interativo do que
centrado nos conteúdos. Por conseguinte, o
grande desafio é promover um espaço rico em
aprendizagem e uma mudança qualitativa no
processo de ensino, que pode ser alcançada pela
integração de todas as tecnologias, sejam elas
audiovisuais, textuais, orais, musicais, lúdicas e
corporais.

Uma sugestão já implementada por
Moran (l 998a) seria a criação de uma página pes-
soal, em que professor e aluno possam divulgar
informações pesquisadas, compartilhando-as ao
criar um encontro de visualização virtual. Assim,
o professor se torna o gerenciador da pesquisa e
da comunicação dos alunos pesquisadores. Além
da página pessoal, as listas de discussão também
são outro meio de interacão que permite a troca
de informações entre os participantes, no entan-
to a chave de tudo é promover a motivação e

à participação efetiva dos alunos em contextos
virtuais (MORAN, 1998b).

Assim, concorda-se com Moran (1998a)
que um bom curso a distância é aquele que en-
volve ativamente pessoas e ideias interessantes;
educadores experientes, intelectual e ernocio-
nalmente, assim como alunos participantes;
autónomos e infobetizados (REIS; CANELLES,
2003); ambientes com boa Ínfraestrutura eletrô-
nica que prevêem intercâmbios; planejamento
adequado; adaptação às necessidades dos alunos
e organização (MORAN, 1998c).

Portanto parece imprescindível um
estudo mais especifico sobre os diferentes fa-
tores que envolvem o ensino-aprendizagem a
distância, pois temos que considerar que nem
professores, nem alunos são acostumados com o
desenvolvimento de um ensino mais autónomo,
em que ambos têm papéis diferentes a cumprir.
O letramento eletrônico ou a "infobeti^ção" dos
usuários inclui habilidades que ampliam a área de
conhecimento e pesquisa. Temos que levar em
consideração que essa habilidade se desenvolve
a partir de uma nova configuração na formação
do professor, que deverá ser letrado eletronica-
mente, para atuar em contextos virtuais. Esse
letramento auxilia para que o professor atue
como o mediador de diferentes tipos de relações
estabelecidas em um contexto virtual, pois o
meio eletrônico possibilita relações diferenciadas
entre professor-aluno, aluno-professor e aluno-
-aluno, à medida que os participantes ocupam
um lugar virtual e negociam sua participação
(REIS, 2002).

Por outro lado, não se pode deixar de
levar em consideração que uma das principais
desvantagens do ensino a distância é demonstra-
da pelas altas taxas de evasão dos cursos de EAD
on-line, ocasionadas devido à não adaptação dos
alunos à modalidade de ensino ou a problemas
técnicos que ocorrem durante a aplicação do
curso. Os equipamentos de informática, o ser-
viço de conexão e a linha telefónica são caros
e a qualidade do material didático, às vezes, é
falha. Para tanto, o educador que se disponha
ao ensino a distância precisa estar ciente de
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que a tecnologia é apenas um meio para que a
aprendizagem ocorra, mas não se garante por
si só. Embora a tecnologia seja cada vez mais
rápida, o leitor pode não ser. E quanto maior
for o texto, menor será a chance de ser lido por
inteiro (ARAÚJO, 2000).

Outra questão proposta pelo mesmo
autor é que a insegurança de iniciantes para
atuarem no contexto virtual decorre da não
familiaridade com a leitura de hipertextos. A
não lineariedade dos textos e a dificuldade que
os aprendizes têm para com o manuseio e de-
senvolvimento de certas funções de ferramentas
on-line pode assustar um aluno iniciante, que
não é letrado eletronicamente. A fadiga visual é
outro aspecto problemático, somado à pequena
área de visualização e à baixa resolução de alguns
monitores. Além disso, considera um desafio
ao aprendiz a localização de informações úteis
e confiáveis diante do emaranhado de páginas
e sites existentes na web. Em consequência,
aborda os princípios de busca de informações
da lógica, propostos por George Boole (citado
por COHEN, 2000a), corno uma alternativa
de pesquisa: and (ex: casa e moradia); or (casa
ou moradia); not (casa não moradia). Para esse
pesquisador, os meios mais baratos de aulas
virtuais são ainda o uso de e-mail, a mmv, as listas
de discussão e os chats.

O autor prevê ainda que o professor
de EAD precisa ser atuante e bem capacitado
teórica e tecnologicamente e que o aluno pre-
cisa organizar seu tempo de modo autónomo,
maduro e responsável. Comenta, inclusive,
sobre a atividade comunitária na qual professor
e aluno ou monitor e pesquisador atuam, tanto
individual quando grupalmente, democratizando
dúvidas de colegas e questões sugeridas pelo
professor. Destaca também que qualquer curso
de EAD on-line deve satisfazer: conhecimentos
teóricos; habilidades; atitudes; articulação de
conhecimentos com a vida pessoal e profissional
do sujeito; e capacidade crítica.

Nesse sentido, deve-se enfatizar que,
conforme apontado por Paiva (2001), os recur-
sos da WWIV não lineares e multidimensionais

favorecem um ambiente mais rico de aquisição
da língua inglesa do que os tradicionais, pois
podem ser adeqxiados aos diferentes estilos
cognitivos e às formas preferidas de aprender
dos alunos. No entanto, a Web não é apenas um
lugar para resolver problemas, rnas para apre-
sentar ideias também. A autora concorda com
Araújo (2000), quanto ao papel do professor
passar de transmissor do conhecimento para
orientador ou guia dos alunos, no ambiente
virtual. Ela também considera necessário "que
os educadores se alfabetizem tecnologicamente
para melhor proveito tirarem da tecnologia", o
que também vem concordar com o pensamento
proposto por Moran (1998a), Buzato (2001),
Motta-Roth (2001), Reis e Canelles (2003),
sobre a necessidade da infobe fixação > tanto
dos professores em formação ou em serviço,
quanto dos alunos participantes do contexto
eletrônico.

Paiva monta um paralelo entre os pon-
tos positivos e negativos da Web7 que merecem
uma reflexão especifica por parte dos parti-
cipantes de um contexto digital. Os aspectos
apontados pela autora são: variedade de infor-
mação x excesso de informação; possibilidade de
atualização constante x ausência de atualização
de páginas pessoais; ambiente multimídia x
lentidão no carregamento de informações; infor-
mação corn interação desejada x leitura na tela
cansativa; gratuidade de informação x impulso
telefónico caro; uso ilimitado x volatilidade de
informação, entre outros.

Segundo a mesma autora, o uso de
material e dos recursos encontrados na Web,
no processo de ensino-aprendizagem de línguas
estrangeiras, vem contribuir para o desenvolvi-
mento de uma abordagem sociointeracionista.
Em meio à tecnologia, à autonomia e à formação
continuada do aluno são resultados almejados
(tendência construtivista, vertente piagetiana),
bem como a busca de uma abordagem socioin-
teracionista (tendência educacional proposta por
Vygotsky) a qual acredita que o aprendiz cons-
trói seu conhecimento a partir de sua interação
social. Logo, a Web pode ser considerada um
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ambiente de compartilhamento de informações,
com que se é capaz de socializar conhecimentos.

Além disso, no caso da aprendizagem
de uma língua especifica, esta "é por sua vez de
natureza social", o que a torna cada vez mais
uma prática ancorada pela www. Paiva destaca,
então, que as interações eletrônicas (possibili-
tadas pelo uso de e-mail, chat) são excelentes
meios de aprendizagem colaborativa, pois
permitem situações de comunicação autêntica.
Para a autora, "a habilidade de se usar a língua
de forma efetiva e apropriada é mais importante
na Web que a precisão gramatical", pois o apren-
diz interage da forma que quiser, com a maior
variedade .linguística da língua-alvo.

No caso específico de inglês como lín-
gua estrangeira, a possibilidade da prática do uso
da língua-alvo, em diferentes ambientes virtuais,
oferece vantagens consideráveis em relação
àquelas oferecidas pelos métodos tradicionais
de ensino (MOTTA-ROTH, 2001), até então
só estudadas e simuladas na sala de aula pre-
sencial. Os alunos de língua inglesa (LI) podem,
por exemplo, entrar em contato com falantes
nativos de língua estrangeira (LÊ), pesquisar
através da wivn^ sobre diferentes assuntos e, via
essas interações, aprimorar o seu vocabulário
e conhecimento estrutural da LI. Além disso,
desenvolver atividades de escrita, principal-
mente, por meio do uso de e-mail, chaís, listas de
discussões, anúncios pessoais, web/ogers (diários
virtuais) e construção de homepages, promove o
uso da LI entre os alunos e o desenvolvimento
da interação via esses recursos, o que favorece
também a aquisição da língua alvo (REIS, 2002).

Paiva (2001) ainda destaca cinco razões
principais para o ensino de Inglês pela internet,
citados também por Warschauer (1999), em
outros trabalhos: contextos autênticos e signifi-
cativos; aumento de letrarnento pela leitura, es-
crita e oportunidades de publicação na internet;
interação; vitalidade multimídia; e autonomia
para com as ferramentas on-line. Para enriquecer
esses cinco pontos, não deixa de ressaltar que a
língua da internet é o Inglês e é exatamente por
isso que a aprendizagem dessa língua estrangeira

se torna cada vez mais necessária e acessível a
muitas pessoas,

Warschauer (1999, p. 5) acredita que a
internet é um importante espaço para o desen-
volvimento das habilidades de escrita e de lei-
tura. Para o autor, a comunicação mediada pelo
computador combina características, formando
um poderoso meio de interação humana. Ele
também tem a mesma visão que Paiva (2001) e
Araújo (2003) quanto à consideração do acesso
ilimitado, atemporal e universal de informações
via rede. Mas a comunicação mediada por com-
putador é vista como amplificadora do potencial
intelectual por Warschauer (l 999) que, inclusive,
cita Harnad (1991, p. 39), para apontar que a
linguagem, a escrita e a impressão são as três
grandes revoluções na evolução da comunicação
e cognição humana.

Warschauer (1999) dá importância ao
texto baseado na interação onlíne como o texto
produzido no chat ou via e-mail, dado que a
diversidade de opiniões é que contribui para o
desenvolvimento do conhecimento do homem.
Mas esses meios de comunicação têm vantagens
e desvantagens, dependendo dos seus usos. O
autor acha importante, não apenas a troca de
mensagens oníine, mas também a criação de
documentos multimídia interligados em ura
banco de dados da rede mundial.

Frisar o desenvolvimento não apenas
dos textos virtuais (hipertextos), mas também
das figuras, dos áudios e vídeos (não apenas para
a educação, mas também para os negócios) é de
importante consideração para Warschauer (l 999,
p. 8). Ele observa, inclusive, que, embora a leitura
na tela não tenha ultrapassado ainda à do papel,
a Web se constitui em um importante meio de
atividade literária na sociedade moderna.

Fatores problemáticos sobre o alto
custo do uso das tecnologias, e sobre a hege-
monia da língua inglesa no contexto virtual são
também alguns dos aspectos discutidos pelo
autor, o que, para ele, proporciona a dominação
dos meios eletrônicos por apenas uma pequena
elite. Esse pesquisador ainda acrescenta que o
acesso instantâneo às vastas informações dis-
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poníveis pela internet é de importância para o
desenvolvimento de muitos países em seu todo,
visto que pesquisas, descobertas, publicações,
gerenciamento de ciados e uma infinidade de ser-
viços online são aproveitados (WARSCHAUER,
1999, p. 12).

Quanto à contribuição de Scrimsb.aw
(1993, p. 6) para o ensino apoiado pela Web,
ele também pesquisa levando em conta teorias
tais como a behaviorista e a socioínteracionista
e pensa que a estrutura de comportamento fixo
proposta por Skinner não reflete a realidade. O
autor corrobora com a observação do contexto,
do professor e suas respectivas atitudes, para po-
der interpretá-las e designá-las de uma maneira
a contribuir para o uso efetivo da linguagem.

Mercer (citado por SCRIMSHAW,
1993) reflete que o processo de aprendizagem
mediado por computadores gira em torno do
contexto no qual a máquina é usada; que, para
entender o que crianças estão aprendendo pelo
computador, precisa-se entender a história
do ensino-aprendizagem da qual se aborda; e
que a ênfase no contexto, que ressalta o papel
das informações fornecidas pelo computador
num âmbito físico como a exibição da tela ou
das gravuras como representações concretas
de pensamento e ação podem ser usadas por
professores e alunos para o desenvolvimento
do entendimento que a teoria comunicativa vê
como o "coração da aprendizagem".

Para Scrimshaw (1993), computadores
fazem da aspiração da educação progressiva uma
realidade praticável para muito mais professores
e alunos do que no momento, além de produzir
resultados de ensino claros. O autor pontua
também que uma rede de computadores que
liga aprendizes com outros fora da escola ou
de outros paises expõe todas as outras opiniões
que podem ser poderosas para a autoridade da
interpretação dos seus próprios educadores.

A interação é um diálogo genuíno, de
acordo com Garrison (1999, p. 10). O aluno
explora novas áreas, talvez desconhecidas pelo
professor, a dificuldade com o acesso à quali-

dade de educação a distância depende muito
da aceitação e valores do educador, das suas
condições financeiras e de disponibilidade de
horários alternativos de interação online. Esse
pesquisador ainda vê a educação a distância, a
partir de perspectivas de três estágios de desen-
volvimento: correspondência, tcleconferência
e ensino mediado pelo computador. Garrison
(l 999, p. 18) ressalta que, para a geração do com-
putador, talvez a mais promissora e dominante
aplicação seja a comunicação pelo computador
e esta, como teleconferêncía, representa urna
vantagem qualitativa na facilidade de interação
a distância.

A atenção do autor também se volta
para o faro de que o educador a distância precisa
se emaranhar nos conhecimentos tecnológicos
para oferecer suporte ao seu educando, mas
precisa ainda mais se preparar em termos de
conteúdo específico, para não se tornar apenas
um "enamorado" e aventureiro da Web.

Motta-Roth (2001, p. 238) aponta, em
uma pesquisa realizada com formandos do curso
de Letras, que o deslocamento do centro de atenção do

professor para o grupo contribui para o desenvolvimento
da autonomia e do pensamento ciitico do alnno,já que o
andamento das atividades se baseia na contribuição de
cada um. No entanto desenvolver essa autonomia
no aprendiz a distância é um desafio que deverá
ser enfrentado pelo futuro professor, que deseja
trabalhar com tecnologias na sala de aula.

Na escola tradicional são poucos os
alunos preparados para atuar com autonomia
na resolução das tarefas, pois o ensino é cen-
trado, na maioria das vezes, na transmissão do
conhecimento, o que faz com que o aluno não
se sinta tão motivado a atuar, efetivamente, na
sala de aula. Há de se vencer aqui urna barreira
cultural com relação à atuação do papel do pro-
fessor e do que ele acredita que é ensinar, para
que possamos incentivar a mudança na atuação
do papel dos participantes em uni meio virtual,
pois a eficiência da atuação cleles depende exclu-
sivamente da atuação de cada um (REIS, 2002).
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3 RELAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sumariamente, diz-se que os autores
mencionados concordam principalmente com
uma melhor preparação dos profissionais que
trabalham com ensino a distância, em termos
de conteúdo teórico abordado em aula, ao lado
de uma preparação tecnológica necessária para
o desenvolvimento das atívídades. Além disso,
a importância de despertai' o interesse do aluno
para uma produtiva aprendizagem no meio vir-
tual é um dos tópicos enfatizados, assim como
a busca de um professor que não apenas trans-
mita conhecimentos, no meio virtual, mas que
provoque, guie e oriente os alunos à pesquisa,
à construção própria de conhecimentos; assim
como desperte o senso crítico dos participantes,
com relação à diversidade e, ao mesmo tempo,
volátil e efémera quantidade de informações que
podem ser encontradas na internet.

Para finalizar, é necessário destacar que
a conscientização sobre o papel do aluno e do
professor ern contextos virtuais parece funda-
mental, bem como maior compreensão dos
participantes envolvidos nesses contextos, com
relação às futuras dificuldades que serão enfren-
tadas. Sugere-se que, ao propor um contexto de
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RESUMO

O presente artigo tem o objetivo de apresentar e historicizar a corrente teórica denominada Estudos Cultu-
rais. Essa linha de pensamento surgiu na Europa, em meados da década de 1950, e entre os nomes que se
destacam como fundadores, na Universidade de Birmingham, Inglaterra, são Raymond Williams (1921-1988),
Richíird Hoggarr (1918) e E. P. Thompson (1924-1993), e uma década mais tarde, Stuart Hall (1932). Todos
eles procuram estudar a cultura como um lugar de luta entre diversas culturas, vinculadas a determinadas
camadas da sociedade, ou seja, a culrura sob o eixo da política. Os Estudos Culturais nascem como um
empreendimento marginal, à parte das grandes universidades e disciplinas académicas. Começaram, nào
porque esses autores os inventaram, mas porque sentiram a necessidade política de estabelecer uma educação
democrática para os que tinham sidos privados dessa oportunidade. Se a princípio tratava-se de pesquisas
marginais entre o mundo académico, na próxima década começarão uma expansão considerável de trabalhos
corn componentes culturais ligados ao género, à alteridade, à etnia, a identidades nacionais, a práticas de
consumo, a estudos pós-colonialistas, etc., que atingem alcances em todo o mundo.
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Cultural studies

Juliana Pessi Mayorca

ABSTRACT

Thís article aims at presenting and historicizing the theory called Cultural Studies. This linc of thinking hás
emerged in Europe in the mid-1950s and among the names that stand out as the founders, in the University
of Birmjngham, England, are Raymond Williams (1921-1988), Richard Hoggart (1918) and E. P. Thompson
(1924-1993) and a decade later, Stuart Hall (1932). Ali of them wanted to study culture as a site of struggle
bctween different cultures, linked to certain sections of society, that is, culture in the axis of politics. Cultural
Studies are born as a marginal topk, apart from major universities and academic disciplines. They have started
not because these writers invented them, but because they felt the political need to establish a detnocratic
educatioii for those who \vere deprived of this opportuníty. If, at first, it\vas marginal tesearch in the academic
woiicl, in the following decade they had significam expansion of works with cultural components related to
gender, otherness, ethnicity, national identities, the consumption practíces, the post-colonialist studies, etc.,
which reached the whole world.
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l INTRODUÇÃO

O presente artigo é um recorte da mi-
nha pesquisa de Mestrado, intitulada "Reflexões
sobre identidade em O padente inglês^ de Michel
Ondaatje: um estudo cultural", a qual tratou
mais profundamente sobre identidade. Dessa
forma, fez-se necessário situai esse conceito na
área mais ampla a que está ligada, ou seja, os
Estudos Culturais. Partimos de um entendimen-
to panorâmico para uma visão mais particular.
Em um primeiro momento, buscamos mapear a
emergência desta área de estudos para, a seguir,
disponibilizamos uma síntese dos principais
nomes e principais vertentes da área. Aqui, tam-
bém abordaremos diferentes noções e definições
de cultura, a fim de que possamos entender o
desenvolvimento e a complexidade do termo.

No que se refere aos Estudos Culturais,
a pesquisa se baseou nas teorias de Plall (2003),
Cevasco (2003), Mattelart e Neveu (2004).
Quanto à pesquisa sobre cultura, buscou-se
embasamento nos estudos de Vannucchi (2002),
Laraia (2009), Martins (2009), Souza (2004),
Burke (2003) e Cevasco (2003), Bhabba (1998), e

todos fazem eco à apreensão democrática de cul-
tura de Raymond Williams, um dos estudiosos
mais importantes dessa área do conhecimento.

É relativamente difícil falar de um mo-
mento fundador para os Estudos Culturais. Por
ser um campo novo, ainda em expansão, não se
tem como definir precisamente como tudo co-
meçou. No entanto, vários dicionários de termos
literários, tais como Oxford dictionary of litcmry
terms (BALDICK, 2008, p. 75) estabelecem que
o início foi a década de 1960.

Ao longo de sua história, essa corrente
de pensamento sofreu rupturas que merecem
uma retrospectiva, urna vez que a contribuição
desses estudos constitui o alicerce para os deba-
tes científicos contemporâneos sobre cultura. A
história dos Estudos Culturais nos mostra como
o seu desenvolvimento partiu de uma noção que
questiona a sacralização da cultura como una
e universal e defende a cultura como híbrida,
heterogénea. E a partir dessa visão de cultura
que o texto a seguir vai-se desenvolver.

2 HISTORICIZANDO OS ESTUDOS CULTURAIS

Inicialmente, podemos nos remeter ao
século XIX, na Inglaterra industrial, onde surgiu
um debate sobre cultura numa sociedade marca-
da pela máquina. Mas é em meados da década de
1950, no mundo intelectual de vários países da
Europa, no pós-Segunda Guerra Mundial, que
podemos considerar a emergência dos Estudos
Culturais, enquanto qxiestionarnento teórico
coerente. Entre os nomes que se destacam como
fundadores dos Estudos Culturais, na Universi-
dade de Birmingham, Inglaterra, estão Raymond
Williams (1921-1988), Richard Hoggart (1918)
e E. P. Thompson1 (1924-1993), e uma década

mais tarde, Stuart Hall (1932). Todos eles pro-
curam estudar a cultura como um lugar de luta
entre diversas culturas vinculadas a determinadas
camadas da sociedade, ou seja, a cultura sob o
eixo da política.

Ao refletir sobre os Estudos Cultu-
rais, Stuart Hall (2003, p. 132—3) cita alguns
importantes livros que ajudaram a marcar o
novo terreno desse trabalho intelectual, são
eles: A.S utilizações âa cultura (1957), de Richard
Hoggart, e Cultura e sociedade 1780-1950 (1958),
de Raymond Williams, ambos como trabalho,
num certo ponto, de recuperação. O primeiro

1 Edward Palmo: Thompson (1924-1993) é historiador da chamada Escola neo-mamsta. Além dos estudos focaljza-
dos no materialismo histórico, Thompson se preocupou com estudos relacionados aos costumes. Entre suas obras de
destaque podemos citar Costumes em comum (1991) que versa justamente sobre as questões culturais, ou "costumes", da
sociedade industrial inglesa.
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de Comunicação com a sociedade; a História, na
ênfase na história vista de baixo2, a Sociologia,
que se interessa pela etnografia e pelas subcultu-
ras, e o Inglês, que incluiu nos estudos de língua
e literatura as formas populares de cultura.

Porém o primeiro problema que encon-
traram foi o de conciliar o trabalho académico
com a política, pois o projeto era estabelecer
ligações do trabalho intelectual com grupos
sociais. Para esse propósito, contaram com a
teoria do marxista italiano António Grams-
ci (1891—1937) que, assim como Williams e
Hoggart, era originário da classe trabalhadora.
Para Gramsci, todas as pessoas são intelectuais,
mas nem todos exercem na sociedade a função
de intelectual (CEVASCO, 2003, p. 74)

O primeiro projeto do Centro, de acor-
do com a autora, para alcançar esse propósito, de
formar um novo tipo de intelectual orgânico3., foi
o Centro de Estudos da Cultura Contemporânea
de Bk-rningham. Os intelectuais do Centro te-
riam que impulsionar o movimento de mudanças
sociais e colocar em circulação na Inglaterra os
principais pensamentos de esquerda — isso se

3 CULTURA, OU, CULTURAS

Pensar — ou repensar — os Estudos
Culturais nos remete a pensar o conceito de
cultura. A partir das mudanças que esses estudos
propõem, considerou-se a cultura em sentido
amplo, antropológico, sob uma abordagem dos
grupos sociais e não mais centrada na nação.
Passou-se a observar o modo como a cultura de
um grupo, inicialmente, a das classes populares,
funciona corno resistência à ordem social ou, ao

deu por meio da revista NewLeft Review (1960) e
estabelecer, sempre que possível, ligações entre
a pesquisa e grupos sociais (CEVASCO, 2003).

Num primeiro momento, estudou-se
a sociedade das mídias e as subculturas, em
especial a dos jovens, a das tribos que movimen-
tavam o cenário cultural da Inglaterra. Assim, o
interesse pela "cultura popular" foi aumentando,
aparecendo pesquisas sobre o excluído ou posto
em oposição às formas consagradas dominantes.

Dessa forma, entre vários conflitos, os
Estudos Culturais passam de prática radical a
disciplina académica, não sem deixar o eco de
seus fundadores, e o amadurecimento dessas
ideias vai-se dar nos anos de 1970.

Se a princípio tratava-se de pesquisas
marginais entre o mundo académico, na década
seguinte começarão uma expansão considerável
de trabalhos com componentes culturais ligados
ao género, à alteridade, à etnia, a identidades
nacionais, a práticas de consumo, a estudos
pó s-colonialistas, etc., que atingem alcances em
todo o mundo.

contrário, como se vincula às relações de poder.
A eclosão dos Estudos Culturais é

paralela ao pós-estruturalismo. Pensadores de-
nominados pós-estruturalistas, como Foucault,
Derrida e Barthes, preocupados em problernati-
zar a modernidade e a razão, são representativos
dessa modalidade de crítica cultural, que pode
ser entendida como "rejeição dos dualismos
e oposições binárias, por sua ênfase no texto

2 Essa maneira de ver a História é herdeira da Escola dos Annales. Originalmente chamada de A.nnalss d' historie éconoimqae
eisgciafn (Anais da história económica e social) a revista surgiu em 1929 a partir dos projetos de Marc Bloch e Lucien
Fcbvrc, cm que a História deveria observar melhor os eventos de ordem económica e social para compreender as mu-
danças que ocorriam na época, que a. chamada "História tradicional" não dava conta. Nesta quebra de paradigmas, Bloch
c Febvre pensam em uma História com mais alcance social, que pudesse aliar outras disciplinas aos estudos históricos
PUDEK, 2006).

3 Intelectual orgânico para Gramsci é proveniente da classe social que o gerou, tornando-se seu especialista, organi-
zador c homogeneizador. São os intelectuais que fazem parte de um organismo vivo e em expansão. São orgânicos os
intelectuais que, além de especialistas na sua profissão, que os vincula profundamente ao modo de produção do seu
tempo, elaboram uma concepção ético-política que os habilita a exercer funções culturais, educativas e organizativas para
assegurar a hegemonia social c o domínio estatal da classe que representam (SEMERARO, 2010).
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e no discurso, como elementos constitutivos
da realidade e pela negação de uma concepção
representacíonal da realidade" (SILVA, 1996,
p. 138).

Essa nova maneira de pensar a literatura
está intimamente ligada à nova maneira de se
pensar a cultura, que não é mais vista como algo
homogéneo e universal, mas como algo que todo
homem recebe ao nascer, independentemente
da classe social.

Quanto à origem da palavra 'cultura',
encontra-se na língua latina. O radical da palavra
é o verbo latino colo, que tem o sentido original
de 'cultivar'. O vocábulo latino cultns (particípio
de colo) tem, portanto, inicialmente o sentido de
cultura da terra. O verbo assumiu o sentido de
'cuidar de', 'tratar de', 'querer bem', 'ocupar-se
de', 'adornar', 'enfeitar'. Depois o sentido de
'civilização', 'educação'; e também o sentido de
'adorno', 'moda', 'decoração'. No século XVIII,
a palavra cultura, ao lado da palavra 'civiliza-
ção', passou a ser usada como um substantivo
abstraio que designava um processo de avanço
intelectual e espiritual, tanto pessoal corno social
(CEVASCO, 2003).

'Cultura' e 'civilização' aqui funcionam
como palavras opostas a algo 'bárbaro', pri-
mitivo. Durante muito tempo a frase 'civilizar
os bárbaros' funcionava como pretexto para a
exploração e conquista de outros povos. A partir
disso, 'cultura' se transformou no termo que une
uma reaçào e uma crítica à sociedade em trans-
formação. Em meados desse século, os sentidos
da palavra cultura eram: referentes à agricultura
(cultura de trigo, por exemplo); desenvolvimento
intelectual, espiritual e estético; um modo de
vida específico, e o nome que descreve as obras
e práticas de atividades artísticas (CEVASCO,
2003, p. 10-1). Percebe-se, então, a mudança no
significado da palavra, assim como as mudanças
que a sociedade sofre no decorrer de sua história.
Atualmente, na língua portuguesa, talvez não
exista nenhuma outra palavra com sentido mais
abrangente do que a palavra "cultura".

Para Vannucchí (2002), cultura é tudo
aquilo que não é natureza, ou seja, tudo o que

é produzido pelo ser humano. Por exemplo, a
terra é natureza e o plantio é cultura. É o de-
senvolvimento intelectual do ser humano, são os
costumes e valores de urna sociedade. Quanto
ao conceito filosófico de cultura, significa que o
homem não apenas sente, faz e age com relação
à cultura, mas também pensa e rerlete sobre o
sentido de tudo no mundo.

Já no conceito de cultura em antropolo-
gia cultural, Vannucchi (2002) esclarece que há
diferentes posições dos antropólogos de nosso
tempo. Para fins didáticos, podemos distinguir
quatro tendências: há os que vêem cultura
como sistema de padrões de comportamento,
de modos de organização económica e política,
de tecnologias, em permanente adaptação, em
vista do relacionamento dos grupos humanos
com seus respectivos ecossistemas; há, ainda, os
que tratam a cultura corno um sistema de conhe-
cimento da realidade, como o código mental do
grupo, não como um fenómeno material, mas
cognitivo; há também os que encaram a cultura
como um sistema estrutural, em que o eixo de
tudo é a bip claridade natureza-cultura, tendo
como campos privilegiados de sua concretização
o mito, a arte, a língua e o parentesco; finalizan-
do, há os que entendem cultura como sistema
simbólico de um grupo humano, sistema que
só poderá ser apreendido por outro grupo, por
meio de interpretação e não por mera descrição.

Dessa forma, os Estudos Culturais
implicaram o reconhecimento de que se encon-
tram povos e contextos culturais unidos, não
por identidade genética ou biológica, mas por
tradições sociais. Porém a cultura nào é apenas
acumulação de tradições sociais. Ela está tão
profundamente entrelaçada com todo o siste-
ma cognitivo que a visão do mundo em cada
indivíduo é construída pela experiência cultural
e a ela está sujeita.

Martins (2009), também argumentando
sobre cultura, questiona se tudo é cultura. A
resposta seria sim e não, dependendo de usar-
mos o conceito amplo de cultura ou o conceito
restrito. O autor considera, ern primeiro lugar,
os conceitos amplos ou antropológicos, em que
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a cultura é o modo como indivíduos ou comuni-
dades respondem às suas próprias necessidades e
desejos simbólicos. O ser humano, ao contrário
dos animais, não vive de acordo com seus instin-
tos, isto é, regido por leis biológicas, invariáveis
para toda a espécie, mas a partir da sua capaci-
dade de pensar a realidade que o circunda e de
construir significados para a natureza, que vão
além daqueles percebidos imediatamente. A essa
construção simbólica, que vai guiar toda ação
humana, dá-se o nome de cultura.

Para Martins (2009), a função da cultura
é tornar a vida segura e contínua para a sociedade
humana. "Ela é o 'cimento' que dá unidade a cer-
to grupo de pessoas que divide os mesmos usos
e costumes, os mesmos valores. Desse ponto de
vista, portanto, podemos dizer que tudo o que
faz parte do mundo humano é cultura".

Assim a língua, as ideias, as crenças, os
costumes, a arte, a religião, a ciência e demais
atividades humanas são englobadas pela cultura.
Essas atividades não são únicas, nem fixas, são
múltiplas.

Bhabha (1998) pensa a cultura dessa
forma, como urna construção híbrida. O estudo
desse teórico indiano está situado em experiên-
cias pós-coloniais, com histórias do desloca-
mento de espaços que trazem a aproximação de
diferentes culturas, forçando a ver o hibridismo
cultural, em culturas antes acostumadas a se ver
e a serem vistas como homogéneas.

A cultura vista corno algo híbrido, que
está sempre se transformando, vem a ser uma
estratégia de sobrevivência, tanto transnacional
quanto traclutóría. Souza (2004, p. 125) nos
explica que é jransnacional, porque carrega as
marcas das diversas experiências c memórias de
deslocamentos de origens e é tradntâria, porque
exige uma ré s significa cão dos símbolos culturais
tradicionais — como literatura, arte, música, etc.
— que antes remetiam a conjuntos específicos de
referência socioculturais, dentro de uma visão
homogénea e uma da cultura.

Souza (2004, p. 126) ainda sugere que
tanto a tradução quanto a significação servem
para mostrar "que os mitos dos particularis-
rnos e especificidade s culturais - que geram os
conceitos tradicionais e uiiificantes de 'povo'
e 'nação' — não se sustentam com facilidade".

Para Bhabha (1998), a vantagem desse
movimento tradutório de símbolos culturais em
signos é que traz à tona o fato de que as culturas
são construções e as tradições são invenções.
Isso revela a natureza híbrida dos valores cultu-
rais e, portanto, revela o hibridismo no próprio
conceito de cultura como verbo, aberta, dinâmi-
ca, construída pela diferença e por alteridades, e
heterogénea em suas origens.

Assim sendo, a valorização do hibridis-
mo cultural reconhece o dinamismo e a hetero-
geneidade do conceito de cultura. Isso pode ser
aplicado, também, no que se refere ao ambiente,
que exerce um papel fundamental sobre as mu-
danças culturais, embora não único; os homens
mudam sua maneira de encarar o mundo, tanto
por contingências ambientais quanto por trans-
formações da consciência social.

Nesse sentido, Laraia (2009, p. 96),
outro estudioso da cultura, diz que embora
nenhum indivíduo conheça totalmente o seu
sistema cultural, c necessário que o indivíduo
tenha um mínimo de conhecimento da sua cul-
tura, para conviver com os outros membros da
sociedade. Nenhum indivíduo é perfeitamente
socializado, são os espaços que permitem a
mudança.

Laraia (2009) argumenta, ainda, que
existem dois tipos de mudança cultural: a inter-
na, que resulta da dinâmica do próprio sistema
cultural. Esta mudança é lenta; porém, o ritmo
pode ser alterado por eventos históricos, como
catástrofe ou uma grande inovação tecnológica.
O outro tipo de mudança cultural é a mudança
externa, que é resultado do contato de qualquer
sistema cultural que está num contínuo processo
de mudança. A mudança externa é resultado do
contato de um sistema cultural com outro. Essa
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mudança é mais rápida e brusca.
4 CONCLUSÃO

Os Estudos Culturais vão-se interessar
pela cultura da classe baixa, buscando formas de
resistência à cultura capitalista, uma vez que a
produção cultural sempre esteve ligada a proces-
sos de dominação e controle social. É uma linha
teórica que não busca apenas tabelar culturas,
sua coerência, o modo de agir e se comportar
das classes populares, mas mostrar a função que
assumem diante da dominação social.

A história dos Estudos Culturais nos

mostrou como o seu desenvolvimento partiu
de uma noção que questiona a sacralizacão da
cultura como una e universal e defende a cultura
como híbrida, heterogénea.

Dessa forma, podemos dizer que "todas
as culturas estão envolvidas entre si, nenhuma
delas é única e pura, todas são híbridas, hetero-
géneas" (SAID, 1993, citado porBURKE, 2003,
p. 53) e isso nos faz reconhecer a pertinência dos
Estudos Culturais, que nos auxiliam a valorizar e
evidenciar a diversidade das culturas existentes.
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O ensino da matemática
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RESUMO

A falta de conexão entre o saber adquirido nos seus contextos de vida e o conhecimento valorizado pela
escola leva o aluno a perder o interesse pelas ativídades escolares e a confiança em si. Os conhecimentos e
procedimentos a serem aprendidos lhe parecem estranhos, sem senddo, e com isso abrem-se as portas para
as lacunas cognitivas. O principal papel do educador ao ensinai' Matemática, portanto, é desenvolver nos
alunos a habilidade de resolver problemas, oferecendo-lhes oportunidade de trabalhar cooperatívamente,
de usar tecnologias, de investigar ideias, de propor questões e ter liberdade de explorá-las e comunicá-las,
utilizando linguagem matemática com segurança e exatidão. Em sua origem, a Matemática constituiu-se a
partir de uma coleção de regras isoladas, decorrentes da experiência e diretamente conectadas com a vida
diária. Não se tratava, portanto, de um sistema logicamente unificado. Na literatura encontram-se vastamente
temas discutidos neste artigo que são apresentados à história da matemática no mundo como foi o desen-
volvimento do ser humano, conhecimento, educação.
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The teaching of mathematics

Olaf Graupmann

ABSTRACT

The lack of connection between knowledge acquired in life contexts and knowledge valued by the school
leads students to lose interest and self-confidence in school activities. The knowledge and procedures to
be learned seem strange, meaningless and thus open the door to the cognitive gaps. The main role of the
raathemfltics teacher, therefore, is to develop in students the ability to solve problems, offering them the
opportunity to work coopera tively, to use technology, to inveatigate ideas, to propose questions and have the
freedom to explore them and communicate tiiem, using mathematical language with security and accuracy.
Originally, mathematics was formed from a collection of isolated rules, resuiting from experience and directly
connected with daily life. It was not, therefore, a system logically unified. It is found in literature topics that
are wídely discussed in thís article, which are presented to the history of mathematics in the world as was
the developmcnt of hurnan beings, knowledge, and educatíon.

Keywords: Mathematics educatíon. History of mathematics.
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l INTRODUÇÃO

A História da Matemática nos
mostra grandes feitos e grandes
descobertas. Em qualquer época,
os povos estiveram, e estão, preo-
cupados com as necessidades pri-
márias e urgentes ligadas a alimen-
tação, ao vestuário, à habitação, ao
transporte e ao desenvolvimento
de instrumentos bélicos. Por trás
dessa questões, encontram-se
os problemas matemáticos e os
pensadores que se depararam
com eles. (CARVALHO; PIRES;
GOMES, 2005, p. 153).

A Matemática, surgida na antiguidade,
por necessidades da vida cotidiana, converteu-se
em um imenso sistema de variadas e extensas
disciplinas. Corno as demais ciências, reflete as
leis sociais e serve de poderoso instrumento
para o conhecimento do mundo e domínio da
natureza.

No entanto, agindo e operando sobre
o meio em que vivia, o homem obteve seus
primeiros conhecimentos a respeito de formas
e grandezas e, a partif deles, passou a estabele-
cer diversas relações dentro da realidade que o
cercava. À medida que isso acontecia, fazia a sua
própria matemática. Na busca para a solução
de seus problemas., usava o conhecimento já
adquirido, para produzir outros, ampliando, so-
fisticando e lapidando os conceitos matemáticos.

Assim, ao longo da história da huma-
nidade, pode-se dizer que muitas matemáticas
foram criadas em razão das diferentes necessida-
des socioculturais e políticas de distintas épocas
c sociedades.

Pretende-se que os alunos aprendam a
valorizar a matemática, sentindo-se seguros em
fazer matemática e ern resolver problemas, que
possam comunicar-se por meio dessa ciência,
que aprendendo a raciocinar matematicamente
possam argumentar em determinadas situações.

2 O ENSINO DA MATEMÁTICA NO MUNDO

Em sua origem, a Matemática consti-
tuiu-se, a partir de uma coleção de regras iso-
ladas, decorrentes da experiência e diretamente
conectadas com a vida diária. Não se tratava,
portanto, de um sistema logicamente unificado.

A Aritmética e a Geometria formaram-
se a partir de conceitos que se interligavam.
Talvez, em consequência disso, tenha se gene-
ralizado a ídeia de que a Matemática é a ciência
da quantidade e do espaço, uma vez que se ori-
ginou da necessidade de contar, calcular, medir,
organizar o espaço e as formas.

O desenvolvimento da Geometria e o
aparecimento da Álgebra marcaram uma ruptura
com os aspectos puramente pragmáticos da
Matemática e impulsionaram a sistematização
dos conhecimentos matemáticos, gerando novos
campos: Geometria Analítica, Geometria Proje-
tiva, Álgebra Linear, entre outros. O estudo das

grandezas variáveis deu origem ao conceito de
função, e fez surgir, em decorrência, um novo
ramo: a Análise Matemática.

A aritmética encontra-se nos cur-
rículos do ensino obrigatório em
todos os países, e há muito tempo.
As "Aritméticas" são os primeiros
livros que se publicam, na mate-
mática ocidental, e seu objetivo é
ensinar essa "arte", que contém
originalmente regras e técnicas; a
força do binómio cálculo-números
dura da Antiguidade à Idade Mé-
dia. (LINS; GIMENEZ, 1997,
P- 33).

Mesmo com um conhecimento superfi-
cial da Matemática, é possível reconhecer certos

í
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traços que a caracterizam: abstração, precisão, ri-
gor lógico, caráter irrefutável de suas conclusões,
bem como o extenso campo de suas aplicações.

A abstração matemática revela-se no
tratamento de relações quantitativas e de formas
espaciais, destacando-as das demais proprieda-
des dos objetos. A Matemática se move quase
exclusivamente no campo dos conceitos abs-
tratos e de suas inter-relações. Para demonstrar
suas afirmações, o matemático emprega apenas
raciocínios e cálculos.

É certo que os matemáticos também
fazem constante uso de modelos e analogias
físicas e recorrem a exemplos bem concretos,
na descoberta de teoremas e métodos. Mas os
teoremas matemáticos são rigorosamente de-
monstrados por um raciocínio lógico.

Ao longo da história da humanida-
de, sabe-se que o homem buscou a
criação de uma infinidade de mo-
delos matemáticos que pudessem
resolver seus problemas. Hoje,
diante das mais variadas mudanças
proporcionadas pelo avanço tec-
nológico, faz-se necessária, cada
vez mais, a existência de indivíduos
criativos que possam criar novos
modelos a fim de socilaizar novos
conhecimentos, já que a socieda-
de atual não visa intensamente
ao conhecimento específico. O
indivíduo deve estar preparado
para se adaptar às mais variadas
situações para poder exercer suas
atividades com sucesso. Cabe ao
professor de matemática propor-
cionar, por meio de situações de
ensino-aprendizagem, essas ha-
bilidades aos estudantes. (PIRES,
2008, p. 179).

Os autores insistem na marca cultural
da atividade de ensino. O fato de que o ensino é
uma atividade cultural explica porque é tão resis-
tente à mudança. Os profissionais não deteriam

suficiente conhecimento sobre o que constitui
o ensino efetivo, o que não lhes permitiria par-
ticipar com sucesso em tal conhecimento com
os outros e revelaria comprometedora lacuna
no processo de formação.

A cultura ocidental tem esquecido
que as descobertas matemáticas
não são somente dedutivas, mas,
fundamentalmente, práticas e
indutivas... Embora seja verdade
que os métodos dedutivos vêm
a revolucionar a ciência, também
é verdade que se tem abusado
muito deles. (LINS; GIMENEZ,
1997, p 36).

No que se refere ao formato das aulas,
dídática e material utilizado, elas representam
o ensino como a atividade cultural. Portanto é
aprendido por meio da participação informal,
sobre períodos longos de tempo. Ensinar é algo
que se aprende a fazer mais crescendo dentro da
cultura do que estudando formalmente:

O primeiro aspecto considerado
se refere à visão da Matemática
que em geral norteia o ensino:
considera-se a Matemática como
uma área do conhecimento pron-
ta, acabada, perfeita, pertencente
apenas ao mundo das ideias e cuja
estrutura de sistematização serve
de modelo para outras ciências. A
consequência dessa visão em sala
de aula é a imposição autoritária
do conhecimento matemático
por um professor que, supõe-se,
domina e o transmite a um aluno
passivo, que deve se moldar à au-
toridade da " perfeição científica".
Outra consequência e, talvez, a
de resultados mais nefastos, é a
de que o sucesso em Matemática
representa um critério avaliador da
inteligência dos alunos, na medida

i
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em que uma ciência tão nobre e
perfeita só pode ser acessível a
mentes privilegiadas, os conteúdos
matemáticos são abstratos e nem
todos têm condições de possuí-los.
(CARVALHO, 1994, p. 15).

Os países como Japão, Alemanha e
Estados Unidos apresentam em comum é a
revisão do material prévio, o professor apre-
sentar os problemas para o dia e os estudantes
resolverem, problemas. Entretanto tais atividades
desempenham papéis diferentes. Um problema
na Alemanha dá a chance para o longo desen-
volvimento do procedimento de resolução corno
atividade de toda a turma, guiada pelo professor.
No Japão, apresentar urn problema dá a chance
para os estudantes trabalharem, individualmente
ou em grupos, no desenvolvimento dos pro-
cedimentos resolulivos. Nos Estados Unidos,
apresentar um problema é como demonstrar um
procedimento, mais a ocasião de os estudantes
praticarem o procedimento.

A noção de que ensino é atividade
cultural tem grande peso, porque busca enten-
der a aprendizagem, sempre no contexto do
desenvolvimento cultural. As intervenções dos
professores só podem ser entendidas corno
manifestações culturais, cuja dinâmica contém
processos não conscientes e mais profundos do
que a permanência de alguns anos estudando
para serem professores.

Segundo Bruner (l 996, p. 82, citado por
DEMO, 2000, p. 17):

As pessoas dentro da cultura com-
partilham urna imagem mental do
que é o ensino. Por exemplo, os
japoneses não usam retroprojetor,
mas quadro-negro, enchendo-o da
esquerda para na direita e deixando
tudo organizado até o fim da aula.
Dentro da concepção do que a aula
é um todo amarrado do começo ao
fim, em vez de interromper com
apresentações de retroprojetor, é

melhor usar o quadro negro como
pano de fundo no quais todas as
partes vão alinhavando-s e pouco
a pouco, deixando a estrutura da
aula à mostra, com sua respectiva
dinâmica de aprendizagem. Já nos
estados Unidos, a matemática é
vista como um conjunto de pro-
cedimentos, além de coisa chata
com regra.

Os japoneses apreciam a matemática
como um conjunto de relações entre conceitos,
fatos e procedimentos; tais relações são revela-
das desenvolvendo os métodos de solução de
problemas, estudando os métodos, trabalhando
no sentido de aumentar a eficiência dos métodos
e falando explicitamente sobre as relações de in-
teresse. Por isso a matemática é interessante. Os
professores japoneses acreditam que os estudan-
tes aprendem da melhor maneira possível, esfor-
çando-se por resolver problemas matemáticos, a
seguir, participando em discussões sobre como
resolvê-los e, depois, escutando sobre os prós e
os contras de métodos diferentes e relações entre
eles. Frustração e confusão são tomadas como
parte natural do processo, porque cada pessoa
precisa lutar com a situação ou com o problema
antes de tudo, para poder fazer sentido sobre a
informação que vier depois.

Construir conexões entre métodos e
problemas exige tempo para explorar e inventar,
cometer erros, refletir e conceber a informação
necessária em tempo apropriado. Os estudantes
aprenderão a entender os processos mais plena-
mente, se lhes permite errar e, logo, examinar
as consequências. Obviamente esforçar-se e
cometer erros e, depois, ver que não são erros,
acredita-se que são partes essenciais do processo
de aprendizagem, 110 Japão.

Os americanos pensam que as dife-
renças individuais atrapalham, por isso melhor
tratá-las individualmente. Os japoneses apreciam
o trabalho de grupo, no qual as diferenças são
recurso para estudantes e professores; usam
planejamento das aulas, informações sobre os
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estudantes obtidas pessoalmente ou por outros
professores. Em todo o mundo as aulas são,
naturalmente., a forma mais comum de ensinar.

Segundo Bruner (l 996, p. 93 citado por
DEMO, 2000, p. 19):

os japoneses consideram a aula
algo sagrado, mas em sentido to-
talmente diferente de nossas aulas
meramente exposítívas e repetiti-
vas. As aulas japonesas nas escolas
possuem o mesmo respeito que
as aulas nas universidades ou de
serviços religiosos na igreja.

A noção de aula é totalmente diferente
da aula comum, supondo um forte trajeto de
pesquisa, construção, atualização constante,
além de compromisso total com a aprendizagem
do aluno.

As atividades culturais configuram-se
como sistemas, e os sistemas, especialmente os
complexos, como o ensino, podem ser difíceis
de ser mudados. Não adianta restringir-se ao
indivíduo; o problema não é o professor, mas o
ensino. Impressiona a constância do ensino em
nossa cultura. É tão comum conversar sobte
reforma quanto a resistência a todas elas. Os
educadores japoneses instituíram sistema que
os leva a melhorias graduais e incrementais no
ensino através do tempo. O sistema inclui ob-
jetivos claros de ensino para os estudantes, com
vínculo comum, suporte dos administradores e
trabalho duro dos professores que lutam por
melhorias graduais na sua prática.

Segundo Chartier (1990), as práticas
culturais trazem, eni suas estruturas, nas suas
diferenças mais formais, os recortes socialmente
enraivados. Permeadas que são por mecanismos
de controle e regramentos, as práticas escolares,
como produtos culturais, dão sentido e finali-
dades à educação escolar de urn determinado
momento histórico.

Os japoneses, literalmente, entendem
sua profissão como necessidade constante de
renovação. Nos Estados Unidos, essa tarefa é

deixada para os pesquisadores de fora, enquanto
os professores apenas programam. Essa seria
uma das razões, segundo os autores, por que
essa profissão atrai o subconjunto dos menos
aptos na força de trabalho americana e explicaria
por que não é inteligente o suficiente para fazer
o que os pesquisadores lhes dizem para fazer.

O Japão teve sucesso no desenvolvi-
mento do sistema que não só desenvolve profes-
sores, mas igualmente desenvolve conhecimento
sobre o ensino, que é relevante para as salas de
aula e partilhável entre os membros da profissão
do ensino.

Aí aparecem genuínos profissionais,
pois sabem renovar a profissão. A essa altura,
torna-se cristalina a percepção da importância
do sistema em pesquisa e de desenvolvimento,
para melhoria persistente, contínua do ensino, o
que não existe nos Estados Unidos. Sobretudo, é
preciso formar os professores, para que liderem
esse processo, e não copiem ideias alheias. Os
americanos gostam de pensar grande; portanto
pequenas melhorias não satisfazem.

Conforme Glaxton (1999, citado por
DEMO, 2000, p. 21), "os japoneses aprende-
ram a cultivar o sistema de melhorias peque-
nas - querem progresso contínuo, não saltos
momentâneos, lembrando a comparação entre
lebre e tartaruga".

O que é mais impressionante no Japão
é que a cultura genuinamente valoriza o que o
professor conhece, aprende; além disso, desen-
volveu um sistema para aproveitar as ideias dos
professores: avaliando-os, adaptando-os, acu-
mulando-os em uma base de desenvolvimento
profissional, partilhando-o. Os japoneses cria-
ram um sistema de pesquisa e desenvolvimento
baseado nas experiências dos professores, que
garante a melhoria gradual do ensino no tempo.

Ao mostrar que os fenómenos da
sala de aula envolvem aspectos
subjetivos, ou seja, referem-se
aos fatores humanos muito mais
do que aos técnicos, o paradigma
da Psicanálise abre um caminho
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novo e frutífero aos professores:
o da busca pela compreensão
dos desejos, de boas relações do
indivíduo consigo mesmo e com
o outro. A preocupação com as
pessoas apresenta-se como uma
forma mais humanitária, conside-
rando os fatores culturais e sociais.
(CARVALHO; PIRES; GOMES,
2005, p. 141).

Seriam iniciativas para mudança: formar
consenso em favor da melhoria contínua; fixar
objetivos claros de aprendizagem dos estudan-
tes e reestruturar escolas como lugares onde os
professores podem aprender. A visão americana
comum do ensino não inclui a aprendizagem do
ensino enquanto se ensina. Não vale curso-re-
lâmpago, que se reduz a mero treinamento. É
estratégica a importância da tese do professor
como pesquisador. Um dos objetivos desse mo-
vimento é encorajar os professores em pesquisa,
tendo como decorrência criar no professor um
temperamento orientado para a investigação e
a disposição em favor da investigação de sua
própria prática. A escola deveria criar um labo-
ratório e possuir infraestrutura para partilhar,
construir e divulgar o conhecimento profissio-
nal. Aí nasce a verdadeira profissão de ensino,
que implica profissionalizar os professores,
reunificar a pesquisa e o ensino, profissionalizar
o ensino, sempre em nome da aprendizagem
do aluno.

A vitalidade da Matemática deve-se
também ao fato de que, apesar de seu caráter
abstraio, seus conceitos e resultados têm origem
no mundo real e encontram, muitas aplicações
em outras ciências e ern inúmeros aspectos prá-
ticos da vida diária: na indústria, no comércio
e na área tecnológica. Por outro lado, ciências
como Física, Química e Astronomia têm na
Matemática ferramenta essencial.

A Matemática transforma-s e, por fim,
na ciência que estuda todas as possíveis rela-
ções e interdependências quantitativas entre
grandezas, comportando um vasto campo de

teorias, modelos e procedimentos de análise,
metodologias próprias de pesquisa, formas de
coletat e interpretar dados.

Embora as investigações no campo da
Matemática se situem, ora dentro do campo
da chamada matemática pura, ora dentro da
chamada matemática aplicada, elas se influen-
ciam mutuamente; dessa forma, descobertas
dos chamados "matemáticos puros" revelam,
mais tarde um valor prático inesperado, assim
como o estudo de propriedades matemáticas em
acontecimentos particulares conduzem, às vezes,
ao chamado conhecimento matemático teórico.

Se Matemática pura e aplicada não se
contrapõem, também a característica de exati-
dão não diminui a importância de teorias como
das probabilidades, nem de procedimentos que
envolvem a estimativa e a aproximação.

O conhecimento matemático é fruto de
um processo de que fazem parte a imaginação,
os contraexernplos, as conjeturas, as críticas,
os erros e os acertos. Mas ele é apresentado de
forma descoiitextualizada, atemporal e geral,
porque é preocupação do matemático comu-
nicar resultados e, não, o processo pelo qual os
produziu.

A Matemática desenvolve-se, desse
modo, mediante um processo conflkivo entre
muitos elementos contrastantes: o concreto e
o abstraio, o particular e o geral, o formal e
o informal, o finito e o infinito, o discreto e
o contínuo. Curioso notar que tais conflitos
encontram-se também no âmbito do ensino
dessa disciplina.

Os princípios enunciados têm origem
nas discussões que, nos últimos anos, vêm ocor-
rendo no Mundo, acerca do ensino e capacitação
dos professores de matemática. O objetivo tem
sido o de adequar o trabalho escolar a uma nova
realidade, marcada pela crescente presença dessa
área do conhecimento, em diversos campos da
atividade humana.

Nas décadas de 1960/1970, o ensino de
Matemática, em diferentes países, foi influen-
ciado por um movimento que ficou conhecido
como Matemática Moderna.
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A Matemática Moderna nasceu como
um movimento educacional inscrito numa po-
lítica de modernização económica e foi posta
na linha de frente, por se considerar que, jun-
tamente com a área de Ciências Naturais, ela se
constituía em via de acesso privilegiada para o
pensamento científico e tecnológico.

A obra intitulada "O fracasso da Ma-
temática Moderna", do matemático americano
Morris Kline, professor da Universidade de Nova
York., com grande repercussão no meio académi-
co brasileiro, no final dos anos 1970, tece críticas
contundentes à matemática moderna.

Para Kline, o exagero da fornia
dedutiva de abordar os conteúdos,
aliado ao excessivo formalismo e
símbolismo da linguagem utilizada
pela matemática moderna, empo-
breciam a vida e o espírito da ma-
temática. A dificuldade em lembrar
os significados e a desagradabilida-
de das expressões simbólicas afu-
gentam e perturbam os estudantes;
símbolos são como estandartes
hostis adejando sobre uma cidadela
aparentemente inexpugnável. O
próprio fato de o simbolismo ter
entrado na matemática até certo
ponto significativo por volta dos
séculos dezesseis e dezessete indica
que não vem sem dificuldade para
as pessoas. O simbolismo pode
servir a três propósitos. Pode co-
municar ideias eficazmente; pode
ocultá-las e pode ocultar a ausência
delas. Quase sempre parece dar-se
a impressão de que os textos de
matemática moderna empregam o
simbolismo para ocultar a pobreza
de ideias. Alternativamente, o pro-
pósito de seu simbolismo parece
ser o de tornar inescrutável o que é
óbvio e afugentar, portanto, a com-
preensão. (KLINE, 1976, p. 94).

Apesar de endereçar suas críticas ao en-
sino americano, por tratar-se de um movimento
internacional, elas também adquiriam sentido no
contexto educacional brasileiro, no momento
em que a abordagem tecnicista dominava as
práticas escolares. Outro aspecto criticado por
Kline foi a ênfase que o novo programa dava à
Teoria dos Conjuntos, especialmente, na Mate-
mática elementar. Para ele, conceitos absttatos
não deveriam ser explorados no nível elementar,
pois além de confundir a cabeça dos alunos es-
timulariam sua aversão pela matemática. Asim
defende o princípio pedagógico que toma como
ponto de partida a experiência matemática que
o aluno traz do cotidíano. Nesse aspecto, sua
concepção alinha-se com a teoria psicogenética,
assumida por George Papy, o renomado defen-
sor da matemática moderna.

Desse modo, a Matemática a ser ensi-
nada era aquela concebida como lógica, com-
preendida a partir das estruturas e conferiram
um papel fundamental à linguagem matemática.
Os forniuladores dos currículos dessa época
insistiam na necessidade de uma reforma peda-
gógica, incluindo a pesquisa de materiais novos
e métodos de ensino renovados — fato que
desencadeou a preocupação com a Didática da
Matemática, intensificando a pesquisa nessa área.

Ao aproximar a Matemática escolar da
Matemática pura, centrando o ensino nas estru-
turas e fazendo uso de uma linguage.rn unifica-
dora, a reforma deixou de considerar um ponto
básico que viria se tornar seu maior problema:
o que se propunha estava fora do alcance dos
alunos, em especial, daqueles das séries iniciais
do Ensino Fundamental.

Nessa ação reflexiva, abre-vSe espaço
para um discurso matemático voltado tanto
para aspectos cognitivos como para a relevância
social do ensino da Matemática. Isso implica
olhar tanto do ponto de vista do ensinar e do
aprender Matemática, quanto do seu fazer, do
seu pensar e da sua construção histórica, bus-
cando compreendê-los (MEDEIROS, 1987).

O ensino passou a ter preocupações
excessivas com abstraçoes internas à própria
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Matemática, mais voltadas à teoria do que à
píática. A linguagem da teoria dos conjuntos,
por exemplo, foi introduzida com tal ênfase,
que a aprendizagem de símbolos e de uma ter-
minologia interminável comprometia o ensino
do cálculo, da geometria e das medidas.

A compreensão da relevância de as-
pectos sociais, antropológicos, linguísticos, a
aprendizagem da Matemática imprimiu novos
rumos às discussões curriculares. Essas ideias
influenciaram as reformas que ocorreram mun-
dialmente, a partir de então.

As propostas elaboradas no período
1980/1995, em diferentes países, apresentam
pontos de convergência, corno por exemplo:
direcionamento do Ensino Fundamental para
a aquisição de competências básicas necessá-
rias ao cidadão e não apenas voltadas para a
preparação de estudos posteriores; importância
do desempenho de um papel ativo do aluno
na construção do seu conhecimento; ênfase
na resolução de problemas, na exploração da
Matemática a partir dos problemas vividos no
cotidiano e encontrados nas várias disciplinas;
importância de se trabalhar corn um amplo es-
pectro de conteúdos, incluindo-se, já no ensino
fundamental, elementos de estatística, probabi-
lidade e combinatória, para atender à demanda
social que indica a necessidade de abordai: esses
assuntos; necessidade de levar os alunos a com-
preenderem a importância do uso da tecnologia
e a acompanharem sua permanente renovação.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há muito a beneficiar-nos da ciência e,
em particular, da educação matemática. Para isso
faz-se necessário o ataque aos problemas meto-
dológicos, no sentido de trazer o conhecimento
matemático para utilização quase imediata, pois
o muito pouco do que se fizer em matemática
deve ser transformado ern algo que possa re-
presentar um verdadeiro progresso, no sentido
de melhorar a qualidade de vida. A adoção
de uma forma de educação mais dinâmica e
menos formal, com enfoque reconstrutivista,

Para Piaget (1984, p. 14), "mesmo no
campo da Matemática, muitos fracassos escola-
res se devem àquela passagem muito rápida do
qualitativo (lógico) para o quantitativo (numé-
rico)". Referindo-se ao ensino da "Matemática
Moderna" Piaget (l 984) advertia, desde a década
de 1950, que essa experiência poderia ser preju-
dicada pelo fato de que:

embora seja 'moderno' o conteúdo
ensinado, a maneira de o apresen-
tar permanece às vezes arcaica do
ponto de vista psicológico, en-
quanto fundamentada na simples
transmissão de conhecimentos,
mesmo que se tente adotar ( e
bastante precocemente, do ponto
de vista da maneira de raciocinar
dos alunos) uma forma axiomática
(...) Uma coisa porém é inventar na
ação e assim aplicar praticamente
certas operações; outra é tomar
consciência das mesmas para delas
extrair um conhecimento reflexivo
e sobretudo teórico, de tal forma
que nem os alunos nem os profes-
sores cheguem a suspeitar de que
o conteúdo do ensino ministrado
se pudesse apoiar em qualquer tipo
de estruturas naturais (PIAGET,
1984, p. 16-17).

permitirá atingir objetivos mais adequados à
nossa realidade.

A educação passa atualmente por urn
momento crucial. Nosso ensino é criticado,
sobretudo pelo baixo desempenho dos alunos.
Para isso contribuem as consequências do histó-
rico descaso para com a educação e problemas
sociais. A interação desses e outros fatores com
os conflitos entre ideias pedagógicas diversas,
que pontilham nos meios escolares, agravam as
dificuldades do ensino, exigindo de professores
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ciência pode promover o processo de seleção de
indivíduos e a rotulagem. Além de dificultar o
acesso a séries seguintes, pode ser a responsável
pela exclusão da escola. O ensino de matemá-
tica, tal como se apresenta hoje na maioria das
escolas, tem assumido um caráter mecanicista,
treinatívo, examinativo e desvinculado da vivên-
cia dos alunos, não contribuindo em nada para
torná-los criativos, investigativos, autónomos e
construtores do próprio conhecimento, o que
deveria ser objetivo primordial da educação
matemática.

e pesquisadores opções e ações. São comuns
as críticas sobre a educação escolar, que não
promove o esperado acesso aos saberes que
compõem o currículo de estudos.

Durante muito tempo acre-
ditou-se na Matemática clássica e abstrata. No
entanto, estudos como os de Ubiratan D'Am-
brósio (1998) vêm apontando que, ao contrário,
ela deve ser geradora de assuntos interessantes
e úteis a serem estudados.

A Matemática, conforme for ensinada,
pode ser conivente com o processo de desigual-
dade social, segundo Rocha (1997, p. 52). Essa
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Mapas conceituais: urna nova abordagem de
avaliação de química no ensino médio

Rudymar Michel dos Santos'

RESUMO

Este artigo apresenta uma discussão que envolve o uso de Mapas Conceituais como instrumento de avaliação
da aprendizagem de conteúdos químicos. Trata-se de uma pesquisa feita em turmas do Ensino Médio do
período matutino, do Colégio Pedro Araújo Neto, do município de General Carneiro - PR, em que pôde
ser verificado como os mapas conceituais podem ser utilizados como possíveis ferramentas para auxiliar a
compreensão do aluno, a partir do momento em que permitem que ele reflita sobre o seu próprio saber. A
elaboração dos mapas conceituais foi feita em diversas turmas. Com eles, o professor pôde acompanhar o
processo de construção do conhecimento, permitindo o acompanhamento da evolução do aluno em relação
a determinados conceitos. Foi utilizada como referência a teoria de mapas conceituais, criada por Joseph
Donald Novak (1977), com base na aprendizagem significativa de David Ausubel (1986), cuja essência é
que as ideias novas ancoram-se em conceitos relevantes, que o aprendiz já sabe, pré- existentes na estrutura
cognitiva de quern aprende.

Palavras-chave: Mapas Conceituais. Avaliação. Aprendizagem Significativa.
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Conceptual maps: a new approach for chemistry
evaluation in high school

Rudytnar Michel dos Santos

ABSTRACT

This article presents a discussion that involves the use of Conceptual Map as an instrument of evaluation
of the learning of chemical contents. It is about a research made in High School of the morning period, at
Colégio Pedro Araújo Neto, in the city of General Carneiro - Pr, where it was noticed that the conceptual
map can be used as a possible tool to help students understand chemistry, because these maps allow the
students to reflect about their own knowledge. The elaboration of the conceptual map was made in sevcral
classes. With the maps, the teachei: could follow the process of knowledge construction, allowing the teacher
to check the progress of the student in relation to certain concepts. The theory of concept maps developed
by Joseph Donald Novak (1977) was used as a reference, based on David Ausubel's meaningful learning
theory (1986), whose essence is that the new ideas are anchored in excellent concepts that the apprentice
abready knows, and which are pie-existing in the cognitive structure of the learner.

Keywords: Conceptual maps. Evaluation. Meaningful learning.
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l INTRODUÇÃO

Os mapas conceituais proporciona uma
metodologia de fácil aprendizado e constitui
uma ótima ferramenta para mediar o conheci-
mento (Novak, 1977). São usados para trans-
mitir, de forma simples e objetiva, os conceitos
fundamentais para o suporte à aprendizagem
(AUSUBEL, 1986). Para facilitar a aprendiza-
gem significativa, Novak (1977) e Moreira e
Elcie (1998) recomendam que o mediador no
uso do mapa conceituai deve buscar conceitos
já aprendidos pelo aluno, para maior facilidade
de aprendizagem para o aprimoramento do
conceito final (RODRIGUES e outros, 2008).

A partir dos conceitos aprendidos pelo
educando, possibilita ao educador criar ligações
de significados conceituais na qual pode alcançar
no educando o conceito final proposto para
então criar-se o mapa conceituai. Mapas concei-
tuais são representações de conceitos, na forma
de ramificações de pequenas definições, partin-
do de um conceito inicial para posteriormente
explicitá-los, apresentando ligações entre cada
definição, formando assim um relacionamento
entre os conceitos. Parte-se do pressuposto de
que o educando forma o seu conhecimento rela-
cionando os seus conceitos aprendidos (concei-
tos-âncoras) com os estudados, formando o que
chamamos de uma aprendizagem significativa,
(MOREIRA; BUCHTWEITZ, 2000).

A proposta desta pesquisa está ernba-
sada na ideia fundamental da Psicologia Cogni-
tiva de Ausubel (1980), a qual estabelece que o
aprendizado se faz por novos conhecimentos
assimilados de outros conceitos estudados.
Novas ideias e informações são aprendidas, à
medida que existam pontos de ancoragem.

A aprendizagem dita significativa
quando uma nova informação
(conceito, ideia, proposição) ad-
quire significados para o aprendiz
por meio de uma espécie de an-
coragem em aspectos relevantes
da estrutura cognitiva preexis-

tente do indivíduo, isto é, em
conceitos, ideias, proposições já
existentes em sua estrutura de co-
nhecimentos (ou de significados)
com determinado grau de clareza,
estabilidade e diferenciação. Esses
aspectos relevantes da estrutura
cognitiva que servem de ancou-
radouro para a nova informação
são chamados "subsunçores". O
termo ancorar, no entanto, apesar
de útil como uma ptimeka ideia do
que é aprendizagem significativa
não dá uma imagem da dinâmica
do processo. Na aprendizagem
significativa uma interaçao en-
tre o novo conhecimento e o
já existente, na qual à ambos se
modificam. A medida que o co-
nhecimento prévio serve de base
para a atribuição de significados à
nova informação, ele também se
modifica, ou seja, os subsunçores
vão adquirindo novos significados,
se tornando mais diferenciados,
mais estáveis. Novos subsunçores
vão se formando; subsunçores vão
interagindo entre si. A estrutura
cognitiva está constantemente se
reestruturaiido durante a apren-
dizagem significativa. O processo
é dinâmico; o conhecimento vai
sendo construído. (AUSUBEL,
1978, citado por MOREIRA;
ELCIE, 1998)

No artigo "Mapas Conceituais e Apren-
dizagem Significativa", de modo geral, mapas
conceituais são fluxogramas com ramificações
de ligações entre conceitos já existentes e con-
ceitos aprendidos, representando um mapa
conceituai do assunto, de forma crescente e com
um título inicial ,seguindo de definições até o
fim dele.
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Segundo Moreira e Buchtweitz (2000),

De um modo geral, mapas con-
ceituais, ou mapas de conceitos,
são apenas diagramas indicando
relações entre conceitos, ou entre
palavras que usamos para repre-
sentar conceitos [...]. Mapas con-
ceituais podern seguir um modelo

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O aprendizado na disciplina de Quí-
mica é um processo em que é introduzido o
estudo da natureza no conceito químico pelo
professor. Assim para se entender os conceitos,
é necessário o aluno compreender o papel da
natureza e sociedade (AVANZ1, 2006, citado
por ROGADO, 2007).

Contudo, para o educador, é preciso
uma adaptação, mudando o método tradiciona-
lista de transmissão de conteúdos, para adotar
novas metodologias para construir no aluno
uni novo pensamento de ensino-aprendizagem,

Segundo Gil-Pérez, (1993),

3 MATERIAIS E MÉTODOS

O trabalho de pesquisa abordando os
conteúdos estruturantes da disciplina de Química
e seus temas específicos, segundo as Díretrizes
Curriculares de Química do Estado do Paraná,
deu-se em quatro momentos: a sensibilização, a
problematizaçao, a investigação e a criação de
conceitos. Dessa forma, pôde-se observar que a
técnica apresentada facilitou a compreensão, tan-
to do aluno como do professor, das construções
lógicas que o aprendiz possuiu no momento da
elaboração do seu mapa conceituai.

O trabalho foi aplicado em 10 horas
de aulas, em forma de avaliação individual, em
turmas do Ensino Médio, do turno matutino do
Colégio Pedro Araújo Neto, formado por 160
estudantes, e que seria retirada uma amostra de
25 alunos da l!L série B, na qual se buscou verifi-
car a aprendizagem dos conceitos trabalhados

hierárquico no qual conceitos mais
inclusivos estão no topo da hie-
rarquia (parte superior do mapa)
e conceitos específicos, pouco
abrangentes, estão na base (parte
inferior), Mas esse é apenas um
modelo, mapas conceituais não
precisam necessariamente ter este
tipo de hierarquia.

[...] a verdadeira assimilação de
conhecimento exige um processo
ativo de pertinentes que já existem e
quanto mais ativo seja esse proces-
so, tanto mais significativos e úteis
serão os conceitos assimilados [..,]

Os mapas conceituais podem ajudar
a quebrar o preconceito do aluno, quando se
deparar com a avaliação tradicional. Esse instru-
mento de avaliação do aluno pode mostrar para
os professores que as relações entre conceitos
e conhecimentos aprendidos podem ser alcan-
çados nessas disciplinas.

e de que maneira os estudantes construíram um
mapa conceituai, bem como fazer uma análise de
quais conceitos apresentavam mais incorreções,
para que fossem esclarecidos em aula, e seu
estudo fosse aprofundado.

A pesquisa se realizou com a introdução
de mapas relacionados ao dia a dia, bem como
estudo, culinária e esporte. Assim pôde-se anali-
sai: a primeira percepção dos alunos em relação
ao mapa, em que por meio do título proposto
de esporte os alunos conseguiram produzir
pequenos mapas relacionados ao tema. Assim
realizou-se um questionário final, abordando
perguntas sobre a aceitação do método de mapa
conceituai. A pesquisa envolveu dois tipos de
mapas: teia de aranha e fluxograma.

O mapa teia de aranha é construído por
meio de um conceito central no meio do mapa.
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As demais definições vão-se ligando conforme
a necessidade do mapa e afastando-se do centro
inicial. Fácil de estruturar, pois todas as informa-
ções estào ligadas em torno de urn terna central.
O foco principal é a ligação dos conceitos, sem
a preocupação de seguir uma sequência, um
título inicial final.

O mapa fluxograma é construído de
uma forma linear, utilizando uma estrutura hie-
rárquica, apresentando passo a passo as ligações
dos determinados conceitos e normalmente
inclui um ponto inicial e outro ponto final. O
fluxograma é construído para apresentar urn
mapa de uma forma mais clara e objetiva (TA-
VARES, 2007).

O trabalho englobou conteúdos rela-
cionados ao primeiro ano de química, ficando

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Comparando a produção dos primeiros
mapas entregues na primeira orientação, junto
com os produzidos após o entendimento do
método conceituai, pôde-se perceber uma gran-
de evolução do primeiro mapa para o segundo,
apresentando embasamento teórico e desenvol-
vimento conceituai relativamente entendidos
pela maioria dos alunos envolvidos na pesquisa.

Na segunda versão dos mapas ela-
borados pelos estudantes, pôde-se observar a
evolução das implicações significantes, isto é,
o mapa foi construído com ligações - âncoras
mais complexas.

Deleuze e Guattari (citado por OKA-
DA, 2006), comentam que

[...] mapas abremnovos caminhos,
possibilitam descobrir novos ata-
lhos e estabelecer novas conexões.
Os mapas não têm um. único pon-
to de chegada ou de partida, e deve
ser flexível e estar em contínua
atualização. Eles esclarecem que
um mapa deve estar inteiramente
voltado para uma experiência an-
corada no real L.l

a critério dos alunos a elaboração do título
e desenvolvimento do mapa conceituai. Os
temas escolhidos foram: História da Química,
Modelos Atómicos, Número Atómico e de
Massa, História Periódica dos Elementos e
Tabela Periódica.

Após o conhecimento do conteúdo de
mapas conceituais, foi proposto um questionário
inicial aos alunos, com as seguintes perguntas:
1) Teve dificuldade em construir um mapa

conceituai?
2) Quais foram as dificuldades apresentadas na

construção do rnapa?
3) Cite os pontos negativos da construção do

mapa conceituai?
4) Cite os pontos positivos da construção do

mapa conceituai?

Portanto o método de mapas concei-
tuais é muito eficiente na avaliação da aprendi-
zagem, pois além de demonstrar a compreensão
do educando, leva-o a se autoavaliar, diante de
suas tentativas e acertos, fazendo com que o
educando compare a sua evolução, durante todo
o processo de construção do conhecimento.

Porém verificou-se que os alunos
apresentaram dificuldades em trabalhar com o
método de teia de aranha, pois houve deficiên-
cia ern mostrar as relações entre os conceitos,
não ficando clara a opinião do aluno sobre a
importância relativa entre os vários conceitos e
o conceito central.

Sendo assim, o fluxograma foi o mais
trabalhado, pois houve maior aceitação por
parte dos alunos, porque conseguiram elaborar
mapas de uma forma sequencial, apresentando
um começo e uma estrutura lógica até o final.

Após serem trabalhados esses dois
modelos., escolheu-se o modelo de fluxograma,
para trabalhar o conteúdo da pesquisa.
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4.1 RESULTADOS DA QUESTÃO l

TABELA l - Dificuldades na construção do mapa conceituai

3 alunos
5 alunos
1 0 alunos
7 alunos

Apresentaram muitas dificuldades
Apresentaram algumas dificuldades
Apresentaram aigumas facilidades
Apresentaram muitas facilidades

Fonte: do autor, 2010.

4.1.1 Gráfico

Construção do Gráfico

pelos alunos

•£ 1 2 3 4
<U
j5 Nível de Dificuldade

Gráfico l - Porcentagem de alunos que responderam o questionário.
FONTE: do autor, 2010.

4.2 Resultados da questão 2

TABELA 2 — Dificuldades apresentadas na construção do mapa conceituai
5 alunos

7 alunos
10 alunos
3 alunos

Desenvolvimento do mapa conceituai
Apresentação estética do corpo do mapa conceituai

Apresentar uni final coerente com o início
Escolha do tema

4.2.1 Gráfico

Dificuldades apresentadas na construção

Respostas dos alunos

Gráfico 2 - Dificuldades apresentadas na construção do mapa conceituai.
FONTE: do autor, 2010.
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Discussão das questões l e 2 — Os
alunos que apresentaram muitas dificuldades
não conseguiram formular bons mapas, pois
percebeu-se pouca concentração e atenção,
sendo visível essa deficiência nos trabalhos.

Os alunos que apresentaram algumas
dificuldades obtiveram ideias coerentes com a

produção do trabalho, mas apresentaram defi-
ciências na formulação do corpo dos mapas.

Os alunos que apresentaram algumas
facilidades, simplesmente produziram mapas
com o final incoerente com todo o mapa, pois
se preocuparam muito com a estética do mapa.

4,3 RESULTADOS DA QUESTÃO 3

TABELA 3 - Pontos negativos do mapa conceituai
3 alunos
4 alunos
1 aluno
3 7 alunos

Acharam desmotivante
Muito tempo para construir o mapa conceituai
Pouca criatividade para construir o mapa conceituai
Não relataram pontos negativos

4.3.1 Gráfico

Pontos Negativos

1 2 3

Respostas dos alunos

4.4 RESPOSTAS DA QUESTÃO 4

TABELA 4 - Pontos positivos do mapa conceituai
9 alunos

12 alunos

4 alunos

Entenderam melhor o conteúdo trabalhado

Compreensão de um conteúdo de forma resumida

Incentiva o desafio

FONTE: do autor, 2010.
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4.4.1 Gráfico

Pontos positivos

S) 0,00%
£

1 2 3

Respostas dos alunos

PonLos positivos na construção do mapaGráfico 4 —
conceituai.
FONTE: do autor, 2010.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os resultados apresen-
tados, comprovou-se grande potencialidade dos
mapas conceituais como forma de avaliação, pois
se verificaram diferenças significativas na elabo-
ração do primeiro e segundo mapas, podendo-se
concluir grande evolução no aprendizado do
conteúdo pelos alunos. Esse método pedagógico
demonstrou grande aceitação pela classe. Como
pode ser verificado, a grande maioria respondeu
ter aprendido com maior eficiência por meio
desse tipo de estratégia. Os mapas conceituais
vêm a ser uma tendência como ferramenta
auxiliador para os professores, facilitando as
professor abordar os conceitos químicos de uma
forma mais esclarecedora. Porém observou-se
que a aplicação da pesquisa na classe encontrou
dificuldades de entendimento, observou-se que
alguns alunos tiveram dificuldades em adaptar-
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l
Comparação da aprendizagem do nado crawl em diferentes

populações, por diferentes metodologias de ensino

Simone Aparecida Paludo Ribas*

RESUMO

O presente estudo trata de uma comparação e análise da aprendizagem da natação com técnica em alunos
com deficiência mental, idosos e crianças ditas normais. O objetivo principal da pesquisa foi descobrir como
cada uma dessas populações aprendem e suas peculiaridades durante o processo de ensino-aprendizagem
,evidenciando o método mais eficiente para promover o aprendizado da natação, A amostragem foi de 32
idosos, 6 crianças com deficiência mental e 6 crianças ditas normais. Os métodos de ensino-aprendizagem
testados foram os métodos global e parcial. O objeto de estudo foi o nado crawl, analisando-se a eficiência
dos métodos em questão, e se considerou que os alunos aprenderam a nadar, a partir do momento em que
se deslocarem na água, caracterizando o nado Crawl. Como resultados pode-se demonstrar que os idosos e
as crianças ditas normais obtiveram maior êxito de aprendizagem com o método global, já as crianças com
deficiência mental apresentaram maior facilidade para aprender o nado crawl por meio do método parcial.
Resultados que auxiliam na vida profissional do professor de Educação Física e que também pode auxiliar
para melhorar o aprendizado dessa população na natação.

Palavras-chave: Aprendizagem, Nado crawl, Método global, Método parcial.
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Comparing the learning of crawl in different populations
through different teaching methodologies

Simone Aparecida Paludo Ribas

ABSTRACT

The present study is a comparison and review of swimming with technical learning in students with mental
disabilities, the elderly and children, The mairi objective of the survey was to find out how each of these
populations learn and their peculiarities during the teaching — learning process, highlighting the most effective
method to pfomote the learning of swimming. The sample consisteci of 32 elderly people, 6 children with
mental disabilities and 6 "normal" children. The teaching-learning methods used were the global and the
partial methods. The object of studywas the crawl swimming style, analyzing the efficiency of the methods
concerned. It was considered that the students learned to swim from the moment they could move in water,
featuring the style Crawl. As a result it was possible LO noticc that the elderly and the "normal" children were
more successful learning with the global method, and the children with mental disabilities learned more easily
to swim through the partia!, method. Results that help in the professional life of a physical education teacher
anel that may also help to imprave the learning of this population in swjmming.

Keywords: Learning, Swimming crawl, Global method, Partial method.
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I
I

l

l INTRODUÇÃO

Esta pesquisa foi elaborada visando
comparar o processo de ensino-aprendizagem
do nado Crcnvl em idosos, crianças "ditas nor-
mais" e deficientes mentais, utilizando os mé-
todos, global e parcial. A finalidade é melhorar
a qualidade da prestação de serviços para essa
população, proporcionando a aprendizagem da
natação, de forma eficiente, sem causar prejuízos
em nível cognitivo e nem motor ao aprendiz,
facilitando o trabalho de profissionais de Edu-
cação Física que se interessam pela natação para
essa população e, geralmente, se defrontam com
obstáculos.

Ao investigar sobre a metodologia
mais adequada a ser utilizada para se trabalhar
com idosos, crianças e deficientes mentais, na
natação, pretendeu-se analisar a influência dos
métodos global e parcial no aprendizado dos
fundamentos do nado Craivl.

Na atualidade, a condição das pessoas
idosas é de transição, de uma sociedade que
fechava os olhos para os idosos e os despreza-
va, para uma sociedade mais consciente, mais
humana e que começa a entender que o idoso,
depois de tanto lutar para transformar a socie-
dade, tem por direito desfrutar o seu tempo
ocioso da forma que mais lhe dê prazer e lhe
traga saúde. São pessoas geralmente mais sábias,
aplicam-nos lições de vida importantíssimas, no
entanto, muitas vezes, são esquecidas por seus
familiares e sociedade. São pessoas sensíveis,
carinhosas e muito coerentes.

Por apresentarem características afe-
tivas, é essencial não esquecermos qvie, para
ensinar-lhes algo, é necessário conhecê-los
e, assim, estudar seus medos, suas carências,
traumas e tudo que marcou sua vida. Além de
simplesmente ensinar-lhes o ato de nadar, mais
importante é saber corno ensina-lhes e por que
ensina-lhes. O ser humano passa por diversas
fases em sua vida, e, quando chega na terceira
idade, precisa ser respeitado e amado por seus
familiares e sociedade, pois é nessa fase que
o idoso começa sentir-se inútil, um velho que

não sabe fazer mais nada; segundo os jovens, já
está caduco. Por essas e outras frases e tipos de
sentimentos equivalentes é que temos que lhes
mostrar que essa é a hora de lutar pela vida e
não esperar a morte chegar, livrando-os assim
da depressão.

Para que se possa compreender melhor
como acontece a aprendizagem, primeiro analí-
sou-se a aprendizagem da natação para idosos,
que necessita de um método de ensino adequado,
visto que essas pessoas já apresentam urna série
de limitações. A aprendizagem é um assunto
muito delicado a ser discutido, pois os fatores
intrínsecos e extrínsecos, que rodeiam o aprendiz,
interferem direta e indiretamente na aprendiza-
gem dele. Se em crianças ditas normais o meio
influencia, acredita-se que em crianças portadoras
de necessidades especiais e idosos, seres humanos
produto do que o meio lhes oferece, essa influên-
cia ainda seja maior. Portanto há a hipótese de
que os métodos influenciam na eficiência, eficácia
e tempo de aprendizagem de forma diferente em
idosos, crianças e deficientes mentais.

O Deficiente Mental é a pessoa que
apresenta desempenho intelectual abaixo da
média, a ponto de justificar e requerer a modi-
ficação das práticas educacionais, no sentido de
desenvolver suas potencialídades.

Indiferente é o caso da aprendizagem
da natação pelos Deficientes Mentais Modera-
dos, os quais exigem o máximo possível de um
método adequado para lhes serem aplicados.
Para ocorrer o processo ensino-aprendizagem,
é necessário que seja utilizado um método de
ensino que proporcione sistematicamente um
aprendizado coerente e fácil.

O método global influencia no apren-
dizado, de forma a promovê-lo, sendo vistos
os objetivos num todo e, assim, estimulando o
educando.

O método parcial promove um aprendi-
zado em que os objetivos são vistos por partes,
é pouco motivante, pois o aluno não sabe como
será a atividade num todo.
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Na natação, a fase inicial da aprendi-
zagem é a fase em que as crianças aprendem a
iniciação, fundamentação dos estilos. Sabemos
que, para se chegar a essa fase, a criança deve
passar primeiro pela fase de adaptação ao meio
líquido. Após essa fase de aprendizagem, aconte-
ce a fase do aperfeiçoamento da fundamentação
e, enfim, a fase de treinamento.

Os deficientes mentais moderados
encontram dificuldades ligadas às condições de
execução ou de reprodução do ato motor. A
fase inicial das aprendizagens é particularmente
a mais longa para ele. A base da aprendizagem
geralmente acontece na idade de sete a oito anos,
que, cronologicamente, dá-se após os 12 anos.

Nessa fase, os deficientes mentais mo-
derados devem ser bastante motivados, bem
como não é aconselhável utilizar o método
parcial, visto que ainda não possuem a quali-
dade de assimilação por partes, então, quando
aplicamos esse método., é desmotivante, e seus
movimentos são descoordenados, sem ritmo, e
os resultados no nado peito, são os movimentos
quase alternados, por isso é aconselhável que
durante a realização de sua aprendizagem uti-
lize-se o método global, pois o método parcial
é mais utilizado na fase de aperfeiçoamento e
treinamento.

Acredita-se que, para que ocorra o
processo de ensino-aprendizagem, seja neces-
sário que se utilize um método de ensino que
proporcione sistematicamente um aprendizado
coerente e fácil.

O método global promove o apren-
dizado observando o cumprimento dos obje-
tivos como um todo. Dessa forma, estimula o
educando a cumprir todo o processo, de uma
só vez, enquanto o método parcial promove
um aprendizado cujos objetivos são vistos por
partes, em várias etapas.

Na natação, o processo de ensino com-
preende várias fases:
a) Adaptação ao meio líquido — em que o aluno

aprende a interagir naturalmente na água;
b) Aprendizagem — em que o aluno aprende

a executat os fundamentos dos estilos com
técnica;

c) Aperfeiçoamento — em que o aluno corrige
os erros quanto à técnica dos fundamentos
de cada estilo;

d) Treinamento — em que o aluno passa a nadar,
com o objetivo de aumentar sua velocidade
para participar de competições.

Esta pesquisa teve por finalidade ana-
lisar os procedimentos de ensino utilizados na
aprendizagem dos fundamentos do nado Crawl.,
por pessoas idosas, por crianças "ditas normais".,
e por deficientes mentais.

Teve-se corno objetivo geral verificar
que método se mostra mais eficaz para que o
processo ensino-aprendizagem ocorra com mais
eficiência.

E corno objetivos específicos:
a) fazer com que a amostragem possa: executar

movimentos de braços, pernas e respiração,
de forma coordenada e sincronizada;

b) propiciar para a amostra o deslocamento na
água, de maneira que, ao menos, se caracte-
rize o nado Craivl\) verificar a influência dos métodos global e

parcial na aprendizagem da fundamentação
do nado Craw/, em diferentes faixas etárias
e condições cognitivas, afetivas e raototas;

d) verificar o tempo decorrido para que ocorra
o processo de aprendizado do nado Crawl.,
pelos dois métodos (global e parcial);

e) analisar a eficiência dos dois processos de
ensino-aprendizagem em idosos, crianças e
deficientes mentais;

t) comparar a aprendizagem da natação (nado
Crawl), com, eficiência e eficácia, entre
idosos, crianças e deficientes mentais, dos
grupos do método global e método parcial.
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i

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Segundo Baur e Egeler (1983, p. 57),
"não podemos evitar o envelhecimento; no en-
tanto podemos exercer influência sobre o modo
como envelhecemos".

Leite (1996, p. 17) afirma que:

o envelhecimento é um processo
fisiológico geral até agora pouco
conhecido. Afeta as células e os
sistemas formados por elas, bem
como os componentes teciduais,
como o colágeno, e muitas teorias
já foram propostas para explicá-lo.
Contudo, parece correto dizer
que, no momento atual, apesar
de pesquisas intensas, muitos dos
mecanismos de envelhecimento
permanecem desconhecidos.

Educação Física Adaptada tem como
população-alvo todo indivíduo que, por suas
más condições de saúde física ou mental, está
impossibilitado de participar integralmente da
atividade física proporcionada a pessoas ditas
normais. É da área de conhecimento da Edu-
cação Física destinada a discutir os problemas
biopsicossociais da população considerada de
baixo rendimento motor: portadores de defi-
ciências sensoriais: deficiência mental; deficiên-
cia física e deficiências múltiplas. Para atender a
essa população, o professor de Educação Física
utiliza-se de adaptações técnicas que visam tor-
nar os exercícios, regras, jogos e materiais mais
acessíveis ao portador de deficiências.

As crianças portadoras de deficiência
mental gostam de coisas parecidas com aquela
que gostávamos quando tínhamos sua idade,
como: brincar com bola, desenhar, pintar, ver
televisão, Í± a festas, corner coisas gostosas como
doces, etc. Porém há crianças com problemas
mais profundos, que requerem atendimento
multiproflssional intensivo e diversificado. Suas
dificuldades são impostas pelo grau de defi-
ciência, que vão desde dificuldade da marcha,

de comunicação, de desempenho de atividades
motoras, de atividades sociais e, até rnesmo de
atividades de sobrevivência no dia a dia de sua
vida. Mas, apesar de tudo, têm suas preferências
parecidas com as de crianças ditas normais e
precisam de educação, saúde, xim lar e muito
amor.

O problema da Deficiência Mental, não
se resolve, nem com piedade e paternalismo,
nem com medos e autopunições irracionais.
A Deficiência Mental não é urna doença, mas
uma condição, que em termos humanos deve
ser respeitada em todos os níveis. Segundo
Fonseca (1990, p. 48), "em vários estudos de
atitudes face à Deficiência Mental, constatou-se
que os comportamentos dos deficientes irritam,
incomodam, perturbam a normalidade social".

Pode-se classificar os deficientes men-
tais por níveis, sendo eles educáveis, treináveis
e dependentes. O educável tem dificuldade de
compreensão, aprendizagem lenta, alterações de
comportamentos. Podem, porém, ter vida inde-
pendente e ser encaminhados para o trabalho e
atraso mínimo nos áreas sensório-motoras. O
treinável apresenta dificuldade de expressão e
limitação acentuada de aprendizagem. Normal-
mente o convívio com a família é satisfatório.
Consegue trabalhar em locais com certas pre-
cauções e desenvolvimento motor satisfatório. O
dependente necessita de ajuda para alimentar-se,
vestir-se, tem sérios prejuízos de comunicação,
sendo muito limitado em sua capacidade de
aprender, e apresenta desenvolvimento motor
muito pobre.

Entre as classificações, temos também
as classes como: deficiente mental leve, mode-
rado, severo e profundo.

Deficiente Mental Leve tem QI entre
55 e 70, tem condições de educabilidade corno
característica principal, aprendizagem lenta,
capacidade de dominar atividades académicas
básicas, capacidade de adaptação social e pessoal
e capacidade de frequentar escola comum, em
classe especial ou regular. O moderado apre-
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senta QI entre 35 e 55, tem atraso significativo
na aprendizagem, distúrbios psicomotores
visíveis, adaptação a programas sistematizados,
capacidade de formar hábitos higiénicos de
rotina, capacidade de ajustamento satisfatório
em relação à família, à escola e à comunidade.
O severo possui QI entre 20 e 35, tem acentua-
do prejuízo na comunicação e na mobilidade,
alcance de resultados no trabalho condicionado
e repetitivo, com supervisão e ajudas constantes.
E o profundo tem QI abaixo de 20, possuí de-
pendência completa e limitações extremamente
acentuadas na aprendizagem.

Segundo Gorla (1997, p. 14), "... para
ser considerado um portador de deficiência
mental (D. M.), é necessário que o indivíduo
obtenha um escore de quociente de inteligência
(QI) de pelo menos dois desvios padrão abaixo
da média".

Quanto aos métodos de ensinamentos
de padrões motores, pode-se prender a dois
métodos distintos, sendo eles, os métodos global
e parcial.

No método global sugere-se deixar o
educando realizar seus movimentos de acordo
com sua natureza, isto é, necessidades. Em se
tratando da natação, conclui-se que o ato de
nadar aprendido no método global se dá de
forma natural, ou seja, só se aprende fazendo,
pois a experiência do movimento, a vivência
da situação é que proporciona a aprendizagem.
Segundo Machado (1978, p. 3), "para os defen-
sores da concepção global, aprender a nadar se
resumia em resolver uma sucessão de problemas
ligados ao próprio instinto de sobrevivência e a
necessidade de experiência".

O método parcial refere-se a urna
aprendizagem por partes, ou seja, das partes
mais simples para mais complexas. Nesse mé-
todo, verifica-se uma distribuição dos conteúdos
em partes. Exige muito tempo, pois requer o
ensino de cada parte e depois a integração deles,
e quando se praticam somente partes isoladas,
é quase impossível poder imitar o movimento
exato. Por outro lado, a motivação do conhe-
cimento do progresso mantém os esforços do

aluno na aprendizagem. Para Hegedus (citado
por XAVIER, 1986, p. 19), "quando os exercí-
cios forem de alta complexibiiidade, é recomen-
dável dividi-lo em diversas fases, muitas vezes é
necessário, não pela dificuldade e complexidade
de cada movimento, mas pelo seu tempo de
duração".

Para Magill (1984, p. 12), "a aprendiza-
gem é uma mudança interna do indivíduo, dedu-
zida de urna melhoria relativamente permanente
de seu desempenho corno resultado da prática".
Um dos mais poderosos e eficientes meios para
que ocorra a aprendizagem é a motivação, e isso
leva o indivíduo à autorrealização ou realização
de alguma coisa. Os atos simples aprendidos por
uma criança dependem bastante da motivação.

Se a pessoa que aprende pode, regu-
larmente, buscar e encontrar recompensa para
seus motivos de realização, então, a série de vi-
vências, experiências serão generalizadas em um
sentimento de prazer bastante positivo ao ato
de aprender. As técnicas de ensino organizam
as condições externas da aprendizagem, a fim
de conseguir mudanças nos comportamentos
do educando. Então a aprendizagem não é
hereditária, pode ocorrer em qualquer idade,,
é um processo pessoal, gradual, cumulativo e
ínteratívo. Para que a aprendizagem ocorra, é
necessário que o educando esteja disposto a
aprender. Então dará respostas aos estímulos
oferecidos de acordo com sua maturidade.

Em crianças ditas normais, o desenvol-
vimento motor na faixa etária de sete a l O anos
é a fase dos rápidos progressos na habilidade
de aprendizagem motora e a faixa etária de 10
aos 12 anos é a fase da melhor capacidade de
aprendizagem motora.

Em crianças portadoras de deficiência
mental, o desenvolvimento motor acontece
mais lentamente, havendo uma disparidade na
comparação das faixas etárias. O desenvolvi-
mento motor acontece paralelamente com o
desenvolvimento mental. Quando o educando
apresenta algum distúrbio mental, haverá um dé-
ficit no desempenho motor, precisando o aluno
cie uma reeducação ou reabilitação. Geralmente
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as crianças que apresentam distúrbio de apren-
dizagem têm problemas nas áreas de percepção,
atenção, memória., associação e fixação de infor-
mações. Essas crianças podem aprender, basta
adotarrnos metodologias adequadas e estímulos
conduzidos.

Na aprendizagem da natação para de-
ficientes mentais, o primeiro fator a considerar
é a eliminação da rigidez muscular produzida
quase sempre pelo medo da água e o segundo e
mais importante, é o ensino correto da mecânica
respiratória.

A didática recomenda dois procedimen-
tos para se obter a integração da aprendizagem,
que são: recapitulação e interação. O primeiro
permite que os alunos adquiram uma síntese
retrospectiva, analítica, das etapas iniciais. O
segundo consiste na exercitação regular e in-
tensiva do conteúdo ministrado, até se atingir
o grau de perfeição, segurança e rapidez. A
fixação da aprendizagem passa a ser um dos
maiores motivos de cuidado do professor de
Educação Física, quando a prática educativa
começa a preocupar-se com informações e
conhecimentos a desenvolver. Os auxílios mais
utilizados no aprendizado da natação para
deficiente mental são: imitação, educativos,
correções de movimentos, duplas, formas de
jogos e exercícios. Alguns elementos materiais
para auxiliar a flutuação também são utilizados,
mas são considerados os "''apêndices psicológicos"
do aprendiz.

Para Velasco (1.994, p. J 6),

na natação a meta é o corpo, a
finalidade é a saúde, e o objetivo
da aprendizagem é o resultado
do prazer obtido entre a meta e
a finalidade. Nada é ensinado a
alguém que não quer aprender. Na
água as experiência corporais não
se transplantam, se reinventam,
sendo assim, ocorrerá um novo
aprendizado.

A natação é um desporto que constitui
uma fonte de recreação, de alegria de viver e de
saúde para todas as idades. Sendo um esporte
completo, beneficia todo sistema cardiovascular,
respiratório., desenvolve a flexibilidade, coorde-
nação e força muscular. Além de todos esses
benefícios, é uma atividade relaxante, recomen-
dada para todas as idades, e beneficia o aspecto
psíquico do praticante de natação (REIS, 1982).

A aprendizagem depende, em grande
parte, dos acontecimentos que se realizam no
ambiente no qual o indivíduo interage. Não é
apenas um fato que ocorre naturalmente, mas
também por influência de determinadas con-
dições., que podem ser alteradas e controladas,
e isso conduz à possibilidade de se examinar o
processo de aprendizagem, por meio de méto-
dos científicos. Sendo possível observar essas
condições, é possível descrevê-las em linguagem
objetiva, e também descobrir as relações que
existem entre elas e as mudanças que ocorrem
no comportamento humano por meio da apren-
dizagem, o que possibilita fazer conclusões a
respeito do que foi aprendido (MAGILL, 1984).

No aprendizado da natação pelo méto-
do global, o educando vai imitar o movimento
e realizá-lo primitivamente. Corno já dissemos,
esse é um método motivante, então, facilitará ao
educando o aperfeiçoamento dos movimentos,
sem deixar de realizar o movimento que o fará
progredir na água; prestará atenção em uma
parte de cada vez, corrigindo-a (MANSOLDO,
1996).

O método parcial refere-se a urna
aprendizagem por partes, ou seja, das partes
mais simples para mais complexas. Nesse mé-
todo, verifica-se unia distribuição dos conteúdos
em partes. Exige muito tempo, pois requer o
ensino de cada parte e depois a integração delas.
Quando se praticam somente as partes isoladas,
é quase impossível poder imitar o movimento
exato. Por outro lado, a motivação do conhe-
cimento do progresso mantém os esforços do
aluno na aprendizagem (XAVIER, 1986).
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3 METODOLOGIA

Ao classificar-s e essa investigação
como pesquisa de campo do tipo levantamento
de dados, com metodologia exploratório-descri-
tiva, com abordagem quantitativa e qualitativa,
estudou-se o universo de significados e atitudes
dos idosos, crianças e deficientes mentais, em
relação ao método de ensino-aprendizagem da
natação. A pesquisa teve como área de abran-
gência a área educacional, que envolve estudos
referentes ao processo de ensino-aprendizagem
da natação pelos métodos global e parcial.

Entre os idosos dos grupos de
terceira idade da cidade de União da Vitória, PR,
foram escolhidos, de forma aleatória, trinta e
dois idosos dos sexos masculino e feminino. Sen-
do seis do sexo masculino e vinte e seis do sexo
feminino. Os idosos foram divididos, por meio
de um sorteio em quatro grupos experimentais:

a) O grupo IA - com oito idosos, foi trabalhado
no método global, pelo professor "A";

b) O grupo 2 A — com oito idosos, foi trabalha-
do no método parcial, pelo professor " A ";

c) O grupo l B — com oito idosos, foi trabalha-
do no método global, pelo professor " B ";

d) O grupo 2 B — com oito idosos, foi trabalha-
do no método parcial, pelo professor " B ".

Após ter vivenciado o primeiro contato
com os idosos, passou-se a aplicar na prática da
metodologia de aprendizagem da natação, a qual
foi dividida em duas fases: a primeira contendo a
adaptação ao meio líquido, a flutuação, o deslize
e voltar em pé; e a segunda, contendo as fases
do nado Crawl.

As aulas, tanto da primeira fase quan-
to da segunda, foram elaboradas seguindo um
plano de aula que continha os seguintes dados:
turma; objetivos; parte inicial (aquecimento);
parte principal (o conteúdo em si da aula); par-
te final (volta a calma ou regeneração); e, para
finalizar, o relatório da aula.

Já a amostragem de crianças foi escolhi-
da de forma intencional, sendo seis crianças de

sete a nove anos, de ambos os sexos. Separados
de fornia aleatória em dois grupos, sendo duas
meninas e um menino no grupo "A", e duas
meninas e um menino no grupo "B".

Com relação à amostragem de deficien-
tes mentais, entre a população de deficientes
mentais da cidade de União da Vitória, Paraná,
selecionou-se uma amostra de seis alunos, de
nove a 12 anos, de ambos os sexos, que apre-
sentavam somente deficiência mental moderada,
sendo divididos em dois grupos: grupo l —dois
meninos e uma menina; grupo 2 — dois meninos
e uma menina.

Os instrumentos de pesquisa utilizados
foram: uma ficha de observação inicial e final da
primeira e segunda fases, e a ficha de avaliação
por aula. Por rneío da observação sistemática,
feita, individualmente, foram avaliadas as crian-
ças em cada método utilizado e tais dados foram
descritos por meio de um texto.

A princípio foi realizada uma obser-
vação inicial, para verificar como estava o nível
dos movimentos dos educandos e suas reações
ao meio líquido. Tais dados foram relatados na
ficha de observação inicial da primeira fase. Em
seguida, foram elaborados planos de aula para
iniciação do trabalho em adaptação ao meio
líquido, respiração, flutuação ventral, dorsal,
vertical e propulsão. Ao término da primeira
fase de nosso trabalho, foi realizada a observa-
ção final e os dados foram relatados na ficha de
observação final da primeira fase. Então, por
meio de um texto, foí descrito o desempenho
dos educandos na primeira fase.

Na segunda fase de nosso trabalho, foi
realizada urna observação inicial, na qual foram
consideradas as fases da fundamentação do nado
Crawl, e tais dados foram relatados na ficha de
observação inicial da segunda fase. Em seguida
foi elaborado o planejamento das aulas, que
foram todas observadas e relatadas 110 diário
do observador, e, logo após, os dados foram
passados para a ficha de avaliação das aulas do
nado peito, ao término de cada aula.

Ao final do período das aulas referentes
à segunda fase, foi realizada uma última obser-
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vação, e os dados obtidos foram relatados na
ficha de observação final da segunda fase, com
um texto.

Após todos os dados serem coletados,
foi comparada, por meio das fichas de observa-

3.1 INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

Primeiramente foi utilizada a obser-
vação sistemática, usando as fichas de obser-
vação, com avaliação da primeira fase, A ficha
de avaliação das aulas de nado Craivl e a ficha
de comparação da pontuação por aula, entre os
alunos do método global e os alunos do méto-
do parcial, observados a cada aula por meio de
fichas estruturadas, preenchidas ao final de cada
aula, com o objetivo de registrar os aconteci-
mentos de forma qualitativo-quantitativa, sem
que a presença do pesquisador interferisse nos
resultados, bem como pudesse ocorrer prejuízo
da espontaneidade deles.

Na ficha de observação das aulas da
primeira fase foi realizada a diagnose da adap-
tação ao meio líquido, da flutuação, cio deslize
e da volta em pé.

Na ficha de observação com avaliação
das aulas do nado Craivl^ foi realizada a diagnose
da posição do corpo, ação dos braços, ação das
pernas, respiração e coordenação.

O critério de avaliação da aprendizagem
da natação foi o mesmo em ambos os métodos.

4 RESULTADOS

4.1 QUANTO À APRENDIZAGEM DA NATAÇÃO, POR IDOSOS

cão inicial e final das primeira e segunda fases, e
avaliação e relatório das aulas, a aprendizagem do
movimento do educando suas reações em cada
método, sendo o resultado relatado em um texto
de conclusão do trabalho realizado.

Sendo assim, levou-se em consideração a des-
treza de deslocar-se na água, caracterizando o
nado Crawl.

Após todos os dados terem sido coleta-
dos, foi comparado por meio da ficha de compa-
ração da pontuação das aulas, avaliação e relató-
rio das aulas, a aprendizagem do movimento do
educando e suas reações em cada método, sendo
o resultado relatado em um quadro comparativo
do aprendizado do nado Craivl, em que o aluno
desloca-se na água, caracterizando o nado, e, em
seguida, passado para outro quadro comparativo
de aprendizagem do nado Craivl, em que o aluno
nada dentro da técnica, e, após analisados todos
esses dados, eles foram redigidos em um texto
de conclusão do trabalho realizado.

A pontuação e o tempo revelaram qual
o método mais eficaz para a aprendizagem da
natação, e se considerou que os alunos apren-
deram a nadar, a partir do momento em que
se deslocarem na água, caracterizando o nado
Craivl.

O grupo de idosos do método global
apresentou uma média de idade 64,13 -l- - 7,20
anos, enquanto a média de idade dos idosos
do grupo parcial foi de 63,75 + - 2,63 anos.
Comparando os quatro grupos experimentais
quanto a sua idade, pelo teste de "one way
ANOVA "obtivemos F (21,1) = 0,030538 com
p = 0,862683, ou seja, não houve diferença
estatística significante entre os grupos quanto
à idade.

No método global, em conjunto com os
dois professores, foram necessárias 14,25 aulas,
em média para se atingir o critério de nadar Crawl
sem técnica, enquanto pelo método parcial fo-
ram necessárias, em média, 20,90 aulas, para se
atingir o mesmo critério. Comparados esses dois
resultados pelo "t de Stuclent", obtivemos t =
9,42426 com p = 0,000003, portanto os méto-
dos são diferentes, e que o método global permi-
te um aprendizado mais rápido, estatisticamente
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significante em relação ao método parcial. Os
dois professores tiveram um desempenho igual
nos dois métodos, global e parcial, isso porque
no método global a comparação dos dois pro-
fessores A e B obteve-se um t — 0,707107 com
p = 0,511084, portanto não houve diferença
estatisticamente significativa, ou seja, a eficiência
didática dos dois professores foi igual. E no
método parcial obteve-se um t — 1,133893 com
p = 0,339254 também estatisticamente signifi-
cativo, ou seja, os dois professores são também
igualmente eficientes no método parcial.

Levando-se em consideração que o
conteúdo aplicado em ambos os métodos é
igual, somente o planejamento e a distribuição
dele é que difere de acordo com o método uti-
lizado. Verificamos que, ao final do processo de
aprendizado de natação, verificou-se que todos
os alunos conseguiram, em dez aulas, executar
os movimentos da primeira fase com 100% de
aproveitamento. E que, na segunda fase, o pro-
fessor A conseguiu que 37,5% de seus alunos
nadassem com técnica, enquanto o professor B
conseguiu que 42,8% de seus alunos atingissem
o critério de nadar com técnica pelo método
global, enquanto, pelo método parcial, ambos
os professores (A e B) somente conseguiram
que 12,5% de seus alunos atingissem o critério
de nadar com técnica.

Ao compararmos o aprendizado da
natação, não levando em consideração quem.
estava ministrando as aulas, visto que os dois
eram igualmente eficientes, observamos que
o método global fez com que 40% dos alunos
atingissem o critério de nadar com técnica, en-
quanto, pelo método parcial, apenas 12,5% dos
alunos atingiram o critério de nadar com técnica,
em vinte e sete aulas.

Analisando somente o objetivo desta,
pesquisa, que é o de critério de deslocar-se na
água, caracterizando o nado Crawl (nadar sem
técnica), verificou-se que o professor A con-
seguiu que 75% de seus alunos nadassem sem
técnica, enquanto o professor B conseguiu que
100% de seus alunos atingissem o critério de na-
dar sem técnica, pelo método global. Enquanto

pelo método parcial o professor A conseguiu
que 50% de seus alunos atingissem o critério de
nadar sem técnica, e o professor B conseguiu que
87,5% atingissem o critério de nadar sem técnica.

Ao compararmos o aprendizado da
natação, não levando em consideração quem
estava ministrando as aulas, (visto que os dois
eram igualmente eficientes), observamos que o
método global permite atingir o objetivo em 75
a 100% dos casos, enquanto o método parcial
permite que o objetivo seja alcançado em 50 a
87,5% dos casos, em vinte e sete aulas.

Quanto aos acontecimentos em de cada
grupo de aprendizagem:

a) No método global observou-se uma enorme
empolgação dos alunos, pelo fato de conse-
guirem deslocar-se sozinhos na água, sem
apoio, e isso motiva os menos coordenados a
tentar, espantando o medo., pois envolvem-se
de tal maneira com as atividades e os desa-
fios propostos entre eles, que até esquecem
que tinham medo da água. Alguns chegam
a engolir água, sem querer e acabam rindo
disso.

b) No método parcial observou-se a necessida-
de de sentirem a presença do professor (a)
por perto. E não gostavam de pôr o rosto
dentro da água.

c) A cada aula, não importando o método,
notou-se a renovação da vida em cada um
deles, porque se sentiram amados, lembrados,
respeitados e capazes. A barreira do medo.,
quer seja da água, quer seja do desconhecido.,
foi vencida, e ficou explícita a amostra de que
são capazes de aprender e ser úteis.

d) A idade dos diferentes indivíduos não in-
terferiu nos resultados obtidos, portanto a
realidade para aprendizagem acontecer era
a mesma.

e) Os professores, apesar de diferentes entre
si, mas utilizando os mesmos métodos de
ensino, conseguiram resultados iguais.

f) Em relação ao aprendizado dos idosos, veri-
ficou-se que o método global foi mais eficaz
que o método parcial, tendo em vista que,
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em vinte e sete aulas número de alunos que
aprenderam a nadar sem técnica, e mesmo
com técnica, pelo método global, foi superior
ao número de alunos que aprenderam pelo
método parcial.

?) Os conteúdos, tanto no método global
quanto no método parcial, eram idênticos e

consistiam em movimentos das pernas, dos
braços, respiração e coordenação geral do
nado. E sabendo que somente o planejamen-
to das aulas e a metodologia foi diferente,
podemos analisar que somente os métodos
fizeram a diferença no aprendizado dos
idosos.

4.2 QUANTO À APRENDIZAGEM DA NATAÇÃO POR DEFICIENTES MENTAIS
MODERADOS E POR CRIANÇAS "DITAS NORMAIS"

Buscando minimizar as dificuldades
no aprendizado dos educandos portadores de
necessidades especiais, do nível de deficiência
mental moderada, é que se procurou apro-
fundar a comparação dos métodos global e
parcial, utilizados para realizar o processo de
ensino-aprendizagem dessa população, visto
que em pesquisas anteriores, foram utilizados
os métodos global e parcial na aprendizagem
da fundamentação do nado Crawl^ com crianças
normais e deficientes mentais.

Os resultados foram distintos e curio-
sos, pois cada método demonstrou vantagens
e desvantagens na aprendizagem do educando
normal e também para o deficiente mental,
mas, nos dois casos, os métodos influenciaram
na aprendizagem. Ao realizar a pesquisa com
educandos normais, veríficou-se que o estudo
comparativo entre os métodos global e parcial
revelou as vantagens e desvantagens de cada um.

As crianças ditas normais, que aprende-
ram a nadar o estilo Gw/, no método parcial,
tiveram um baixo rendimento, bem como a
qualidade da pernada, da braçada e respiração,
quando coordenadas entre si. Além de nesta
faixa etária, de sete a nove anos, não terem a
capacidade de ligar entre si os movimentos
aprendidos separadamente, pois lhes falta o
ritmo. Enquanto as crianças ditas normais que
aprenderam a nadar o estilo Crawl^ no método
global, obtiveram um ótimo resultado, devido à
visão total que tiveram do nado desde o início, e
também à motivação que esse método propor-
cionou. Os resultados foram distintos, o que
sugere que os métodos utilizados influenciaram

na aprendizagem da criança, pois foi possível
constatar que o método global teve mais vanta-
gens que o método parcial. Sendo assim, pode-
se considerar o método global o mais eficaz na
aprendizagem de crianças normais, na natação
em turmas de sete a nove anos.

Ao realizarmos a pesquisa com edu-
candos deficientes mentais, verificou-se, ao
término da pesquisa, que o estudo compara-
tivo entre os métodos global e parcial revelou
as vantagens e desvantagens de cada um. As
crianças que aprenderam a "nadar" o estilo
Crawl, pelo método global, tiveram um baixo
rendimento, bem como a qualidade da coorde-
nação geral e seus movimentos. A limitação do
desenvolvimento mental compromete tanto o
entendimento quanto o movimento, ou seja, as
informações verbais foram pouco aproveitadas
e as demonstrações pouco entendidas. Tinham
medo, poís de uma hora para outra precisaram
deslocar-se na água, sem apoio e sem conhecer
os movimentos, só por meio da imitação, para
eles que não possuem grande proprioccpção,
ficou muito difícil. Enquanto as crianças com
deficiência mental aprenderam a "nadar" o estilo
Crawl, por meio do método parcial, obtiveram
um resultado muito bom, devido à automati-
zação dos movimentos, que vistos por partes,
e realizados mediante tarefas educativas com
várias repetições, conseguiram uma boa execu-
ção e uma boa coordenação entre si, com uma
qualidade técnica muito boa.

Os resultados foram distintos, sugerin-
do que os métodos utilizados influenciaram na
aprendizagem da criança com deficiência mental,
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pois foi possível constatar que o método parcial
obteve mais vantagens que o método global.
Sendo assim, pode-se considerar o método par-
cial mais eficaz na aprendizagem de deficientes
mentais, do sexo masculino, de 12 a 14 anos.

E os instrumentos e metodologias fo-
ram idênticos em ambas as pesquisas, resta-nos
diagnosticar e analisar esses fatos ocorridos com
essas crianças.

Ao analisar o que aconteceu com o
deficiente mental, e por que ele só assimilou,
só aprendeu a nadar o método parcial e, não, o
global:

a) Os deficientes mentais têmpotencialidades a
desenvolver e, portanto, as tarefas devem ser
sequcnciadas, necessitam de repetição, visto
que o contato deve ser constante e repetido
para que ele possa assimilar;

b) Quando lhe é solicitado que realize algo so-
zinho, encontra as dificuldades, necessitando
de apoío;

c) Outro item que deve ser levado em conta é
que o deficiente mental não tem consciência
corporal, e de seus movimentos. Então, ao
realizar movimentos globalizados, de que
não tem a percepção e controle de seu corpo,
fica prejudicado. Tem. grande dificuldade de
atuação conjunta e harmónica;

d) Por ser inseguro, precisa de apoio constante,
e por não conseguir situar o presente em
relação ao antes e o depois, não tem noção
de tempo e espaço, o método global na
aprendizagem é ineficiente;

e) Qualquer forma de aprendizagem exige que
se tome contato com a realidade e se aprenda
a vê-la de forma organizada, percebendo os
elementos que a compõem e as relações que
estabelecem entre si, e isso não acontece no
deficiente mental.

Daí, então, a explicação de por que, para
o educando normal, o método global é mais
eficiente e, para o educando deficiente mental, o
método global é ineficiente, dando a excelência
do método parcial.

O deficiente mental é um ser humano
mais sensível e sensitivo que as pessoas normais.
Seus medos e seus limites não o impedem de
aprender, apenas precisam de alguém que saiba
os ensina-los.

Fazendo essa análise, sugere-se que os
métodos global e parcial influenciam na apren-
dizagem, tanto do educando normal quanto do
deficiente mental, e, neste último, mais ainda,
pois depende muito do meio que o cerca. Ne-
cessita de repetição, apoio constante, de tarefas
sequenciadas, para que possa aprender, por isso
o método parcial, em seu caso, foi mais eficiente,
já que o método global não usa a repetição e nem
a sequência, então, dessa forma, a aprendizagem
torna-se ineficiente, pois o deficiente mental
não tem consciência corporal e nern noção de
globalidade.

Na análise dos resultados da aprendi-
zagem, dos alunos do método global e parcial e
ao compará-los entre si, constata-se que os mé-
todos utilizados influenciaram na aprendizagem
da fundamentação da iniciação do nado peito
em crianças de faixa etária de sete a nove anos.

O método global obteve mais vanta-
gens do que desvantagens, mostrando-se ser
mais eficaz. Já o método parcial obteve mais
desvantagens do que vantagens, mostrando-se
ineficiente e desaconselhável, durante a aprendi-
zagem da fundamentação na iniciação do nado
CrawL

Os alunos que aprenderam a "nadar"
o estilo Crawl, no método global, executaram
seus movimentos com ritmo e coordenação
correia entre si. Os alunos que aprenderam a
"nadar" o estilo, no método parcial, executaram
seus movimentos sem ritmo e desordenadamen-
te entre si.

Ao término desta pesquisa, percebe-se
que o estudo comparativo entre os métodos glo-
bal e parcial nos revelou as vantagens e desvanta-
gens de cada um. As crianças que aprenderam a
nadar o estilo Craw/, no método parcial, tiveram
um baixo rendimento, bem como a qualidade
da pernada, da braçada e respiração, quando
coordenados entre si. Além disso, a faixa etária
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de sete a nove anos não têm a capacidade de ligar
entre si os movimentos aprendidos separada-
mente, pois falta-lhes o ritmo dos movimentos.
Enquanto as crianças que aprenderam a nadar
o estilo Crawl, no método global, obtiveram, um
ótimo resultado, devido à visão total que tiveram
do nado, desde o início, e também a motivação
que o método lhes proporcionou.

Visto que os resultados foram distintos,
então, pode-se dizer que os métodos utilizados
influenciaram na aprendizagem pela criança,
pois foi possível constatar que o método global
teve mais vantagens que o método parcial. Sendo
assim, podemos considerar o método global
o mais eficaz na aprendizagem de crianças na
natação, em turmas de sete a nove anos.

4.3 COMPARAÇÃO DA APRENDIZAGEM DO NADO CRAWL COM TÉCNICA

IDOSOS CDN DMM

Gráfico l- Gráfico sobre a aprendizagem do nado CRAWL com técnica.
FONTE: da autota, 2008.

O gráfico demonstra a aprendizagem
do nado Crawl, em termos de porcentagem de
alunos de cada grupo de aprendizagem, deixan-
do visível que os grupos de idosos e de crianças
"ditas normais" (CDN) tiveram maior número
de alunos que aprenderam a nadar Crawl, com
técnica, peio método global, e que o grupo
de alunos com deficiência mental moderada
(DMM), do método parcial, foi que obteve
maior número de alunos que aprenderam a nadar
Crawl com técnica. Esses resultados que deve

5 CONCLUSÃO

Ao término desta pesquisa sugere-se
que a natação para a terceira idade não seja
nenhum problema, mas uma satisfação, pois ao
descobrir como ensinar-lhes a nadar, descobri-
mos também os benefícios que a natação traz
para os idosos.

Um dos grandes problemas que o pro-
fissional de Educação Física encontrava era o
de não saber, ou não encontrar subsídios que o
ajudassem a trabalhar a natação com idosos. E,

haver urna diferenciação didático-metodológka
por parte do docente, ao ensinar os grupos ana-
lisados, para que possam ter urna aprendizagem
segura, eficiente e de qualidade. Já que se sugere
que os grupos analisados não aprenderam a
nadar pelo mesmo método, mas por métodos
diferentes, portanto indica-se o uso do método
global para o ensino do nado Gw/com idosos
e com crianças "ditas normais" e o método
parcial, para deficientes mentais moderados.

com isso, a terceira idade, de certa forma, mesmo
que indireta, era excluída do desporto natação,
privando-a, dessa maneira, de conseguir uma
melhora na sua qualidade de vida.

Ao analisar dois métodos distintos de
aprendizagem (global e parcial), verificou-se a
reação dos idosos quanto à aprendizagem, sendo
que o método global se mostrou mais eficiente
que o método parcial.
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O método parcial, por ser pouco moti-
vante, pois o aluno não sabe como será o movi-
mento como uni todo, tornou a aprendizagem
dos Idosos mais lenta, fazendo corri que repe-
tissem., por várias vezes, o mesmo movimento
e isso fez com que os idosos perdessem a moti-
vação e até mesmo a segurança em si mesmos.

Já no método global, como o aluno
percebia a atividade como um todo, isso o
empolgava e o motivava para que aprendesse
o mais rápido possível, esquecendo até o medo
que sentira ao entrar na piscina.

Levando em consideração que os resul-
tados da aprendizagem foram diferentes entre
os métodos global e parcial, concluí-se que isso
foi de grande valia para pesquisa, pois, agora,
pode-se trabalhar com a terceira idade com
um método de ensino eficiente, coerente com
a realidade e, acima de tudo, fácil, sem causar-
lhes traumas. E é o método global que auxiliará
nesse processo.

Ao analisar o programa de natação para
os idosos com um todo, pode-se concluir que os
idosos que aprenderam a nadar Cray/por meio
do método parcial tiveram um baixo rendimento,
bem como uma expressiva forma de baixa quali-
dade quanto aos movimentos executados. Já os
idosos que aprenderam a nadar CraWpor meio
do método global tiveram um alto rendimento
e uma qualidade satisfatória durante a execução
dos movimentos.
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Fundamentos do estado moderno: perspectivas teóricas
em Karl Marx e Max Weber
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RESUMO

As linhas teóricas do campo das ciências sociais sempre colocaram ern pauta a discussão referente à Teoria
do Estado Moderno. O problema central da minha pesquisa implica analisai a teoria do Estado Moderno
na perspectiva de autores clássicos das ciências sociais (Marx, Weber, entre outros), que optaram mais pelo
viés materialista para construir seus discursos. Para tanto, faremos uma análise cronológica com o intuito de
identificar os procedimentos hlstoriográficos a fim de apontar o surgimento dos Estados Modernos. Mas
é importante elucidar que se trata de uma pesquisa sobre o Estado racional moderno, ou seja, o Estado
nacional ocidental.
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Fundamentais of modern state: theoretical perspectives
in Karl Marx and Max Weber

Wanilton Dudek

ABSTRACT

The theoretical lines of the social scienccs have always placed on the agenda thc discussion regarding the
Theory of the Modern State. The central problem of this study involves analy?,ing the thcory of the modcrn
state from the perspective of classical authors in the social scienccs (Marx, Weber, and othcrs), who have
opted for the more materialistic bias to builcl their discourse. To do só, we have rnade a chronological analysis
to identify the historiograpllical procedures in order to poiiit out the emergence of Modcrn States. However,
it is important to mention that this is a survey of the modern rational state, that is, the Western nation state.

Keywords: State. Theory. Culture. Economy.
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i

l INTRODUÇÃO

Tomando por base os chamados au-
tores clássicos, podemos classificar e indicar
diversas definições sobre a teoria do Estado
Moderno. O problema central desta pesquisa
implica compreender como podemos proble-
matizar a discussão acerca da formação dos
Estados modernos, a partir de Karl Marx e Max
Weber, que optaram pelo viés materialista, para
construir seus discursos.

Pretende-se trabalhar o conceito de
Estado Moderno nas obras de Marx e Weber,
fazendo uso de autores que escreveram sobre
o assunto. No princípio fundamental da teoria
marxista vamos perceber que, para Marx, todo
Estado é um Estado de classes, ou seja, a bur-

guesia se apropria do Estado para agir. E o que
a burguesia reproduz por meio do controle do
Estado? Reproduz o sistema capitalista, inde-
pendente da consciência de classe da burguesia.
Já, em Weber, veremos o Estado como aquela
instituição que detém determinado meio; este
rneio seria a força, constantemente atrelada à
violência. Ainda em Weber, o Estado não neces-
sariamente controla a economia, as ideologias,
os costumes, mas é exclusivo do Estado o mo-
nopólio do uso da violência legítima, e mais, a
detenção das regras escritas: a magna carta.

É importante elucidar que se trata de
urna pesquisa sobre o Estado racional moderno,
ou seja, o Estado Nacional Ocidental.

2 A FORMAÇÃO DE ESTADOS MODERNOS

As discussões que norteiam o debate
que se propõe estão notavelmente ligadas aos
estudos históricos relativos à formação dos Es-
tados Modernos europeus. O presente trabalho
toma como ponto de partida uma observação
histórica para a análise da génese do modelo de
Estado Moderno, é o que pretendemos discutir
neste artigo.

O Estado, como instituição humana,
é muito antigo. Data de cerca de 10 mil anos,
período em que surgiram as primeiras sociedades
rurais na Mesopotâmia, com certa organização,
em torno de uma representação de poder. Pode-se
citar também a China, onde existiu um Estado do-
tado de aparato burocrático, durante séculos, na
antiguidade. Mas o que interessa analisar é muito
mais recente, ou seja, o Estado moderno europeu,
com burocracia centralizada, que podia exercer
a soberania e autoridade em um vasto território;
que detém poder de taxação e ainda a formação
de grandes exércitos para a proteção nacional. O

surgimento desses Estados, com sua capacidade
de prover segurança, ordem, leis, direito à proprie-
dade, deu início ao mundo económico moderno,
que passa também a revolucionar o campo das
ideias (FUKUYAMA, 2004).

Existem divergências entre os
historiadores acerca da génese dos Estados
modernos. Uma parcela de estudiosos data do
século XVI, outra do século XV1, o surgimento
de aparelhos burocráticos e opressores que com-
põem os Estados Modernos. Existe uma ideia
plausível entre a historiografia do fim do século
XIX e começo do século XX, de que a origem e
o desenvolvimento dos Estados modernos estão
entre a questão da formação do sentimento na-
cional e da nacionalidade, mas, simultaneamente,
com o advento da modernidade, quem tem o
Estado como portador e realizador de ambos os
casos. Contudo, como esse Estado que se forma
no período do século XV é caracterizado pelo
modelo absolutista de governo, ou seja, com o

1 No que dix respeito a essa parcela de historiadores que citam o século XV como sendo o princípio dos Estados
modernos, muitos atribuem aos Estados italianos do QnaUrocento o mérito desta primazia, baseados principalmente nos
movimentos humanistas e renascentistas desse período, E por outro lado, há aqueles que retornam mais ainda na história
para explicar a origem desses Estados modernos, tomando como base as disputas entre reinados da Europa nos anos
de 1280 e 1360, como afirmou Jean Philippe Genet, em seu livro "Estado Modernos: génese e perspectiva" (p. 362).
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advento da modernidade percebe-se a ascen-
dência do modelo monárquico e absolutista de
Estado. Com as revoluções burguesas do século
XVIII2, pode-se observar o declínio dessa fornia
de governo. .Além do mais, ainda em fins do sécu-
lo XV1I1, o rnodo-de-produção feudal e todas as
suas implicações na ordem social ainda estavam
muito presentes no coddiano de alguns países
europeus, no entanto, rumo ao declínio, cau-
sando crises internas nos Estados monárquicos
absolutistas.3 Portanto se pegarmos como ponto
de partida o surgimento dos Estados modernos,
a partir do advento da Modernidade (mercantilis-
mo, absolutismo, etc.), observaremos o seu fim
com a queda dos arcaicos modelos absolutistas
de governos denunciados pela Revolução fran-
cesa; pois, a partir desse período, há um "efeito
dominó", gerando a queda dos antigos regimes
absolutos, começando pela própria França no
fim do século XVIII, e terminando na Rússia,
no princípio do século XX.

No entanto, as transformações já
vinham sendo anunciadas no século XII. Â
medida que as cidades cresciam, as relações
comerciais c monetárias davam os alicerces para
uma nova concepção de poder. O historiador

Jacques Lê Goff afirmou que (...) "a afirmação
cia cidade medieval entre os séculos X e XI11,
produzia um dos mais encorpados movimen-
tos de urbanização que a Europa conheceu."
(GOFF, 2002, p. 221). Muito além de apenas
um espaço para a circulação e aglomeração de
pessoas ou mercadorias, as cidades europeias
haviam se transformado em lugares de discus-
são e participação política. A centralização do
poder nos mandos do monarca começa a tomar
forma e estabilidade, com a especialização admi-
nistrativa que crescia naquele momento. Dessa
maneira, os administradores de terras senhoriais
das províncias tornaram-se mais eficientes na
arrecadação dos impostos, que significavam tam-
bém mais recursos para os príncipes e monarcas
(STRAYER, 1969).

Essa falta de consenso entre os histo-
riadores, referente ao surgimento dos Estados
Modernos, só vem a enriquecer a pesquisa so-
bre o assunto. Contudo podemos afirmar que
os Estados se revelaram mais influentes nas
decisões acerca de um "Novo Mundo" que se
anunciava, apenas no advento das novas relações
comerciais, a partir da conquista das Arnéricas e
do estabelecimento do mercantilismo.

3 ANALISE SOCIOLÓGICA E POLÍTICA DO ESTADO MODERNO: MARX
E WEBER

As teorias de análise do Estado Mo-
derno, notadamente, são foco de pesquisa das
ciências sociais e políticas. Pretende-se discutir
o Estado nessa perspectiva; para tanto, a dis-
cussão tem como base dois autores "clássicos"
das ciências sociais: Karl Marx e MÍIX Weber.
Começaremos por Marx.

Discutir o Estado Moderno em Marx
exige mais do que apenas o cuidado atento nas

leituras sobre o assunto, que podemos encon-
trar, pois não está claramente disposto onde
Marx discutiu o Estado. Para fa^er esse debate,
faz-se necessária urna busca em suas chamadas
"obras históricas", e perceber quando Marx
escreve sobre o tema. No entanto, para se che-
gar ao problema do Estado em Marx, torna-se
interessante a observação cias críticas atribuídas
à teoria marxista do Estado. Portanto, citou-se

2 Mais precisamente a revolução francesa

1 No primeiro capítulo do? era das ReeoÒifõfS, o historiador Bric j. Hobsbawn nfirma: "Na maioria dos países da Europa
Ocidental, a ordem feudal implícita nessa maneira de pensar estava ainda muito viva politicamente, embora fosse cada
vez mais obsoleta cm termos económicos. De fato, sua própria obsolescência económica, que fazia com que os rendi-
mentos dos nobres c cavalheiros fossem ficando cada vc?, mais para traz cm relação ao aumento dos preços e dos gastos,
levava a aristocracia a explorar com intensidade cada ve^, maior seu bem único inalienável, os privilégios de stafus e de
nascimento." (HOBSBAWN, 1977, p. 35).



Wanilton Dudek 299

aqui o artigo denominado O Estado como institui-
ção: Uma leitura das "ohms históricas de Marx", de

autoria dos professores Adriano Nervo Codato e
Renato Monseff Perisslnoto, no qual é discutido

onde e como Marx construiu uma teoria sobre
o Estado Moderno.

Uma das críticas ao pensamento polí-
tico do Estado em Marx está relacionada a sua
concepção instrumental de Estado. Nas palavras

de Bobbio (1979, p. 29), "Marx tem uma con-

cepção instrumental de Estado. O Estado como

aparato do serviço da classe dominante — que

é a virada radical da concepção ética segundo
a qual a força do Estado é antes de tudo uma
força moral e espiritual."

Este é centro da crítica à doutrina mar-

xista do Estado — a concepção instrumental de
Estado. Mas logo podemos notar, também, que
os próprios críticos admitem a importância da

obra de Marx: "A originalidade cie Marx consiste

no fato de que ele é, talvez, o primeiro escritor

político que une uma concepção realista do Es-

tado a uma teoria revolucionária da sociedade."

(BOBBIO, 1979, p. 29).
A concepção crítica da teoria marxista

se fundamenta na afirmação de que Marx pen-

sava o Estado como uma "força repressiva",
força que seria emanada pura e simplesmente

da classe dominante (burguesia). Portanto o

Estado como um instrumento da classe burgue-
sa (economicamente dominante), para atingir

suas metas c interesses particulares (CODATO;
PERISSINOTO, 2001, p. 13). De tal rnodo,
o problema centra-se no "lapso" de Marx, ao
analisar as diversas instituições que compõem
as formas de governo em determinado Estado.
Basta observarmos essa passagem para com-
preendermos melhor:

Marx e Engels (e sobre sua linha,
um chefe revolucionário como Lê-
nin), convencidos como estavam
de que a esfera da política fosse
a esfera da força (e nisso tinham
perfeitamente razão), colocaram-
-se sempre o problema do argu-

mento histórico desta força, indi-

vidualizado na classe dominante
de tempos em tempos, em vez

do problema dos diversos modos
pelos quais essa força podia ser
exercida (que é o problema das

instituições). (BOBBIO, 1979, p.
28-29).

Portanto essas críticas, em linhas gerais,
colocam a teoria marxista do Estado (e também

os "seguidores" do marxismo) como uma teoria

incompleta, à medida que não se atém a discutir
"como" se dá a dominação política, mas estaria
apenas preocupada em observar "quem" domina
o Estado.

No rebate a essas críticas consta o texto
de Perissinoto e Codato, em que é feita uma lei-

tura cias "obras históricas" de Marx apontando
o Estado com a devida diferença entre aparelho

de Estado e força do Estado. Segundo os autores:

Assim é que procuramos realizar
uma leitura das "obras históricas"
de Marx - conjunto de títulos, é

certo, bastante heterogéneo, redi-

gidos em circunstâncias distintas e
dirigidos a um público variado —

circunscrevendo, dentre e muitos
possíveis, um tema em especial,

o Estado. (CODATO; PERISSI-

NOTO, 2001, p. 16).

Dessa forma, o exercício de análise da
teoria do Estado em Marx requer muito mais do
que uma leitura de "algum texto metodológico"
sobre o assunto, mas uma releitura de seus tex-
tos históricos, para se trazer à luz a discussão
do Estado.

Marx compreendia o Estado como
uma instituição complexa, dotada de processos
e microinstituiçÕes. Vejamos, por exemplo, esta
passagem selecionada do 18 Brumário de Luzs
Bom/parte: "A burguesia francesa viu-se assim
competida por sua posição de classe a aniqui-
lar, por um lado, as condições vitais de todo o
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poder parlamentar e portanto o seu próprio,
e, por outro, a tomar o Poder Executivo que
lhe era hostil" (MARX, 2001, p. 23). E essas
microinsdtuições do Estado têm sua burocracia
sustentada pela própria organização, prevista por
determinada classe que a conduz. À medida que
Marx fala em "poder parlamentar", percebemos
as instituições que compõem o Estado. Portanto,
para Marx, o Estado tem uma função, que é a do
poder decisório, seja pela classe burguesa, seja
classe operária.

Enquanto Marx anuncia o Estado
como a forma final de poder, ou seja, o Estado já
é o poder em si, percebemos, na análise de Max
Weber, o Estado como um meio para se chegar
ao poder efetivo. Na perspectiva weberiana, a
política é o campo em que são travadas as lutas
pelo poder legítimo e o controle sobre o Estado
seria um "meio" para se obter esse poder. E
qual seria a forma de aplicação e atuaçào desse
poder? Pelo uso legítimo da violência, que é
único e exclusivo do Estado essa legitimação4.
Contudo Weber indica ainda a importância do
Estado nacional fechado para o mantenimento e
consolidação do capitalismo ocidental moderno,
que seria baseado na classe burguesa nacional e
as instituições estatais:

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ciência política, em seu aspecto
realista, tem como primeiro representante Ni-
colau Maquiavel, que escreveu no século XVI.
Desde então, o olhar sobre a política e sobre os
soberanos esteve em constante mudança, em
suas mais diversas formas de análise. Contudo,
o Estado Moderno, que tem sua génese nesse
mesmo período, tornou-se o "habitat" das lutas
políticas, no sentido de que é pelo controle desse
mesmo Estado que se travam essas lutas. Isso faz
com que as teorias do Estado Moderno sejam
estudadas pelas mais variadas ciências sociais,
seja História, Sociologia, Economia, seja qual-

A luta constante, em forma pacífi-
ca e bélica, entre Estados nacionais
concorrentes pelo poder criou
as maiores oportunidades para o
moderno capitalismo ocidental.
Cada Estado particular tinha que
concorrer pelo capital, que estava
livre de estabelecer-s e em qualquer
lugar e lhe ditava as condições
sob as quais o ajudaria a tornar-se
poderoso. (WEBER, 1999, p. 517).

Portanto, Estado Moderno em Weber
está intimamente ligado ao advento do capita-
lismo moderno, também, e nisso é perceptível
que a preocupação dele estava em analisar toda
a estrutura que forma a burocracia estatal, e da
maneira que as formas de poder no Estado,
enquanto meio para tanto, ligam-se ao próprio
modelo capitalista de sociedade. Entretanto alerta
que essa luta constante pelo poder por meio da
política, gera o capitalismo, é o que ele escreve
mais adiante em seu texto."(...) É, portanto, o Es-
tado nacional fechado que garante ao capitalismo
as possibilidades de sua subsistência e, enquanto
não cede lugar a um império universal, subsistirá
também o capitalismo." (WEBER, 1999, p. 517).

quer outra que se proponha a analisar as relações
humanas. No entanto, como percebemos, essa
análise implica um panorama abrangente sobre
a política e a cultura desse Estado.

Meu objetivo neste artigo não foi indi-
car um melhor modo de teorizar e analisar os
Estados Modernos, portanto, seja na perspectiva
económica, seja na perspectiva culturalista, os
Estados Modernos fornecem, para as ciências
sociais, um leque abrangente para compreendei-
as relações de Cultura e Poder, que compõem
as atividades humanas.

4 Para esta compreensão cm Weber podemos consultar a obra Economia t' sociedade: fundamentos de sociologia compreensiva,
mais especificamente o capítulo 8; A. insti1:t:ção estai ai racional e os modernos partidos políticos e parlamentos (sociologia do Estado).



Wanilton Dudek 301

5 REFERENCIAS

BOBEIO, N. Existe uma doutrina marxista do Estado? In: O Marxismo e o Estado. Rio de
Janeiro: Graal, 1979.

CODATO, A. N, PERISSINOTO, R. M. O Estado como instituição. Uma leitura das "obras
históricas de Marx". Crítica Marxista. Campinas, SP: Unicarnp, n. 13, p. 9-28, 2001.

FUKUYAMA, Francis. A construção de Estados: governo e organização no século XXI. Rio
de Janeiro: Rocco, 2004.

GOFF, Jaques Lê (org). Dicionário temático do Ocidente medieval. Bauru, SP: Edusc/ Im-
prensa Oficial, 2002.

MARX, Karl. O 18 Brumário de Luis Bonaparte. Disponível em: < http://www.histedbr.fae.
unicamp.br/acer_fontes/acer_marx/tme_02.pdf >. Acesso em: 2010.

STRAYER, J. As origens medievais do estado moderno. Lisboa: Gradiva, 1969.

WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos de sociologia compreensiva, v. 2. Brasília,
DF:UnB, 1999.

6 BIBLIOGRAFIA

CODATO, A. N. O 18 Brumário, política e pós-modernismo. Lua Nova. São Paulo, v. 64, p. 85-
115,2005.

HOBSBAWM, Eric. A era das revoluções: 1789-1848. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977.

MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. Brasília, DF: UnB, 1992.

Uniuv em Revista, União da Vitória, v. 1 3, p. 293-302, 201 4





l

l f
Ciências Exatas

e da Terra





Estudo da influência dos parâmetros da síntese
e adição do colágeno na hidroxiapatita

Juliane Boiko* '
Sandra Regina Masetto Antunes**

Christiane Philippini Ferreira Borges***
André Vitor Chaves Andrade****

Augusto Celso Antunes*****

RESUMO

As apatitas têrn sido grandemente estudadas nos últimos anos, buscando materiais cada vez mais biocompa-

tiveís com os tecidos biológicos, e, com o intuito de melhorar sua aplicabilidade, são combinados formando

compósitos como a hidroxiapatita associada ao colágeno. Este biomaterial possui características similares

à composição do osso, que é formado por constituintes minerais e orgânicos, respectivamente. O objetivo

deste trabalho é verificar a influência da adição de colágeno à suspensão, durante a síntese e as alterações

provenientes do método de secagem, bem como as características morfológicas e estruturais. Sabe-se que

os parâmetros que regem a síntese, como razão Ca/P, pH, tempo de envelhecimento e velocidade de go-

tcjamento, temperatura, reagentes, processo de síntese e secagem, podem conduzir a ligeiras diferenças na

cstequiometria, cristalinidade e morfologia da hidroxiapatita.
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and collagen adding in hydroxyapatite
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ABSTRACT

Thc apatites have been widely studied in recent years in the scarch of materiais which are biocompatible
\vith biological tissue, and they are combined in order to improve its applicíibility they are combincd, for-
ming composites such as hydroxyapatite associated \vith collagen. This biomaterial hás characterisdcs that
are similar to boné compositioii, which is formed by mineral and organic constituents, respecdvely. The
objective of diis study is to investigate the influence of lhe addition of collagen to the suspcnsion during
syndicsis, and the changes that originate from the drying method, as well as the morphological anel structural
featufes. It is known that the parameters that govern the synthesis, such as Ca / P rado, pH, aging time, and
drip rate, temperature, reagents, synthesis and drying proccss, may lead to slight: differences in stoichiometry,
crystallinity and morphology of the hydroxyapatite .

Keywords: Hydroxyapadte. Collagen. Biomaterial.
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1 INTRODUÇÃO

A hidroxiapatita, Ca|0(PO^6OH2, c o
constituinte mineral do osso natural represen-
tando de 30% a 70% da massa dos ossos e dentes
e por isso a sua obtenção sintética para reparação
óssea se torna importante (MAVROPOULOS,
1999). Enquanto o colágeno também é consi-
derado um biomatcrial de origem natural e sua
utilização como substituto ósseo, seja sozinho
ou associado a outro material, ainda não é bem
elucidado. Porém ele pode ser utilizado junto
às biocerâmicas como forma de prevenir a mi-
gração de partículas do material, antes que seja
incorporado ao tecido hospedeiro (FRANCO
e outros, 2001).

Os nanocompósitos de hidroxiapatita
associados ao colágeno são biomateriais com
grande potencial, devido a seus componentes
individuais possuírem características essenciais
a um biomaterialS, e têm sido amplamente

2 REVISÃO DE LITERATURA

Durante muito tempo, a utilização de
materiais na recuperação de órgãos ou tecidos
ocorreu de maneira empírica e pouca atenção
era dada à investigação e compreensão das pro-
priedades biológicas dos materiais empregados
antes de se iniciar a sua utilização clínica. À
medida, que se iniciava o uso desses materiais é
que se obtinha informações sobre a eficiência e
utilidade (ROCHA, 2000).

Os materiais utilizados na substituição
de ossos enquadram-se em uma classe de-
nominada de biomateriais, elevem apresentar
propriedades físicas c biológicas apropriadas
aos tecidos vivos hospedeiros, estimulando
uma resposta adequada dele. Tais propriedades
caracterixam a bio compatibilidade, provocando
reaçòes que favoreçam o desenvolvimento de
processos como: fixação de implantes, regene-
ração de tecidos anfitriões ou biodegradação da
matéria, e grande parte dos materiais bioativos
são cerâmicas (PEREIRA; VASCONCELOS;
ORÉFIC1E, 1999; ARAÚJO, 2006).

utilizada devido a sua similaridade com o teci-
do calcificado do osso humano. Ela apresenta
fragilidade característica das cerâmicas, portanto
sua combinação com colágeno torna sen uso
como biomaterial mais vantajoso (OGAWA;
PLEPIS, 2002).

Devido aos fatores abordados, o pre-
sente trabalho tem por objetivo a investigação
e desenvolvimento de um biomaterial e da
influência do colágeno na rede da hidroxiapa-
tita. O trabalho se resume em uma síntese de
hidroxiapatita, associada ao colágeno bovino,
que foi sintetizada pelo método de precipitação
sob agitação, temperatura e pH constantes. O
tempo de envelhecimento utilizado foi de 24
horas. A temperatura adotada para a síntese
foi de 40 °C mantida constante mente e o valor
do pH da reação final foi de 12 obtido, sem a
necessidade de correção.

Em termos de biomateriais, uma análise
da estrutura dos tecidos que constituem o corpo
humano permite mostrar que eles são tipica-
mente compósitos, formados por dois ou mais
componentes que, em conjunto, são responsá-
veis pelas propriedades finais do tecido, e a partir
disso, sugere-se que a substituição de tecidos
vivos por materiais sintéticos pode estar ligada,
ao desenvolvimento de compósitos especiais, ca-
pa/es de reproduzir as propriedades dos tecidos
humanos. Uma alternativa para o cumprimento
simultâneo desses requisitos é a combinação das
propriedades mecânicas e físicas dos materiais
bioinertes ou biotoleráveís, com as propriedades
biológicas das bioceràmicas (PEREIRA, 1999;
APARECIDA e outros, 2005).

Em geral, os fosfatos de cálcio ocorrem
em calcificações normais e patológicas, o que
tem despertado um interesse significativo no
uso desses compostos, como materiais de par-
tida para obtenção de biomateriais. Uma forma
usual cie classificação cios diversos fosfatos de
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cálcio é por sua razão molar Ca/P. Dessa forma,
vários fosfatos de cálcio que possuem urna razão
variando de 0,5 a 2,0, podem ser sintetizados
pela precipitação, a partir de soluções contendo
íons cálcio c fosfato, sob condições alcalinas ou
ácidas (KAWACHI e outros, 2000; ARAÚJO,
2006).

É importante salientar que o potencial
de aplicação tecnológica da HAP não se restrin-
ge à medicina. Na área de controle ambiental, o
material é proposto como absorvente de metais
pesados cm rejeitos industriais e em águas poluí-
das, devido a sua capacidade de remover cátions
metálicos, e como catalisador na decomposição
de compostos organoclorados poluentes, prove-
nientes da indústria metalúrgica e da incineração
de Hxo industrial. Na catálise industrial, a HAP
cerâmica aparece como uma base sólida, capaz
de catalisar a decomposição de álcoois, assim
como a oxidação do metano (ARAÚJO, 2006;
FREITAS; SALOMÃO; GOMES, 2000).

O grande número de relatos a respeito
da produção e síntese da hidroxiapatita relata
variações 110 comportamento e propriedades
do material, de acordo com o método utilizado.
E complicações com a maioria dos métodos

3 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

Um grande número de publicações a
respeito da produção e sintetização da hidroxia-
patita ressaltam as variações no comportamento
e propriedades dos materiais obtidos, de acordo
com o método utilizado, e as complicações
com os métodos convencionais de precipitação
devem-se à dificuldade em controlar os fatores
da precipitação: como a relação de Ca/P dos
reagentes, pH, temperatura, tempo de reação,
e esses fatores podem conduzir a ligeiras dife-
renças na estequiometria, cristalinidade e mor-
fologia do material.

Sabenclo-se que a produção de bioma-
teriais pode apresentar variações no compor-
tamento e propriedades do material de acordo

convencionais de precipitação devem-se à difi-
culdade em controlar os fatores da precipitação
como a relação de Ca/P dos reagentes, pH,
temperatura, tempo de reação e envelhecimento,
e que podem conduzir a ligeiras diferenças na
estequiometria, cristal inidade e morfologia do
material (ARAÚJO, 2006).

A proporção relativa entre cálcio e fós-
foro pode variar acentuadamente em diferentes
condições nutricionais, variando a relação Ca/P,
em base ponderai entre 1,3 c 2,0, a hidroxiapa-
tita possui uma razão Ca/P de 1,67, (ARAÚJO,
2006; GUYTON; KAIX, 2002, p. 840-845).

A associação de hidroxiapatita com
fibras colágenas é responsável pela dureza e
resistência do tecido ósseo. Se o osso for tles-
calcificado (isto é, todos os minerais retirados
do osso), ele ainda mantém sua forma original,
mas se torna tão flexível que pode ser dobrado
como um pedaço de borracha. Se o componente
orgânico for retirado do osso, o esqueleto mine-
ralizado ainda mantém sua forma original, mas
ele se torna extremamente quebradiço e pode
ser fraturado com facilidade (JUNQUEIRA;
CARNEIRO, 2004, p.103-105; GARTNER;
I-IIATT, 1999, p. 108-122).

com o método de obtenção utilizado e, por isso,
este trabalho tem como intuito desenvolver um
processamento de biomaterial de hidroxiapatita
utilizando como matéria - prima hidróxido de
cálcio e ácido fosfórico, peio método de preci-
pitação e estudar as influências provocadas na
estrutura do material pela adição de colágeno.

Tendo conhecimento da elevada, dureza
que as cerâmicas apresentam, e a distribuição e
tamanho das partículas e sabendo-se das pro-
priedades finais desse processo visa-se, então,
um estudo detalhado das mudanças na mor-
fologia e tamanho das partículas dos materiais
obtidos.
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4 METODOLOGIA

4.1 OBTENÇÃO DOS PÓS DE HIDROXIAPATITA E COLAGENO

A obtenção do biomaterial de hidro-
xiapatita e colágeno realizou-se pelo método
aquoso ou reaçao via úmida. Nesse processo a
precipitação ocorreu devido à reaçao do ácido
fosfórico (H3POi() e uma suspensão cie hidróxido
de cálcio [Ca(OH)2]. O colágeno foi adicionado
durante o processo de síntese.

Sabe-se que tempos de envelhecimento
prolongados c a velocidade de gotejamento da
solução do ácido fosfórico lenta, geralmente,

favorecem as razões Ca/P próximas a da hidro-
xiapatita estequiométrica (1,67) e alta cristalini-
dade, assim, é preferível adicionar lentamente a
fonte de fosfato sobre uma solução de cálcio,
com isso o tempo de envelhecimento adotado
para a amostra foi de um dia, com velocidade
de gotejamento de, aproximadamente, uma gota
por segundo. Após o tempo de envelhecimento
da amostra, ela foi seca em estufa a uma tempe-
ratura de 110°C por um dia.

5 RESULTADOS E CONCLUSÕES

O material obtido foi caracterizado
mediante análise por difratomctna de Raios X
(DRX), realizadas em um difratomêtro marca
SHIMADZU XRD-6000, como mostra a Figura
1. A partir da análise do difratograma de Raios
X, observa-se a presença de uma única fase,
com picos característicos da fase Hiclroxiapatita
(HAP), denotando, assim, a importância de sua
utilização como biomaterial.

O 10 20 30 .10 GO CO 70 80

2D (tjraus)

Figura l - Difratograma de raios X característico do
material obtido.

Pela análise dos espectros de infra-
vermelho das amostras sintetizadas com e
sem adição de colágeno, verifica-se somente a
presença de bandas referentes à HAP em 1190,
948 e 1020 cm-1, atribuídas ao estiramento
P-O, e indicando também que a presença de
colágeno não provocou mudança nas faixas de
absorção dos grupos funcionais característicos
da hidroxiapatita.

Os estudos preliminares utilizando a
síntese de hidroxiapatita incorporada ao coláge-
no mostram, por meio do difratograma de raios
X e do espectro de Infra-Vermelho, caracterís-
ticas da fase da Hidroxiapatita pura.
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